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RESUMO 

Esse trabalho assume que nâo existe uma diferen'a 
teórica importante entre as linguagens formais e aQ linguagens 
naturais. Uma teoria formalizada em lógica para um processador 
para a língua portuguesa é apresentada. A sintaxe usa apenas 
regras livres de contexto. A semintica ~ construída como est6 no 
PTQ de Montague. Existem ainda um cálculo lógico sobre o ''aspecto 
verbal'' e um tratamento lógico do tempo verbal. 



ABSTI~ACT 

This work assume that an important theoretical 
difference not e~ists between formal and natural languages. A 
logic formalized theor~ for a Portuguese language processar is 
presented. lhe s~ntax use context free rules onl~. The semantics 
is Montague's PTQ like. Moreover, there are a logic calculation 
·Fo1· "ve1·bal aspect" and a logic tl·eatment .Po\· ve1·bal tense. 



"I re.j~2ct th(~ cant·~ntton that an j,mportant 
theoretical difference exists between formal 
<:'\nd natural languagen~;. On ti-.·~ othel- hand, I 
do not regard as successful the formal 
treatment cf natural languages attempted b~ 

certain contemporar~ linguists. Like Donald 
Davidson, I regard the constructicn of a 
theor~ of truth - or rather, of the more 
general notion of truth under an arbitrar~ 
interpretation - as the basic goal of serious 
s~ntax and semantics; and the development 
emanating from the Massachussets Institute of 
Technolog~ offer 1itt1e promise towards that 
12n d . " /1'101-.1 70 : i 89/ . 
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PREFACIO 

Um observador da hist6ria pode dizer que n~o costuma 
existir nada misteriosamente objetivo sobre a seleç~o de um 
contexto histórico para um fenômeno; isto ocorre porque os 
contextos históricos est~o embebidos num amplo contexto de coisas 
ressoais, tais como objetivos intelectuais, premissas filosóficas 
e escolhas metodológicas. 

Com isto em mente e sem pretender justificar as 1de1as 
chaves deste trabalho por raz5es de natureza supostamente 
objetiva, o autor justifica-as aqui por ra~tes de natureza 
intelectual. Assim ele deve confessar que a primeira grande idéia 
que subjaz a este trabalho i a da possibilidade de formaliza~5o 
de uma lÍngua natural. A idéia chave aqui ~ a tese da 
inexist&ncia de diferen~a entre as linguagens naturais e as 
linguagens formalizadas, tese esta claramente expressa por 
Hontague alguns anos atr~s. Isto contudo n~o i facilmente 
confessado por alguém que tem em sua história pessoal uma 
formaç~o em Medicina, Pedagogia, Psicologia, Linguística e agora 
Computaç~o, porque as tres primeiras ~reas n~o comportam 
facilmente coisas como formalizac6es; o ~nico reduto defensivo 
existe nas ~ltimas duas áreas, e nelas o autor vai se prender. 

O autor reconhece entretanto que os trabalhos até agora 
desenvolvidos na Linguistica e na Computaçio mostram que este 
projeto formalizador apresenta muitas dificuldades. Uma primeira 
e bastante séria dificuldade é que nio est~ provado que a 
formalizac~o total de uma língua natural <como o Portuguis> seja 
possível: n~o esti demonstrado que o Portuguis seja um conjunto 
recursivamente enumer~vel. Em relaç~o a isso, o autor nio s~ 
prop5e a fornecer aqui qualquer resposta. O que aqui é feito é a 
aceitac~o de algumas hipóteses bem definidas e o desenvolvimento 
delas; a partir dai outras hipóteses mais restritas sio assumidas 
e postas a funcionar, e assim recursivamentei de modo a ir 
estreitando o campo dos instrumentos de trabalho <no caso, o 
campo formal). 

Como instrumento de validaç5o dos instrumentos, de 
estado em estado da construc~o feita, este método compara os 
resultados do formalismo contra a linguagem natural. Deve ser 
entendido que este método de compara~io na verdade n~o prova a 
teor1a (conjunto organizado das hipóteses) em uso, ·mas sim 
explora seus limites e na verdade oferece constribuiç5es para a 
continuacio do caminho. Ele nio prova a validade da teoria 
porque, de um lado, ele nio consegue explorar todas as senten~as 
do Português, embora se preocupe em encontrar senten~as que 
provem que a formalizacio esteja errada (ou seja insuficiente 
para cobrir uma sentença do Portugu~s, ou seja capaz de gerar uma 
cadeia nio aceit~vel); de outro lado, a concordincia da teoria 
com os fatos linguisticos n~o prova a validade da teoria, porque 
várias teorias alternativas podem mesmo ser possíveis: uma 
linguagem pode ser gerada por um n~mero infinito de gramáticas, 
como mostra a Teoria das Linguagens Formais. 
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Em rel~~io ao método usado de ir das hipóteses para os 
fatos linguisticos, deve ser expressa a cren~a do autor de que 
n~o é possível um caminho que brote naturalmente dos fatos. Isto 
~ justificado pelo autor com a afirma~io de que nio existe uma 
observaçlo pura dos fatos, tirando dai as suas ess~ncias, para um 
mortal como o autor. Cri contudo o autor que estas essincias 
existem, mas ele nio as conhece e com isso é obrigado a 
formalizar hipóteses, bater seus efeitos contra a realidade 
1inguís.tica, l"efonnular <:<. teo\·ia se necess<~ric• e :;.ego.d.i- de novo, 
construindo redes teóricas que procurem apanhar o real <no caso, 
a língua portuguesa). 

O outro critério de validaçio ~ que a teoria n~o seja 
inconsistente. Quanto a isso, n~o é necessário aqui muitos 
coment~rios, visto que o formalismo utilizado pelo autor é a 
16gica de primeira ordem, em especial o universo das cla~sulas 
definidas de Horn. Em suma entio, sob estas duas meta-restrições, 
a maquinaria formal é construída logicamente e explorada 
empiricamente contra a linguagem natural. 

Um problema importante com este m~todo ~ o da 
especificaçio de qual a linguagem natural a ser utili2ada. Aqui 
podem ser dadas duas respostas: a linguagem que as pessoas 
possuem nas suas cabeças <a competência linguística das pessoas) 
ou a linguagem qu~ a~ péssoas falam (aquilo que aparece como 
desempenho linguistico). Como escolha metodo16gica aqui 6 
assumida a segunda opç~o, sendo neste trabalho afastada qualquer 
preocupaç~o de Índole psico16gica ou neuro16gica. Aqui subj~2 um 
tema importante mesmo para a Intelig&ncia Artificial: o autor 
aceita uma proposta de que para construir um ~rograma inteligente 
(no caso, um ,>,-c,:;Ji"ama que encontre o s.i.gn:i.~~ic:ado das sentenlf;as 
tecladas para um computador), o melhor modelo~ como ~s pessoas 
fazem isso. Contudo o autor ~ obrigado a reconhecer que o 
conhecimento disponível no campo da Neurofisiologia hoje é 
insuficiente para tal emprendimento; por outro lado, o 
conhecimento disponível no campo da Psicologia Cognitiva atim-se 
a constru~5es de modelos abstratos, os quais ainda est;o <de Om 
modo bastante interressante) muito imbuídos de noç5es e 
formalismos produzidos no campo da Inteligincia Artificial. Ent~o 
este empreendimento (o de util:i::?:ar "modelo~s 1·eai·:E"/ ainda não 
parece ser totalmente vi~vel, e o autor abandona-o aqui .. 

Di2endo as coisas de um modo mais claro, o autor n~o 
formula a hipótese de que a a mente <ou a cabe,a) das pessoas 
processa a língua portuguesa segundo os moldes da teoria aqui 
apresentada. N~o pode o autor aqui oferecer nenhuma justificativa 
psicológica ou neuro16gica para a sua teoria, nem ~ este seu 
objetivo. O campo restrito Ce daí critic,vel) de seu trabalho se 
restringe em estabelecer um formalismo que seja implementJvel 
(isto ~. que exista na forma de um programa) e que processe uma 
linguagem natural, no caso o Portugu€s, no sentido de parecer ao 
usu,rio a) que o programa compreende o significad6 das sentenças 
portuguesas digitadas num teclado, b> que este programa armazene 
as informaçSes recebidas nestas senten,as e c) que possa 
~esponder a perguntas feitas de um modo natural. 

i 1 



A pergunta subsequente, e presa visceralmente a 
ante~ior, provém dos estudos da Sociolinguistica e leva em conta 
que as pessoas falam diferentemente, dependendo de sua classe 
social, locali2açKo geográfica, idade, etc. A restriçio aqui 
imposta pelo autor é a de trabalhar com a linguagem natural que o 
autor considera como natural, isto é, para resolver problemas de 
gramaticalidade o autor conta exclusivamente com a sua intuiçio 
linguistica de Português. Assim aquelas cadeias que s~o acopladas 
cem um julgamento de aceitabilidade positivo s~o vistas pele 
autor como senten~as do Português. Em comum com a maioria dos 
linguistas do campo da Linguistica Formal, o autor deste trabalho 
assume que as cadeias inventadas e certos julgamentos intuitivos 
sobre elas constituem dados legítimos para o trabalhe de 
formalizaçio. Além disso, a posiçio deste autor é que, se certa 
cadeia é julgada como inaceit~vel ou desviante, a classificaçio 
do desvio em sintitico ou semintico n~o é parte da intui~io do 
falante, mas um produto da teoria construída. 

Um segundo problema, também importante, diz respeito ao 
significado do formali~mo, no sentido do estabelecimento de sua 
funç5o. Isto está calcado na constataçio de que uma linguagem 
natural existe fundamentalmente rara a comunicaç~o de 
significados e intenç5es entre as pessoas. A pressuposi~io, 
quanto a 1sso, implícita em todo este trabalho, é que estes 
significados 8 intenç5es sejam formalizáveis e, altm disso, 
implementáveis numa linguagem de programaçic <no caso, Prolog). 

Em relaçio a isso, deve ser lembrado que a codificacio 
Iinguistica é uma expressáo binária que designa duas entidades: a 
entidade codificada (o significado, a mensagem, a fun~io) e a 
entidade codificante Co signo, o código, a estrutura). Nos 
sistemas biológicos, a distin~io entre estas duas entidades nio é 
trivial; porém, no que diz respeito ao estudo da linguagem, ela~ 
similar ao estudo de anatomia-cum-fisiologia. Isto é: afastando 
os importantes aspectos sacio-culturais, psicoemocionais 8 

estéticos do terreno das fun~5es da linguagem natural, é possível 
reconhecer tres aspectos funcionais que podem receber codificaçâo 
sistemática e distinta na linguagem humana: a semintica lexical, 
a semgntica proposicional e a pragmática do discurso. 

No que diz respeito ~ base funcional da semintica 
lexical, a idéia é que existe primariamente, no estoque do 
conhecimento geral, um léxico; este conhec1mento pertence a 
fen6menos, conceitos ou pontos de referência relafivamente 
estiveis que constituem uma rede intrincada que é parte do mapa 
cognitivo humano dos fen6menos do universo. Por outro lado, a 
base funcional da sem~ntica rroposicional pertence a informaç5es 
especificas guardadas em proposições, as quais s~o codificadas 
sintaticamente em sentenças; isto env61ve primariamente dois 
aspectos da prcposiç~o: sua caracterizaçio como estado, ~vento ou 
a~~o e a caracterizaç~o dos participantes na prcposiçio Cisto é, 
a especificaç~o de seus pape1s semÂnticos em relaçio ao 
predicado). As quest5es que dizem respeito à base funcional 
pragmática do discurso envolvem o sequenciamento das proposições 
atômicas dentro de um amplo contexto comunicativo, isto é, no 
discurso, onde o nGcleo deste contexto especifico envolve os 
objetivos dos falantes, a interaç~o social entre o falante e o 
ouvinte, e o contexto do discurso. 

12 



No que se refere a estes tres níveis, deve ser dito que 
este trabalho na verdade se restringe ao nível da semintica 
lexical e da sem5ntica proposicional. Quanto a estes dois niveis, 
este trabalho assume que eles sgo codificados via meios 
estruturais, de modo que eles podem ser descobertos e descritos 
via meios estruturais (o que é imposto pela necessidade de 
construir um programa de computador). Nesta abordagem restrita, a 
noçio de fun~~o de comunicaçio n~o chega a desempenhar um papel 
explícito na descriçgo da estrutura da linguagem natural; por~m 
fica implícito uma assunç~o forte relativa à natureza nio
arbitrária da correla~~o entre código e mensagem. O que é levado 
em conta para o estabelecimento desta correlaçio é a ordem das 
palavras, a morfologia gramatical e flexionai e certas restric6es 
sintáticas. Levando isso a um contexto de um programa de 
computador, isto envolve aceitar que a ordem das palavras e a 
forma das palavras sejam suficientes para a realizaç~o da 
extraç~o do significado das proposições do falante que est' a 

c o n v e l- sal- c o m o c o m p u t a d 01- " . 

A segunda grande idéia deste trabalho é que o formalismo 
proposto por Montague é melhor do que o formalismo defendido na 
tradiç~o gerativo-transformacional. Com esta proposta o autor 
pisa em valores bastantes sérios para os linguistas modernos, 
porque as gramáticas transformacionais, nas suas diversas 
vers5es, trouxeram e ainda trazem contribuiç6es importantes para 
a hipótese da formalizaçio das linguagens naturais. 

O caminho escolhido contudo i o montaguiano, e isto por 
dois motivos principais: o primeiro é que as gram~ticas 
transformacionais foram abandonadas como' modelos para a 
constru~~o de processadores de linguagem natural já na década dos 
anos 60, visto a dificuldades muito sérias de implementa~io <uma 
discussio mais aprofundada aparece numa sec~io deste trabalho); 
em segundo lugar, e isto de um modo positivo, o formalismo de 
Hontague utiliza a lógica, a qual é o campo ~nde o autor se 
disp5e a trabalhar. Dentro deste campo montaguiano, o autor 
apresenta contudo algumas assunc5es restritivas: a primeira delas 
envolve trabalhar somente com regras livres de contexto (fora 
ent~o das transforma~5es chomskianas e de algumas regras 
estabelecidas mesmo por Montague); em segundo lugar, o autor 
assume a hjp6tese de que para cada regra sint,tica exista uma 
regra de interpretac~o sem~ntica <Hipótese Regra-par~-Regra), 
sendo que as duas s~o escritas juntas na mesma cl,usula, como 
ocorre no modelo das Gramáticas das Cláusulas Definidas de 
Colmerauer. Deve ser referido aqui que este caminho enfrenta 
dificuldades, basicamente devido a que a tradiç~o montaguiana 
ainda é muito pequena nos trabalhos de Linguistica no Brasil e em 
F' o l" t u g a 1 . 

A terceira grande idéia é de natureza mais restrita 
ainda: se a segunda grande idéia ~ uma especificaçio da primeira, 
a terceira é uma especificaç5o da segunda. A proposta aqui é que 
a ·Fonnali?.:ac!:~o no "(~~sp:Í.rito das idéias tie 11onta9ue" se,ia feita na 
linguagem de programaçio Prolog. Em re1aç5o a isso, este trabalho 
n5o apresenta nenhuma apresenta~io did,tica da linguagem Prolog, 
assumindo que ela seja do conhecimento do leitor. 
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A segunda e a terceira grandes idéias n~o sio neste 
prefácio fortemente desenvolvidas, visto constituirem o corpo dos 
capítulos que constituem este trabalho. A preten~~o do autor, em 
relaçio a estas duas grandes idéias, é a de simplesmente mostrar 
aqui como elas foram se desen~olvendo, isto e: contar sua 
gesta~~o, do ponto de vista da história intelectual do autor. 

No que diz respeito à história intelectual do que aqui ~ 
apresentado, o seu n6 inicial pode ser encontrado num trabalho 
<origem de dissertaçio de mestrado do autor em Linguistica) 
apresentado nos Encontros Linguísticcs da PUC/RS em 1982 e 
ch;;~.mado de "How t(J do t.h:i.n<,~s <r·e::;."! con"·/el-s:-:\t:i.on~-~) \\l:lth speech 
<:\c: t s : Q u ~~ s t üm s a n d a n !;', 1.11 e~- s a r 01..\11 d a Dl- a :a: :i. 1 i a n k :i. t c h e n " , o q u a 1 
tratava da formalizaçio dos atos de fala de pedido de informa~~o 
e de resposta. O autor procurou aí discutir basicamente a 
proposta formal da Teoria dos Atos de Fala pela qual estes 
deveriam ser tratados como aplicaç~o de uma fun~io F Cinten~~o 
ilocutória) ao conte~do proposicional p do· ato. Fazia parte desta 
proposta erotolÓgica também uma classifica~~o do par pergunta
resposta, ocorrendo sobre isso uma formalizaç~o do aspecto 
semântico através de uma lógica intensional que usava conetivos 
lógicos, quantificadores, operadores lambda, operadores de 
intens~o e OE 2~t~nsio. Este trabalho foi publicado em parte com 
.;J t :lt u 1 o d e " Sob r e p e,- SH.tn t as e l" e s p o 5 t a 5 " , f i c a n do c: o n b.t d o a 
parte formal excluída devido a problemas de impress~o. 

Um novo contexto se construiu a partir de 1983 a partir 
do trabalho, em conjunto com o professor Antônio Carlos da Rocha 
Costa, de construçio na linguagem de programa~~o Logo de um 
processador de linguagem natural, usando como quadro teórico a 
Gramática de Casos. Este programa gerava uma representa~~o 
semintica (identifica~io do predicado e dos cases-argumentos) das 
sentenças declarativas escritas e também respondia a perguntas 
contra um banco de dados em Logo (armazenado na forma de listas 
de pl·np\·:i.<-:.'dade~;;). O py·::::.;.-.;..:n::;t r.::on"!..;tn.d.do <sistt--:-ma F'AHONHA> fo:i. 
logo abandonado, sendo visto pelos autores como um mero exercício 
intelectu.:al. 

Uma nova mudança importante, concomitante com o 
surgimento do Grupo de Inteligincia Artificial na UFRGS, ocorre 
em 1984 na utilizaçio de interpretadores da linguagem F'rolog. Ao 
lado disso ocorria o trabalho sobre SIACIA de Rosa Viccari, o 
qual envolvia, entre outras coisas, uma interface de linguagem 
natural implementada em Proles e baseada no formalismo conhecido 
como Gram,tica de Extraposiçio. 

Decorrente desta guinada para Prolog, o autor passou a 
elaborar formalizaç5es potencialmente implement,veis em Prolog, 
sendo que durante o ano de 1984, alguns textos sobre o componente 
sintético de um processador de língua portuguesa foram 
produzidos pelo autor. Estes textos n~o tiveram publica~io 
formal, apenas circulando entre os componentes do Grupo de 
Intelig~ncia Artificial da UFRGS. ~ importante observar que estes 
textos constituem o nó duro para a realizaçio de uma crítica ao 
formalismo conhecido como Gram~tica Transformacional. 
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Encetou o autor, a partir daí, um projeto de ligar a 
vertente, perdida em 1983, de formaliza~io da língua portuguesa 
usando lÓgica intensional com a vertente de utiliza~~o da 
linguagem de programaçio Prolog, tendo como objetivo a constru~~o 
de um processador de língua natural para uma base de dados em 
Prelos. Assim em 1984 o autor apresentou no I Simpósio Brasileiro 
de Intelisincia Artificial, organizado pelo Grupo de Inteligência 
Artificial e realizado na UFRGS, um trabalho sobre o formalismo 
conhecido como Gram,ticas Transformacionais, procurando mostrar a 
inadequaç~o Cao nível formal e ao nível de implementaç~o) deste 
formalismo para a implementaçio de um processador de linguagem 
n;-;1.tuxal. 

A esse trabalho seguiu-se a proposta, apresentada em 
1985 no II Simpósio Brasileiro de Inteligência Artificial, de um 
programa que procurava estabelecer um tratamento em lógica da 
língua portuguesa, usando uma sintaxe composta exclusivamente de 
regras livres do contexto <acrescidas de símbolos complexos, isto 
é, que s~o como termos) e uma sem~ntica formulada em lógica 
:Lntension<:l.l. 

O projeto tomou um corpo mais avan~ado no trabalho, 
apresentado em 1986 no III Simpósio Brasileiro de Inteligência 
Artificial, sobre o tratamento em 16gica das constru~5es com 
auxiliares da língua portuguesa, usando somente regras livres do 
contexto com símbolos complexos. O tratamento semintico do tempo 
verbal contudo foi apresentado aí com sirios problemas; uma 
proposta de solu~io, atrav~s do uso de operadores temporais 
fora da lógica de Prior, só foi construída em 1987. 

A elabora~io mais plena do trabalho aqui apresentado 
ocorreu no ano de 1987, onde os vérios' formalismos foram 
construídos, testados e depurados. 

Analisando esta hist6ria, pode ser dito que o trabalho 
apresentado aqu:L envolveu o casamento da vertente linguística e 
da vertente computacional, havendo alguns bosquejos no campo da 
epistemologia e da ontologia, especialmente no que diz respeito 
ao uso da Teoria dos Modelos, a questões de natureza 
metodológica e a alguns problemas de formalizaçlo. 

Em relaç~o ~ vertente linguística, deve ficar claro que 
ocorreu a rejeiç~o, por raz5es formais e pr,ticas, de encetar um 
trabalho com qualquer uma das versões das gramiticas 
transformacionais e a aceitaçio dos seguintes pressupostos: 

- sintaxe composta por regras livres de contexto, ~mpliadas 

com símbolos complexos e meta-regras; 
- semintica do tipo teoria dos modelos; 
-sintaxe e semintica compondo uma linguagem intensional, !'li.::O 

"esp:[rito" da Gramática de Honta<:Jue. 
A vertente computacional, por ~eu turno, 

lado o suporte concreto para a realiza~io 
linguística, e de outro oferece como ferramenta de 
a formalizaç~o 1inguistica a lógica oriunda da 

f 01· n e c e d (:: um 
da ·,,..e,·tente 
ti-aba 1 h o pa1·a 
1 tn~:Juagem de 

programaç~o Proles. Assim sendo, os pressupostos aqui sio tais 
t1lH?: 

- a teoria definida na vertente linguistica deve ser 
:Lmplementtvel facilmente na linguagem Prolog, e 

- a ferramenta de formal:Lzaç~o deve estar bem próxima a um 
conjunto de cliusulas Prolog. 



A vertente propriamente filosófica diz respeito a: 
- comparaç5es epistemológicas entre o nível de conhecimento 

do programa e os conhecimentos das pessoas sobre a língua 
POl"tugu.es<:l., •"2 

- representa~~o em cláusulas Prolog de uma antologia das 
predicactores da língua portuguesa. 

No que diz respeito ~ importância de um trabalho de 
formalizaçâa dentre do campo da Inteligªncia Artificial, deve ser 
dito que a Inteligência Artificial nia possui hoje um 
conhecimento plenamente formalizado (exceto na área dos 
provadores de teorema) sobre os sistemas de inteligência 
artificial, e isto quer na parte mais propriamente teórica (a 
c CHl c t~ i t o d e i n t e 1 i g ê n c i a a r t i f i c i a 1 , p a l" ex~~ m p 1 o ) , que ~- n a p a~- t e 
mais da construç~o de sistemas com inteligência artificial. Isto 
está ligado ao reconhecimento, muita difundido na área, de que a 
maioria dos sistemas computacionais inteligentes possuem uma 
estrutura com muitos pontos ad hoc. 

O campo em que esta deficiência é mais notória d12 
r •"2 s p •"::.' i t o ;:l. o q u. ('f: se c (J n v t:-:: n c: :i. o n (J u (: h :;,\ m :,;1. ,- d (:,.' · · r· e p r (~ :-:; t~ n t ;:l. (; :~ (J do 
c o n h (:;:c i me n t: r:l ·' , em b o ,. ::~. ,,. t é h Cl j e n ã o ex i s t a um a c D r· d o s Cl b r r::-: o q u e 
este termo realmentE significa /BRA 80/ /BOB 85/. Uma idéia 
importante hoje neste campo é que todo conhecimento consiste na 
formaç~o e uso de uma rerresentaçio apropriada: dada a natureza 
computacional, em Inteligência Artificial, esta representaçio tem 
que ser formal, porém o campo apresenta hoje uma pergunta sem 
resposta sobre qual a melhor forma de representaçâo. 

Pode ser colocado quE a formalizaç~o de uma linguagem 
natural, na forma da construç~a de um processador, possui algumas 
contribuiç5es ao processa histórico do desEnvolvimento da 
Inteligência Artificial. 

Em primeiro lugar, e de um modo fraco em relaçio ~ 
PErgunta acima, a construçio de um processador de linguagem 
natural permite tornar mais amigável a interaç~o com as sistemas 
inteligentes artificialmente; esta tem sido a utilizaçio mais 
tradicional na área, em especial a sua utilizaç~o em interfaces 
em língua natural para consulta a bases de dados <as vezes, bases 
de conhecimentos). 

Em segundo lugar, e de um modo mais ligado à pergunta 
acima, a teoria e a construçio dos processadores de linguagem 
natural rode oferecer uma resposta provis6ria à quêstão do 
problema da representaç~o do conhecimento. A idéia chave aqui ~ 
quE a maior parte do conhecimento humano hoje parece adquirido 
via 1in~Juagem natu1·a1 <escrita r.;u falada), r::~ n&~st~ sent:i.do um 
sistema computacional cgH~ "·;;oubet· fal:::u· um~. 1 :in(Ju:.;~.:;~em n:':\tur·<:l.l" 
rode apreender vários conhecimentos de m~itos campos cientificas. 
Abolindo questões que dizem respeita à eficiªncia (tempo de 
resposta e tempo de aprendizagem), esta soluç~o é interessante o 
suficiente para ser encetada: ela assume, por exemplo, que, entre 
os meios cognitivos onde ocorre a representaçio do conhecimento 
humano, existe um nível profundo ~nico onde todas as formas de 
representaç~o s~o mapeadas /MOS 83/ /MOS 87/ /MOS 87a/. 
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Uma hipótese forte hoje pode mesmo assumir, além disse, 
que <:l. rep\-esent:::H;:ão r:::m lÓgica é e<.:;te "último n:í.vel" e que ela é 
suficiente para suportar as outras formas de representaçic 
( p i .:-; t; 6 ~- :i. r; a s , p r o c E~ \J u r a t s , r 12 (j e s sem~ n t i t~ as , ~! ,- a rn e s. , s c r i p t s ) , f::": 

isto tem imp1icaç5es importantes para a construçio de sistemas 
artificialmente inteligentes. 

Um outro ponto que merece ser comentado ao fim deste 
prefácio diz respeite ao trabalho de formalizaçio dentro do campo 
da Linguística propriamente dita. A intençio do autor aqui, a 
esse respeito, é de arenas defender o projeto de formalizaçio da 
língua portuguesa. Quanto a isso, o autor deste trabalho acredita 
que a formalização é importante porque for~a o te6rico a listar 
suas primitivas e a e~por sua ontologia, o que neste trabalho é 
encetado. Por outro lado, a formalização obriga a estandartizaçio 
do rigor e da exatid~o na expressio da teoria: as propriedades 
16gicas de um sistema formalizado s~o, de uma certa forma, 
independentes de sua interpretaç~o por um humano. Isto se op5e ao 
trabalho com sistemas informais, onde a apresentação de um 
contra-exemplo Co qual desempenha um papel importante na proposta 
do autor) assume as vezes um car~ter perverso. Do ponto de vista 
do autor, a formalizaç~o possui um car~ter heurístico, na medida 
em que permite restringir modelos a estruturas que podem jogar um 
papel importante <negativo e positivo) no processo de descoberta: 
colocando uma formaliza~~o precisa mas inadequada para uma 
conc1usic> inaceitável <no caso, uma cadeia que nâ,;l con-e:·sponde a 
uma sentença do Português, ou uma resposta nio aceita corno tal), 
pode ser e~posta a fonte desta inadequacidade e logo pode ser 
ganho uma compreensão profunda sobre os dados linguisticos. Por 
outro lado. e mais positivamente, uma teori~ formalizada pode 
prover solu,ões para problemas além daqueles para os quais ela 
foi explicitamente montada. 

A questão da formaliza~io é hoje e~tremamente 
importante, do ponto de vista do autor, para os que trabalham no 
campo da Linguistica Portuguesa, devido à insuficiência de 
trabalhos na área. Poderia se objetado aqui que a formalizatlo da 
sintaxe e da sem~ntica do Portuguis, nos moldes feito pelo autor, 
é ainda prematura, porque a linguistica brasileira e a rortugu~sa 
estio ainda ai engatinhando. Esta objeçio ao trabalho do autor é, 
de seu ponto de vista, enganadora por princirio, visto que a 
formalizaç~o de uma teoria n~o é nunca prematura: se a teoria ~ 
trivial e incoerente, ent5o a formalizaçio rapidamente iiá tornar 
(-õ··;;te ·P:::\to (?Vidente. ~)e a te()\- :ia é ~:;Ó fr·ac;.:;..mant.:.· predtt i•.;a, ent\~o 
isto ficará transparente; por outro lado, se a teoria é forte e 
altamente preditiva, entio isto ficará óbvio. Na ros1~ao do 
autor, se for pensado que nenhuma teoria deve ser formalizada até 
que esteja correta, ent~o toda formali2açio linguistica seria 
p ~- em a t u 1- a . 
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Este trabalho n5o conclui por uma r~sposta afirmativa às 
tres grandes hipóteses referidas antes (ou, se se quiser, à ~nica 
hipótese referida, com as ~ltimas duas sendo vistas como 
restriç5es>. Este trabalho n~o conclui tambtm pela falªncia desta 
proposta. O que este trabalho faz é mostrar uma maquinaria 
teór·ica fm-mal, implr:::·m(-;:-ntá~/e"l (,:m F'l-olog, que atin~JE setm-es
importantes da língua portuguesa, tal que este programa Prolog 
possa conversar com um usu~rio falante do Portuguis. Em 
conclus5o: existe uma rede teórica que aranha pedaços importantes 
do Por·tu.qu.f::<;; ;~ at~::~ ·::<.qu.i '';.!i. C:Qj_sa f.:-st:á d<:•.ndo c~:~l-to''. 

Por ~1timl1, mas nâo por ser Q menor, o autor expressa 
aqui seu agradecimento ao professor Antonio Carlos da Rocha Costa 
pelo acQmpanhamento feito a este projeto de trabalho. 
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i. HHF:ODUÇtíO 

1.1 Q ~cmeutactc~ ~crnc urna rnEtáfc~a ea~a a lioeuisti~a 

t-1 p r· i m (.;:" 1. 1· ~.~. 'v i ~- t a , " c i i.~ n c :i. :::\ " •:: " m ~:: t á f o ·( a " p a 1· e c: ·~ m v :i. 1· d (!' 
mundos diferentes: a ciinc:ia está baseada na matemática, no 
raciocínio formal e na precis~o. enquanto a metáfora enfatiza a 
po(~'::;ia) <:~. :an<:l.109i<:l. impr·ecis::':l. (.;:- :i:l. :5tt.l.=JE::;t~'lcJ. Is.tl1 no entanto pod•? 
·::; (~ I" 'v' e I" c1 :,;~_ d e p ::;~. r· ::;1. as t e o r :i. =~\ :;; d e t <:1. 1 h <':1. d :i:'. s d :::1. " c i '2 n c :i. a n •:J i" ma 1 " , mas 
n~o vale para o modo como os novos paradigmas sâo desenvolvidos e 
como as assunç5es de um campo sâo determinadas. 

A chave é que um cientista, olhando para um novo 
paradigma, costuma ser fortemente influenciado por outras 
ciªncias as quais estio no momento tendo um sucesso no que d1z 
respeito a seu desenvolvimento. E isto significa que este 
c t 1=:- n t j_ s t a t: r -a t a e'::.'::> -a c: i P. n c :i. ;.:<, c o mo u m " m o d e 1 C'! " 12 i m p o,- t a 
metaforicamente suas idéias, especialmente sobre quais perguntas 
devem ser feitas e que tipos de respostas devem ser aceitos. 

A hist6ria da L:i.nguistic:a mostra que ela é uma ciência 
bastante aberta a este tipo de redefiniçio, ~m geral usando as 
"•::iênctB.s du1·as" como bB.·se:-s pan:\ as analogias. 

Uma metáfora que foi usada no estudo da linguagem humana 
f•:Ji "'· d<:'. "~:p·am<?.t :i.ca PI"ESC\":i.t iva", a qual a:;su.müt. a L.J.ngtd.st ic<:1. 
como algo preso a leis de Direito. Deve ser dito aqui, a bem da 
·-..-erdade, 
metáfon\. 

que nenhuma teoria linguistica sérja hoje assume esta 

No século 19, um paradigma que emergiu para a 
L.inguística foi o da filologia comparada: aqui os linguistas 
começaram a se preocupar com as similaridades entre as linguas, 
especialmente o vocabulário e os padr6es de sons. Muito do 
sucesso deste paradigma é devido ao estilo da Hist6ria Natural, 
especialmente o estudo da evcluç~o biológica. 

A I" e v o 1 u ç ~\o que <: e ':i: e g td. u à f i 1 o 1 o g i a c o m p a,. a d a s. u pô~.;;, a 
tr·oc:a do foco nB. f:arrd 1 ia d1::· 1 inguagens hwnanas pa1·a l1 foco na 
1,~ s t I" u t u.r B. d e um a tí. n ic: <:<. 1 i n g u e. g ~~ 111 . O p I" o b 1 em a b ás i c o a q u i f o i o d e 
descrever as regularidades encontradas nas elocuç6es de uma 
linguagem natural. A lirguistica estrutural, nom~ deste 
movimento, fi.Ji <:d ·Fo1·temente in·fluenciada pelo behaviol·ismo, 
paradigma que dominou a ps;icologia americana aproximadam~nte 
dur;::\ntli':~ o mesmo per:í.odo. DE~ve ~-e1· l"essaltado cp.H~ a anál:i.~::.e dc•s 
d::;~.do~;; linfJt.d<:;U.c:os foi a:í. mrJdelado po1· uma visão po~-Hivi<.:;ta das 
ciências emp:Í.ricas, a qual enfati.z;:\va o uso d~::~ técnicas 
e)-<P (~~-i mentais qu.e r i~~ o1· osam(:~n te deve\- iam c on tI" o 18.1" ::?. es t 1· u t 1..1. l" <3 •. 

Esta metodolo9ia foi usado n() estudo da fonologia, mas encontrou 
sé,- i os p ,- o b 1 em as ct u a n do a p 1 i c a d o a o e s t u d o d a s i n t a x e . 

19 



Nos Ü1timt1S 25 anos Lun novo paradigma emEl-giu, Em gl-andE 
pad:e dE.'Vid<J <':HJ tl-::':l.b~.lho do gntpo dE Noam Chomsk~. Este p:':lX~-\\digm~. 

rejEita a metodologia positivista, colocando em oposiçio que a 
a n ::í. 1 i se ~~ =· t ,- u t u ,- ;::\ 1 n ~o c a p t 1.u- a \la a c r i a t i v i d a d e 1 i n g u í s t i c a 
(elemento e':5S(~ncia1 à 13.nguagt::-:-m humana). O pl-ol11ema centl-al a<=tu:i. 
p:::\'::.s::':l. ~-SE\- (J de can7.ct•=:-l-L?.:<:u· :;1. :::Jn?.m::Í.tic:<;.. da linguagem, ou ~:;e,ia, 
o conhecimento tJcito que ~m falante/ouvinte tem sobre a 
linguagem humana ~ue ele usa. Esta abordagem estabelece o 
conceito de uma competência abstrata, o qual ~ fortemente 

'1 . d •, '" d t ' t . re ac1ona.~ a no~ao e prova ma:ema.1ca. 
r~ c o\" ,- €m t e:- ct f.' t ,- a b a 1 h o s p ,- 6 cl tt z i d os < d i t a U. n :::J u :í. s t i c 8. 

Gerativa) vi a linguagem humana como um objeto matemático e 
procura construir teorias para a linguagem de um modo muito 
rr6ximo a um conjunto dE:' axiomas f.' regras de inferência. O maior 
sucesso da Linguística Gerativa foi na área da sintaxe, mas 
ocorreu um bom trabalho também na área da fonologia gerativa. 

Nos Ültimos anos apareceu um novo paradigma para o 
estudo da linguagem natural, a partir da utilixaç~o da metáfora 
do programa estocado num computador digital. Este paradigma 
assume que:- existe um programa e um conhecime:-nto estocado, ao lado 
de:- um processador e de estruturas tempor~rias <estruturas de 
trabalho e estruturas assinaledas). O processador usa o corpo dos 
conhe:-cime:-ntcs estocados (a. gram~tica, o dicionário, etc) para 
operar sobre as estruturas temporJrias, de:- acordo com o programa 
estocado: o Pl"Ocessadol- c·Pel-a sol:>re :::~.s estnJ.ttu-;.s dadas 
(produzidas pO\- out1·os Pl"OC<~<:-sos) E:' 9e1-a estn.tb.u-as que outl-os 
processos podem usar. Estas divisões s~o contudo nio home:-gêneas 
d e n t ~-o d o c ::':!. m p o de tl- a IJ a 1 h o e t :-\\ m b é m ·::. ã o p r o b 1 em~ t i c as , e:- m 
primeiro lugar porque a disti.nçio e:-ntre programa e:- conhe:-cimento 
est ceado ( d<:\dos) apen;;1.s t oc::t na questão dB. di st int;:ão ent ,-e um 
p ~- o ~.:n- a m ::':!. r::.· ~:; e 1..1. ~.;; d a d ~J s e , n o q 1..1. E.' d L:: ~- •::.;' s p r,d t o , m ;;~_ i s à I n t e 1 i g ê n c i ;;;. 
Art:lfici?..l, t;oc?.. n<:1. discu~;-,:;~{o .:~ntl-e a repre~:;e:-nta~ão procedural e 
a representação declarativa. Por outro lado a distinção entre 
p ~- o c e ':5 s a d t.J ,- e p r o g r ama é t a m b é m p ,- o b 1 12m á t: i c a , p 0\- que t o c a n a 
quest~o da existência de um p1·ocessador e:-spe:-cializado paP:\ cel-.tbs 
pn;,c~~SS(JS vel-sl..l.'::l a existênci;;.. de um pl-oces.sadOl- gel-a1 que usa o 
p,- o ~J ,- =~ma ,; em ,- e 1 ~=:H; ã o a t s !:- o , d e V !f:': ~; e~- d j_ t o ';lu e n a ma i o r p a r t: e d os 
mo de 1 o~:; de se LL t O':!j p;-\\ ,-a p ,-o c ess::;..tTt•=:-n bJ de 1 in g u.:::~.g em n :,;1, t tu- ;;1.1 a 
quest~o do tipo de hardware ainda aparece pouco. Por ~ltimo, a 
dist:in.:;:ão entl-e i!\S r~stn.ttun:\~'i- pennane:-nto=:-s (progl-ama e 
conhecim(~nto estocado) e •\:stn.ttt.u-as b~mpo1·árias <estl-uturas 
assinaladas e estruturas do=:- trabalho), é uma stmplifica~io, 
porque a maioria dos modelos :omputacionais da linguagem usa s6 o 
proce:-ssamento ao nível da sentença, sem levar em conta, por 
exemplo, o processo de aquisi~io de um novo conhecimento, 



Deve ser ressaltado que os dois ~ltimos paradigmas (o 
gerativo e o computacional) apresentam algumas zonas de 
desacordo. A primeira zona é que o paradigma gerativo divide o 
conhecimento da linguagem no aspecto da compet€ncia e no aspecto 
do desempenho, tal que a estrutura da competência possa ser 
caracterizada independentemente de qualquer processo pelo qual 
ela se manifeste: o componente do desempenho é tido, entio, como 
teoricamente secundário à especifica~~o independente da 
comp(~têncta. O p::;l.r::\cfi.gma c:omputac::i.ona1, 121TI opos;.J.t;:ao, vê~~. 
estrutura da linguagem como derivada da estrutura dos processos: 
os modelos computacionais se preocOpam com a organizaç~o do 
conhecimento lingufstico de um modo que possa servir como um 
procedimento efetivo. A idéia geral aqui é ent~o a oposi~~o entre 
gram~tica e procedimento: esta opos1çao, contudo, pode ser 
abafada dentro do campo das linguagens declarativas de natureza 
16gica /KOW 79/, nas quais a competência ficaria ligada ao 
conjunto das declaraç6es (gramática) e o desempenho seria ligado 
ao processamento propriamente dito. 

Uma segunda zona de desacordo diz respeito à relevincia 
d o c o n h e c i m .:::: n t •::l n ~ o 1 :i. n g u :í. <~ t :i. c: o : ·:\ m ;_,, :i. o r· 'i ·.-.-.. .:: ·: ·· ,, p '"~ ~::. q u :i. <; a d o l- e s n o 
campo do paradigma computacional preocupam-se com as intera~5es 
entre o conhecimento linguístico e o nio linguistico, e no 
desenvolvimento pr~tico de sistemas computacionais eles enfatizam 
o que h~ de comum entre a linguagem e a~ outras faculdades 
humanas. No paradigma gerativo, em especial o chomsk~ano, ~ 
=:;~.sstunid('.; que (:;;xisb~ um::~. "f:;l.cu1d<:l.de especifica da linguagem", 
possuída pelos homens e nio por outros animais, tal que esta 
faculdade determina a estrutura <a competência) da linguagem. 

' 
Uma primeira grande limitaç~o hoje do paradigma 

computacional diz respeito i pouca importância dada ~ din~m:i.ca 
social da linguagem humana, especialmente no que diz respeito à 
d i f i cu 1 d 8. d e do t l-a t ame n t o d 8. 1 i n g u <:1. g em c o mo um f e n t3m e n o s o c i a 1 . 
Deve ser ressaltado, contudo, que o paradigma computacional n~o ~ 
contraditório com os aspectos sociais da linguagem humana, mas 
existem hoje muitas dificuldades no estabelecimento de ~m 

trabalho em conjunto das duas áreas. 
Uma segunda limitacio do paradigma computacional diz 

respeito ~s dificuldades no tratamento dos aspectos emocionais da 
linguagem. Algumas tentativas foram feitas no campo, por.exemplo, 
da "poes.:i.a computacional", mas o tl-abalho atv.\i está no <..:;•:;:-L'. 

in:lc:i.o. 
Uma terceira limitaç~o está ligado ao problema de que o 

paradigma computacional nio atinge hoje o aspecto da mudança 
hist6rica que sofre uma linguagem humana. Isto é ainda muito 
pouco discutido dentro do paradigma computacional, porque toca 
num dos rn-oblemas b~.stantes sértos qua1 seja o dos "pi-ogramas que 
ap 1- en d em e evo 1 uem" . 

Em adiç~o a estas limitações, impostas pelo foco hoje na 
estrutura do conhecimento de um falante/ouvinte, existem algumas 
outras 1imitaç5es potenciais devidos ~ premissa de que este 
conhecimento pode ser modelizado por um conjunto de estruturas 
·t!Jl"ITI<ÜS. 
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Este trabalho ~ o produto do relacionamento entre os 
campos da Inteligªncia Artificial e da Linguistica Teórica. A 
área da Intelig&ncia Artificial representada aqui é aquela cujo 
n~cleo ~ a produçio de programas em computador capazes de 
analisar uma linguagem natural, usualmente para algum objetivo 
prático como a constru~io de respostas a perguntas feitas contra 
uma base de dados (mais especificamente, uma base de 
conhecimentos). A linguagem natural referida no caso~ a língua 
portuguesa falada no Brasil, e mais especificamente aquela falada 
pelo autor deste trabalho. Por outro lado, a Linguistica Te6rica, 
como representada aqui, toma o estudo da linguagem natural como 
um fim em si mesmo, e tem como campo de interesse fornecer um 
teoria coerente de como a linguagem natural funciona. 

Claramente cada campo pode ser capaz de fazer uso do 
outro campo. O linguista te6rico pode ver um programa de 
computador como um modo vilido de demonstrar que uma teoria ~ de 
lato consistente. O trabalhador no campo da Inteligªncia 
Artificial pode fazer uso das propostas te6ricas dos linguistas 
como alternativas para a própria constru~io de seus programas. 

No campo pr~tico do relacionamento da Inteligência 
Artificial e a Linguística Teórica, deve ser observado que ' 
ve}·dade que alguns tJ·abalhos sob,-e p\·ocess:":\dOi-es de 1 ingu~.gem 
riatural foram te6ricos desde o início, mas na grande maioria das 
ve:a:es o que é publicado como "\-elaç:Ões ent,-e o p\·ocessamento 
prático e os resultados teórl.cos" são constnt~ões meramente post 
hoc /WIL 83/, nestes casos, a idéia procedJral motivadora do 
processador precedeu a busca da justificaçlo teórica. 

Desde o inicio dos projetos de traduç:io par m'quina nas 
anos 50, esta "visão p\·ocedur·al" da 1 inguagem natural prevaleceu, 
nlo s6 pelo fato de que um programa é escrito, mas também num 
sentido mais fundamental divisado por Wittgenstein e apresentado 
como "não pergunte pelo sl.gnl.ficado, pergunte pelo uso". Isto fez 
com que a infase distintiva no produto do processamento 
artificial se opusesse a um tratamento formal, e isto acarretou a 
v1sao de que as gram,ticas dos programas e os conhecimentos 
linguisticos eram totalmente diferentes. Além disso, esta 
distintividade foi refor~ada pela sensação de auto-confian~a 
ganha pelos trabalhadores no campo computacional, de~ido à 
construção de sistemas computacionais que funcionam, em especial 
nos ~ltimos dez anos. 

Apesar disto, existem boas razõ~s para olhar o campo do 
processamento artificial de linguagem natural como uma tradi~ão 
intelectual. E isso é feito brevemente a seguir no que diz 
,-espe:ito às "g\·andes idéias" subjascentes na constn.tç:ão dos 
processadores de linguagem natural. 
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Clarificando em primeiro lugar a história das ''grandes 
idéias·· da Linguistica Ocidental, podem ser detectadas no s~culo 
20 duas grandes teses /MOS 84j/: 

- a formalizaçio da sintaxe das linguas naturais ~ possível 
via regras de reescrita1 

- a formalizaçio da semântica das linguas naturais é possível 
via teoria dos modelos. 

A primeira tese começou com o projeto das Gramáticas 
Transformacionais de Chomsk~, no início dos anos 60. A segunda 
tese teve como pilar fundamental os trabalhos de Montague, no 
início dos anos 70. 

A primeira tese tem aqui aceita sua forma, mas n~o seu 
conte0do, pois este trabalho apresenta uma recusa ao projeto das 
gramáticas transformacionais. Aqui sio mostrados alguns problemas 
criticas ao projeto transformacionalista, e é apresentado 
justificadamente como substituto um formalismo em lógica de 
primeira ordem <restrito a cl~su1as definidas ou de Horn) e que 
só utiliza regras livres de contexto, sem transformações. 
No que diz respeito ~ segunda tese, na metade dos anos 60 os 
linguistas ocidentais reconheceram que um projeto para a 
Linguistica era a constru~io de uma teoria explícita e 
compreensiva do significado para as senten~as das linguagens 
naturais. Ao lado disso, dentro da lógica matem~tica, existiam Ji 
teorias do significado para as linguagens formais empregadas 
pelos lógicos: a semântica de valor verdade rara c cálculo 
proposicional foi viabilizada por Boole, a semintica referencial 
para o c~lculo de predicados de primeira ordem existe desde 
Frege, a sem~ntica dos mundos possíveis para a 16gica modal 
existe desde Kripke. O que todas estas teori~s seminticas tinham 
em comum era seu apelo a condiç5es de verdade: elas assinalavam a 
cada sentença das linguagens 16gicas as condi~Ões nas quais estas 
sentenças podem ser verdadeiras (esta concep~~o semintica de 
verdade j~ est~ em /TAR 44/)_ 

Em torno dos anos 70, a necessidade de uma teoria do 
significado entre os linguistas era imperativa. A ~nica teoria 
que havia sido desenvolvida até entio d~ntro do paradigma 
transformacionalista (a teoria de Katz e Fedor) n~o era tomada 
muito a sério. No mesmo período, fi16sofos influentes da 
linguagem <Harman, Davidson) e lógicos importantes (Montague) 
come~aram a dizer que n~o haviam diferenças teóricas imRortantes 
entre as linguagens naturais e as linguagens artificiais dos 
16gicos. Nos anos 70 ocorreu uma confluência importante entre 
estes dois grupos, sendo que as posic5es mantidas ai foram as 
seguintes: 

- as linguagens naturais e as linguagens formais n~o s~o 
teoricamente distintas; 

- as sentenças de uma linguagem natural mapeiam-se em 
sentenças de uma linguagem formal; 

- os significados das sentenças de uma linguagem natural 
podem ser capturados por suas contrapartes na linguagem 16gica; 

- os significados dos funtores lógicos das linguagens 
naturais correspondem aos significados de suas contrapartes na 
linguagem lógicai 

- os significados das sentenças de linguagem lógica s~o dados 
por uma teoria que estipula as condiç6es sob as quais as 
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sentenças sio verdadeiras. 
Nos anos 80, foram detectados alguns problemas no que 

diz respeito ao significado dos quantificadores das Iinguas 
naturais, das conjunç5es, das express5es modais, da negaçio e das 
pressuposiç5es. Uma vertente que procurou solucionar estes 
problemas assumiu a soluç~o no campo da pragmática, campo este 
:i n i c i :3. d o n <1 ':5 a u 1 :::~. s s o b n~ " 1 ô g i c a e c cHi v e,. s. a ç: ã o " d a d as p e 1 o 
filósofo Paul Grice em 1967, em Harvard; estas aulas forneceram a 
base para uma gama de trabalhos de linguistas durante o final dos 
anos 70 e nos anos 80. O tema principal destes trabalhos é que a 
lógica das condiç:5es de verdade para o significado das linguagens 
n ~. t t.u· ::\ :i s p o cl e r· :l :a s (~r· :.;.; <:~. 1 ., a ·a(~ e 1 a f (J ~5 ':5 e :3.1.1. m \~ n t a cl a c o m as P e c t C>~.;.; do 
significado ligados ao uso da linguagem na comunicaç:io. A 
proposta de /GRI 75/ é que a conversaç:io segue certas máximas do 
t i p o "Se ;j :3. 1· e 1 E.' 1,1 a n t E.' ! " .. " ~J '::! j ::l. (J ,. g a n i z a do ! " , " F :;,H; a s. u a 
c o n tl· i b u :l ç ~o t i o i n f o nn <:\ t i v:;-.. q u a n t o n E:: c e s s á Lt o " . 

Isto permitiu no início dos anos 80 pensar o significado 
de cada sentença como um composto híbrido de uma semintica 
restrita (baseada em concli~6es de verdade) e de uma pragmática 
Cde base ampla). Por~m a sequ$ncia dos trabalhos mostrou que os 
fatores pragm~ticos jogam um papel importante na sintaxe (e mesmo 
na fonologia) das linguagens naturais - tal que o componente 
pragmático funciona como um contexto para os outros componentes 
da linguagem natural. 

O grande problema, do ponto de vista deste trabalho, é 
que o componente pragm~tico n~o tem ainda no~5es suficientemente 
claras, nem esti devidamente formalizado, pois os trabalhos mais 
importantes na pragm~tica CGrice, Sear1e, Giyon) sio ainda auto
conscientemente informais. 

1. 3. ~i~tória ct~~ :stiDd~s idéias: oc erc~Essirn~otc artifi~i•l 
d~ liouuau~rn natural 

A Idade da Pedra do processamehto automático ~ 
representada pelos trabalhos iniciais sobre a tradu~~o por 
m~quina: de um modo geral, na falta de uma tradiçio aut8noma 
própria, o trabalho de tradu~~o de fato tendeu a ficar dentro do 
paradigma estruturalista dominante na linguística teóri~a. Este 
período foi dominado por preocupações predominantemente 
sint~ticas e orientadas para a sentença em si. Os problemas de 
encontrar um significado para o texto de entrada levou a 
propostas de so1uç:5es ad hoc, por exemplo na assunçgo de um 
universo bem restrito para o discurso ou. no provimento de rotinas 
interpretativas de objetivos especiais como parte das .entradas 
lexicais. Deve ~2~ nbservado, de um modo interessante, que as 
versões mais sofisticadas destas idéias existem ainda hoje na 
forma dos processadores que usam frames, dos processadores que 
usam a sem â n t i c: a p r o c e d u ,. a 1 1::-: n Cl s p ,. (J c essa do r· e s " e=· p e c: i a 1 i s t as e::· m 
p :::~. 1 a v 1· <"- ~; " . 
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O campo de trabalho da traduçio autom~tica, além de 
todos as 1imitaç5es e dificuldades internas citadas antes, sofreu 
em 1964 0m ataque p~blico, através do Relatório Alpac, servindo 
isto para, de certa forma, desestabilizar seriamente os trabalhos 
de pesquisa e desenvolvimento na área. 

A partir do reconhecimento das 1imitaç5es e dificuldades 
internas, algumas das pessoas engajadas no trabalho de traduç~o 
aJ!tomática passaram a manter a posi~5o de que a semântica deveria 
ter IAm papel mais dominante no pro~~~~~mento, atuando 
efetivamente como um condutor e nlo apenas como policia ou 
finalizador do processamento. Assim bs primitivos semânticos e a 
noç~o de preferência semântica passaram a ser defendidos como 
instrumentos de processamento, embora elas tenham sido aplicadas 
neste momento de um modo bem simples. Ao mesmo tempo, a abordagem 
da estrutura de frase para a descriç~o sintática foi sujeita, no 
campo da Linguística Teórica, ao peso das gram~ticas 
transformacionais. 

A constru,5o dos processadores artificiais passou a usar 
entâo a vers~o das gram~ticas transformacionais conhecida como 
Teoria Standard Canos 65-70). Os problemas para o processamento 
das transformações foram de dois tipos: o problema da 
decidibilidade e o problema da processabilidade. O primeiro 
problema existiu porque a Teoria Standard n;o possui a 
propriedade da decidibilidacte formalmente provada. O segundo 
problema pode ser encontrado nos relatórios dos processadores 
baseados nas gram~ticas transformacionais que foram construidos 
na d4cada dos 60 e 70 /ZWI 65/ /PET 65/ /PLA 73/ /KAY 73/. Os 
problemas de processabilidade mais sérios ai, referidos foram: o 
mesmo programa nio consegue gerar e ~nalisar sentenças, devido à 
ordem das transformaç5es; o ordenamento da aplicaçio das 
transformaç5es é mal definido dentro do campo das gram~ticas 
transformacionais; a utilizaç~o das transforma~5es opcionais é 
difícil; o tratamento dos ciclos de aplicaçio das transforma~5es 
é complicado. Pode ser dito, de um modo simples, que os grande~ 
problemas foram encontrados quase que exclusivamente na 
implementa~io do componente transformacional .· 

Alguns anos atr~s, ocorreu um debate vigoroso na revista 
Cognition sobre as relaç5es entre o trabalho feito dentro do 
campo da Intelig&ncia Artificial sobre o processamento artificial 
de linguagem natural e o trabalho feito na Linguística T~órica de 
inspiraç~o chomsk~ana /DRE 76/ /WIN 77/ /DRE 77/ /SCH 77(. O 
debate em si gerou muito pouca luz sobre o tema, devendo ser 
destacado que, ao final do mesmo, cada grupo se retirou para o 
seu próprio campo de trabalho. 

O reflexo mais importante das elaborac5es mais recentes 
das Gram~ticas Transformacionais, especificadamente a vers~o 
Teoria Standard Extendida, foi a implementa~~o do sistema 
PARSIFAL /MAR 80/. No entanto, algumas assun~5es feitas, de modo 
~ tornar o processamento determinístico, de certa forma 
opacificam o modelo tranformacional. Isto ocorre porque a 
hipótese de um processamento determinístico encontra ainda uma 
rejeiçio forte no campo da Linguística Te6rica, além de n~o ser 
justicável em termos meramente computacionais: deve ser 
acrescentado aqui que a colocaç~o de que o processamento 
psicolÓgico de uma sentença é deterministico é também discutivel. 
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Deve ser observado contudo que PARSIFAL falha no 
Pl"OC(;:-ssamenb.:> df~ '::;ent>~nç~-l.s r.:onhr:;~cidas como ''garden paths" <-,; •:'1.;;.: 
n5o fornece as duas leituras de uma senten~a ambígua. Além disso, 
/CHU 80/ mostra que o buffer de PARSIFAL que examina tres 
palavras seguidas e/ou 1ocu~6es nominais tem dificuldades rara 
processar locuç5es preposicionais unidas entre si. Outro problema 
é que o pré-processamento de 1ocu~5es nominais di para PARSIFAL 
um~ vis~o infinita rara tr~s ao nível das palavras, porque as 
locuç5es nominais bem formadas podem consistir de muitas 
palavras. Na pr~tica isto envolve um processamento lento e isto 
< p ;':l. r ,.,_ u. s a 1.. u JTI ::~. 1 .. fJ t .• t ITI "'-' n t o c :;~r o a 11 ::3. 1 .. c u. :3 ~ é p '-::. i c o 1•:::. ~-' i c a m e n t e 
implausível /BRI 83/. 

O programa PARSIFAL possui um componente <PIDGIN> que 
:implementa :"' g1·:am:~.t ica p1·oposta em Lisp. Este p1·oc:ess.ador usa 
dois estoques temporários para guardar palavras, 1ocu~6es e 
constituintes parcialmente construídos. O buffer é uma lista de 
cin~o ítens, acessada na base FIFO, dos quais somente tres itens 
podem ser acessados por vez. As palavras entram no buf-ter pel~ 

direita e progridem para a esquerda, e as 1ocuç5es residem no 
buffer até que elas sejam ligadas ~ 1rvore sint~tica. Existe 
tamb~m uma pilha de sub-~rvores sintáticas construid~s 
parcialmente à qual os itens do buffer rodem ser ligados. 

Cada regra gramatical tem um conjunto de padr5es e um 
conjunto de ~~5es que sio construtoras de estrutura. O conjunto 
de ítens que as regras podem descrever com seus padr5es envolve 
t 1· f.:.'~~ :( t: e n s n a j a n e 1 a a t u a 1 ·~~ o s. i. t ~~ n s n o t Q p Q d <:'~. p i 1 h a ( c) " ITII.J d f.) 
ccn·1-12nte"). As r(;:-91-::1.s s~{o agnJpadas em "rac:c)_tes" e o processador 
mant~m uma lista dos pacotes corrente~ente em uso no 
processamento da sentença. 

Ao lado deste processamento sintático, PARSIFAL utiliza 
um interpretador baseado em casos <-trames), tal que as regras 
semânticas podem realizar certas verificações relativas à 
colocaç~o do sujeito e dos objetos em torno do verbo. Marcus 
a:inda ~)<:~.z com que os nados s:i.ntio.ticos possLtam "1·egistradm·es" 
ligados a eles, contendo ítens de dados (por exemplo, ponteiros 
para outros nodos); ele diz que estes registradores s~o usados 
somente para :informaç5es sem~nticas (pg 144), mas na verdade 
(-:" x L;; t E: a. 1 9 tun a. c o 11 ·Pu s B. D r=: n t 1· e as n o d·5 e~- " ~- e <J i s t r ~- d m· " , " t j_ p o " e 
''filhc;'', POl""qU(~' r.1 nome dt.J ''t::i.po'' d12 um nodo é i~Jual ao,nome dt') 
1· f..' 9 :L ~;; t r· :,:~. d o 1· -~-c (;:- -::; s <":1. cl rJ , e ex i ~.;; t (':.' u. m " n=: g i s t 1· a d o r· e s f.H~ c :l <:~. 1 1,11 h " < p g 
286) para alguns nados do tiro S. 

Em F'IDGII-...!, E.'Xistr:;:m nodos e~sreciais ditos "traces" , t<:1.l 
que u.ITI nrJdo ''traCii:.''' olha pai .. ;-?. UITJ J1(Jd(J locur;.~o nominal <sob algun<..') 
a s p e c t os ) : o n o d o " t r· ;':\c e " p o s s u :i. p <J n t (;:- :i. l" os < l"" e ~J i s t r a d o 1· e s ) p <:~. 1· :;'1. 

um nado locu~io nominal, de modo a simular a idéia de liga~io do 
tra~o. a qual foi obtida da Teoria Standard Extendida de Chomsk~. 
Este formalismo ~ usado para fornecer a estrutura das ora~5es 
relativas (que possuem um buraco de locuç~o nominal). Deve ser 
f.J b s e 1· v a d o q u (~ (J n o d o " t 1· a c e " é ma 1· (: a d f.1 t a 11 t o c o mo •.:;. e n d o um t r a r.~ o , 
quanto como sendo uma loc:uçJo nominal, e as regras sint,t:lcas 
tratam este nodo como sendo uma locuc~o nominal. 
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C <:1. d :"' n o cl o n '" á ·r v Oi- e s i n t á t i c a p os s lÜ um " t :i. p Q " , e 
existem comandos PIDGIN para manipular estas marcaç5es. Nio ~ 
c 1 :::u· a t o d <:~ .• .,... i ;;;. a d i ·P.::: l" e n i_;: a 2 n t 1· e um " t i p o " e •.1 m " t n,~. i.;: o " , •=-' q u <;). 1 a 
i n -F' o , .. m <?.i.; ã o q u 2 um " t i p o " p os s u :i. . 1"1 a 1· c u s t o d a v i a m ·~ n c j_ o n '-" ( p 9 4 ~~ ) 
que o t iPIJ "é ti:\mbém •.1.m di~ ·::.~;..·us. t~1·aç:os" <t:r8.dur.:~o do auto1·), mas 
na descriç5o de PIDGIN eles s~o comandos que se referem ao tipo 
de um nodo mais do que mencionam seus traços. 

A 1 é m d i s s c:• , u. m n o d 1.1 p o d e t: f.'l" m :::;. i ::. (j o que ' .. \ m " f i 1 h i.:) " t~ o m 
o mesmo "tipo": o Pl"Oblem<:l., :.::1.P<?.l"entement(;;- nio 1·esolvtdo por 
lí ;:~x c 1..1. s , é <.;;.e Q " t i p o " d e tun n o d o s E· l" e ·P e r e ou n ã o ;" s ·=~ u c c>n t e ú cl r.J 

gramatical em relação a seu constituinte rai. Outro problema, 
tamb~m relacionado com este, é que as regras de Marcus aceitam 
u.m:;,~. mr..r.d:!:l.nç;::. de "tipo: um :í.t:em "pp" ~~- co1ocad<.1 como um l::i.po 
"pr·edp" ( P!:J 283). 

Outro problema no modelo proposto ror Marcus diz 
r e s p e i t; o a o m •:: c B. n :i s mo r •'2 f e r i d o c o mo '' a t t e n t~ i o n ··· s h :i f t '· : u.ITI ;:1_ , .. E' g ~- ;:J. 

"•"'ttention-·s.hift", pa1·a 11a1·cus, pc)ssuJ. um padrão I..Í.ni.co .::p .. \t-~ podt--:
ser comparado a uma posição numa janela, e, no caso da comparaçio 
for correta, a janela move-se para a direita. No entanto, n~o é 
claro como isto foi implementado, porque Marcus declara que o 
programa em uso não faz exatamente isso, embora a implementaçio 
tenha um resultado semelhante (pg 180-4). Um outro problema ~ 
q r .. t8. n d o e c o mo ::':1. s 1· 12 g 1· a s " a t t e li t :L o n -- s h :i f t " s :.:\ o c o m p a , .. a d =::\ s t.: 1.1 li t: , .. a o 
buffer de entrada: Marcus di2 que estas regras s~o checadas em 
c <:l. d a c :i c 1 o d o c cHn p a r ;.:H·J o 1· d e p a d d5 ·=-· s < p ÇJ i 8 4 ) , f:.' s· n t ã o , u.m "' v e 2 

que uma regra foi comparada e determinou um shift na janela, não 
existe nada para prevenir que a regra ative de novo o mesmo ítem 
(.-:) qu•2 acarr·etar·i<:l. uma <;:;t:h·ie d€' "att€'ntion .. ·shi·fts" vacuos.os). 
F' o d e r i :a ~:; €' r p e n s <:l. cl o q l~ e a ~:; l" f2 g , .. as " <.Ü t e n t i o n .... s h i f t s " s 5 o 
avaliadas só quando um item é lido no buff€'r da lista de entrada, 
mas isto acarretaria que existe um relacionam€'nto entre o 
c o n j u n t o d a':;. 1· e g 1· as " a t t e n t i o n ·-· s. h i f t s " c tw , .. e n t em e n t ~,o-:- a t i v a s t=: o 
momento no qual um ítem torna-se viável para induzir um shJ.ft; 
ma~;, como as 1·e~n·as "att.:ention--sh:ift~:.;" e~.;t~o €'1Tl pacote~:;, ~o-:1as não 
são globalmente viáveis todo o t2mpo. Uma solu,5o melhor seria 
fa~er com que a eliminaç~o dos laços infinitos nestas reg~as 
fosse passada para o escritor da gramática, e não construida 
dentro do :interpretador 

Como avaliaç~o final, e não discutindo os aspectos da 
implementaç~o como foi feito acima, deve ser apontado. que as 
assunç5ss de Marcus nâo foram ainda provadas, e mesmo o 
desempenho de uma gramática particular 2m PARSIFAL <contendo 
algumas regras ad hoc) sobre um conjunto relativamente restrito 
de sentenças de teste certamente nio substancia a hip6tess 
determinística. No que diz respeito à implementaçio em si, 
PB.ssando PIJr· cima do·a p1·oblema~:; <:l.Pontaclos acim<:J., uma mJ?:.'1h<Jl"i;;\ a 
ser considerada ~ a conexâo do fluxo d€' processamento diretamente 
a regras de estrutura de frase, tal que exista uma necessidade 
menor de ativa~5o e desativa~io explícita de pacotes e que certas 
rotinas construtoras de estrutura sejam rodadas automaticamente 
/CHA 83/. 
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Além diss.o, o 1.\':::.o de "t:,·ar.;:os" pa1·a nodos é 
excessivamente cru, ngo existindo uma abordagem uniforme para a 
inerincia de traços entre nodos <esta inerinci~ é assumida 
fortemente no modelo desenvolvido neste trabalho). No entanto, o 
maior problema para PARSIFAL, do ponto de vista pr~tico, é sua 
dependªncia ao processamento determinístico. 

Nos anos 70 aparece o formalismo conhecido como Rede de 
Transiç~o Aumentada <ATN), abrindo a Idade de Ferro do 
processamento automático. Esta id~ia de colocar uma gramética 
como uma rede de transiç~o aparece em /CON 63/ /THO 68/ /BOB 69/, 
n:?. ·l~~"r •••.,.( c 1 :~<;;si c a par· a :~ 1 i t e1· ::\tu r a ~:;:m /~~00 70/ ~-:-: n::;1. f DI" m:':\ 
standard em /BAT 78/. 

A no~io de ATN pode ser derivada da no~~D de uma Rede de 
Transiç~o Recursiva <RTN), a qual ~uma vers~o do esquema de 
recogn1çao para linguagens livres do contextc.;. Numa RTN, os 
símbolos da gram~tica s~o vistc.;s cc.;mo nomes de transi,~o. Além 
dis-:;o, o contr·o'!e é t:;..1 qu~:--:, num p\·oci-::'.::.~::.Q dt=: 1:,:nt~ai>-<8.mr::~nto, o 
estado corrente da máquina ~ colocado numa pilha e assim este 
estado pode ser retomado quando o controle retorna. 

Uma ATN é uma RTN com a capacidade de pospor decis5es 
até que o contexto em torno do símbo1o seja conhecido: isso é 
feito pela adi~~o de mem6ria às transi~5es, de modo a estocar e 
recuperar as condiç5es suplementares de alguma transi~~o 
anterior. Na nomenclatura ATN, isto envolve adicionar um conjunto 
d e .. ,. e 9 j, s t 1· ::.. d m- e s " e a 1 9 um as f u n t;: .:5 ~~ ·=· p r· .~ -· d ·=~ f 'i. n t d as p a,. a m a n t p u 1 á·
los como SETR, GETR, etc. 

Com o <:l.cré-::.c-i.mo dc.'s "i·e~d.st;,·ador·f-s", ~~ pe,·dida a 
propriedade (verdadeira para as linguagens livres do contexto> de 
usa,. a u t o ma t i c<:~. me l"l t~ e a c o n s t r u r; ã o da iu· v o,. e -:d. n t á t i c a j l\1"1 t <.1 c o m r.:> 

processamento da senten~a de entrada. Para construir esta 
estrutura, uma ATN possui ent~o uma funç~o BUILDQ que se 
encarrega disto, de modo a permitir a constru~~o da ~rvore 
sintagm~tica (na verdade uma ltsta) a partir dos literais e dos 
c o n t e ü d os d os " ,. ~=.· 9 i s t ,. a d o ,. e s " . O u t ,. a f u n d1 o n e c €-~ s s ~r i a é F' O F' , a 
qual tem por finalidade retornar o valor de· algum processo 
anterior ao que está sendo processado. 

O formalismo ATN foi atrativo para o campo dos 
construtores de processadores porque ele explica o processamento 
da esquerda-para-direita, encoraja o escritor da gramática a 
pensar suas regras de um modo procedural <separando o 
interpretador e a gram,tica), oferece um modo procedural de ligar 

<:1. "(,::sh .. utu.\"::?. '::;u.pe\"·f:i<:ia1" d<:1. 1·ed(2 com :::\ "(.;stn.•.tux<:l. Pl"o·Pund<:~." ele 
Chomsl<~ <atrav~~:<.:;. dos "n,-:~atstl"iil,(:lor·e-:;"). Esta ú1ttma c:ar:a.ct:el·ístic::\ 
serviu para /WOO 70/ dizer que o formalismo ATN possuia o mesmo 
poder que as gramáticas transformacionais. 

No entanto alguns problemas linguísttcos existem no 
formalismo ATN, pois ele falha em capturar certas genera1iza~5es 
linguísticas: a mais conhecida aqui é a rela~io de conju.ntio. 
Além disso, como sistema programável, é reconhecido que ele sofre 
da falta de vari~veis propriamente escapadas. 

2f3 



A tradi~~o de um processador com rreocupaç~o semintica 
aparece nos anos 70, inaugurando a Idade de Cobre do 
processamento automático de linguagens naturais. Deve ser 
enfatizado entretanto que nestes processadores as regularidades 
sint~ticas sempre foram expressas, mesmo com a utiliza~io de 
modos nio convencionais Co convencional sendo baseado em 
categorias sint~ticas). Por outro lado, o modelo linguistico que 
subjaz a esta tradiçio é o da Gramática de Casos, através por 
exemplo d;:l. h~or·:L::,l. d:~1. "::?.n;;\U.se conceitual" /BII:;; 79/ 12 da 
ut:ll:Lz::?.r:,:;!\1.:_~ diJ c:once:i.tc) de "1~·~.pe1-B. s.t.2mântica" /RIE 7!5/. 

Deve ser referido ab initium que uma grande variaç~o 
ocorre nestes sistemas no que diz respeito ao relacionamento 
entre o processamento semântico e o sintático. De um modo geral, 
o relacionamento entre o sintático e o semântico no processador 
pode ser classificado em tres tipos: 

- primeiro ocorre a constru~io da estrutura sintática para a 
sentença e depois h~ a convers~o desta estrutura numa 
representaçâo semántica; 

- n~o existe distin~~o entre sintaxe e semintica e a 
representaç~o sem~ntica é construída diretamente da sentenç~ de 
t.-ô' t1t ~- a d ;;J. ; 

- ocorre a passagem de informações da estrutura sint~tica 
para a representa~âo sem5ntica durante o processamento, através 
do uso de estruturas sintáticas parciais. 

O primeiro tipo de relacionamento foi usado no sistema 
de perguntas e respostas LUNAR /WOO 72/. Neste caso, o 
p r· o c e s ~5 a d o r· c o n s t r ó i u. ma e s t 1· t\ t u ~- a s i n t á t: i c ;.:t s :i. m i 1 a 1· :~ " e <..:;. t r u t u l" a 
pr·ofund<:l." de /CHO 6~5/ e ce1·tas n.-g1 .. as de :inh-?fPl"eb:H;~1o semântica 
do tipo se-entic convertem esta est~utura em fun~ões que acessam 
uma base de dados. 

O segundo tipo expressa a vis~a de que a idéia dos anos 
A~ de construir um processador puramente sintático /THO 68/ ~ 
substituída pelo desejo de construir processadores onde a 
distinç~o entre a sintaxe e a semintica é perdida; s~o exemplos 
os modelt.Js de "dependÊn1.: ia C(:Hlce]. tua 1" /SCH 75/ /FUI:: 7!5/, em de o 
processamento é centrado no léxico (cada palavra possui um 
conjunto de condiç5es associadas a ela). 

O terceiro tipo envolve a idéia de passar informa~ões de 
estruturas sintáticas parciais para a representatio semintica. 
Ela aparece no programa SHRDLU /WIN 72/. A idéia chave aqui ~ 
associar uma lista de marcadores semânticos a cada estrutura 
sintática construída durante o processamento e checar a 
consistQncia da estrutura construid~. 

A idéia desenvolvida neste trabalho é diferente dos tres 
relacionamentos referidos acima entre a. sintaxe e a sem3ntica, 
pois ela assume que a árvore de representa~io sint~tica é 
construída conjuntamente com a representaiio semântica, devido a 
hipótese assumida de uma regra semântica para cada regra 
sintática <Hipótese Regra-para-Regra), como é clássico para os 
sistemas lógicos. Isto é mais desenvolvido no interior deste 
t r· aba 1 h o. 



Nos anos 80, um desenvolvimento teórico importante foi o 
aparecimento da proposta de Gazdar de reavaliaç~o do argumento 
chomsk~ano de defesa das gramiticas transformacionais. Chomsk~ 
/CHO 57/ /CHO 65/ declarou que as gramáticas livres do contexto 
eram inadequadas para as linguagens naturais. No entanto deve ser 
lembrado que nos anos 60 Harman /HAR 63/ j~ havia criticado este 
argumento e mesmo proposto uma implementaç~o em COMIT de uma 
gramática livre do contexto que atingia um fragmento do Inglês 
id~ntico ao atingido por uma gramática transformacional escrita 
por Chomsk~ Cisto é discutido em detalhe mais adiante). De 
qualquer forma, é importante observar que a posi~go de Gazdar 
ho.jlf:.' n~o é is.r.Jlada nt.:.' C<:<.mpo da L.:i.nqtd.·:;;tic:a TE:6o-iC<:'.; alá-m diss.o, 
ressoas importantes da áres da Comruta~~o (como Joshi) aceitam 
esta idéia. A defesa mais geral da utiliza~~o de gramáticas 
livres de contexto é encontrada hoje na utilizaçio de argumentos 
de decidibilidade, processabilidade e mesmo capacidade para 
aprender. Os aspectos mais formais desta proposta que estio 
ligados à Computa~~o s~o discutidos no capítulo seguinte. No que 
diE respeito aos aspectos propriamente linguisticos, deve ser 
1· (~~ f (':.' ,- :i. d o que (J s a r· g u me n t (J s 1 i n g u. :[ ·::i t i c: os c iJ n t r ;" ;~. s q \- :;1. má t :l c ~- s 
livres de contexto foram baseados em cinco fen6menos: 

a) orac5es comparativas /CHO 63:378-9/, 
b) expans~o decimal do ri /ELS 78:43-4/, 
c) <:~.rgumento com "r·esp<:•ct :ivamenb.~" /L1~N 77: 4····~:i/, 
d) oraç5es subordinadas em Alem~o /HUY 76/, 
e> incorporaç~o de substantivos em Mohawk /POS 64/. 

A primeira assunçâo é mostrada ser falsa empiricamente e 
formalmente /PUL 82/. A segunda assunç~o depende de uma confusio 
entre gramática e aritmética. A terceira as~un~io está baseada 
num argumento empÍrico falso e os fatos s~o mais relevantes no 
campo da Semintica e da Pragmática /MOS 85/. Os dois óltimos 
argumentos s~o refutados em /PUL. 82/. 

A :i.déia básica dt.J projeto "sn·am::'.tica U.v,-e dc.1 context.:c>" 
é que a captura de genera1izaç5es significativas-é uma matéria 
l:i~.~ad;;1. :à nQtaç::â"Q. Pon:?m, as s:n-amátic<:\5 1i<,l\-,::-s de contr:~xto, 
tomadas como uma classe de objetos matem~ticos, rossu~m 
propriedades independentes das notaç5es que rodem ser usadas para 
defini-las, pois elas determinam um certo conjunto de árvores 
sintagm~ticas, elas estabelecem certas rela~5es de equival&ncia, 
etc. Uma analogia com a ldgica pode ser feita aqui: a op~raç~o de 
impl:icaç~o material é verdadeira, por exemplo, se o antecedente é 
verdadeiro e o cosequente é verdadeiro, quer a implica~io 
material seja notada como uma flecha, um gancho ou a quinta letra 
do alfabeto grego, e quer este símbolo seja posicionado no uso 
prefixado, infixado ou posfixado. 

Ao lado disso, deve ser observado que nos dltimos 25 
an<.?~::. t.J "projeto tl-ansfonn<:~.c:ional" d\~'st.:nvolveu um<:J. '::;é•-ie de 
notac5es linguisticamente dteis e assim algumas delas podem ser 
u saci as n Q "p r· oj eb:> ~Jl" am:::íf: i c ::t s 1 i V\" e~:; do c on texto" . Sã!J r:~xemp 1 os 
disso os símbolos complexos e as meta-regras, sendo que o 
formalismo das meta-regras pode ser encontrado no trabalho de van 
Wijngaarden IVAN 69/ rara a sintaxe do Algol. O trabalho aqui 
apresentado explora estas notac5es, adaptando-as ao processamento 
de um interpretador Prolog, deixando as coisas dentro do campo 
das gramáticas livres de contexto. 
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Do lado semintico, o trabalho aqui desenvolvido explora 
o principal desenvolvimento formal no campo da Linguistica 
Teórica - que foi o trabalho de Montague. Deve ser lembrado, 
quanto a este trabalho formal, que após Montague os 1inguistas 
teóricos podem ser divididos no grupo que disp6s a semintica 
dentro da sintaxe Cuma prática que teve seu apogeu na Semântica 
Gerativa) e no grupo que seguiu o projeto chomsk~ano; porim a 
maquinaria sofisticada desenvolvida por Montague tornou viável 
que a semªntica pudesse ser desenvolvida num outro contexto . 

• ~ssim C\J(JPE·r· /COO r51 most:rr.Ju qut.:.' :.':'.~;; ambi~Jtddades dt-::
escopo dos quantificadores podem ser tratadas semanticamente, sem 
necessidade de regras de movimento de quantificadr.Jres na sintaxe; 
Dowt~ /DOW 78/ mostrou que as propriedades semânticas das 
constru~5es do tiro passivas, dativas com objeto nio 
t:~ ~.;; p e c i -r i c a d o , " r a L".; :i n q " ('i: " e q u i " p o cl em s e r 1- e t i 1- a d :,;1. ~:.; d a 
semântica, sem necessidade de operaç5es sintáticas de movimento e 
apagamento de 1ocu~5o nominal; Cooper /COO 79/ mostrou que a 
coordenaç5o pode ser tratada por teorias semânticas de categorias 
relacionadas; HcCloske~ /McC 79/ mostrou que a distinç~o entre 
estriAtura superficial e estrutura profunda é irrelevante para 
fornecer uma semántica das ora~5es relativas e das perguntas tipo 
wh; Klein /KLE 80/ mostrou que os significados das construç5es 
comparativas podem ser derivados de suas formas superficiais 
usando gramáticas livres de contexto. 

Com isto parece então haver raz5es para acreditar que as 
gramáticas livres de contexto podem suportar teorias seminticas 
de linguagem natural tão bem como as abordagens 
transfr.Jrmacionais, com a vantagem de usar uma sintaxe de um nível 
s6. Alguns problemas rara a sintaxe da estrutura superficial no 
entanto j~ foram detectados, em especial o problema da ligaçio 
c0m pronomes /ENG 82/. Outros problemas s~o mais especificas a 
C(:::l-t;::;\~=- 1ini:"JU8.9r;~ns n:.;~.tura:is, COilli.:J a E.'xistênci;.:\ de mú1tip"!;-:l_·:; 
dependências do tipo wh em linguagens escandinavas e a ligaç~o de 
variáveis que isto acarreta /MAL 82/. Para estes casos, uma 
proposta promissora pode ser a ut:ili2aç~o de gram~tic~s 
indexadas, definidas em /AHO 68/, pois estas gramáticas podem 
usar símbolos complexos e intrinsecamente nio possuem um limite 
finito no n0mero de símbolos complexos distintos que elas podem 
1.1. ~; <:~. l" . Ou. t r· a p r· o p os t a p <:JX a <:1. r· e s o 1 u 1.;: ;5 o d e s t e s t~'i- o b 1 ~~ m as e n v o 1 v e o 
usf.J das gramáticas do tipo TAG, envolvendo o acrJscimo à 
maquinaria livre de contexto de adjunc~es nas árvores /JOS ·82/; 
as gramáticas TAGs geram linguagens que incluem as linguagens 
geradas pelas gramáticas livre de contexto, mas que estio 
incluidas pelas linguagens indexadas. A. esse respeito, /JOS 85/ 
mostra a seguinte relaç~o de inclus~f.J: 

CFL < TAL ( IL < CSL 
!Jndr=.' "<'' d~-nr.:>t.:a a l"t.daç;ãl-' d~ inclusão :impJ-órn-i<:\ 1 CFL dE~n,.:>t<:~. a!!; 
linguagens geradas pelas gramáticas livres de contexto, TAL 
denota as linguagens geradas pelas gramáticas de adjun~io de 
árvore, IL denota as linguagens geradas pelas gram~t:icas 
indexadas, CSL denota as linguagens geradas pelas gramáticas 
sensíveis ao contexto. 
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No que diz respeito propriamente ao tratamento 
computacional das idéias de Montague, devem ser lembrados aqui 
uma série de trabalhos recentes, como /FRJ 78/ /GUN 80/ /HOB 78/ 
/JAN 77/ /ROO 81/ /BEA 79/ /EJE 801 /FOD 83/ /EVA 85/ /KIL 84/ 
/JOS 82/ IROB 82/ /SCH 82/ /SCH 82a/. 

A identifica~~o de teorias 16gicas formais com programas 
de computador decorre da identificaç~o da computa~~o com o 
processo controlado de deduçio. O atingimento desta ~ltima 
identificaçio é realizável computacionalmente hoje ao nível de um 
subconjunto da 16gica de predicados de primejra ordem, chamado de 
cláusulas de Horn (ou cláusulas definidas). A linguagem Prolog & 
a realizaç1o das cláusulas definidas como uma linguagem de 
P r· o 9 1· :,,_ rn ::\ '+ :,~r.) . 

O projeto de construç~o da linguagem Prolog está 
intimamente ligado ~ utilizaç;o de Prolog para o processamento 
automático de linguagem natural, dentro do Groupe d'Jnte11igence 
Artificielle da Université de Marseille (Colmerauer, 1975). A 
utilizac~o da 16gica formal para o processamento de linguagem 
natural pode ser visto contudo sob dois aspectos: a> o uso da 
16sica como um instrumento para construir um programa que 
processe a linguagem natural, e b) o uso da 16gica para a 
constru~1o da teoria que descreve a linguagem natural (por 
exemplo, o uso de cláusulas definidas rara descrever a sintaxe e 
<:l. sem:ântic<:~. do F'ort'-'.9w2·:;:.). Em gr:;;,·al est;es do'is aspt~ctos t.-::ndem a 
ser confundidos na literatura sobre processadores de linguagem 
natural em Prolog~ mas eles podem ser claramente distintos: sob 
o segundo aspecto, a gramática de uma linguagem natural ~ vista 
como uma 16gica e n~o simplesmente como imrlementável em 16gica 
(como é colocado no primeiro aspecto). 

Uma origem importante do casamento do processamento em 
16gica com o processamento da linguagem natural está na 
elaboraç~o dos sistemas-q /COL 70/. Neste trabalho, Colmerauer 
discute o problema da reagrupa~~o da totalidade dos elementos de 
uma sentença por um processador: como cada grupo de elementos de 
uma locuc~o pode se combinar de modos diferentes com o~ outros 
grupos e formar novos grupos, o problema possui uma nat~reza 

combjnatória. A prorosta de Colmerauer aqui é de representar esta 
variedade de ::~.gr·up~.m.::...'ntcl~.;; de um modo r:1conômico (<;Jrafr.) r.Jl"it=:ntado), 
sendo que cada flecha e denominada por uma expressio com 
parenteses <representando uma árvore). O sistema-q proposto por 
Colmerauer é em suma um sistema composto por um conjunto de 
regras livres de contexto que permitem transformar este grafo num 
outro grafo, correspondendo esta transforma~~o a uma análise ou 
síntese de uma sentença, ou mesmo outra manipu1açio formal. Uma 
das originalidades do sistema-q é seu aspecto reversível: o mesmo 
sistema-q pode ser usado para descrever uma transformaç~o e 
também sua transformaç~o inversa. Além disso, é possível encadear 
vários sistemas-q de modo que cada um pegue como dados os 
resultados do sistema-q precedente. 
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Algum tempo depois, Colmerauer /COL 75/ propae uma 
axiomati2acâo em lógica de primeira ordem do modo de tratar a 
associatividade da concatenaçio sobre cadeias, dispondo em Prolog 
de facilidades obtidas com os sistemas--g; deve ser observado aqui 
um salto importante no sentido da utilizaç~o de uma maquinaria de 
deduçâo automática mais poderosa. A gramática G assim construida 
<Gramática de Metamorfose) pode ser vista como uma quintupla 

<F, \)t, Vn, '..)~::., ····> > 
onde F ~ o conjunto dos símbolos funcionais contendo 

<constr·u.tor d&.' J.rvore) r:: ''ni1''; 
Vt é o voc:~.bu1á;-it.:.l te,·minal, s:.endo que Vt C H[FJ, ondt,:: "C" 

é r.:.1 •;;:Í.mbolo P<:t.r8. ''>:?s.t;A ;:onti.do (~;m'' e H[FJ df..'Si~=.!na Q 

conjunto dos termos sem variáveis <Universo de 
1·11.-: r· l:n· :;:\ n d ) ; 

Vn é o vocabulário n~o terminal, 
a intersecç~o entre Vn e Vt é 

Vs C Vn e Vs é o vocabulário n5o 

<;:.1:::n do quf::-:- l)n C H[ F J, que 
nula e que V = Vt U Vn; 
terminal de saida; 

-> é uma rela~~o de reescrita sobre V*, com a restriç~o de 
que x ····> ::1 impl:i.ca que><:/ nil. 
A linguagem engendrada por G é o conjunto das cadeias 

sobr·(~ 'Jt t:::\.1 que 
L<G>= Ct pertence a Vt* tal que s pertence a Vs e s -•-> t). 

Colmerauer mostra ainda que para cada Gramática de 
Metamorfose O existe uma gramitica G' sob a forma normal, tal que 
para todo x pertencente a Vn e t pertencente a Vt• vale 

X -•-> t SSe a -•->' t. 
Alguns anos ap6s, Colmerauer /COL 79/ prop5e um modelo 

em 16gica para o tratamento de linguagem natural que assume 
algumas hipóteses. A primeira estabelece qu~ para cada verbo, 
adjetivo e nome comum é associada uma predicado com n-argumentos 
elo tipo 

éfi1hode(pedro, raulo). 
A segunda hip6tese assume que a cada artigo corresponde 

um quantificador q de tres ramos do tipo 
q(x, -l~t, f2) 

1 t d o c o mo " p a,- a q x t a 1 <:! u e:- .P j_ , v::.. lo:-:: r 2 " e ,. t.' p ,. ~~se n t a d o n a f on'rP::\ 
de uma árvore da seguinte forma para o exemplo ''Artur possui um 
car·r·o": 

u.m 
/ I \ 

x &carro possui 
/ \ 

;;t_r t Ul" X 

A terceira hipótese assume que 
introdu2ida pelo artigo do sujeito. do 
quanti.Picaç5es introdu2idas pelo complemento 
:~ sentei·H;<'\ "Algumas P~'ssoas falam várias 
~ \"VO\~e: 

a 1 ~Jumas 
/ I \ 

x1 épessoa várias 
I I \ 

x2 élingua falam 
/ \ 

.:p.tan ti ·H c <:"l.dK o 
V(-!\"" b O 

d !.J Vel- b O. 

1 :í.nguas" 

dOITiina <:l.S 

As.s:.im p;:A\"a 
~~ >d. s tf,,-;- a 



Ainda na terceira hipótese, numa construçio de 
substantivo comum e seu complemento, Colmerauer postula que a 
quantificaç~o introduzida pelo artigo do complemento domina 
::~.qut:::l:::\ qu~;~ é int,·odu:ztda pelo :,:~.rt j.90 do n(.1m1~. As~:;im ''F'edr·o dá u.m:..:l. 
b<:l.la a cacl:"'. ci .. iani.;;::•.'' t~2m Cl. <.:>e~Juinte r·r:;.·pr·r::~;~=:-nt;<l.~:;~ro: 

c a d :i:'. ( ; .. : í~ , é ·::: r i ,_,_ n ç: ;:t ( }< ) , um ~- < H 1. , 1H) a 1 a < ><: t ) .. d á ( p r:;.' d r o , >< t , }{ 2 ) > ) 

numa notaç~o tipo F'rolog. 
A terceira hipótese estabelece ainda que num verbo, 

adjetivo ou substantivo com dois complementos, a quantificaç~o se 
-F" a·;.~ n ::~. a:n· cl Ft m :i n v e r ~:; a cl a o r d f.' m t.Ü-:' a p a r· :i. '' ~~ Q n ;;~_ t u ,- a 1 d ~, 1 ;:.: <.:; • A s s i m " o 
voto elE· C::7.d:;.J. e1e:itcn·" ~~, ,-t-:-rn·r::se.'nt::;l.do cc.,mo 

l.:<:'.d<:l.(xí, é•:.'1t-:-itrJ"I"(>d.), o ... './oto). 
!;;<':.'nele.' qur::.' i.:> ••• '·./oto de•..Jti:.' sl!:.'l" r·f!'Pl .. esentado por· (J(xí.~, vc,to(}<Í~), ........ >, 
onde"·-·-" está no lugar dc.1 predJ.c;.!l.do da sent<::.'nç:a. 

A quarta hipótese diz que a negaç5o se traduz pelo 
i.) p e 1· :;,1. d c., r· '' n 5. iJ '' .,;; i t u a d o s. c .. b ,. E.' a q u a n t i f i c: a 1; ::K o d o -:::. u. j r::: i t o . A ·s ~::. i m 
::\ ·::;(~nb~n(;;.!\ "Todo velho n;io !;Janha uma PE~n::.ão" é ·,·t-~pre~<.:;<"~ntada como: 

n5o<todo(xi, évelho<xt), uma<x2, érsnsio<x2), 
ganha<><i, xí~)))). 

A quinta hipótese assume que toda oraç~o relativa deve 
ser tratada como um enunciado ordinário: o pronome relativo deve 
ser substituído por uma variável adequada e todo o resto deve ser 
li~~<:l.do à t1·adur;:~o do rwmE~ pel;.!\ c:onj1..uv;io "a:~·". (.~ssim "O g::\to que 
varias pessoas amam ~ amarelo'' tem como representa.;:io: 

o(x2, e<égato<x2, várias(xi, éressoa<xi), amamCxi, x2))), 
~f'::\m:::H· e 1 o < xí~) ) . 
Em relaç5o a estas cinco hipóteses, o apresentado neste 

trabalho tem um tratamento mais homog~neo, seguindo o 
e!s t <:1.IJ ~~ 1 e c ido em /MOI>! 73/ 1 r· e .Pe1· :l do ~J ~.,..,- <:1.1 mente· c o mo F'TQ . 

::'). 

Co 1 mE.'l" aue1· 
lógica dE.' 

"tr·adu.;:r-·sf.'2 E.'rn"): 

prop5e o seguinte esquema geral de 
Pi"imeil·a o1·d~·m ("::::::::)" deve sel" 

t ,. adu.;:~o 
lido como 

substantivo prÓprio ==> constante Cem Montague é diferente) 
verbo, substantivo comum, adjetivo ==> símbolo relaciona1 

(em Montague é diferente) 
(':,' ::::::::) 8: 
n ãc.1 =:::: > ·~ 

q u '::l. n t i f :i c ;,;· •. d o'" :::: :::: > c1 •..r. a n t i f i c <:~. d c.1 1- < >< , if:~ 1. , ~· í~ ) 
e, em re1açio especificamente aos quantificadores, Colmerauer 
prop5e o seguinte esquema de tradu.;:~o: 

I.HII (X, 1:':.':i, EÍ~) ::::::::) ( f:::x) (r.:,: i 8: e2) 
::,1,1gum (>(, r:d., ·::f.~)::::::::) (\lx) (e1. ·-> '''tz-í~) 

C<:l.d::l.(><:, ~;d, E2) ::::::::) <Vx) C1.d. -> e2). 
~~<.:;s:i.m "F't=:d,-o odeia todo homem que não nave!;Ja" possui 

como traduç~o inicial <segundo as cinco assun.;:5es acima): 
c;.:\d;;:~, (x, ~~ <éhomem(x), não<nave~Ja(x))) 1 od1:d.a(pedr·o, x> > 

que é traduzido para a lógica de primeira ordem come 
<Vx> <-.. ·> <& <éhomem(x), "'<navega<><>)), odeta<pedl·o, ><))) 

ú.;t~o é: (V)() <~:~homem(x) & '"nav•=:ç.ta(x) ·-} odeia (pedl"O, ><>). 
A sexta assunç~o de Colmerauer estabelece que numa 

sentença dada, cada enunciado possui tres valores verdade: 
Vf2i"dadl2il .. o, f:;,.ls~.:>, :lnde.Pin:ido. 



A sétima assun~~o ~stabelece que as propriedades n-árias 
introduzidas pelos verbos~ nomes comuns e adjetivos aplicam-se 
sobre conjuntos de individues: uma propriedade sobre um 
indivíduo é uma propriedade sobre um conjunto de indjvÍduos de 
cardinalidade um. Isto também ~discutido neste trabalho. 

h! o 
Co 1 me r auf:~l-

que se refere mais especificamente 
/C OI.. T5/ e K Ql~Ja 1 sld. /K 01..1 79/ c: o 1 o c a,- <:un a 

:"\ Pr·olog, 
impor·tant~::~ 

idéia de traduzir o formalismo das gramáticas livres de contexto 
na lógica de predicados de primeira ordem. O n~cleo desta idéia é 
constituído pQr um método que se originou no sistema-q de 
Colmerauer /COL 70/ e que expressa fegras livres de contexto 
através de declara~5es lógicas de um tipo restrito, conhecidas 
como cláusulas definidas ou cláusulas de Horn. O problema do 
reconhecimento <ou do processamento) de uma cadeia de uma 
linguagem é entgo transformado no problema de provar que um certo 
teorema segue dos axiomas d~ cláusulas definidas que descrevem 
fi:.'~:.t<?. 1 in9tt::\1.ge111. 

No que diz respeito ao lado prático~ Colmerauer 
desenvolveu a idéia de que uma coleçio de cl~usulas definidas 
pode ser considerada como um programa; assim a deduç~o autom~tica 
pode exibir todas as características associadas com a computaç~o 
efetiva 1 tal que a deduç~o é aí perseguida num modo dirigido pelo 
alvo. Uma realizaç~o prática deste conceito de programaçio em 
16gica foi desenvolvido por Colmerauer na forma da linguagem 
Pro1og 1 sendo que esta linguagem está baseada num procedimento de 
prova bastante simples e eficiente /ROU 75/. Assim se a gramática 
livre de contexto for expressa em cláusulas definidas e executada 
como um programa Prolog, o programa funcion~ como um 
pnJcess<:l.dfJ\- di.J t:ipi.J "top-down" pal-a a 1in9l\agem quE~ a 
livre de contexto descreve. 

(:;.·f i c i (:;,·n tE:.' 
~n .. am~t :ica 

Colmerauer, no entanto, prop5e uma extensio da classe 
das gramáticas livres de contexto, chamando esta extensio de 
Gramáticas de Cl~usulas Definidas <DCG). A djferença principal 
entre uma GramJtica de Metamorfose e uma DCG é que o lado 
esquerdo de uma regra DCG é sempre um ~nico símbolo nio terminal, 
e n q u. ::.~. n t o que o 1 a d o e ~.; cp_t e r d () d e 1..1. ma r· e ~J , .. a d &.' um a G ,- a m ~- t: i c a d r::
Metamorfose pode ser uma sequ0ncia de nio terminais, sujeita a 
c~rtas restri~5es. Assim uma DCG pode ser vista como uma 
gramática livre de contexto com termos lógicos no 1~gar dos 
clássicos símbolos gramaticais at6micos; quanto a isso, uma 
gramática de metamorfose pode ser vista como uma gramática ti~o 0 
com termos lógicos para os simbfJlos gramaticais. 

As DCGs s~o um tipo especial das Gramáticas de 
Metamorfose /COL 75/, por~m~ na visio dE Colmerauer, as DCGs s~o 
gramáticas dependentes de contexto~ podendo gerar árvores durante 
o processamento num modo mais restrito devido ~ estrutura 
recursiva da gramática (porque estas árvores podem prover uma 
representa~âo do significado das cadeias) /PER 80/. 

O problema da depend0ncia de contexto está ligado a 
coloca~~o de que, sob uma certa forma, uma DCG pode ser vista 
como uma gramática que consiste num n~mero infinitfJ de regras 
1 :i v ~- e~:; c1 e c o n t e>< t o ; p cl\- ou t , .. (J 1 a d o , um a D C G (? >< t e rHh~ (J c o n c 1;.d t o d e 
gramática livre de contexto, porque uma DCG pode colocar 
argumentos em nlo terminais. 



Numa DCG, uma regra livre do cont~xto é do tipo 
n5o_termina1 -> corpo 

o n d e " c o n:> o " é Lt ma -::; e quê n c j_ ;_;), d &~ um ou ma i :;. i. t e n s ~. ·~ p a r a d 'J s p o, .. 
vírgula; cada item é ou um sl.mbolo nio terminal ou uma sequência 
dt . .; s:ímbo1os tenninai~ .. A ,-egl-a pode ~::.e\" lida como "o C:Ol"PO ~~: u.m;;J. 
forma possível para uma locuç5o do tipo n~o_terminal''. No que diz 
respe1to a Prolog, um símbolo n~o terminal é escritd como um 
~tomo Prolog, enquanto uma sequência de terminais é escrita como 
u m ::,1. 1 i ~:; t <~. P , .. o 1 o g -- o n cl e um t e, .. 111 i n a 1 p Q d E.' s (':.' ,.. um t f:.', .. mo P , .. o 1 o g . 

Um exemplo de DCG poderia ser: 
512n t (~n c;.::,\ ·-· > 1 o c .... n C) In, 1 o c .... vt=:l- . 
loc_nom -> det, subst, or_relat. 
loc_nom -> subst. 
]Qc_verb -) verbo_transit, loc_nom. 
loc_verb -> verbo_intransit. 
ol- .... ,-elat --> [que], 1oc .... Vf!rb. 
O\" .Je~1 at .... > r. J. 
d(=:.'t --> [cad:,:l.]. 
subst -> r.homemJ. 
subst -> [mulher] 
subst -·> [pedtoJ. 
subst -> [mariaJ. 
verbo_transit -> [ama]. 
verbf.J_intransit -> [viveJ. 

·,;'\ qual ge1·a SE.'ntenç;;-..s do t:ipo "..Jo~o ;~\ma 1-l;,:u·ia" 1::: "cada homem ama 
cada mulher". 

Numa nota,~o em cláusulas Prolog isto fica: 
st:-.'flt\~nt.;;;.. (80, 8) 
1oc .... nom (80, ~:n ··- clet (80, Si), subst <Si, Sf:~), 

m· _r e 1 a t ( S í?. , S ) . 
subst (80, S>. lt.:>c .... nem < 80, S) 

'!oc_vel·IJ <80, S) .. _ 
1\JC .... Y\~rb (~30, S> 
c)r· ... :rt~1at; (801 ~)) 

VI'Zl""bo._t,·an~:;it (80, <:H), 1oc._nom 
vel-bo ... :intl-an·::.;it <SCõ, 8>. 
conec:ta <S0, quE~, Sj.), lclc~ .... '·lf.~l-b 

( 8 j_ ' 

( Sj.' ~3) . 

(Jr .... l-f:.'L:,J.t <S0, r.:n. 
onde cada n~o terminal da gramitica livre de contexto 
a um predicado com dois argumentos, os quais 
respectivamente o ponto inicial e o ponto final na 
locuç~o denominada pelo nio terminal. Por outro 
representaçio dos símbolos terminais envolve o 
.. c ('.)11 ('!t.: t <:l."' ('.)ll tÜ!' 

conecta (81., T~ t?t:~) 

é '''· '::!· s (.') c: :i. :;,l. d o 
, .. r~p l" '='~.:;en t am 

cc-..clei<:-1. da 
lado, a 
p ,- t::'d i c ;,ui o 

~:.:i9n:i-F:ica que "o ~,;:(mbolr.:.l t:·:~r·min;.!\1 T (.;~xistt=.' ·=~ntl·e CJS pcmtc>s 81. r2 

~3 í~ n ;_:l. c ~:,1. d e :i ;::l. '' ; <':'1. s f:; :i. m a •,; ou t , .. ::,1. s , .. (~ g , .. ::1. ~:; s ~Í. o : 
clet: (80, ~3> :- cont..;ct:::\ <!30, cad:,,,, ~3) .. 
·:;;ub<.:.;t <t?0, 8) conec:ta <80, homem, ~3). 

s 1.1. b s t ( B 0 , S ) c CHH~ <: t a < S 0 , m u. liH:: , .. , S ) . 
<;;uiJst <S0, S) ·- crJnecta <S0, p~~dr't1, 8). 
subst (80, S) conecta (80, maria, 8). 
1/el"I'H) .... transit (80, 8) ·- con(.;:ct.:a (~)0, ~una, ~)). 

verbo_intransit <So, 8) conecta CS0, vive, S>. 



r importante observar que a representa~~o de uma 
gramática livre de contexto na forma de uma cláusula Pro1og ~ 
independente dos dados, no sentido de que a representaç~o da 
cadeia a ser processad~ i conhecida somente pelo predicado 
"conect;.;1." li-: t.:) <:\1Vc.' ::':\. S(~r· provado. A1ém dtssc) o pr·>:~d:i.c:adQ 
''con•~ct;..:,_'' t1.~m a ·s1.~9u:lnti:2 for·m:::\ cl~':'.u.s•;;\1 

conecta ([Cabeça I Cauda], Cabe~a, Cauda). 
isto é: a posi~~o na cadeia denominada pela lista que tem como 
cabeça o que ~stá em Cabeça e como cauda o que está em Cauda, 
esta posiç~o ~ conectada pelo simbolo Cabeç~ ã posiç~o da cadeia 
denominada por Cauda. 

O objetivo de provar a sentença original é expresso por: 
?- St:?ntl:?nf.;:,;.. ([cada, 1·,.;-Jm.:~m, qu.~, '·.':i.ve, :::\ITia, mar·j.aJ, [ J). 

D f í.' r· ma 1 :i s mo a p r· e se n t a d o p o d e c I.J n t u d o s ET s iiTI p 1 i ·ri c :::\ c1 o , 
l: a 1 q u. E~ a~- c h a m ;_;\(j <:•. s d o p r ~: oj j_ c a d o " c em o:: c: t a " '"· e j <:t m t' t,d. t <.4. s n o t E: m p o 
de compilaG1o e n~o no tempo de processamento: a cl~usula 

o r· ... Y r:? hd: ( ~3 ~j , ~3 ) : ·- c em e c t; ;"' ( S <t• , cg.\ E:.' , fH ) , 1 o c .... n o m ( 3 i, S ) . 
pode ser reescrita como 

ot·_.ro:.:1at ([que I ~HJ, ~3) ·- loc .. .'·.'f::.'l-b <BL ~n. 
Num nível mais geral, pode ser observado que a nota~~o 

em DCG extende a notaç~o das gramáticas livre de contexto porque 
cada n~o terminal é colocado como um termo composto Cem oposi~io 
a um átomo na gramática livre de contexto), como 

1(JC ... nDITI (X, f:)). 

Além disso, Colmerauer faz c:om que no lado direito da 
regra, em adi~âo aos n~o terminais e às listas dos terminais, 
possam ocorrer também sequincias de chamadas de procedimentos, 
escritos entre colchetes, como , 

subst <N> ··-> [F'a1avt·aJ, Craj.z (F'\davl-a, N), ~~'-<;;.u.bst <N)}. 
sendo que esta 01tima generalizaçio pode ser escrita como 

subst <1'1, S0, S) :- t:(:>nect::.-l <80, Palavt·a, S), 
,-:::ü?.: <F'alavra, N>, &_s~ubst (N). 

No que se refere aos argumentos dQs símbolos n~o 
terminais, a proposta de Colmerauer é que o:.:1es sejam usados para 
progressivamente construir estruturas sintáticas duranto:.: o 
processo de unifica~~o. Asstm a gramática livre de conte~to 
mostrada antes ~ modificada, tal que para cada locu~~o seja 
gerada uma árvore. Para :i.sso, para cada regra anterior da forma 

categoria (argumentos) -> [palavra] 
~ escrita a regra geral 

categoria (argumentos) -> [palavra], 

ond~:::' "cat" é cle·Hn ido PtJl" 

cat (palavra, argumentos). 
para cada palavra do léxico. 

As ro:.:gras modiftcadas sio entio: 
sent(~n<;;.:\ (s(LI-.1, LV)) -> 1cc_nom (I..N), 1oc .. : ... •erb <LV>. 
1 (:>C .•. n om ( 1 n ( Ih:-t , I·~ o me, I·~ o:: 1 ) ) - > d et < D12t ) , sub~;; t < b!om;,~ > , 

or _.-.-r:~ I ;:~.t ( Rel). 
1 o c .•. n t.:>m ( ln ( h!omt::-) ) ···· > sub s t < b!ome > . 
1clc_.vel·b <lv<VT, L.l'-l)) ·-> verbo._t:ranstt (t..J"f), 11Jt.: __ ncHn <LN). 
loc_verb (lv<VI)) -> verbo_intransit; <VI). 
t;) ,- -· n,~ 1 a t: < ,- >:~ l ( que , L V ) ) - > [ que J , 1 o c __ v&~ r· b ( L'.) ) . 
(Jr" .•• r· e 1 :"' t < 1 .. e 1 ( n :i 1 ) ) -- > C :1 . 
det (de:t(W)) -> I:I..J}, {rL.det (1,1))). 



':5 u IJ s t ( ~5U b ~,; t (\~ ) ) .... ) nn .. { é - s~ u b s t ( w ) } . 
v e r b o ... t ,. :3. n s it ( v t U~ ) ) ·-· > [ ~~ J , { é ... <:; u b s t ( W > } . 
vel·bo_intn:Hl\5:it <v:i (W)) -> Ct~J, Cé._vel·bo._intl·an-::.it (~J)}. 

e além disso s~o necessárias as cláusulas do tipo 
é_det (C<HI:::\). 

é .. :::.ubst (homE:m). 
é_s.ubst (pr=:dn>). 
é ... ':;ubst (m:.:..l-t<:l.). 
é_verbo_transtt (ama). 
é_verbo_intransit (vive). 

Colmerauer prop5e aqui que os argumentos dos simbolos 
n5o terminais de uma DCG podem ser usados n~o só para a 
construc~o de estruturas sintáticas, mas também para carregar e 
t r;,'<:; t :i:l. l" " :i n f o l" ITI :::H; ~( o c o n t r=.' :-< t 1.1. a 1 " . I\! :rt ':.li- a m á l: i c ;;.. 8. c: i ma , i s. t tJ s. E: ,- i <.-l. 

feito, por exemplo, pela colocacâo da concordância do nómero 
(singular, plural) entre certos determinantes, os substantivos e 
os verbos. Isto seria feito na gramática seguinte: 

'senterH;<:\ (s(LI\!, LI.))) -> loc_.nom (i'~, LI\!) .. 1oc .... v~::rb <N, L 1)). 

1oc .... nom (h!, ln(D,~t, h!ornt:!, l:;~r:~l)) .... > dt::.'t <h!, D~::t), 

(;ub s t (I'!, Nome) , 
o 1· _ .... e 1 :~1. t < h! , fi~~~ 1 ) . 

1 o c .... n o m ( ·::; i n 9 t.d <:1. , .. , 1 n ( 1'1! o me ) ) -- > s u b s t ( Nome ) . 

1t.:K_verb <N, lv<VT, Un) -·> 1/f=.'l"bo._tl·ansit.: (1'-!, t)T), 
1cc_ncm <Ni, LN). 

loc .... vedJ (1-l, lv(t.JI)) .... > '·/e\"bo .... intr·ansit (N, ' .. ..JI). 
tJ , ..... r e 1 a t ( h! , r e 1 ( que , L V ) ) .... > [ que J , 1 o c: ... ..V E.', .. b ( I\! , L. V ) . 
o1· .... 1-e1at.: <h!, n~l<n:Ll)) -> 1::1. · 

e para o dicion~rio vale 
det <1'!, det(W)) -> ctn, UL.det (I,.J, !-..!)), 

s u b s t < '" , n o~ a :i 2 > ) ... > C li} :1 , { é -· .. :, u b s t < W , h! , R a :í. :<:~ ) } . 
subst (subst<l~)) -> [li}J, {é_.-::.ubst (J,J, 1'-1, R<:d.:z)). 
v~:l-bt.J .... tl"<;l.n\:;:lt <1'1, vt 0\:::':l.L:r)) --) CWJ, 

Cé_verbo_transit <W, N, Raiz)}. 
v e,- b o .... i n t n:l. n s it ( 1-1 , v :i < l:t: a L:~ ) ) - > C l~ :1 , 

{ t#: ·- 1/ 12 ,- b o ... :i. n t 1· :, n ~=:.i t ( I..J , N , R a L::: ) ) . 
O dicionário associado é: 

é .... d e t < c :::'1. d a , s. :i. n q u 1 a r ) . 
é _ -::. u b s t ( lv) m (7: m , <,;;. i n g t.t 1 <:\ l" , h o mE: m ) . 
é-.... ·::;.ub-:;.t ( p12d1"0, s in9u 1 ;rtl", pedl"O) . 
6_.<:;ubst <m:;\ria, '::;tngrJlar, lll<:l.ria). 
é_verbo_transit (ama, singular, amar). 
é_verbo_intransit (vive, singular, viver). 

Nesta proposta, as estruturas ~árvores) sintáticas 
construídas aos peda,os, onde as partes n5o especificadas 
estruturas correspondem a variáveis. A estrutura contudo 
estar completa quando o processamento terminar: as variáveis 
"bu.r·<:l.C(J~;" n:" estn.ttUl"<:l.) est<:lx~\o Pl"E.'enchid;::\s p(~lo mE.'t.:ani~:;mo 
u n i f :i c :::v.; ;5o . 

das 
dev.;,-:

(os 
de: 



A posiç~o defendida neste trabalho aceita em linhas 
gerais o formalismo das DCG, postulando fortemente entretanto que 
;"·\s "dep.-=.·ndências contr.:.·xtuais" colocadas pcn- Colme,·aw:.'\" na ve1·dade 
n5o tornam a gramática dependente de contexto, porque um conjunto 
d~~b~-r-m:inadr.J de "t~r·:i:l.ços" sintátj_cos <ou me:.mo -~emânticDs) alocados 
<.~. '.liTI :::1. c a t 1!:.' g o r· i ::-1. ~:; :i n t :~ t i. c a t r· a d i c i o n :.;.. 1 i m p "! 1. c a 111 e r :;~.m ~~~ n t e n <:.\. 

constitu:it.;~1o de um "·:d.mbo"lo t:omplexo". E .-:~sb:-:- •.::.:í.mbQlt.J ct')mplexo 
pode ~:;(:;;l- ·~,i·::;to como '-'.ITt:::\ ·Po1-ma difi'f:.'1"t.:::nte d\':.' ::~.not:;,~_, .. um ~~:[mbt.:Jlo n:.;.. 
gramatica livre de contexto tradicional: como o n~mero dos tratos 
0 finito e como o valor destes tratos ~ finito, rara cada regra 
sintática onde cada símbolo gramatical é um termo 16gico em DCG, 
é possível escrever um ndmero finito de regras livres de contexto 
tal que para cada símbolo complexo do tipo 

c<.ü <valork .... do .... t1-<:\f.;:oi, v~.lol-l ... do_tl-at.~oi-2, ... , 
valorm_do_traçon) 

de DCG seja escrito o ;ímbolo at6mico 
C A Ti 

de uma gram~tica livre de contexto. Assim uma DCG é equivalente a 
uma gramática livre de contexto. 

Um trabalho sobre processamento de linguagem natural em 
Prolog, importante quanto a aspectos formais, é o de Pereira /PER 
83/. Este trabalho assume a idéia principal das DCGs Cde que um 

·símbolo gramatical pode ser expresso por um termo lógico), mas 
prop5e um sistema um rouco diferente de lógica para o tratamento 
da sem3ntica, chamado de cláusulas definidas de mundo fechadQ 
<DCW>, cuja maior justificativa está na representa~io do 
significado da negaçio e da quantificat5o. O problema, rara /PER 
83/, seria a representa~~o semªntica em DCG d~ sentenças do tipo 

Existe algum oceano que banha todos os países europeus? 
a qual teria como traduç~o sem~ntica 

r·espost:i:l. (sim)<:~::::: <E()) <oce::;,~.no(fJ) 8, 
(V f') (pa:Í.s(F') & f.'IJl"OPeu(P) -) b<:1.nha(0, f'))). 

A forma geral das f6rmu1as que s~o mapeadas em DCG é 
1 :i t ~~,- <:1.1 < "'"':: r.: on di 1.; ~\o 

ondE· "cond:it.;;5:o" pode conter· quantific:adm-es e con~;;-:-ti·..,>os, todas. as 
v :;,~x :i :..:1 v~~ i =· 1 i v r e s '=-' m " 1 i t E~ r· a 1 " ~=~ 12m " c o n d i d~ o " s. ~o u n i v e l" '=· a 1 me n ti::-~ 
qu.:::'lnt i -l~ic::H:I<:l.~:.;, e "< "'''"'" 4: co'! oc<?.do em vr:::z de ": ·-". 

Pe\-eil"a :;,~_~:.;su.me :,. ''condi(;~o do mund1J t'1:-chado'', que Pi.')de 
i n f o r· ma 1m t.~ n t 1.::: 5 <:.' l" :;:.. 5 s :i m e >< p 1 .. e·;:.; ·:;; ::,1. : " p o cl (:;: ~:; r.:;; r i n f e 1· :i. d o n ~o- F' •;;. e P 
n :;.\ tJ t' o,.. p , .. r.J v a d rJ ·' . (~ 1 4~ m d i s s;. o , os o p .-:: 1· ;_:.. d Q 1· r:::: s t\ t i 1 i 2 <~ ,,. 12 :i. !E- d o 1 :::.. d t1 

dil·F:::ito d(:;; um:;;.. ,_1~.\usula DCI~J s:3:o: 
p & q : conJunç~o <vale se p e q valem) 
existe<x, p) quantificador existencial (vale se existe 

inst3ncia ~ de x tal que o objetivo obtido rela substituiçio 
todas as ocorr@ncias de x em p valem) 

\·t p : 1Ú~1J p1·ovabi 1 idade (vale se p ~~· n~\t') prov:?.do). 
Outros operadores sio definidos a partir dai: 

todo~:;(><, p :::::::) q) ::::def \+ r.:::x:i.·::;te(>•: .. P 8, \+ q) 

1 ido como "não esb~. p1·ovado qu~:-~ ~~~>üsta }( tal (.11..H.--:- p valha e q 
!.'::'~St .;:.•j <:t Pl"OVado", 

um<'\ 
d·~ 

l'llt ITI G~ 1" O d € ( )( , P , n) :::r.h~··P (~~>d.str=.· (s, ~;:t1n.iuntodE~ (><, p, s)) & 

o n d e " c a 1 .. d 
(·? "li ... 

r.:::~.r-d <s, n) & n>0 
( s , n ) " d i -z q u. e <:\ c a 1" d j, n a 1 i d a d e d r.:_~ c Q n j u n t Cl -t i n :i. t o 
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Deve ser observado 
" c o n :i u n t o d 1.~ " <::>~\o . d i -f e, .. e n t e s 

::d 
d !:>S 

gue I.JS OPE.'\"<!<.dores "\.+" r:.· 
conetivos e quantificadores 

u.s•.1.<:1.:is d:..:1. lógic:::\ ,:;,.,:: ::··;-'i.;ne:i\·a Dl"cft=:m, po·!qu·~ 3.s s.uas d!~:·Pini.;;:Õ1z:s s;ão 
dadas em termos de provabilidade enio em termos de verdade. Isto 
é consequência da assun~io do mundo fechado, e torna o sistema 
total n~o monot6nico. 

O papel dos quantificadores existenciais no lado direito 
d <:1. \:. c 1 :.:.) '-'· ~:; u '! '"· ':::. D C I;J r~: l: ;"'- 1 q u 1!:: "":' t::.' '' li·: >< i 5 t •=: '' iJ c o, .. , .. .:.~ ·I) D \" ~. d o ~.:: <.:; c o p o cl e 
um operador nio-monot6nico, ele rode ser eliminado devido à 
(':' q u :i..,,:..:\ 1 /i!: n c i a 

p <::.~::.~<E>{) q .... (')x) p {::o:= q .... p -(::::•.:: q 
que vale para o renomeio de x para evitar problemas com variáveis 
q • .. l•'!:.' p , .. o v 1:.' n t u , .. a •~' x i s t ::~. rn e m p . P o,.. ou t , .. o 1 a cl o , ~:; s '' s >{. i ':!i t e '' o c o , .. r e 
dentro dr:' "ccmjttnte>de" t-~ de "\.+", :::\ <:;ubfónm.t'!:·"· 

e>d'"~te (:><:, p) 

pode ser substituída por 
p ( Y i , ... , Yn ) 

o n d (~: Y t , . . . , Y n é:. ã 'J ::;.. s .. ,.. a, .. i á .. , e i <.::. 1 i ._, , .. 1~: s •:: m p e o p , .. e d i c a d Cl p É-: 

d ('~ ·P :i. n i d n p o , .. 
p <Y1., . , Yn) {::: p 

isto querendo dizer que o 0nico modo de 
" e >d s t~ e " ;f:., , .. o:~' a 1 i :<:~ a ,.. a p , .. c.1 v a d e \.l.ln a i n s t â n c i a 

Armado desta maquinaria, Pereira 
seguinte traduç$o dos determinantes segundo 

um, algum, o: existe <X, R & 8) 

provar o objetivo 
de =·e\.! (~:se op o p . 
/PER 83/ propõe a 

o modr:-:lo DCI#: 

nio : \+ existe ex, R & S> 
cada, todo : \~ existe <X, R & '+ S) 
c.1s : exist:e (~? .• r.:cll1juntode (X, 1;:, S) 8: 8) 
um, dois, ..... nurne1·a1 <1,1) : num12rode <X, f;~ & S, 1'-J) 

e para os pronomes interrogativos vale: 
qual : l"esposta (X)(::::::: fi: & S 

quantos : resposta <N> <="" numerode <X, R & S, N) 
onde R é o ~ange da vari~vel e S é o escopo da variável. 

As s :i m /PEFt: B3/ t r B.cl u <! "(41g un ~:; p :::í <.:;.sal" c.1s m i g r· am" c o mo 
~~xi~:;te <X, P::?.s'::;al-o(X) & rnign-1. (X)) 

t'' "t,H\o (~~:-d.-.::.t:r:-: \"Ü! na Ant<.~rtica" é tr::..J.du:a:ido cümo 
\. + ex :i s t r:.' < X , , .. :i t.J ( X ) & em ( X , a n b;\1· t i c a ) ; 

p o ,.. ou t r· o 1 <:1. d o , '' (~ u a n t ç) s p <:1. i ·::: t!:': s t=: x p o l" t a m ~.1 a s o 1 i n a? I I !: r:-: ,. :i. a 

\"t.::':::.po~-:.t•'\ <1'.1) {:.:::::: numr~l-cJd•::.' 0(, pa1.s(:X:) 8, 
r:~><pm·ta (X, 9aSo1ina), 1'-'). 

comr.J 

Uma contribui~~o importantr:: de /PER 83/ diz respeito ao 
tratamento da extraposiç~o de locuçio nominal, o que ~ feito 
dentro do formalismo XG <Gramática de Extraposi~io>. Esta 
maquinaria é discutido neste trabalho na sec~io que trata de 
oraç5es relativas, sendo que aqui um formalismo mais. simples 
<tipo DCG) é proposto. 
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2 OUESTOES FORMAIS 

2.1 G~arnáti~is t[aosfc[ma~icoai~ lius~as~us [~~~[5i~am~nt~ ouoo~= 
[á~Ei5 [E~QDbE~iillEOtQ E iB[EOdi~iSEOO 

Putnam /PUT 61/ observa que as teorias antigas das 
gramáticas transformacionais possuem gramáticas que poderiam 
gerar linguagens do tipo r. e., porque elas envolvem regras que 
fazem apagamentos e substituiç5es no curso de uma deriva,io. Uma 
adjun~~o C~ esquerda ou ~ direita) ou uma permutação n~o podem 
fazer com que uma gramática gere um conjunto nio recursivo. Isto 
porque se ti e ti+i sio as saídas de dois níveis sucessivos de 
uma derivaç~o, tal que ti+i v~m da aplic~ç5o de uma regra de 
permuta ou de uma regra de adjunç~o sobre ti, ent~o o n~mero de 
símbolos terminais de ti+i será ao menos igual ao n~mero de 
símbolos terminais de ti. Esta propriedade (de que as saidas dos 
níveis sucessivos numa deriva,Jo n~o encurtam em comprimento) é a 
definiçio básica que caracteriza a classe das gramáticas 
dependentes de-contexto /HOP 69/. Assim, s6 a aplicaçâo de regras 
que reduzem o comprimento (apagamento e substituiçio) podem fazer 
com que uma gramática gere uma linguagem n~o sensível ao contexto 
e talvez n~o recursiva, no sentido de r. e. 

A T·::·ol- i a ~3t <:~.n d {:)X d , ar:'l- <~sen t <':"l.!j :~ em ./CHO 6~'5/, <:1. s·::;umt.~ c1ut.~ <:1. 

gramitica possui um componente da base, consistindo de uma 
gramática de estrutura de frase com um conjunto nio ordenado de 
regras de reescrita do tipo A -> w I B _ C Cisto ~: o símbolo A 
pode ser reescrito como a cadeia nio nula w, se A aparece entre B 
e C>. Estas regras permitem derivar uma cadéia de símbolo~ 
terminais a partir de uma cadeia inicial ISM e assinalar um ou 
mais nados nomeados para cada cadeia derivada, mostrando sua 
composi~io como uma sequência de frases. 

O conjunto resultante de nados nomeados <marcadores 
frasais) serve como entrada a um componente transformacional da 
gramática, o qual consiste de uma sequência linear de 
transformaç6es gramaticais, cada uma das quais con0erte um 
marcador frasal em outro marcador frasal, na forma sumarizada 
<:"l.baj.xo. 

Uma transforma~io gramatical consiste de uma condi,io 
estrutural e um conjunto de transformaç5es elementares. O 
marcador frasal é primeiro fatorado num~ sequência de sub-partes, 
tal que a fatoraçio satisfa'a à condi,io estrutúral da 
transformaçic; esta fatoraçio ~ chamada de análise própria do 
marcador frasal da transformaçio. Se o marcador frasal de entrada 
n~o possui análise própria, a transforma~io fornece como saida o 
próprio marcador frasal de entrada. Porém se existe uma análise 
própria do marcador frasal de entrada, as transfcrma~5Es 
elementares sio aplicadas a seus fatores. 

41 



Cada transformaç~o elementar ~ ou o apagamento de uma 
sequ&ncia de fatores, ou a substitui~io de uma sequincia de 
fatores por outro, ou a adjunç~o de uma sequincia de fatores à 
direita Cou à esquerda) de um outro. Al~m disso, a condiçio 
estrutural e o conjunto de transfcrmaç5es elementares devem 
cumprir uma Condiçio de Recuperabilidade dos Apagamentos para ser 
uma transformaçio 

Dado um marcador frasal produzido pela base, as 
transforma~5es s~o aplicadas ciclicamente às oraç5es do marcador 
frasal, começando com a oraç~o encaixada mais profunda <isto~ a 
sentença que termina com um Js mais a esquerda no nodo 
denominado). Aí, de acordo com o principio do ciclo 
transformacional, todas as transformaç5es s~o aplicadas em ordem 
a esta oraçio, e, ap6s o término do ciclo, as transforma~5es sio 
aplicadas de novo à oraç5o terminada com o próximo Js à direita. 
Este processo é repetido at~ que o ciclo tenha operado sobre a 
oraç~o mais externa e o marcador frasal resultante é a estrutura 
superficial se ela preenche a condiç~o de boa formaçio: ela nio 
pode conter nenhuma ocorr&ncia do símbolo de limiteM. 

Um marcador frasal P produzido pela base é dito ser a 
estrutura profunda subjacente ~ estrutura superficial Q se P pode 
ser convertido pelo componente transformacional em Q. Além disso, 
o par CP, Q) é uma descri~io estrutural gerada pela gramitica, e 
é assinalada pela gramá~ica a uma sequência de símbolos terminais 
que resulta do apagamento dos marcadores frasais em Q (sobra só a 
fronteira da árvore). O conjunto das cadeias de simbolos 
terminais ao qual a gramática assinala descri~5es estruturais é 
dito a linguagem gerada pela gramática, e as ~adeias na linguagem 
s~o ditas senten~as. 

Deve ser observado que nem todo marcador frasal gerado 
pela base é uma estrutura profunda, pois as regras de base podem 
introduzir num marcador frasal simbolos de limite M que nio podem 
ser apagados no curso da derivaç~o transformacional. Entio é dito 
que o componente transformacional filtra os marcadores frasais 
incorretos do conjunto dos marcadores frasais produzidos pela 
base; as estruturas profundas s~o precisamente os marcadcires 
frasais produzidos pela base e que n~o s~o filtrados pelo 
componente transformacional. 

Uma maior discussio sobre a Teoria Standard das 
gramáticas transformacionais, bem como as reelàboraç5es 
posteriores (Teoria Standard Extendida e Teoria Standard 
Extendida Revisada) está em /MOS 84/ /MOS 84a/ /MOS 84b/ /MOS 
84c/ /MOS 84d/ /MOS 84e/ /MOS 84f/ /MOS 84g/ /MOS 84h/ /MOS 84i/ 
/MOS 84j/. Uma fcrma1izaç5o trivial da Teoria Standard está em 
/GIN 69/. 
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O desejo de restringir a capacidade das gramiticas 
transformacionais ao conjunto das linguagens recursivas foi o 
responsável pela proposta da Condiç~o de Recuperabilidade dos 
Apagamentos, citada acima, a qual foi adicionada ~s gramáticas 
transformacionais nos anos sessenta /CHO 65/. Por~m Peters e 
Ritchie /PET 69/ /PET 73/ mostram que a incorporaçâo desta 
condiç~o no componente transformacional da gramática de /CHOM 
65/, colocando o componente da base com regras sensíveis ao 
contexto, n~o altera a capacidade gerativa fraca das gramáticas 
transformacionais: cada linguagem r. e. pode ser gerada por uma 
gramática transformacional, e vice-versa. A prova deste teorema 
pega meramente uma gramática de estrutura de frase sensivel ao 
contexto com uma transformaçio que apaga um símbolo terminal 
específico <satisfa2endo a condiçio referida). 

Como conclus~o, a Condi~~o de Recuperabilidade dos 
Apagamentos n$o i suficiente para garantir que as gramáticas 
transformacionais gerem somente conjuntos recursivos. Mesmo se a 
base é formada por regras livres de contexto, ou s6 por duas 
regras lineares, Peters e Ritchie /PET 73/ mostram que a mesma 
conclus~o se aplica. 

Além disso, Lasnik e 
Standard Extendida /CHO 72/, 
Ritchie /PET 73/ ainda vale. 
Meertens /JAN 77/ conseguem 
gramáticas transformacionais 

Kupin /LAS 79/, assumindo a Teoria 
mostram que a prova de Peters e 
P o r· ou t ,- o 1 a d o , ...1 a n s se n , I< o k •?:.' 

provar que um subconjunto das 
(dentro da Teoria Standard) é 

recursivo, assumindo para reali2ar esta prova que existe um modo 
de enumeraç~o de todas as senten~as sobre o ~lfabeto da linguagem 
e que a teoria linguística provi um método para decidir se uma 
dada sentença pode ou n~o ser gerada por uma dada gramática. 

Como conclus~o, deve ter ficado claro que o componente 
transformacional numa gramática ~ransformacional é bastante 
poderoso. Na prova da identidade entre as linguagens r. e. e as 
linguagens geradas pelas gramáticas transformacionais, Peters e 
Ritchie /PET 73/ /PET 71/ mostram que esta idéntidade vale mesmo 
se a base quer for composta por regras dependentes de contexto, 
quer se ela for mais restrita na forma das regras, valendo as 
seguintes cinco condiç5es de equivalência para um alfabeto Cai, 
::i\ E?. I · " I ::';1,1"1 } : 

(i) L. é r. e.; 
<ii) L é gerada por uma gram~tica transformacional com regras 

da base que sejam livres de contexto; 
(iii) L é gerada por uma gram~tica transformacional 

regras da base que sejam minimamente lin~ares; 
com 

(iv) L ~ gerada por uma gramática transformacional com regras 
da base que sejam lineares s6 para um lado; 

(v) L é gerada por uma gramática transformacional com 
da ln~.S(~ que sejam do tipo S - > SH, S .. _ > ai ... anb#, onde b 
o símbolo branco e #denota o simbolo de limite, tal que 
ni5.r:J ~:st~ ~o ~:m ( at, ... , ;\l'l}. 

,- eg 1- as 
denota 
b e H 

Isto mostra que o componente transformacional ~ uma 
maquinaria t~o poderosa que ele pode mapear conjuntos altamente 
restritos (gerados por uma base muito empobrecida) em linguagens 
r. e. arbitrárias. 
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Em /PET 73a/ existe a discuss~o da classe C de 
linguagens geradas por uma base com regras livres do contexto e 
com filtros, onde uma gramática é filtrada localmente se cada 
derivaç~o transformacional na gramática é tal que, se a saida de 
um ciclo contém M, entio a árvore final da derivaç~o contém 
também H. As gramáticas que nâo possuem nenhum predicado de 
filtro formam uma subclasse de C. Peters e Ritchie /PET 73a/ 
mas t; l- a m g u ~: : 

(i) C contém todas as linguagens livres de contexto; 
Cii) C n~o contém nenhuma linguagem sensível ao contexto; 
(iii) C contém uma linguagem nio recursiva, tal que ela é 

gerada por uma gramática que nio usa filtros. 
Ent~o. mesmo restringindo o usa de filtros deste modo e 

mesmo usando bases com regras livres de contexto, ainda assim 
algumas linguagens r. P nâo recursivas sio geradas por 
gramáticas transformacionais. 

Se as gram~ticas transformacionais geram conjuntas r. 
e., ent~o existem cadeias para as quais é impossível decidir se 
elas s~a ou nâo membros de uma certa linguagem natural (gerada 
pela maquinaria transformacional). Isto implica em que um 
falante-ouvinte de uma linguagem natural seria incapaz, em 
princípio, de determinar a qramaticalidade ou nâo de algumas 
cadeias de palavras. Porém a idéia intuitiv~ é que as linguagens 
naturais nio funcionam como conjuntos n~o recursivos para os 
falantes-ouvintes. 

A assun~io aqui ~ que o falante-ouvinte de uma linguagem 
natural tem uma só gramática em sua mente e que a gramaticalidade 
é decidida de um modo análogo ao modo como uma Máquina de Turin.g 
decide o problema de se uma cadeia é membro de uma linguagem 
gerada por ela. Isso quer dizer que a pessoa usaria sua gramática 
internalizada para gerar uma lista de sentenças gramaticais de 
sua linguagem e entio avaliaria a cadeia em quest~o contra os 
ítens sucessivos de sua lista. No entanto, poderia ser o caso que 
os procedimentos mentais humanos usados para avaliar a 

· gramaticalidade fossem estratégias heurísticas n~o algo~itmicas, 
tal que estas estratégias apenas usassem informat~o contida na 
própria cadeia <superficial) ouvida ou lida, sendo que nio ser1a 
usada a gramática internalizada para gerar o conjunto de 
sentenças de uma linguagem. Neste caso, seria concebível que 
houvessem cadeias indecidíveis do ponto ~e vista do processamento 
heurístico empregado, mesmo que estas cadeias fossem d~cidiveis 
do ponto de vista da gramática internalizada. 

Um contra-argumento, lembrado por Levelt /LEV 74/, para 
12 s t a " s 1..1 1•.\ ~ :~ Cl " é que t\ ma 1 i n g t\ a g E:~ m i n d E~ c i d i. v e 1 < c as o d as 
1 i n g r..t a g e n s ~;J (~r f:l. d ~::\ s p e 1 ~. s g r· ~~ rn :~\ t i c as t , .. a 11 s f (.") \- ITI a c i o r-. a i s ) n ~{o (~ 
aprendível quando a habilidade para aprender é tomada como ligada 
a um procedimento efetivo. Um outro contra-argumento é que, tudo 
sendo igual, as linguagens naturais devem ser rEcursivas e não r. 
e., porque as primeiras formam uma subclasse própria das ~ltimas 
<argumento da restritividade). Um ~ltimo contra-argumento é que a 
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" s o 11.H; ã o " ·::-~. p ~- E~-::. e n t a d a se p a~- a r E.' c o n h ~ ... ~c: t m (:-~ n t o d e g e 1- a ç: ã o . 
Um a IJ u tl" a t.:.:~ n t <:~. t :l v <:1. d ~~ " :? (J luJ.; ã o " a p a r e c e em /F' E T 7 31 , a 

partir da definiçio de uma funç:ão de ciclos Cdtta Cg) para uma 
gram~tica G, tal que Cg é definida sobre as cadeias superficiais 
x da seguinte forma: 

Se x n~o pertence a L(G), então Cg(x) - 0; em caso contrário 
Cg(x) vale a menor parcela de s tal que 
árvore inicial com s ciclos. 

/{ t r:::nh<:~. :,;1, lgu.m:?. 

Isto é: Cg assinala à cadeia x o valor 0 se x não está na 
linguagem gerada por G; por outro lado, se x est~ em LCG), s~o 
avaliadas todas as árvores iniciais possíveis que G assinala a x 
e é decidido pela que possuir o n~mero total meno1 .. de ciclos. 
Este n0mero é o valor de Cg. 

Definindo Cg assim, 
as seguintes tres condiç5es 
transformacional G: 

F'eters e Ritchie /F'ET 73/ provam que 
sio equivalentes para uma gramática 

(i) L<G> é decidível; 
Cii) Cg é uma função recursiva; 
(iii) Cg é limitada por uma função recursiva. 

Ou seja: uma G cuja funçâo cíclica é limitada por uma função 
recursiva deve ser uma linguagem recursiva <decidível). 

Daí eles colocam que uma gramática transformacional 
escrita para qualquer linguagem natural deve ter uma funç~o 

cíclica, que seria limitada por uma fun~io exponencial da forma K 
elevado ao comprimento de x, onde K é uma constante. Como as 
funç6es exponenciais s~o recursivas e como Cg é limitado por uma 
funç~o recursiva, as linguagens geradas por esta gramática seriam 
conjuntos recursivos. Porém existem dois pro~lemas sérios: 

(i) nio está provado que cada linguagem natural possua uma 
funç~o cíclica, o que implicaria na possibilidade de uma pessoa 
poder contar o n0mero de ciclos de todas as árvores iniciais 
possíveis de cada cadeia que pertence à linguagem; 

(ii) nio está provado que cada linguagem nàtural pode ser 
gerada por alguma gramática transformacional. 

Lapointe /LAF' 771 sugere algumas outras restriç6es sobre 
o relacionamento das regras de base com os apagamentos feitos 
pelas transformaç5es, tal que uma estrutura como 

[s # Cs # ... [s # x~z ~ Js ... MJs #Js 
nio poderia ser gerada pela base. No caso geral, é colocada a 
restriç~o de que, para cada x pertencente a LCG), cada subticlo 
mínimo numa árvore inicial para x deve conter ao menos um item 
lexical. Discutindo sua proposta, Lapointe /LAP 77/ prop5e a 
condiç~o de F'etrick /F'ET 65/, a qual, por seu turno, coloca que 
r.)s ap a!:J am<~n b:>\5 n :a 9,- am::H j, c a possuem a "p ,- c>p 1- i ed ad e d t~ 
soln·<~v:ivêncj.a", tal que, se x é o d(Jminio de entnRda de.um cj.clo 
numa derivaç~o e ~ é a saida deste ciclo, ent~o ~ deve conter 
mais nodos terminais do que 2 1 onde z é qualquer subparte de x. 
Lapointe /LAF' 77/ entio prova que a propriedade de sobreviv&ncia 
garante que s6 conjuntos recursivos elementares sio gerados pela 
gramática. Porém existe uma classe de sentenças cujas deriva~5es 
n~o possuem a propriedade de sobrevivência. Além disso, o 
problema de se uma gramática possui ou nio esta propriedade de 
sobrevivincia ~ em geral um problema recursivamente nio 
resol~vel, porque esta propriedade nio regula a forma ou a 



aplica~~o de regras, mas olha para toda a deriva,~o sem 
especificar como as regras particulares devem interagir com 
estruturas particulares para que a propriedade valha. 

Outra proposta /HIR 76/ é que uma regra de apagamento R 
só poderia apagar x na árvore t sse existisse um termo xi na 
descriç~o estrutural de R que analizasse uma categoria nio 
cíclica em t, tal que x ~ irm~o de B. Assim ficaria prevenido a 
aplicaç~o de uma regra de apagamento sobre x em 

[c r.:(: [ ><: .•• :Jx . ]c ... ]c 

[c [c l:x "Jx [c . Jc Jc .. Jc 
porque x n~o possui nenhum irmio nio cíclico. Ross /ROS 69/, no 
entanto, apresenta regras que fogem a isso. 

Em rela,io às gramáticas transformacionais posteriores à 
Teoria Standard, como a Teoria Standard Extendida /CHO 771 /CHO 
77al, a convençio X-barra garante que para cada x pertencente a 
LCG), cada subciclo mímino numa árvore inicial para x deve conter 
ao menos um ítem lexical. Além disso, a estrita cic1icidade ~ 
garantida porque LN e Si definem ciclos, as árvores iniciais s~o 
totalmente especificadas por materiais lexicais e os apagamentos 
s~o acompanhados por: 

(i) sub~-:;tituit.;~\cl t1·ansfo1·mac:i.onal d~::.' "elemE~ntos cJcos"; 
(ii) interpretaçio sem3ntica após cada ciclo; 
(iii) apagamento dos elementos ocos após todas as 

transformaç5es terem se aplicado. 
Porém para estas gramáticas gerarem conjuntos recursivos 

nio r. e., algumas condições de apagamento d~vem existir: 
(i) se x i um termo afetado por uma regra R que analisa a 

árvore t, entio um termo x1 adjacente a x na descriçio estrutural 
de R deve analisar um nodo nio vazio em t; 

(ii) uma regra de apagamento R só pode apagar x na ~rvore t 
sse existe um termo xi na descri~io estrutural de R que analise 
uma categoria n~o cíclica Bem t, tal que x é um irmio de B /LAP 
771. 

O problema é que a Teoria Standard Extendida in~lui 
também inserções lexicais opcionais, implicando isso que existem 
árvores iniciais nio totalmente especificadas por material 
1·=:-xic:;~.l. Além disso, ·a t.:~clria inclui tr·ansft11·mações· que se 
aplicam ciclicamente de modo estrito, de novo com ciclos'Si e LN. 
Outro problema é que a teoria comporta regras de movimento de 
locuçio que deixam um traço fonologicamente nulo na positio do 
material movido. E a teoria envolve a existência de um conjunto 
de filtros que se aplicam após todas as transforma,ões ciclicas 
terem se aplicado aos elementos ocos e a~s traços fonologicamente 
vazios. E mais: a teoria ainda comporta regras de apagamento que 
apagam material lexical, elementos ocos e traços fonologicamente 
nulos. E, por ~ltimo, a teoria assume v~rias condi~ões de 
aplicaç~o de transformaç~o e de filtros /CHO 82/. Assim nio é 
claro que a atual formulaç~o da Teoria Standard Extendida 
Revisada gere só linguagens recursivas de um tipo apropriado, 
pois que ela envolve várias formas de apagamento. 
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Peters e Ritchie /PET 73/ /PET 73a/ demonstraram que 
c a d a c o n j u n t r.1 r e c u r ':5 i v<':!. m r~ n t e f.' n u m ET :::\ ,, e 1 t E m u.m <:\ g , .. a m á.t i C::':1. 

transformacional nos moldes do modelo apresentado em /CHO 65/. 
Apesar disto, Chomsk~ /CHO 80/ diz que, dada a finitude do número 
de gramá~Lcas transformacionais possíveis, nio é verdade que a 
f ~- J. t :,,_ cl e r r~ c u. , .. -::; i v i rj ;1 (j e n u m ~- 1 :L n g u. ~~- g em t o, .. n e -a n ~~ o a p , .. e n d :í. v e 1 . Em 
primeiro lugar, a seguir, ~ refutada a hip6tese da finitude e 
depois i refutada a falácia do argumento de Chomsk~, mesmo 
aceitando a hipótese da finitude. 

Assim, considerando em primeiro lugar a hipótese da 
finitude, Chomsk~ /CHO 82/ declarou que as teorias das gramáticas 
transformacionais seriam restritas o suficiente para permitir um 
número finito de gramáticas. O mesmo foi colocado em /LAS 81/ e 
em /WEX 81/. Contra esta hipótese existem contudo vários 
<":'.r· g um•:;:-n to~:;: 

(i) nio existe uma prova de que exista um número finito de 
U~3máticas de linguagens naturais; 

(ii) n~o existe uma definiç~o acabada acerca 
l"E'Pl .. (-:·sent::H;ãr.::s no componente s.emântico ("fonna lÓgica") 
teorias das gramáticas transformacionais; 

das 
nas 

Ciii) o número de traços diacríticos nas regras fonológicas 
n~o está determinado ainda e s~o empregados muitas vezes 
coeficientes num~ricos /LAD 71/; 

(iv) o conjunto das categorias sintática~ necessariamente nio 
é finito /LAP 80/; 

(v) a variaçio dentro do sistema lexical no que diz respeito 
a traços fonD16gicos, morfológicos, sintáticos e seminticos 
necessariamente n~o ~ finita. 

<vi) nem todas as linguagens naturais possuem um léxicD 
finito, pois a capacidade de formaçio de palavras a partir de 
outras é imensa /LAN 81/. 

Pinker /PIN 82/ procurou oferecer, por outro lado, uma 
prova da finitude, no contexto das gramáticas lexicais funcionais 
de Kaplan e Bresnan /KAP 82/, procurando calcular a cardinalidade 
exata de um conjunto de gramáticas em fun~~o de certas constantes 
empíricas. Porém ele apela para a existincia de um vo2abulário 
universal n~o terminal finito. 

No que di2 respeito à quest~o da possibilidade de uma 
entidade (máquina ou homem) aprender uma linguagem natural que 
possua uma gramática transformacional, ~través da mera exposi~(o 
a ela, Chomsk~ /CHO 80/ assume que, como existiiiam 'n' 
gramáticas possíveis Chip6tese da finitude), existiriam um 
conjunto de senten~as tal que uma investiga~io sistemática deste 
conjunto seria suficiente para distinguir as 'n' gramáticas 
poss:[veis. 
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Quanto a isso, se este procedimento de decisão for um 
procedimento que determine se uma cadeia arbitrária pertence ou 
nio a uma linguagem natural dada, certamente este procedimento 
existe para cadeias menores do que, per exemplo, cem palavras; o 
procedimento neste caso é finito e poderia ser a simples 
inspeçio. Porém se este procedimento for um procedimento que gera 
a gramática correta, aparecem problemas bastante sérios, 
analisados a seguir. 

A idéia é que, para um conjunto finito de gramáticas que 
geram distintas linguagens, existe um conjunto finito de cadeias 
do conjunto das sentenças que pode ser usado como chave para 
decidir se uma gramática é correta para uma dada linguagem. Assim 
se S é a menor conjunto de sentenças que, para cada par de 
g r :i:\nr::í. t i C"<!\ s. < G 1. 1 G2 > 1 c (.1n b::~n h a 1..una c: ad o:d. a (tão p <~~ gu~~n a guan to 
possível) que é gerada por Gi enio por G2, entáo S e finito, 
porque existe um n~mero finito de pares de gramáticas: n ao 
quadrado menos n, para n gramáticas. Assumindo crucialmente que 
exista uma tabela que mostre, para cada par de gramáticas, qual a 
sentença de S que permite uma escolha entre elas e qual a escolha 
correta, coletando um corpus finito C da linguagem L contendo 
todas as sentenças de k palavras ou menos, C irá incluir a 
intersecçâo de L com S. Agora tirando de C todas as sentenças 
exceto as que sio chaves, para cada sentença chave é possível 
olhar a gramática que ela afasta e entâo afastar esta gramática. 
Continuando, todas as gramáticas seriam entio afastadas, exceto 
u.ma . 

O i m p cn- t: :::~ n t G.' é: que e =· r: ~~ " •2 x E.' ~- c í c i o " n ã o p t.J <;,; s u i 
relevincia para o problema da aquisiçio de uma linguagem natural, 
por uma máquina ou por um homem. Deve ser observado em primeiro 
lugar que este procedimento abstrato nio faz uso de fatos 
estruturais sobre a linguagem que está sendo adquirida, pois o 
processo de aprendizagem nio e' cumulativo, ou dizendo de outro 
rTIC)do: C) algor·itnli.J apr·e,::;entadt;. n~~·:t é ttm proc:ediment.:.:J co_1n 

convergincia /PET 81./. Por outro lado, se a classe das gramáticas 
possíveis fosse finita, as pessoas ou as máquinas não poderiam 
fazer use deste procedimento se o conjunto de gramáticas fdsse 
muito grande. Considerando a demonstraç~o de Pinker /PIN 82/ que 
o número de gramáticas é recursivamente enumerável, que para cada 
linguagem recursivamente enumerável existe uma gramática 
transformacional, que para gramáticas fora da cla~se das 
recursivas nio existe algoritmo de recogniçio, que para a 
recogniçâo de gramáticas fora da classe das gramáticas indexadas 
existe a demanda <mas nio necessariamente) de um tempo 
exponencial, parece haver boas razões para afastar as gramáticas 
transformacionais. 



As gramáticas transformacionais para linguagens naturais 
empr~gam uma maquinaria muito complexa, envolvendo simbolos 
complexos, regras da base, regras de inserç~o lexical, regras de 
redund3ncia lexical, regras de movimento, procedimentos de co
indexaçâo, conven~5es de liga~âo, filtros locais e nâo locais, 
convenç5es de marca~io de caso, traços de percolaçio, condiç6es 
sobre aplicaçâo de regras de movimento, etc /MOS 84i/ /MOS 84j/. 
E as propriedades matemáticas desta maquinaria nâo sâo 
inteiramente conhecidas, como ficou exposto acima. N~o ~ sabido, 
por exemplo, se a questio da nâo gramaticalidade com relaçio a 
tais gramáticas é decidível. Além disso, existem poucos trabalhos 
sérios sobre as restri~6es da classe das gramáticas possiveis 
para linguagens naturais /JAN 77a/ /LAP 77/ /PEL 80/ /WAS 78/, 
tal que a questio de se uma variante de gramática 
tran~formacional é mais restritiva do que outra ainda n~o está 
plenamente respondida. 

Este trabalho assume que um modo forte de restringir um 
componente de uma gramática é simplesmente a eliminaçio deste 
componente (como é defendido em /GAZ 82/). Aqui é eliminado 
totalmente o componente transformacional, porém muitos recursos 
usados no campo das gramáticas transformacionais permanecem sendo 
usados, como é exposto a seguir. Uma outra restri~~o assumida 
aqui é que a língua portuguesa deve ser um tipo de linguagem 
livre de contexto e outra restriçâo adicional é que a gramática 
da língua portuguesa deve ser tal que gere apenas uma linguagem 
livre de contexto Co Português). Estas duas ~ltimas restriç5es 
devem aqui ser claramente distinguidas, porque uma linguagem 
livre do contexto pode ser gerada por uma gramática dependente de 
contexto, ou mesmo por uma gramática de defini~ib recursiva. 

Uma primeira motivacio meta-teórica para assumir isso é 
que as propriedades formais das linguagens livres de contexto e 
das gramáticas livres de contexto sio relativamente bem 
conhecidas /BOO 73/ /AHO 72/ no campo da Teoria das Linguagens 
Formais. 

Uma segunda motiva~~o está ligada à questio da 
capacidade de aprender uma linguagem natural. Em relaçiO a isso, 
dados os resultados de Peters e Ritchie /PET 73/, discutidos 
acima, e a definiçgo técnica de Gold /GOL 67/ sobre a capacidade 
de aprender, se as linguagens naturais fossem r. e., elas nio 
poderiam ser aprendidas. A suposiçio clássica feita aqui sobre 
este aprender é que uma criança nasce ~om uma gramática G0, a 
qual, em contato com algumas senten,as da linguagem natural, 
transforma-se em Gi; esta Gi, em contato com mais sentenças desta 
linguagem natural, transforma-se em G2, e assim sucessivamente, 
ocorrendo um processo de convergência para a gramitica G, que é a 
gramática estável do adulto. Peters /PET 81/ prova que este 
procedimento de converg~ncia é recursivamente computável, 
pertencendo á classe sigma-2 da hierarquia aritmética. 
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Devido a inaceitabilidade da conclus~o de que as 
linguagens naturais nio podem ser aprendidas, uma saida (do tipo 
extensional) é reduzir a classe permitida das gramáticas; outra 
saída (do tipo intensional) é considerar uma definiçio 
alternativa para a capacidade para aprender. 

A primeira saída envolve a hipótese da finitude para as 
linguagens naturais, hipótese esta que foi refutada acima. Por 
outro lado, a discussâo sobre a saída intensional Cisto é: mudar 
a definiç~o de capacidade para aprender), deve levar em conta um 
conceito de capacidade para aprender feito em termos da 
possibilidade de definir um algoritmo que possa mapear conjuntos 
finitos de pares <cadeia, julgamento de gramaticalidade> em 
gramát ic?..~5. 

Em relaçio a isso, Gold /GOL 67/ mostra que é possível 
construir este algoritmo para linguagens livres do contexto. Como 
corolário disso, é possível em principio construir algoritmos que 
mapeiam conjuntos finitos de pares <árvore, julgamento de 
gramaticalidade> em gramáticas, quando as árvores envolvidas sio 
do tipo gramática de estrutura de frase livre do contexto. Isto é 
verdade porque a dendrolinguagem de uma gramática de estrutura de 
frase livre do contexto é por si s6 uma linguagem livre do 
contexto (isto~ discutido noutro local deste trabalho). 

No que tange à aprendizagem de linguagens naturais, 
muito poucas teorias matematicamente preçisas existem hoje sobre 
o processo de aquisi~~o da sintaxe de uma linguagem natural /AND 
771 /POW 78/ /WOL 80/. Entretanto, na literatura sobre Teoria das 
Linguagens Formais, existe um conjunto relativamente extenso de 
tJ- a b a 1 h os s o l:n- e Q que ~ c: o n h e c i d o c o m 1.:) " i n ·F(~,.; ê n c i a g ,. ama t i c a 1 " a 
partir de informaçâo sobre exemplos finitos de sentenças de uma 
linguagem, sendo que muitos destes trabalhos se referem a 
gramáticas de estrutura de frase para linguagens tipo 2. Assim, 
por exemplo, existe um algoritmo que realiza o mapeamento da 
fronteira para a raiz da árvore, usando um autômato de estado 
finito sobre árvore /FUB 75/. Como, para cada gramática de 
estrutura de frase livre do contexto, existe um aut6mato finito 
de árvore que admite exatamente o conjunto das árvores indu2Ídas 
pela gramática /THA 73/, dado o autômato de árvore para um 
conjunto de árvores livres do contexto, é possível construir uma 
gramática de estrutura de frase livre do contexto para este 
conjunto de árvores. Deve ser lembrado aqui que este ~lgoritmo 
nio pode ser aplicado a linguagens n~o livres do contexto, porque 
estas linguagens n~o podem ser analisadas por autômato de estado 
finito sobre árvore da fronteira para a raiz /THA 73/. 

A argumentaçio formal obviamente nio pode substituir os 
estudos sobre a aquis1çao da sintaxe ~e linguagens naturais, 
porém uma base sólida para o desenvolvimento de uma teoria formal 
sobre a aquis1çao de uma linguagem natural deve envolver 
necessariamente o conhecimento exposto acima /PIN 79/. 
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Uma t(:.!l""CE'ir~. mot;:l,r:~.r.;ão pal-::\ ~~F<:1.rnáticas de estr·utul-a de 
frase livres do contexto está ligada ao fácil processamento de 
uma senten~a de linguagem natural em humanos /CLA 77/. Isto nio 
pode ser ignorado, porque existem classes concebíveis de 
linguagens que n~o são processáveis pelos critérios práticos, 
devendo ser aqui lembrado que as gramáticas transformacionais nio 
possuem tempo de processamento conhecido. Contudo, se ae 
linguagens naturais s~o linguagens do tipo 2, isto pode ser o 
início de uma explicaç~o para o que foi referido sobre a 
facilidade de processamento, em humanos, das linguagens naturais. 
Devem ser lembrados os resultados d<:1. Teoria das Linguagens 
Formais que mostram que as sentenças de uma linguagem livre de 
contexto s~o provavelmente computáveis num tempo que ~ no máximo 
proporcional a menos do que o cubo do comprimento da sentença 
/VAL 75/. /EAR 70/ mostra que certas linguagens livre do 
contexto, mesmo ambíguas, são processadas provavelmente num tempo 
1 :i. n ('2 B.l" . 

Por ~ltimo, deve ser lembrado aqui a questio da 
ambiguidade para as linguagens tipo 2. IJm argumento muitas vezes 
usado na literatura linguist:lca é que uma linguagem natu~al 
ambígua <como o Portugu~s) nio pode ser uma linguagem livre do 
contexto determinística /CHO 63/; este argumento é claramente 
falso, porque a noção de ambiguidade deve ser distinguida da 
noç~o de ambiguidade inerente. Assim, uma linguagem inerentemente 
ambígua é uma linguagem tal que todas as suas gramáticas são 
ambíguas. Deve ser lembrado, porém, que uma gramática LR n~o é 
nunca ambígua e que o conjunto das gramáticas LR caracteriza 
exatamente o conjunto elas l:i.ngu.:-:l.g(~ns rivrt.'2·::; d(J contexto 
determinísticas. Logo nenhuma linguagem inerentemente ambigua é 
uma linguagem livre do contexto determinística. 

Aqui nio é aceito que uma linguagem natural seja 
inerentemente ambígua; o que é muitas vezes colocado no campo das 
gram~ticas transformacionais é que uma gramática descritivamente 
adequada para uma linguagem natural (no caso, o Português) deve 
ter ambiguidade no seu componente semgntico. A posiçio defendida 
aqui n~o procura restringir o campo de atuaçio da ambiguidade, 
isto porque uma linguagem livre do contexto determinística pode 
ter uma gramática ambígua, porque todas as linguagens possuem 
gramáticas ambíguas de algum tipo. 

Como comentário final, deve ser respondido aqui ao 
argumento de que as regras do componente lexical nio são 
exclusivamente livres do contexto /CHO 65/. Em primeiro lugar 
deve ser lembrado o que foi colocado acima de que n~o está 
pr·ov~.ch:> que t~od<:1.s as lingu<:l.gen-:5 natt.ú-·:':l.is possuem um 1tkx:i.r.:o 
finito. Em segundo 1ugar 1 Langendoen /LAN 81/ mostrou· que as 
gram~ticas de formaçio de palavra conhecidas hoje ficam dentro do 
escopo das gramáticas 1ivres de contexto. A ~nica exceçio 
conhecida até hoje é a gram~tica de formaçio de palavras 
(proposta por Cul~ /CUL 85/) para a língua Bambara1 língua esta 
que apresenta o fenBmeno da reduplicaç~o de afixos; a gramática 
proposta para isso leva o problema para o campo de uma linguagem 
indexical. Em terceiro lugar, Koskenniemi /KOS 83/ implementou um 
transdutor de estado finito <um tipo de aut8mato de estado finito 
que inspeciona dois ou mais símbolos per vez) para formalizar 
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sistemas morfológicos de linguagens naturais; ideias semelhantes 
ocorreram com Johnson /JOH 70/ e Kaplan e Ka~ /KAP 81/ para o 
campo da fonologia de linguagens naturais. No modelo de /KOS 83/, 
todas as regras da gramática se aplicam simultaneamente e cada 
regra ~ compilada num transdutor de estado finito, tal que os 
vários transdutores funcionam em paralelo. Um campo interessante 
de investiga~~o pode ser criado aqui, na medida em que for 
lembrado que as máquinas de estado finito processam árvores de 
formas particulares (por exemplo, com ramificaç~o uniforme à 
direita) ou árvores com limites superiores finitos ( por exemplo, 
ngo mais do que três encaixamentos), segundo o Teorema de Bar
Hillel, Shamir e Perles /BAR 65/. Langendoen /LAN 81/, Carden 
/CAR 83/ e Church /CHU 83/ procuraram mostrar que as estruturas 
de árvores envolvidas nas descri~Ões de palavras de linguagens 
naturais e mesmo de unidades fonológicas caem em uma destas 
categorias. 

2.3 Formalismos do modelo proposto 

Para os 
formalismo está 

limites 
limitada 

adequacidade notacional. 

deste trabalho, a proposta 
pela adequacidade matemática 

de um 
e pela 

A adequacidade matemática envolve obviamente questões 
ligadas a estrutura lógico-matem~tica (sintática) interna da 
linguagem formal proposta, bem como problemas de adequa~~o dos 
objetos formais caracterizados pela notac~o, sob a semantica 
usada, a propriedades manifestadas nos objetds reais modelizados. 

Por outro lado, existe a necessidade de uma adequacidade 
notacional que envolva a corretude da nota~~o para o dominio que 
ela descreve, pois alguns tipos de notacio parecem ajustar-se 
mais aos fatos de um certo domínio, enquanto que outras nota~5es 
(equivalentes em algum sentido às primeiras) nio~ Por exemplo uma 
notaç~o tipo as usualmente usadas para definir Máquinas de Turing 
certamente n~o sio tgo adequadas para a sintaxe de uma linguagem 
natural como as notaç5Es das gramáticas transformacionais. Um 
outro exemplo forte ~ que uma gram~tica de estrutura de frase 
livre de contexto para a linguagem finita 

CwMw : w ~ um (a, b)* & lwl = 24} 
requer o uso de mais do que 16 milhÕes de símbolos, enq~anto que 
uma gramática estratificada requer o uso de menos do que 50 
símbolos /BOR 83/. 

Harman /HAR 63/ foi um dos primeiros a colocar que 
gramáticas de estrutura de frase livres do contexto poderiam ter 
a mesma capacidade gerativa fraca que as gramáticas 
transformacionais. Para tentar provar isso, Harman prop5e uma 
gramática de estrutura de frase livre do contexto com símbolos 
complexos, implementada em COHIT, que gera exatamente o conjunto 
das sentenças gerado por uma gramática transformacional descrita 
em /CHO 62/. 
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A idéia central de Harman é que a quantidade de 
informaç~o da gram,tica nâo precisa ficar restrita ~s categorias 
gramaticais tradicionais, mas que uma categoria elementar como 
locu~ão nominal pode possuir v'rios subscritos, tais como 

locuç~o_nominal/sujeito, participio 
onde a denominaç~o antes da barra indica a categoria elementar e 
o que está depois da barra indica que a locuçâo nominal é sujeito 
de um particípio. 

Ele mostra ainda que isto nio altera a capacidade 
gerativa fraca das gramáticas de estrutura de frase livres do 
contexto, pois estas gramáticas com símbolos complexos geram 
somente linguagens livres do contexto. Além disso, assumindo que 
duas gramáticas que induzem descriç6es estruturais isom6rficas 
s~o fortemente equivalentes, o uso dos símbolos complexos nio 
possui nenhum efeito sobre a capacidade gerativa forte das 
gramáticas de estrutura de frase livres do contexto; isto é assim 
porque cada gramática que usa símbolos complexos gera um conjunto 
de árvores que é isom6rfico ao conjunto de árvores gerado por 
alguma gramática de estrutura de frase livre do contexto que nio 
usa símbolos complexos, e o mesmo vale reciprocamente. 

Como comentário, deve ser lembrado que a proposta de 
Harman é bastante avan~ada na medida em que ele refere (mas nio 
implemente) que uma regra poderia reescrever mais de um símbolo 
de cada vez (idéia esta originária de /POS 21. Uma outra critica 
que ele f<:1.z <:l. Ch(".liTISk~ é que o "c,-itéd.o de ~::.implic:üJade" pa,-a ::t 

escolha da gramática ~ bastante subjetivo. 

s -> 
s -> 

81 .... > 
S1. .... > 

S2 -··) 

'32 -- > 
S2 --) 

~12 ·- > 

A gramática de Harman tem a forma: 

Si /1'-lUMERO_.SG 
S 1/NUI1EI=-:O_PL 

~32/MODO __ ATIVC.l 
l32/110DO_PASS I 1-)0 

LN/CASO_NOM, NAO_WH + LV/TIPO_DECL, NAO_WH 
LV/TIPO_QUEST, NAO_WH + LN/TIPO_NOM, NAO_WH 
WH_PALAVRA + LV/TIPO_DECL, NAO_WH 
WH_PALAVRA + LV/TIPO_DECL, NAO_WH 

L.f'.!/t,JH -·· > e· 
LN/NAO_WH -> DET + NOME 

WH_PALAVRA -> que 
VERBO_FINITIVO/AUX_MODAL -> pode 
VERBO_FINITIVO/AUX_NAO, MODO_ATIVO, NEMBRO_SG -> 

VERBO_FINITIVO/AUX_SER, MODO_AT!VO 
VERBO_INFINITIVO/AUX_SER -> ser 
VERBO_PART_PASS/AUX_SER -> sido 
DET -> o 
NOME/CASO_AGENT, NUMERO_SG -> homem 
etc. 
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Para a construçáo de símbolos complexos ~ assumido aqui 
o sistema X-barra de Jackendoff /JAC 77/, discutido para o 
Português em /MOS 84f/ /MOS 85/. Nessa proposta, se X é um 
simbolo que denota uma categoria lexical, X-uma barra (aqui Xi) 
denota o nodo que imediatamente domina X. O esquema de regra que 
expressa a existência de material à direita do n~cleo de uma 
locur.;~:lo é: 

X:t -· > X comp 
onde comp <complemento) é uma abreviaç5o para alguma sequincia de 
nodos. O material que precede o n0cleo de uma 1ocu~5o categoria! 
maior deve ser introduzido por uma regra do tipo: 

X2 ·- > ~;;~spec X i 
onde X2 designa o nodo que está dois nados acima do nado 1exica1, 
e espec designa o especificador de Xi. Assim 

::<2 
/ \ 

espec X1. 
/ \ 
X c C)mp 

Mosca /MOS 84f/ defende que cada categoria lexical X 
d €-~ f i n e um c em j u n t (:> d !~ c :;:1. t e 9 o ,. i a s s :i n t á t i c as X j, , X 2 , . . . , >< k ( a s 
supercategorias de X), as quais sio relacionadas por regras da 
forma 

Xn - > . . Xn-1. 
onde Xn-1 é o n~cleo de Xn, o que segue em linhas gerais /JAC 
771. Além disso, as regras da gramática envolvem tratos 
sint.:H:tcos complexos do tipo [a F1., b F2, . ·'· J, onde a vale + e 
b vale -, e Fi vale uma categoria sintática. /MOS 84f/ assume, 
seguindo /JAC 77/, o seguinte modelo para definiçáo das 
categorias lexicais principais: 

N - C+ N, + VJ 
J.,J 

i'-)d .j 
F' r· ep 

-
= 
-

[- 1\!, + VJ 
[+ N, ·- t,JJ 

1:- h!, -- VJ 
A noç5o de simbolo complexo, como mostrado em /MOS 85/, 

ultrapassa os limites da sintaxe X-barra, na medida em que um 
símbolo complexo ~ formado da seguinte forma: um predicado denota 
a categoria sint~tica elementar, o primeiro argumento é um numero 
inteiro referente ao n~mero de barras no ~i~tema X-barra, e os 
outros argumentos referem-se a subcategorias e informa~5es morfo
sint~ticas, como por exemplo 

n(2, nome_proprio, masculino, singular> 
v < 1. , p ,. i m e i ,. a ·- p e s t:; o a , s i n g u 1 a r , t r a n s i t i 'I o _ d i ,. e t o ) . 

e como consequência, :as e<.:.tn.ttu1·as sj:nt"átic<"il.S ~::.ã(:> <:lxvo\"•:;-s dr::~ 
estrutura de frase, cujos nodos sio denominados por categorias 
sintáticas do tipo simbolos complexos. 
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Formalmente, as categorias sintáticas passam a ser 
definidas como conjuntos de especificaç5es de traços, tal que uma 
especificaç~o de traço é um par ordenado consistindo de um traço 
(por exemplo, caso) e o valor do traço, que pode ser atômico (por 
exemplo, agentivo) ou mesmo uma categoria sint~tica <no caso de 
uma categoria dependente de outra). Assim sendo, a estrutura 
interna das categorias fica restrita a simples restri~5es de co
ocorr@ncias de tra~os, as quais sio condi.ç5es booleanas simples 
que restringem as combinaç6es permitidas de especifica~~c de 
traços. Os traços que possuem como valores categorias sintáticas 
foram discutidos acima; além disso pode ser suposto um traço 
" IJ •.J.r :::\c o " '1'..1.'-':: as s u. me c o m <J v a 1 o l" o n o me d :':1. c a t e g o r· i a s i n t <?. t: i c a 
ausente na construç~c; para os efeitos de notaçio, deve ser 
observado que a pr6xima secç~c que trata do fenômeno das 
depenclências nãtJ 1igB.das, utiliza x/::J em v~~z de x( ... , :-:J, ... ) . 

Assumindo a teoria das funçôes parciais sobre as 
categorias sint~ticas, é ~nt~o possível estabelecer a seguinte 
d ~- f i n i r.; '::"{ o d e ~~ :-< t e n s. ã o < c o mo um a 9 e n e l" a l i 2 a ç 8. o ci a r· e 1 a ç ã o " é ,_.~ m 
st.•.P erc onj unto de" ;c : 

uma categoria C2 é uma extensão de uma categoria Ci sse: 
(i) cada especifica~~o de traços de Ci cujo valor é um 
~tomo está tamb~m em C2; 
Cii) para cada especificaG~o de traço de Ci cujo valor é 
uma categoria, o valor do traço de C2 é uma extens~o do 
V~.l Ol" (;.'ITI C :L . 

Esta definiç~o recursiva diz que todas as especificaçdes 
cujos valores sio átomos numa categoria est~d também ~m todas as 
extens5es desta categoria. Ela afirma ainda que se uma categoria 
especifica um valor v para algum traGo com valor de categoria, 
então qualquer extensão desta categoria especifica um valor para 
o mesmo traço tal que este valor é uma extensão de v. Deve ser 
observado que uma extensão de uma categoria C p6de conter, por 
esta definiG~o, uma especificaçio para um traço cujo valor é uma 
categoria tal que este valor nlo esteja especificado em C. Além 
disso deve ser notado que esta definição de extensio permite 
estabelecer um ordenamento parcial entre as categorias. 

Outra operaç~o sobre categorias é a operação de 
unificaçio Can~1oga a de união entre conjuntos, excet? que o 
resultado deve ser uma funç~o). A definiç~o é: 

a unificação de um conjunto de categorias K é a menor 
categoria que é uma extensão de cada membro de K, se esta 
categoria existe; em caso contr~rio, a unificação de K é 
indef:lnid<:J .. 

No caso de resultado indefinido~ a especificaÇ.io dos 
traços das catEgorias de K ~ contradit6ria. Al~m disso,· a noçio 
dE unifica~io é equivalente da noçio de limite mínimo superior na 
Teoria dos Reticulados. 



Outra operaçio ~ a de generaliza~io, que ~ anJloga a 
operaçio de intersec~io entre conjuntos. Sua definiçio ~: 

a generalizaçio de um conjunto K de categorias é a menor 
categoria que contém: 
(i) a intersecçio das categorias em K, e 
Cii) o conjunto das especificaç5es de traços cujos valores 
s5o categorias, onde cada um destes valores é a generalizaç5o 
do conjunto dos valores assinalados ao traço pelas categorias 
•:=:'ITI K. 

E assumido aqui uma conven~io sobre instancia~5o de 
traços, referida como Conven~5o de Traços do N~cleo em /MOS 85/. 
E 1 a d :L ;;r q '-l e : 

numa ,-egl-a de .Ponna D -> ... d ... , onde d ~o ns.:lc:leo de D, d 
pega todos os traços associados com D. 

Por outro lado, a definiç~o de n~cleo de uma locuçio & ~ 
seguinte, nos moldes do sistema X-barra (onde as categorias sio 
analisáveis com os traços +/- N e +/- V: 

num;:,. r·egr·a da ·l~m-ma D .... > ... d ... , d é o núc1eo de D ss&~: 
(i) D tem i barras e é analisado como p N e q V; 
(ii) d tem j barras e é analisado como p N e q V; 
(iii) :.i::::( i; (":::(":igual ou. menm-) 
Civ) n~o existe di <diferente de d), introduzido por esta 
l" E· g 1- a .. t a '1 que d i b~ m n b a n .. <?. s e é ;:.;, n a 1 i =·a d o c o mo p N e q V , 
onde n ::::( j . 

O uso da noçio de símbolo complexo permite escrever uma 
1·egra do t ip(:;.: 

v(2, a)-> v<L a), n<3, b) 
que segue a Convenç~o de Tra'o de N~cleo, e regras do tipo: 

nC3, b) -> det (3, b), n(í.~, b) 
onde b varia sobre certas combina~6es permitidas de traços de 
concordincia, de modo a estabelecer concordância destes tra~os 
entre as categorias. Deve ser observado que o emprego dos 
simbolos comple~os nestas regras nio afeta o tipo da gramática, 
porque cada esquema de regra mostrado acima pode ser expandido 
num conjunto finito de regras de estrutura de frase livres do 
contexto, tal que a gramática resultante seja simplesmente uma 
gramática de estrutura de frase livre do contexto. 

1\f r.l. a b o r d {:l. g em €' s t r tl t t.•. r· a 1 i s t ~- · d os a n fJ s q u. a\"" (~ n t ~- ~ 

cinquenta /HAR 51/ /FRI 52/, foi estabelecido uma heurística para 
responder a pergunta se dois constituintes como 

(1) o rato de Mimi 
(2) o gato que Pedro alimenta 

pertencem a mesma categoria; esta heurística envolve a compara,io 
da distribuiç~o dos dois constituintes numa certa quantidade de 
pos1çoes sintáticas e o julgamento de se as express5es 
resultantes s~o gramaticais ou não. Se a ocorrªncia de um leva à 
gramaticalidade da expressio e a ocorrincia do outro acarreta a 
n~o gramatica1idade, então eles n~o pertencem a mesma categoria. 



Os dois exemplos acima, 
muito pouco em comum, apresentam a 

---------- bateu em Maria 
Sult~o pegou ---------
Sult~o deu um osso para __ _ 
O melhor animal ~ -------
Paulo mostrou a Maria __ _ 
Sultlo pegou Malhado ___ _ 
Sult~o ____ Malhado no jardim 
Sult~o é muito ____ agradável 

Uma pergunta poderia ser 

apesar de parecerem 
seguinte distribuiç~o: 

[i,;;~] 

c L í~ J 
[i 1 ~~ J 
c 1 , r:2 J 
c i, í.=~ J 
[*1., ·lf2] 

[*1., *í.~J 

c·)~ tI ·*F2 J 
feit;':l. soJJr·e se 

(3) o gato Felix destruiu este canil 
(4) o gato Felix destruiu 

pertencem a mesma categoria sintática ou nio. A resposta, nos 
moldes estruturalistas e também nos moldes gerativistas, ~ 
certamente n5o, porque nio faz sentido para eles responder a 
pergunt:a d(~' qual<:~. c:i:l.tegol"i<:~. qu.(~ "D gato F(::-'!i><: destru.iu" 
P ET t e n c e . P o 1· é m em s. e- n t e n ç: :as c o mo " E~. t e C':\ n i 1 , o g a t o F e U. x 
d e s t l" u. :t 1.1. '· e '· D :::J a t o F e 1 i x d (~ s t l" 1..1. i u .. •2 P e d l" c1 l" e p <3. , .. ou , ·-::.· ·:; t e c ::~. n :L 1 · · , 
<:\ c o n i:; t , .. u 1•: ~~ o · · o g a t o F E-:: 1 t x d <=: s t ·r u :i. u. ' • o c o r ,- t-: . A n êl. 1 j, s:. a n d o a 
distl":tbui(;8>J de "O gatc) Fo:~l ix d~:::stnliu estf-~ cani 1" e "O gato 
Fe1i:-< destl"tdu", e1<:l. apan::-ce com(J =i:l.bai:-<o: 

Maria reconstruiu a casa e ------ [31 ?4J 
Se ----- entio Sultio ficou sem casa [31 ?4J 
Maria reconstruiu mais canis do que [*3, 4J 
Maria reconstruiu a casa que ___ [*3 1 4J 
Pedro perguntou que canil ____ [*3~ 4J 

Porém os defensores das gramátic~s transformacionais 
acreditam que os constituintes (3) e (4) s~o membros de uma mesma 
categoria sintática (sentença). /HAR 62/ todavia mantém que estes 
dois constituintes nio pertencem a mesma categoria sintática; 
para ele (3) pertence ~ categoria sentença e (4) pertence a uma 
categoria diferente chamada sentença sem uma loc~çio nominal. A 
idéia exposta aqui & em muito uma ramificac~~o da id~ia de 
Harris, envolvendo uma redefiniç~o da notlo de categoria 
sint;~í.t tca. 

Assim, se Vn é o conjunto dos símbolos categoriais 
básicos (informalmente: o conjunto de todos os símbolos n~c 
terminais usados rotineiramente), é possível definir um'conjunto 
D<Vn> das categorias derivadas como: 

D<Vn) = CA/B tal que A, B pertencem a Vn}. 
Assim, supondo contrafactualmente que S e LN sejam as 

~nicas categorias básicas ent~o o conjunto das categorias 
derivadas seria (8/8, S/LN 1 LN/lN, LN/S}. 

A notaçio A/B deve ser vista aqui como uma remi~iscincia 
da notaç~o empregada nas gramáticas categoriais. Ela deve ser 
aqui assim interpretada: um nodo chamado A/B domina sub-árvores 
idinticas àquelas que podem ser dominadas por A, exceto que em 
alguma sub-árvore can8nica do tipo A/B ocorre um nodo da forma 
B/B dominando um elemento (fonologicamente) nulo ou uma cadeia 
vazia. Intuitivamente o nodo A/B denomina um nodo do tipo A que 
pc>ssu.i um "bUl"aC(J" /110~3 f3í:U do tipo B. f~ss:Lm ~3/LI'>! é l\ma s.~:::ntenç:<:l. 
que possui uma lN em algum local fora de 8/LN. 
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A ~;~stas c:ategol-ias "ban-adas" /MOS 85/ so;..; aplica um 
conjunto de regras, tal que estas regras expandem uma categoria 
derivada como a correspondente regra básica faz para com a 
categoria básica, exceto que uma das categorias dominadas fica 
p::~.re~:v:la •::om um:::\ mar·ca que indic-':1. "IJLtraco". (~ utilid;':\de de~.;tas. 

categorias na ávore sintagmática ~ fazer ent~o com que a 
informaç~o do buraco possa ser carregada para cima na árvore. 

Assim seja G o conjunto das regras básicas <o conjunto 
das regras que nio envolvem dependências ligadas). Para uma 
categoria sintática B, existe algum subconjunto do conjunto dos 
símbolos n~o terminais Vn, tal que cada elemento deste 
subconjunto possa dominar B de acordo com as regras de B. Seja 
este subconjunto denotado por Vb tal que Vb pertença a Vn. 

a. t)n, 
1- egl- as 

como: 

Desta forma para uma categoria B, onde B pertence 
e possível definir um conjunto finito D <B, G) de 
,jel-ivada·:s ("l-egr·as com r.:<~.tegf.Jl-t:;l.·;; barrad::;J.':3" ch::- IlíDS O'Si) 

[I ( B, G) = { C { A/B > U. . . . L :i. /B . . . Ln J t.: a 1 que 
[ < A > L i . . . L i . . . L n J p .;~ 1- t. e n c e 8. G 8: i ::: < i :::: < n 
& A, Li pertencem a Vb}, 

onde C<X> K ... MJ di2 que o nodo X domina <ou seja, {:.- ·analisado) 
como I< .. M. 

Um exemplo de aplica~~o acima pode ser feito sobre a 
gram~tica G abaixo: 

( c < !3 > u~ L 1,1 J, c <l_•.n ~J L t; j_ J, c < 1_1..,1 > 1..,1 un, c < LP > P un, 
C<S:l> qu.•:=.' SJ, C<LV> V SiJ, C<L.V> V LI\! L'F'J, C<Lh!> LI-~ LF'J} 

e entio DCLN, G) teria como componentes: 
C C<SILN> LN/LN LVJ, [(8/LN> LN LV/LNJ, 

C<LV/LN> V LVi/LNJ, C<LV/LN> V LN/LNJ, C<LV/LN> V Si/LNJ, 
C <L V /LI•-!> V Ll'-l/LN LP :1, ... } 

Estas regras derivadas nio possuem nenhuma propriedade 
especial do ponto de vista semântico ou lexical. Isto ~: todas as 
regras derivadas podem possuir o mesmo ndmero da regra báiica 
correspondente (o ordenamento das regras J parcial), as mesmas 
propriedades de subcategorizaç~o e as mesmas tradu~6es seminticas 
que as regras básicas das quais elas derivam. 

E possível agora formalizar algumas restri~5es'sobre a 
9 e r <:v.;: ~i{ o d e ~- e ~.:n- el. s d e~- i v a d a s ( d i t as " r e s t ,- i ~ õ 1.2 <..:;. d e i 1 h as " em · I H O G 
85/, tal que certos tipos de regras derivadas n~o sejam 
empregados por uma certa linguagem. Assim por exemplo no 
Português nio é possível fazer extraposi~io de uma locuca~io 
nominal que está diretamente domi~ada por uma locu~io 
prepo~-;;ic:lon<:l.l, isto(~: 

·)(· C<LP/LN> J. 
Outro exemplo vem de Ross /ROS 67/ que apresenta a 

Condi~~o de Ramifica~io a Esquerda, pela qual nenhuma LN que seja 
um constituinte de uma grande LN pode ser reordenada para fora 
desta LN grande. Isto pode ser colocado como: 

~- [ < LI\!/LN > LN/LN . . . :1. 

58 



Uma vr2r· ·s5. o 
82/ e discutida 
dependeRncias de LN 
bloqueadas; assim: 

generali2ada desta condi~~o, oriunda de /GAZ 
em /MOS 25/, estabelece que todas as 
no ramo e~que;do de um constituinte devem ser 

* C<AIB> T/B ... J 
onde A e T s~o nomes de nodos e B = LN. 

Esta restriçio pode ser incorporada à 
G) pela estipula~io de que: 

~(i= i & B = LN). 

Em adi~io às regras derivadas, 
regras de ligaçâo (que podem ser pensadas 
regras básicas) para eliminar categorias. 
+' m- m :,;1. g e,- :;,. 1 : 

é necessário possuir 
como um subconjunto das 
Elas possuem a seguinte 

[(A/A) tJ onde A pertence a Vn e t é um elemento vazio 
e a interpreta~âo é 

h<A> onde h(a) ~ uma vari~vel distinguida que atinge as 
denotaç5es do tipo A. 

As gramáticas possuem regras que geram/interpretam 
sentenças; as meta-regras sio dec1ara~5es sobre estas regras, na 
medida em que sio procedimentos que podem ser usados para gerar 
regras da gramática ou para codificar certas re1aç6es entre elas 
<como redundincia em suas formas). Formalmerlte, uma meta-regra ~ 
um pal- or·den<:~.do de r12g,-as <A, B>, as ve2es e·::;c\·ito A==> B, •::: 
interpretado como: se a gram~tica possui uma regra da forma A, 
esta gramática possui a regra da forma B. 

E: poss:Í.!Iel, a partil- disso, t'cn-nece,- 1..1.ma definiç:ão 
indutiva da gram~tica pela definiç:~o de um subconjunto das regras 
(dito subconjunto das regras básicas) e uma lista de meta-regras; 
o conjunto total das regras é derivado pela aplicar;io das meta
regras ~s regras básicas e entio recursivamente aos produtos de 
tais ap1icaç5es. Para os limites do que aqui é discutido, é 
assumido que as regras básicas sio todas livres de contexto. 

Uma gramática com regras básicas livres de contexto e 
com meta-regras pode ser entio formalizada como uma sixt~plR 

D ".:: < ~Jt~ .. ',) n , S , -·· > , :::: > , \,J v > 
ondE.' 

(i) Vt denota o conjunto finito dos símbolos terminais; 
(ii) Vn denota o conjunto finito dos símbolos nio terminais, 

tal que Vt e Vn sio disjuntos; 
Ciii) Sé um Vn especial; 
(iv) Vv denota um conjunto finito de vari~veis essenciais, 

tal que Vv é disjunto com CVt U VnJ; 
(V) -> denota um subconjunto finito de Vn x <Vt U Vn)*; 
<vi) => denota um subconjunto finito de <Vn x <Vt U Vn U 

Vv)·)(o) x (Vn x (Vt U Vn U Vv)~·)~ tal CJUt2, se «A, :;~.}, <B, b» 
pertence a =>, ent~o cada membro de Vv ocDrre um ndmero igual de 
vezes em a e b, e tem ao menos uma ocorrência em cada um. 

r.:·<· ... .. J ;r 



Por· definição 
<<A, a> => <B. b>> sse, para algum par <<A. x>, <B, ~>> 

pert(~ncentr::: ?.. ::::), (~x:ist~e u.m :inteil"D positivo n, e:-<::istem ?..s 
c a d e i a s w 1. 1. , . . . , w 1. n , I.•J P 1. , . . . , l.lJ ~~ n , . . . , w m 1. , . , w m n p e, .. t e n c e n t e s a 
(',)t U '-)n)1<· ('2 ex:i·::.;t\~m D·::; s:lmbo1os td., ... ,un·-t, vt, ... ,vn·-1. 
p ('21" t r.~ n c r.~ n t e s a 1v1 v , e: v?.. ·J. r.'2 m 3. s i ~~ u ;':\. T d 3. d e ':5 : 

<t> c~d. :;;: vd qu.ando ui= v.j, PBTa t =<i., j < n; 
(i:i) x = wii ui win-1 un-1 win; 
(iii) a = w11. w21 .. win-1. w2n-t win; 
(:iv) ~ = w31 vi w3n-i vn-1 w3ni 
(v) b = w3i w51 w3n-1 w5n-1 w3n. 

Por outro lado, sejam as definic5es: 
(:i) --G--> denota o conjunto de todas as regras da gram~tica 

com meta-regras G; 
(ii) 1--G--> denota uma rela~~o sobre <Vt U Vn)* que vale 

so!Jre u.m par <x, :~> ~-5':5€ T, U .. t) pertr.~ncem a <Vt U '~In)·)(· e A 
PE.'rtence e<. 'Jn tal quo;,~ x = TAU.. ::~ ::: T'.)U r::~ <A, V> pertr,~nce ao 
conjunto ·- .. -G.--.. >; 

<iii) 1--G--> ~ ancestral (fechamento transitivo e reflexivo) 
d t:;: .... ·-G·- .. - > ; 

Civ) Cx pertencente a Vt• tal que S 1--G--> xl é a linguagem 
gel-ad;-!l. P01" D. 

Um problema teórico colocado pelo acréscimo de meta
regras a uma lista finita de rr:::gras <básicas) livres de contexto 
é se a linguagem gerada é ou nio livre de contexto. Para 
responder a isso é necessário comecar observando que uma meta
regra utiliza procedimentos que atingem um ~rande conjunto de 
regras. Isto é feito pelo emprego de variáveis nas meta-regras. 
Estas vari~veis sio de duas categorias. A primeira consiste de 
" '·/ :;:~, 1" :i <:\ v e i s <:1. b , .. e v t a t ó r j, a s " q •.H:~ s e a p 1 i c a m a c o n j u n t o s ·H n t t os d e 
valores admiss:lveis. A utilidade destas variáveis é a de per~itir 
a expressão de generali2aç5es linguisticamente · importantes. Do 
lado formal, elas poderiam ser eliminadas da gramjtica, na medida 
em que cada meta-regra com estas vari~veis pode ser substituida 
por um conjunto finito de meta-regras obtido pela instanci~ção 
d os v a 1 o, .. •2 ·:3 a d m i ·; s :L v e i s p a r a e s t as " v a 1- t á v e t s a b r e ··.d. a t 61- i '"· ::; " . 
Assim elas nio afetam nem o conjunto das cadetas geradas nem o 
conjunto das jrvores sintagmàticas que podem ser assinaladas àQ 
cadeias geradas pelas gramjticas com meta-regras. 

O ·5egundc:1 tipo de val-l~:weis, ditas "val"iàveis 
ess(,;,'nci~.:i.s", est<:\ 1 igado a cadeias de símbolos tenninais ou não 
terminais. Assim, por exemplo a meta-regra 

LV (a) -> 
ond(~ K < 1) 

XAY ::::) 1_1) (a) ·->· X A(a, si._prÓPl"io) Y 
indica que a categoria K possui os traços 1, 

possui as vari~veis essenciais X e V e uma variável abreviat6ria 
A; esta meta-regra seria tal que A atingisse o conjunto das 
locuçÕ(2'~? nominais 1:'-.:' das 'lc:>ci.~~~Õi:-:s Pl~eposicit.Jnais, e "a"- atingisse 
traços de especifica~io de concordincia. Esta meta-regra assim 
geraria regras de LV com constituintes reflexivizados e 
controlados pelo sujeito, na medida em que a gramática possua a 
\" eg , .. a 

S <a) -> LN (a) LV (a) 
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e além disso a vari,vel a sobre traços de c on c o\"d ân c i a 
determinaria tamb~m o pronome reflexivo adequado. 

O uso destas vari~veis essenciais pode n~o s6 criar 
conjuntos infinitos de regras, mas tamb~m pode gerar linguagens 
n~o livres do contexto, como é sugerido mas nio provado em /GAZ 
82/. O teorema a seguir mostra que uma gram~tica com meta-regras 
com variáveis essenciais gera uma linguagem recursivamente 
.;::: n um e, .. ;~\ v e 1 ( ,- . e . ) . 

Teorema: Cada linguagem gerada por uma gramática com meta
regras ~ um conjunto recursivamente enumerável de 
cadc-::ia~;. 

Prova: O conjunto --G--> de todas as regras de G é r. e. 
Começando do conjunto finito das regras básicas e 
aplicando iterativamente o conjunto Pinito das meta
regras de G, como --G--> é uma r. e., pode ser 
deduzido que 1--G--> é também r. e. Logo 1-*-G--> ~ 
t a m b é m ,- . ;::; . , p o ~- tl u e as , .. (·d a ç: .:5 12 '::> ,- . (~' • ·s ã o ·F ~? c h <:\ d a s 
sob a operação que pega seus ancestrais. Dai entio 
{x tal que ~3 1·-·)( .. -·G·-> x) é um ccmjunto ,-. e. de 
cadeias, porque ele é definível por quantifica~ão 
existencial cl<::: uma , .. <:::l<:H;:ão 1-. e. (pOl- exemplo 
<E ::;)[~=S & ~::! 1·-.. )(·--G-> xJ). l...o~JO L(l3) = '-.Jt~· 

intE:rsecd\o {:-;$tal CJL\€ S 1·-*-G-> x} e l". ;.;.~ .• 

porque Vt* é r. e. e a classe dos conjuntos r. e. ~ 
fechada sob a intersecç~o. 

Existe, por outro lado, uma interação entre variáveis 
(:;;~.;;senc:i.<:l.:i.s <::: n~fo tel-minais ditos "s:í.mbolos sem utUidadE:" na 
teoria elas linguagens formais. DE:ve ser lembrado aqui que o 
teorE:ma quE: prova quE: cada linguagem livre do cbntexto nio vazia 
é gerada por uma gramática livre do contE:xto sem E:stE:s símbolos 
t:.-xplica t.:> nome "símbolos sE:m utilidade" /HCJF' 79/. Pol-ém a 
cl E· n o m i n <":H; ã o " s :[ ITI b o 1 o sE~ m u t j, l i d êl. d e " é e n g anos a q u a n do a p 1 i c a ci a a 
gramáticas com meta-regras, porque estes símbolos não sio agora 
elimináveis. Isto é assim porque nas gramáticas com meta-rE:gras 
pode sE:r o caso de Ri (regra b~sica) gerar R2 com um símbolo sE:m 
utilidade e R2 gerar R3 sem símbolo sem utilidaa€. Uma 
denominação mais adequada para E:stes simbolos sem utilidadE: 
talvez ':;e:j:,;~. a clf-~ "c:,;~.teqor:l?..s f:i':\nta~.;;ma~,;". 

Um exE:mplo de catE:goria fantasma poderia ser LVT 
( 1 o<: u ç,: ~{r.:> v e,- b a 1 t , .. a n s i t :i. v a ) , a q u a 1 p o d e ,- i a s E: ,.. usa d a p ?.X a 
introdu:z:i.r ve\-bos como "dii!E'l"" em sent·enr.;:as como "Mal-ia disse 
para Joio quE: poderia chover'', através das rE:gras: 

LVT -> V S1 
S 1. - > que s, 

tal que a categoria fantasma LVT n5o aparE:cessE: E:m nenhum lado 
direito de qualquer regra da gramática. Assim nenhum não terminal 
poderia ser usado na derivação da cadeia LVT, porém uma meta
n~gr·a como: 

L'JT - > V X => LV -> V LP X 
Poderia ser suposta, de modo a derivar uma regra ativa para LV a 
partir de LVT. Por outro lado, estas regras com LVT poderiam 
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também ser usadas como entrada de uma outra meta-regra que 
gerasse passivas com LV. 

Esse exemplo mostra que as categorias 
<símbolos sem utilidade) n~o sia necessariamente sem 
nem s5o necessariamente 
f a n t as ma " <:; u 9 e l" e . 

nio terminais como o nome 

+'ant asmas 
utj.lidade, 

Por outro lado, uma gramática com meta-regras com uma 
Gnica variável essencial gera uma linguagem recursivamente 
enumer1vel. Isto pode ser mostrado pelo exemplo abaixo. Assim 
seja a gramática G com uma ~nica regra básica 

S - > ab c 
fF." com as t r·ês met a·-1· es , .. a i:; -:.:;e~] u :i.n te i:; 

,., 
.;;) -> a X :::: > ('' 

,;) ·- > Xa<:l. 
C' 
·-! - > bX :::: > c.• 

•• J ·- > Xbb ... 
.;j -> eX ::::) C.' 

•.J - > Xcc 
onde X é a Jnica variável essencial. As sentenças desta linguagem 
s5o exatamente os lados direitos das regras que compõem esta 
gram~tica; a ap1ica~5o recursiva das meta-regras gera a linguagem 

Cabe, bcaa, caabb, aabbcc, abbccaa, bbccaaaa, bccaaaabb, ... } 
a qual nio é livre do contexto, porque o resultado de sua 
intersecçio com o conjunto regular a*b*c* gera 

{a exp 2n b exp 2n c exp 2n tal que n >= 0} 
que é um subconjunto infinito de 

(a exp n b exp n c exp n tal que n >= 0} 
que nio é uma linguagem livre do contexto. Como a classe das 
linguagens livres do contexto é fechada sob intersecçio com a 
classe das linguagens regulares /HOP 79/, ent5o a linguagem 
gerada pela gramática G nio é livre do contexto. 

Além disso, a linguagem {a exp n b exp n c exp n} pode 
ser gerada pela gramática G1 abaixo, com a seguinte regra básica 

~3 .... > r.':-tabcA 
e as seguintes met a-1-eg1·as com uma ,:tnica Yal"iáv~:--:-1 E~i:;i:;encial X: 

(" 
·.~ -> AaaX :::: > s -· > (.':-taXa 
s -> AabX ::::) s .... ) ,qbXac 
~·· ,J -· ) Ab!JX => s -) AbXb 
f.) -> AbcX ,~, > <::-

•.J ·- > AcXbb 
('' 
.,:) .... ) Acc:X :::: > ~~ 

;j .... > AcXc 
s -) A C(.:) X => s ·- > AXccA 
('' ,j -· > AXA ::::) s .... > X 

d t-":"Ven d C) SE\" ob SE\" VCI.d (J qU(.::' A nunca ocorre do 1 ado t":"SqUe\"dà de uma 
, .. r=~ !J , .. a e 1 (J!.:J o é um si.mbolo fantasma. 

P e 11 s a n d o e 11 t ~\ t1 n a q u i 1 o quI? ~ c o n h e c i d o c o mo a " h :i. e l" a, .. q u :i. a 
de Chomsk::-J", é c:lal-o que <?.s <;)l"amáticas com l"E9ras básicas l:i.v\-es 
do contexto e meta-regras geram as li~guagens regulares e as 
linguagens livres do contexto; elas geram também algumas 
l:ingu<3.fJ(~ns \". e. e, pelos exemplr.>s discut:i.dt)S no tt·ansccrTel .. 
deste trabalho, elas geram também algumas linguagens sensiveis ao 
contexto. Restaria estudar se elas geram todas as linguagens 
indexadas ou nio, todas as sensíveis ao contexto ou n~o, todas as 
recursivas ou nio e todas as r. e. ou nio. Uma hip6tese a ser 
verificada é se as gramáticas com meta-regras distribuem-se fora 
d o p a ti d~ o " h h·-:- r a l" q u l. a " , i s t o é : se as , .. e s p os t as às que s t í5 e~;; 
ac:i.mas forem do tipo ''geram parte das linguagens indexadas, parte 
das sens:í.•1ei.s ao contexto, pa1·te da l"ECUl"Sivas, pa\·te das, ... (.::'.". 



Para os limites deste trabalho, uma conclus~o importante 
a tirar é que é necessário redefinir a forma das meta-regras, no 
sentido de limitar seu poder gerador. Uma tentativa seria fazer 
com que uma meta-regra só pudesse se aplicar a regras básicas, e 
nio a uma regra derivada de uma regra básica, fa2endo isso com 
que o conjunto das regras da gram~tica fique finito. Outra 
tentativa seria eliminar as vari~veis essenciais, de modo que a 
classe das linguagens atingidas pelas gram~ticas com meta-regras 
n ft o fosse as 1 i n g u age n s l" . e . . As tht as p l" o p os t as sã o a c e i t as p m· 
e~;t e t r·~;1.ba 1 h o. 

Chomsk~ /CHO 75/ interpreta uma regra de estrutura de 
frase como uma regra de reescrita que mapeia cadeias em cadeias. 
Assim S -> LN LV é uma fun~io que mapeia cadeias da forma X-S-Y 
em cadeias da forma X-LN-LV-Y. O conjunto das cadeias derivadas 
compostas só por terminais é o conjunto das cadeias que aparecem 
no mapeamento do símbolo inicial S para as cadeias de terminais. 
Com algumas restriç5es muito simples, isto permite definir uma 
~rvore segundo a deriva~io /MOS 84a/. 

Um outro modo de interpretar uma regra de estrutura de 
frase existe e aparece em /CHO 65:215): a idéia é a construçio de 
um sistema onde a reescrita de um símbolo é determinada não s6 
pelo símbolo que está sendo reescrito, mas timbém pelo símbolo da 
categoria dominante <este é o conceito de admissio de um simbolo 
por uma regra). Assim um nodo denominadoS numa irvore ~admitido 
por uma regra tipo S -> LN LV sse este nodo domina imediatamente 
e exaustivamente dois nodos: o da esquerda sendo denominado LN e 
o da direita sendo denominado LV. Uma irvore é entio analisada 
por uma gram~tica sse cada nodo nio terminal é admitido por uma 
regra da gramética. Sob esta interpretaçio, as regras de 
estrutura de frase sio condições de boa forma~io sobre árvores; 
como consequência, nenhuma no~~o de deriva~io existe e n~o h~ 
razio para estabelecer uma ordem para as regras. 

Em sua anilise do componente da base de uma gramática 
transformacional, McCawle~ /McC 68a/ sugere que o papel das 
regras sensíveis ao contexto no componente da base pode ser 
substituído por condiçÕes de admissibilidade de nados nas árvores 
da base. O componente da base poderia entio ser visto como um 
conjunto de árvores com labels, satisfa~endo certas condi~ões. 

Sampson /SAM 79/ ,-e·Pe\·e que a abo\·dagem dr~ l"eg,·as de 
reescrita restringe a forma das régras de modo a impedir 
apagamentos como por exemplo: 

LV -> V L.N LV 
LN C+PRO, +NOMJ -> e <e = símbolo va2io> 
COMP -> e <COMP = complementi2ador) 

Uma outra consequ&ncia é a proibição dos apagamentos, 
porque as gramáticas de estrutura de frase sensíveis ao contexto 
com regras de apagamento, sob a interpretaçio da reescritura, 
geram sistema de reescrita nio restritos (linguagens r. e.). Mas 
isto nio vale se a interpretatão tipo condi~io de admissibilidade 
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de nodo for usada sobre gramáticas de estrutura de frase livres 
ou depende~tes do contexto /BAR 65/. O 0nico efeito sobre a 
capacidade gerativa fraca de acrescentar produç5es va~ias nas 
gram~ticas de estrutura de frase (livres de contexto ou sensiveis 
ao contexto), sob a interrretaç~o de condiç~o de admissibilidade 
de nodos, é que pode ser gerada uma linguagem consistindo somente 
de cadeias vazias. 

Peters e Ritchie /PET 69/, ror seu turno, provaram que o 
poder gerativo fraco das gram~ticas sensíveis ao contexto é o 
mesmo das gramáticas livres de contexto, se as regras sio usadas, 
nos dois tiros de gram~ticas, como condiç5es de admissibilidade 
denodos: elas s6 podem analisar linguagens livres do contexto. 
Ent~o, num sentido algébrico bem definido, a condiç~o de 
admissibilidade de nodos das gram~ticas de estrutura de frase é 
mais restritiva que a interpretaçâo como reescrita. Como n~o 
existe ati hoje razio para acreditar que uma linguagem natural ~ 
estritamente sensível ao contexto (sensivel ao conte~to, mas n~o 
livre do conte~to>, pode ser assumido aqui a interpretaç~o mais 
restrita das gram~ticas de estrutura de frase: a interpreta~~o da 
admissibilidade denodo. 

Joshi e Lev~ /JOS 77/ extenderam este resultado e 
mostraram que, se as condi~5es de admissibilidade de nodos 
incluem condiçÕes booleanas de predicados de análise <condi~io 
contextual horizontal na ~rvore) e predicados de domina~ão 
<condicio contextual vertical), a capacidade gerativa fraca das 
gram~ticas sensíveis ao contexto ~ a mesma das gramáticas livres 
do contexto. Nesta abordagem, uma an~lise própria de uma árvore é 
uma camada sobre a ~rvore, tal que o co~junto das an~lises 
pr6prias de uma ~rvore t, denotado por Pt, é definido como segue: 

(i) se t é vazia, ent~o Pt = 0; 
(i :i) se t ::: C <A> A0 Ai f~n J, então 

Pt :::: {A} U Pt 0 . F't i . Pt n 
onde t0, tj_, ... , tn são ál-vo,·es e 
ccncatenaçio (de conjuntos). 
Assim se t é a árvore 

/ 
c 
I 
c 

Ç' .. :. 
I \ 

(-, :t: 
\ 
d 

então Pt = CS, AB, Ab, CdB, Cdb, cdB, cdbJ. 

denot.a 

Uma regra Cdita de restricão local) no modelo de /JOS 
80/ possui a forma A -> w I C, onde C i a combinação booleana de 
predicados de análise própria e de predicados de domiMaçio. O 
tempo de recognicio das linguagens geradas por estas regras k 
proporcional ao cubo do comprimento da cadeia, segundo um 
algoritmo proposto em Buneman e Lev~ /BUN 78/. Neste modelo k 
possível propor regras do tipo 

f:>i - > COMP S 
Si -> S I ~ DOHCSi, S_S) 
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~al que a segunda regra assegura que nenhum Si imediatamente 
dominado por S aparece sem o complementizador COMP. Joshi e Lev~ 
/JOS 77/ ainda mostram que os filtros locais de Chomsk~ e Lasnik 
/CHO 77b/ podem ser mapeados em restri~5es locais sob~e regras e 
isto n~o acarreta nenhum efeito sobre a capacidade gerativa fraca 
destas gram~ticas: elas permanecem só sendo capazes de gerar 
linguagens livres do contexto. 

Deve ainda ser lembrado gue a ccmputabilidade do tipo n 
elevado a 3 existe para linguagens livres do contexto mesmo 
quando a gramática de estrutura de frase (que definiu o conjunto 
das árvores) emprega produ~5es vazias /AHO 72/; Joshi e Lev~ /JOS 
771 mostram que isto também vale quando ela incorpora restri~5es 
1 oc::':f. :l·:;. 

Alguns desenvolvimentos na Teoria dos AutBmatos 
colocaram uma extens~o no dominio de definiçio dos aut6matos, 
concebendo o processamento de árvores <em vez do tradicional 
processamento de cadeias). Isto permitiu enriquecer e simplificar 
a matéria, do mesmo modo que a ênfase sobre cadeias enriqueceu os 
estudos dos aut6matos de n~meros naturais. Outra consequência 
foi que partes importantes da Linguística Matemática puderam ser 
formalizadas nestes aut6matos de árvore. 

As propriedades algébricas dos autBmatos finitos sobre 
árvores foram já extensivamente estudados /BRA 68/ /MEZ 67/ /THA 
67/ /THA 68/ /THA 73/ /ARB 68/. A noç~o de ionjunto reconhecivel 
é central nestes trabalhos. Um esquema de avaliaçio finita (um 
autBmato finito) é usado aí sobre uma árvore de entrada: o 
autBmato analisa a árvore da base para o topo <raiz), 
classificando a árvore como aceitável ou nio. O conjunto 
reconhecível associado com o aut8mato é o conjunto de todas as 
árvores aceitáveis. Rabin /RAB 67/, por outro lado, faz o 
autBmato trabalhar do topo para as folhas, estudando autSmatos de 
geraç~o de linguagens. 

Uma descriç~o indutiva das árvores é dada em /THA 68/ a 
partir da idéia de um alfabeto ordenado, isto é, intuitivamente, 
do conjunto das denominaç5es que podem ocorrer numa. árvore. 
Assim, em primeiro lugar, um nodo com k descendentes é denominado 
com um símbolo de ordenamento Crank) k. Se <S, r> é um alf~beto 
o n:l e n a d o , o n d 1:? f:l e f i n i t D e [ r : S ·-· > n ú 1Tll2l" D s n a t u ~- a :i. s J p o l" 

dF::f:Lni.:;i~o, t-:ntãe> ~1n:::: (l" exp -1.) (n}. Oe·::;ta fm·m;.:;.. os ~'l-t.:~r·mt1s 
Cisto é: as árvores) sâo definidos recursivamente, tal que o 
conjunto F(0, S> (os S-termos constantes) é o menor conjunto de 
cadeias tal que: 

<:i.) S0 ::::C F<0, S>; ("::::C" : igual ou ~:stá contido> 
Cii) se to, ... , tn-1 pertencem a F<0, S> e s pertence a Sn, 

entâo s(t0, ... , tn-1> pertence a F<0, S>. 



A definiçâo de um termo assim feita garante que uma 
0nica leitura possa ser feita para cada termo; por outro lado, as 
árvores assim geradas sio finitas, com nomes nos nados, ordenadas 
e com raiz, tal que nio é possível que dois nodos com mesmo nome 
possuam um n0mero diferente de ramos. Esta definiçio é 
equivalente a das gramáticas livres do contexto e ordenadas, onde 
se A -> w e se A -> x, então lwl = lxl. 

Se S é um alfabeto ordenado, uma S-dendrolinguagem é um 
subconjunto de F<0, S>; os conjuntos das árvores de derivaçio s~o 
S-dendrolinguagens, chamadas de dendrolinguagens de derivaç~o 
/THA 67/. Rounds /ROU 70/ prova que cada dendrolinguagem de 
derivaçio é reconhecível e que cada dendrolinguagem reconhecível 
pode ser obtida de uma dendrolinguagem a partir de uma fun~~o 
( p 1· o :i e ç i o ) que 1· e n o me i a n o d o s d e á r v m· e . C <J mo c o 1· o 1 á 1· i o , ~:d e 
mostra que o conjunto das fronteiras das árvores reconhecíveis é 
uma linguagem livre do contexto, e que cada linguagem livre do 
contexto pode ser obtid~ deste modo. 

Thatcher /THA 69/ e Aho e Ullman /AHO 68a/, considerando 
a idéia de transforma~io de Chomsk~. acrescentam a esse modelo a 
capacidade de realizar transformaç5es determinísticas sob estado 
finito, a partir do estabelecimento de regras de estado finito 
que mapeiam uma árvore de entrada numa árvore de saída e que 
trabalham primeiro no nado do topo da Jrvore de entrada E depois 
no segundo nível, e assim sucessivamente até os nodos inferiores. 
Um exemplo informal de transformaçio seria: 

d + + 
/ \ 

x0 x:t 
ou seja 

--·- > / \, 

dx0 dxi 

(d, +(x0,xU> --> +((d, x0), (d, xU>. 
Rounds /ROU 70/ mostra que o domínio do sistema que usa 

transforma~ôes parciais e determinísticas é um conjunto 
reconhecível (efetivamente obtível) e que as transforma~ões 
totais e determinísticas sio efetivamente fechadas sob composi~io 
<mas nio as parciais). Ele mostra porém, e isto é importante, que 
as transformaç5es determinístic~s nio preservam sempre o conjtinto 
como reconhecível. Rounds /ROU 70/ amplia a capacidade das 
transformaç5es de modo a considerar modelos nâo determinísticos 
de mapeamento (uma árvore de entrada gera um conjunto finito de 
árvores de saida, onde um nodo é transformado em cada ~stágio); 
as linguagens geradas por este modelo no entanto sio recursivas, 
no caso das transformaçôes serem lineares. Contudo /ROU 70/ 
mos t r· a C!Lle estas "t: r an s for 111~.<; ()e:.;;" n f~ o c Cln s<-;:9 uem 1· e f 1 et ir· as 
transformaç5es propostas nas gram~ticas transformacionais. 
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3 UMA INTRODUÇ~O A GRAMATICA DE MONTAGUE 

Cada teoria séria da linguagem natural possui alguma 
formulaçâo explicita sobre o relacionamento entre expressões da 
linguagem natural e express5es de alguma linguagem interpretada, 
a qual, de algum modo, mostra a significacio das expressões da 
linguagem natural. Este relacionamento pode ser chamado de 
relaçio de tradu~io; no que se refere a isso, algumas teorias 
prop5em mesmo a exist~ncia de uma linguagem intermedi,ria nio 
ambígua entre a linguagem natural e a interpretada. 

As teorias diferem sobre como esta relacio ~ 
especificada. Por exemplo, na teoria exposta no Aspects /CHO 65/, 
foi assumido que a rela~io deve ser definida como uma rela~~o 
entre a estrutura profunda da sintaxe e a representacâo 
semintica; v'rios problemas importantes contudo levaram ~ 
proposta de aplicaçio da relação a uma estrutura intermediária: a 
estrutura superficial com traços, gerando-se entio um nivel de 
1·epresenta>:;ão chamado de "fol·ma '!Ógj.ca" /CHO 75/. O comum a estas 
duas abordagens é a assun~io de que as regras de tradutio sio 
definidas inicialmente sobre estruturas sint~ticas de algum tipo. 
Esta assunçlo pode ser chamada de.Hipótese Configuracional, pela 
qual todas as regras de tradução possuem a forma: 

Dada uma estrutura sob tal forma, traduza esta estrutura numa 
expressio, na linguagem interpretada, sob tal forma. 

Em contraste com essa Hipótese Configuracional, pode ser 
assumida a v1sao de que a sintaxe e a traduçio podem seguir 
juntas. Ou seja: a sintaxe constrói uma estrutura sint,tica pela 
aplicaçio de regras sint,ticas que operam sobre estruturas 
sint~ticas, enquanto que para cada regra sintática existe uma 
~nica regra de tradu~io especificando a tradu~io da expressio 
resultante como uma fun~io da tradutio de suas partes. Esta 
assun~lo pode ser chamada de Hipótese Regra-para-Regra sobre a 
relacio de tradu~io. Esta segunda hip6tese é característica da 
Gramática de Montague, assim como de várias outras abordagens que 
caem dentl~o dos limites do que pode sel- chamado de "G1·amáticas 
Hecu1·sivas", isto é: g1·arrráticas que na sua det'iniç:ão .emp1~egam 
elementos básicos da linguagem e um procedimento recursivo para 
geraçio de novos elementos desta linguagem. No caso da abordagem 
de Montague, o PTQ /MON 73/ descreve a relaçio de tradu~ão .como 
uma opet~ação sobn:~ uma E~strutura, a chamada "á,·vm·e dE~ análise". 
Por~m. como a árvore de análise é um registro da derivaç:io 
sintática, é fácil conceber neste fragmento exemplos de um 
procedimento que simultaneamente constr6i uma estrutura sintática 
bem formada e sua traduçio respectiva. 

Uma formulação forte da Hipótese Regra-para-Regra assume 
que: 

- para cada regra sintática existe uma ~nica regra de 
traduçio que especifica a traduç:io da saida da regra sintática 
como uma funcão das tradu~Ses das entradas desta regra; 

-todas as regras possuem aplicação estritamente local na 
derivaçio, isto é: nenhuma regra tem acesso a est,gios anteriores 
ou posteriores na derivação; 
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- as regras sint~ticas aplicam-se a estruturas sintáticas e 
as regras de traduçio aplicam-se a tradu~5es; nenhum tipo de 
regra tem acesso ~s representa~5es do outro tipo; 

- as traduções das entradas de uma regra sintática devem 
ficar intactas na traduç;o de saida, exceto para mudan~a de 
vari~veis (cem a finalidade de evitar ligaçio acidental de 
vari~veis). 

A primeira assunç~o é simplesmente a afirmaçio da 
concepçio regra-para-regra na relação de tradução. A segunda 
assunçio é consequ@ncia desta hipótese. A terceira assunçio 
requer um tipo de autonomia de um modo diferente do discutido em 
/CHO 75/. A quarta assunçio é um tipo de condiçio de 
recuperabilidade, comparando com as propostas das versões antigas 
das gram~ticas transformacionais, na relaçio de tradu,io; ela 
afasta por exemplo regras que mapeiam algum tipo de traduçio numa 
constante <incluindo a nula). 

Além disso, a teoria geral da semintica e a conec~io 
entre a sintaxe e a semintica, em Montague, é tal que uma 
linguagem ambígua, como o Inglês ou o Portuguis, é interpretada 
pela associaçio, a cada uma das express5es bem formadas desta 
linguagem natural, de um conjunto nio nulo de significados; aqui 
é referido conjunto porque uma expressão do Portuguis, por 
exemplo, pode ter mais do que uma interpretaçio. Este processo i 
feito pela geraçio de uma linguagem desambiguada, onde cada 
expressão bem formada corresponde a exatamente um significado; 
esta linguagem desambiguada é relacionada de algum modo às 
express5es bem formadas da linguagem natural ambigua. A relaçio 
entre a linguagem desambiguada e a linguagem natural fica 
representada mais diretamente através das árvores de análise. 

Se de um lado a tradiç~o gerativo-transformacional teve 
sérios problemas na tratabilidade da semintica, os filósofos· e 
lógiços tenderam a ver a semintica como perfeitamente tratável 
mas de um modo inadaptável a sentenças das linguagens naturais. 
Contra estas duas posiç5es, Montague /MON 70/ declarou que nio 
existia uma diferença teórica importante entre as ~inguagens 
formais e as naturais. Sua proposta envolveu trabalhar com noções 
tipo valores verdade, teoria dos modelos e mundos possiveis. 
Estas tres idéias sio discutidas a seguir. 

A proposta envolvendo valores verdade é a de que 
conhecer o significado é conhecer em que mundo esta sentença é 
verdadeira, isto é: dar o significado de uma senten~a é 
especificar suas condiç5es de verdade, ou seja, dar as condiç5es 
necessárias e suficientes para a verdade desta sentença. Isto 
envolve adotar uma teoria de correspondincia para a verdade, como 
fez Tarski. 
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Esta teoria concebe a diferen~a entre senten,as 
<entidades linguísticas) e estados de existincia <configuraç5es 
de objetos no mundo). Afastando j~ um possível paradoxo inicial, 
pode ser constatado que uma certa linguagem natural (a língua 
portuguesa, por exemplo) pode ser escolhida como linguagem objeto 
e também como a meta-linguagem, no sentido em que a língua 
portuguesa pode ser usada para falar sobre a língua portuguesa; 
isto porém nio implica, como é evidente, em nenhum vicio de 
circularidade. Retornando agora ao problema da correspondincia 
entre sentenças e estados de existência, como existem muitas 
senten~as nio sin6nimas do Portug~is <é bem provável aqui um 
n~mero infinito), esta proposta de semintica deve especificar um 
nGmero muito grande <talvez infinito) de condiç6es de verdade. 
Isto sugere entio usar uma maquinaria recursiva. 

Aceitando a idéia de definiç5es recursivas, o problema 
fica entio o de especificar os pedaços que devem entrar na 
esrecificaçio recursiva dos estados de existência. Como primeira 
aproximaçio, pode ser assumido que o mundo contém vários tipos de 
objetos (entidades) e existem relaç5es entre estes objetos e 
certas propriedades. 

Uma estratégia para tratar com estes problemas é 
estabelecer que as regras que especificam condiç5es de verdade 
trabalham junto com as regras sint~ticas. Esta é uma 
característica da semintica baseada em condiç5es de verdade, 
sendo conhecida como Principio de Composicionalidade <ou 
Principio de Frege /FRE 52/). A idéia é que uma senten~a é 
composta por um n~mero (potencialmente finito) de palavras ou 
morfemas - ditas expressões b~sicas - que s~o combinadas segundo 
regras sintiticas em express5es sucessivamente maiores. Cada 
regra sint,tica pode ser vista como uma certa declaração pela 
qual certas express5es de entrada combinam-se de um certo modo 
para produzirem uma expressio de saida. 

Supondo que cada expressio b'sica da sintaxe é associada 
com algo no mundo <uma entidade, uma propriedade, uma relaç~o), 
isto forma entio a base da recursividade que opera tanto na 
sintaxe quanto na semântica. O Principio de Frege estabelece 
~uanto a isso que o significado de um todo é uma funçio do 
significado das partes deste todo e do modo de combina~~o destas 
partes; as partes aqui referem-se aos constituintes sintiticos 
das express5es em questlo. 

Em rela,~o ~ segunda idéia, semintica baseada na teoria 
dos modelos, ela envolve a constru,lo de modelos matem,ticos 
abstratos de coisas do mundo, de modo a elaborar valores 
seminticos de express5es numa lingua~em objeto. Vista desta 
forma, a teoria dos modelos é um método para expressar o programa 
da semântica baseada em condições de verdade. 

A idéia importante aqui da teoria dos modelos é que o 
significado das expressões e as correlações entre as expressões e 
os significados podem ser atingidos pela investiga~lo de como o 
significado das express5es complexas é relacionado ao significado 
das expressões mais simples com as quais estas expressões 
complexas sio construidas. 
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O modelo come~a por especificar quais os tipos de coisas 
que existem no mundo, assumindo uma certa ontologia; a partir dai 
ele especifica uma interpretaçio da linguagem objeto. Feito isto, 
pode ser percebido que certas expressões básicas do Português 
podem receber uma interpretaçio invariante de modelo para modelo 
( p o\- ex em p 1 o , as ex p \-e s s (5 e s " e " , " ou " , " n ã o" , " c a d a " ) ; p m- ou tt- o 
lado, uma certa classe de sentenças do Portugues é logicamente 
verdadeira, enquanto outra classe é logicamente falsa. Al~m 
disso, existem sentencas ambíguas como "Cada homem ama uma 
mulher''. A teoria deve ser tal ent~o que comporte todos estes 
casos. 

Em relação ~ terceira idéia, a semântica de mundos 
possíveis, a proposta é que o significado de uma senten'a depende 
não s6 do mundo como ele de fato é, mas sim do mundo como ele 
pode ser ou pode ter sido. Isto envolve então a noção de mundos 
possíveis: a noção de mundo possível envolve a especificação 
completa de como as coisas sio ou podem ser, envolvendo isso 
todos os pormenores finos semanticamente relevantes. Por outro 
lado, um mundo possível em particular contém algo que pode afetar 
o valor verdade de alguma sentença. Nesta abordagem entio a noção 
de estados de existincia é uma noção mais restrita que a noção de 
mundo possível, porque um estado de existênc1a pode se referir s6 
a alguns estados de um mundo. Mas em geral uma sentença em 
particular é sobre uma pequena parte de todos os mundos possiveis 
<o mais comum é mesmo um só). Isto implica em que, em geral, um 
estado de existincia torna uma sentença verdadeira em rela~~o ao 
que é comum a todos aqueles mundos nos quais a sentença é 
verdade i t-a. 

Com estas bases epistemológicas, é possível especificar 
uma sintaxe e uma semintica de algum subconjunto de uma linguagem 
natural, o que é feito a seguir. 

Antes de apresentar o formalismo para um subconjunto do 
Portuguis, é preciso esclarecer que as idéias gerais do 
formalismo sint~tico proposto por Montague tem or4gem no 
formalismo conhecido como "gn:1.mática categm-tal", pt-oposto pot
Ajdukiewicz em 1935 /AJD 67/ e elaborado por Bar-Hillel /BAR 64/. 
Uma gram,tica categorial é uma gramática de estrutura de frase 
que possui apenas regras livres do contexto, um pequeno n~mero de 
categorias básicas <a proposta inicial envolveu apenas S para 
senten~a, N para nome próprio, C para nome comum), um n~mero 
infinito de categorias derivadas, um léxico finito dividido em 
categorias. Um exemplo de especificaçlo para esta gram,tica, nos 
moldes do que foi originalmente proposto por Ajdukiewcz, poderia 
set- o seguinte: 

"uma" pet·tence a (8/(S/C) )/C 
"pm-ca" pet-tence a C 
"ama" pet-tence a (8/C)/C 
"petünia" pet-tence a C 
"amat-ela" pet-tence a C/C 
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um 
a 

uma 

assumindo que um elemento da categoria A/B se concatena com 
elemento da categoria B e gera um elemento da categoria A; 
especifica~io acima formaria por exemplo ''Uma porca ama 
pet~nia amarela'', entre outras. Este tipo de formula~io de regra 
sintitica foi contudo ampliado por Hontague. 

Em primeiro lugar, a proposta de Hontague deve ser vista 
dentro do campo da tradição lógica. Neste campo ~ costume 
especificar a sintaxe nio por uma gram~tica de estrutura de 
frase, mas por uma definiçio recursiva de expressões bem 
formadas. Isto é feito pela explicitaçio de uma lista de 
express5es b~sicas divididas em vériaq categorias 1 há aqui 
contudo uma correspondincia bastante clara para com os simbolos 
terminais e as categorias lexicais de uma gram~tica de estrutura 
de frase. Além disso é feita a explicitaçio de um conjunto de 
regras de formaçio que estabelecem como as express~es de v'rias 
categorias sio combinadas em outras express5es mais complexas. 
Estas regras costumam ter a seguinte forma: dadas as express5es 
a, b, c, ... , m pertencentes respectivamente ~s categorias Ca, 
Cb, Cc, ... , Cm, estas expressdes podem ser combinadas de um 
certo modo <estabelecido pela regra) de modo a gerarem uma 
expressio da categoria Cv. Isto corresponde ~ uma regra em 
gram~tica de frase do tipo Cv é composta pela concatenaçio de Ca, 
Cb, Cc, ... , Cm de um modo estabelecido pela regra. 

Assim seja uma linguagem Lo, cuja sintaxe possui o 
seguinte conjunto de express6es básicas e o seguinte conjunto de 
categorias sintéticas: 

Categorias Expressões.bâsicas 
Nomes d, n~ j, m 
Predicados c/1 argumento H, B 
Predicados c/2 argumentos K1 L 

combinam 
produção 
de uma ou 

As regras de formaçio seria de dois tipos: as regras que 
predicados com um n~mero apropriado de nomes para 
de senten~as at6micas e regras que formam uma senten~a 
mais outras sentenças. Elas são as seguintes: 

- se x é um predicado com um argumento e ~ é um nome, entio 
x(~) i uma sentença; 

- se x é um predicado com dois argumentos e ~ e z slo nomes, 
entlo x<~, z) é uma sentença; 

- se x ~ uma sentença, entao ~x é uma senten~a; 
- se x e ~ sio senten,as, então [x & ~J ~ uma senten,a; 
- se x e ~ sio sentenças, entio Cx v ~J é uma senten,a; 
- se x e ~ sio sentenças, entio [x -> ~J ~ uma senten~ai 
- se x e ~ sio sentenças, entao Cx <-> ~J é uma sentença. 

Neste caso, a língua portuguesa é a meta-linguagem, onde 
x, ~. 2, etc sio variéveis desta meta-linguagem. 

Em relaç~o i semintica, é assumido que os valores 
seminticos envolvem uma variedade de tipos e que, em geral, os 
membros de categorias sintiticas diferentes tomam valores 
seminticos de tipos diferentes. Assim: 

Nome Valor semintico 
d Donald Knuth 
n Zohar Hanna 
j Jeffre~ Ullman 
m Marvin Hinsk~ 
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Poderia ser assumido que certos indivíduos n~o 
possuissem nomes na linguagem Lo, ou que alguns indivíduos 
tivessem dois nomes, etc. A idéia bisica é a existincia de uma 
funçio matemitica de nomes da linguagem para o conjunto de 
indivíduos do domínio do discurso. Esta f11n~io no caso de Lo 
deve, em princípio, ser total, no sentido de que nenhum nome 
fique sem seu par. 

Por outro lado, o valor semintico do predicado B ~ 
definido aqui como o conjunto dos indivíduos sobre os quai~ B é 
verdadeiro. E assim para todos os out.ros predicados. Assim sendo, 
a semintica fica como extensional, no sentido de que o tratamento 
semintico de um predicado envolve somente sua extenslo. Isto é, 
uma sentença com M<n) é verdadeira se e somente se o individuo 
denotado pelo nome n (no caso Zohar Manna) for um membro do 
conjunto dos indivíduos denotados pelo predicado M: M(n) ~ 
verdadeira se e somente se n' pertence a M', onde x' deve ser 
lido como a denotaç~o de x. Esta mesma convençio se aplica também 
a predicados bin~rios. 

Em relaçio ao n~mero de regras seminticas, é assumido 
que o componente semintico se submete ao Principio da 
Composicionalidade: existe uma correspondência um-para-um entre 
as regras sintáticas e as regras seminticas. 

As express6es básicas da semintica de Lo sio: 
d' - Donald Knuth, 
n = Zohar Manna, 
j' = Jeffre~ Ullman, 
m - Marvin Minsk~. 
M' - conjunto das pessoas carecas, 
K' =conjunto das pessoas que amam, 
B' = conjunto das pessoas tal que a primeira é amiga da segunda, 
L' = conjunto das pessoas tal que a primeira conhece a segunda. 

As regras seminticas de Lo sio: 
- se x é um predicado unéric e ~ é um nome, ent~o x<~> ~ 

verdade se e somente se~· pertence a x'; 
- se x é um predicado binirio e ~ e z sio nomes, entio x<~,z) 

é verdade se e somente se<~·. z'> pertence a x'; 
- se x é uma sentença, ent~o ~x é verdade se e somente x nio 

é verdade; 
- se x e ~ slo sentenças, entio Cx & ~J é verdade se e 

somente se ambos x e ~ sio verdade; 
- se x e ~ sio sentenças, entio Cx v ~J é verdade se e 

somente se ou x é verdade ou ~ é verdade; 
- se x e ~ são sentenças, então Cx -> ~J é verdade se e 

somente se ou x é falso ou ~ é verdade; 
- se x e ~ são sentenças, entio [x <-> ~J é verdade se e 

somente se ambos são verdade ou ambos sao falsos. 

Este exemplo muito simples mostra então que: 
- existe um conjunto de coisas que recebem valor verdade 

Cisto envolve um conjunto de indivíduos, um conjunto de valores 
verdade e v~rias funçSes); 

- h~ a especificaç~o, para cada categoria sintática, de um 
tipo de valor semintico (as sentenças recebem valores verdade>; 

- existe um conjunto de regras sem~nticas que espec1ficam 
como o valor semintico de uma expresslo complexa é determinado em 
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fun~io dos valores seminticos de seus componentes; 
-existe um assinalamento específico de um valor·semintico de 

um tipo apropriado para cada uma das expressf.íes bisicas. 

Uma regra de forma~io sint~tica possui a forma: se a, b, 
c, ... , m são categorias sintáticas e se f é uma fun,io de 
forma~io, entio v é uma categoria sintática tal que v = f(a, b, 
c:., ... , m>. A 1"€9\":a semântica con·espondente possui a fonn:a: se 
<:~. ' , b ' , c ' , . . . , m sã o as c o r r e s p onde n t e s i n t e,. p 1" e t a ç 5 e s 
seminticas de a, b, ... , m e se g e um funtor semintico, entio v 
- < f (a, b , . 4 • , m) ) J' e isto é i g Llct 1 a g <a ~ , b I , ••• , m I ) • 

Além disso: 
- para cada regra de forma;io sint~tica existe uma regra de 

interpretaçio semintica (isomorfismo entre a sintaxe e a 
semântica); 

- todas as locuç5es de uma certa categoria sintática recebem 
interpretaçdes de um mesmo tipo 16gico; 

- o operador tipo f gera cadeias; ele é um operador de 
composicio Cccncatenaçio e substituiç~o de variiveis); 

- o operador tipo g é um conetivo (como será visto a seguir, 
pode ser também quantificador, constante 16gica, aplica~ão de 
argumento a funcio, operador de intensio, operador de extensio). 

As tr@s idéias discutidas antes 
semântica foram: valor verdade, teoria 
possível. Aqui será discutida uma quarta 
ao tipo de semintica aqui apresentado. 

nQ que diz respeito ~ 
dos modelos e mundo 
idéia também essencial 

A idéia é que uma determinada sentenca assume o valor 
semântico <verdadeiro ou falso) determinado por suas propriedades 
estruturais e por certos fatos do mundo. Assim um exemplo tipo 
"Zohar Manna tos se" assume o va 1 Ol" s<;~mânt i co. l. ( vel·dade) devtdo 
is intera~5es dos seguintes resultados: 

- "Zoha\- Hanna" existe no mundo em quesU:\o, 
valor semintico z; 

tendo então o 

- "tosse" tem como valo,- semântico uma fun~ão de indivídltos 
para valores verdade, tal que mapeia Zohar Manna em 1; 

"Zohal· Hanna" é um nome e "tosse" é um pr·edicado com um 
argumento, e o valor verdade de uma sentença composta por um nome 
mais um predicado unário é determinado pela aplica,io da fun,io 
(que é o valor semântico do predicado unário) ao argumento (que é 
o valor semântico do nome>. 

Formalmente um modelo deste tipo pode ser visto· como um 
par ordenado <A, $) onde A ~ um conjunto de individuas e $ é uma 
fun;lo que asstnala valores semânticos de um certo tipo a 
express5es b'sicas. Todo o resto é tomado como uma parte fixa da 
semântica da linguagem. 

As v~rias escolhas de um 
representar os v~rios modos que afetam o 
b~sicas a coisas em mundos, enquanto o 
contribui~lo a valores semânticos feitas 
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No que tange a esta proposta, existem algumas vantagens 
da nor,:ãa "Yel-dade ~-elatiYa a um modelo" sobl-e a no'f;ão sj.mples de 
verdade. O lógico ou o linguista poderiam não ter, por exemplo, 
um grande interesse sobre questões do tipo ''quais individues 
pen-tencem a um certo conjunto e quais os que não pel-tencem" 
(embora isto interesse bastante por exemplo a um usu~rio de um 
banco de dados>1 porém quest5es mais interessantes para os 
primeiros certamente seriam as ligadas a uma formulaç~o semintica 
explícita que envolva a idéia de que se certas denotaç5es b~sicas 
sio especificadas de tal modo, então uma definicão precisa é 
feita automaticamente para a Yerdade das sentenças de uma 
linguagem. 

As preocupaç5es relativas a este automatismo, levam a 
formular o seguinte conjunto de definições para uma linguagem L: 

- uma sentença de L é válida sse <se e somente se) é verdade 
em relação a cada mundo possível de L; 

- uma senten~a de L é contraditória sse é falsa em rela~io a 
cada mundo possível de L1 

- duas sentenças de L sio logicamente equivalentes sse a 
p ~-i me i~- a é vel- da de nos mesmos mo de 1 os em que a segunda é vel- dad e 
e em nenhum outro; 

- uma sentença s de L é uma consequência lógica de um 
conjunto T de sentenças de L (isto~. T implica logicamente s), 
sse cada modelo no qual todas as sentenças de T s~o verdade é um 
modelo no qual s ~ verdade também. 

Embora esta definiçio de consequincia lógica envolva uma 
relaç~o entre um conjunto T de sentenças e uma sentença s, pode 
ser obviamente considerada uma implicaçiq entre um par de 
senten~as coma um caso especial da defini~io, no qual T contém 
uma s6 senten~a. A equivallncia lógica fica entlo como uma 
implicaçio lógica entre um par de sentencas. 

Uma vantagem importante desta abordagem é entio a 
caracterizaçio dos conceitos de validade e de implica~io em 
termos de dedu~~o e de regras de inferincia, existindo mesmo uma 
correspondincia entre as definições em termos de mundos possiveis 
e as definições em·termos de dedução. Assim a definicio de 
sentença válida em termos de deducio seria: uma sentença de L é 
um teorema de L sse existe uma prova desta sentença somente a 
partir dos axiomas de L. A definição de sentença contraditória 
se~- i a : um a se n t e n c a de L ~ um a c o n t r a d i cão s se sua n e g a,ç: ã o é um 
teorema de L. A definiçio de senten'a que ~ uma implicatio lógica 
seria: uma sentença s de L é dedutível (ou pode ser provada) de 
um conjunto T de sentenças sse existe uma sequência de senten,as 
de L tal que cada uma ou seja um axioma ou pertença a T ou siga 
de alguma das senten~as precedentes na sequincia através de 
regras de inferência, e s seja a ~ltima sentença da sequincia. A 
definiçio de sentenca logicamente equivalente seria: duas 
sentenças de L sio logicamente equivalentes sse cada uma é 
dedutível da outra. 

Esta possibilidade de dar definiç5es correspondentes em 
semintica dos modelos e em sistemas dedutivos tem um enorme 
significado para a linguística, na medida em que uma 
axtomatizar,:ão pudEn- se,- feita para uma ling•.•.:':\gem fm-mal:i.zada 
adequada ~s representatões seminticas de linguagens naturais. 
Lakoff /LAK 72/, em rela;io a isto, coloca que esta linguagem 
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poderia dar mesmo conta das infer~ncias corretas feitas nas 
linguagens naturais. 

Um outro ponto extremamente importante em relaçlo ~s 
correspondincias entre a semintica dos modelos e os sistemas 
dedutivos i que a defini~io de verdade em relaçio a um modelo tem 
a vantagem de capturar as definiç5es de verdade lógica, de 
implica~~o lógica, etc., e ao mesmo tempo capturar~ intui~io que 
o falante/ouvinte tem sobre a rela~lo que a sua linguagem natural 
possui com o mundo; em relaçio a isto, os sistemas dedutivos 
satisfazem só o primeiro destes objetivos, e nlo o segundo. 

Uma outra vantagem para preferir o mitodo semantico 
sobre o dedutivo i que certas lógicas nio podem receber uma 
definiçáo axiom,tica de validade e de implicaçio, porém uma 
definiçio destas lógicas em teoria dos modelos pode ser feita; 
por exemplo foi provado por Henkin /HEN 50/ que o conjunto das 
sentenças v~lidas da lógica de segunda ordem nio pode ser 
axiomatizada por métodos finitos, enquanto que a definiçlo 
semintica da validade e da implicaçio deste conjunto pode ser 
feita. 

Uma questlo, atinente às relaç5es entre o método 
semintico e o método axiom,tico, diz bem respeito ao trabalho 
aqui desenvolvido: pode ser perguntado se existe uma 
axiomatizaçio do fragmento da língua inglesa descrito no PTQ /MON 
73/. A esse respeito ainda hoje nio existe uma prova definitiva, 
embora Gallin /GAL 75/ conjecture que esta axiomatizacio exista. 
O p1·ob 1 e-m~. a resolver, do ponto de vista do aut o1· desb~ b·aba 1 h o, 
é que uma linguagem natural envolve esquemas com construções 
sint~ticas e itens lexicais cujas análises semânticas se 
ressentem de uma axiomatizaclo completa. Assim por exemplo uma 
sentença t tpo "Não existe modo pa1·a que todos os meninos levem 
menin<:~.s diferentes pa1·a a festa" envolve necessariamente 
quantificaçio sobre funções arbitr,rias de indivíduos para 
indivíduos, representando modos de parear um menino com uma 
menina que ele leva para a festa. Como a lógica de segunda ordem 
é semidecidivel, isto acarreta alguns problemas i primeira vista 
sérios para o método da axiomatizaçgo. 

Uma questio relativa ~ linguagem L diz respeito i adicio 
de vari~veis individuais e de quantificadores sobre variáveis no 
componente sintcí.tico. Isto acarreta uma distin~,:ão entre "fó1·mula" 
e "sentenca", de tal modo que uma sentença seja uma fórmula que 
nio contenha nenhuma ocorrincia livre de var1aveis; ao lado 
disso, uma fórmula pode ou nlo conter ocorrincias livres de 
variiveis. No que diz respeito i interpretaçio de L, este 
acn~scimo envolve a noção de "satisfação de uma fórmula pelo 
assina lamento de objetos a va1·iáveis"; ou se,ja, para usa1· uma 
noç:io equivalente encontrada no PTQ: a verdade de uma fórmula com 
respeito a um assinalamento de valores a variiveis. Em relaçio a 
isso, tradicionalmente é dito que uma fórmula com variáveis 
livres não pode ser verdadeira ou falsa, porque as variáveis 
assim não podem denotar indivíduos particulares: as fórmulas 
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assim nio fazEm nenhuma asser~io real até que as vari~veis 
tenham sido quantificadas ou substituídas por nomes no curso de 
um<:l. dedw;:ão. A tl·adtc;:ão tem usado mesmo o te1·mo "função 
Pl"c>posicional" /RUS 05/ pal-<:l. estas fó1·mu1as, de tal modo que elas 
podem ser vistas nio como propostc;:5es mas como funç5es que geram 
proposi~5es quando supridas com indivíduos como argumentos. Esta 
abordagem culmina então por levar a uma teoria de substituição de 
quantificaç~o, de tal forma que as sEntenças compostas sejam 
construídas a partir de func5es proposicionais mais simples e nem 
sempre a partir só de sentenças mais simples /TAR 44/, como 
oco1·r i<:~. em Lo. 

Esta noção de satisfação (verdade relativa a um 
assinalamento a variáveis) deve ser acrescentada ã maquinaria 
semintica, a partir da criação de uma função que assinale a cada 
vari~vel da atual linguagem L algum valor de um certo domínio. 
Em relac~o a esta função, ela não precisa necessariamente ser do 
tipo um-par· a-um. 

Desta forma, a noção de verdade relativa a um modelo 
então fica envolvendo dois est~gios: a definição recursiva de 
fórmula verdadeira em L com respeito ao modelo M e a definição da 
fun~ão de assinalamento de valores a var1aveis. Assim um modelo 
de L fica sendo um par <A, $) tal que A é um conjunto não vazio e 
$ ~ uma func;:io que assinala um valor semintico a cada constante 
nio lógica de L <isto é: nomes, predicados un~rios, predicados 
bin~rios). O conjunto dos possíveis valores seminticos para nomes 
é A; o conjunto dos possíveis valores seminticos para predicados 
unários é Ci, 0} expoente A; o conjunto dos possíveis valores 
seminticos para predicados binários i <~1, 0} expoente A) 
expoente A (onde Cx expoente ~J significa o conjunto de todas as 
fun~ões de~ para x). Por seu turno, um assinalamento g de valor 
é uma fun~io que assinala um membro de A a cada vari~vel de L. 

Os valores seminticos das express5es b~sicas de L s~o: 
- se u é uma variável individual de L, entio o valor 

semintico deu, em relaç~o aMe g, ~ g(u); 
- se x é uma constante não lógica de L, ent~o o valor 

semintico de x, em relação aMe g, é S<x>. 
As condi~5es de verdade das fórmulas de L, em relação a 

lí e g , s~4. o : 
- se x ~ um predicado unário e ~ é um termo (constante não 

lógica ou variável), então o valor semintico de x<~>. em relação 
aMe g, é o valor semintico de x, em relaçio aMe g, aplicado· 
ao valor semintico de~. este também relativo aMe g; 
o b ~.;e\" v a ç; ã o : se ,i a k ' a s i m p 1 i f :i. c a ç: ã o d e " v a 1 m· sem â n t i c o d e k , em 

,. e 1 a.;;: ão a lí e g" ; a ,- eg ,-a an t ed. o1· a f i l" ma 
então que <x (~) )' .== x <~'); 

- se x é um predicado binário e ~ e z são termos, ent~o 
<x<~. z))' = Cx' (z')J (~'); 

-se x é uma fórmula, então (wx>'=i sse x'=0; de outro modo 
(~x)' = 0; similarmente para [X & ~], para [X V~], para [X-)~] 
e para Cx <-> ~]; 

-se x é uma fórmula eu é uma var:i.,vel, então ((Vu>x) '=1 
sse, para cada função de assinalamento g1 (onde gi é como g, 
exceto para o individuo assinalado para u por g), x+ = 1 <onde k+ 
~o valor semintico de k, em relação aMe gi); 
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-se x ~uma fórmula eu é uma variável, então <<Eu)x) '=i 
sse, para algum assinalamento gi, x+=i. 

O valor semintico x' de uma express~o x depende ent~o de 
fun,io de assinalamento g somente com rela~io a quais os valores 
que g assinala is variáveis que estio livres em x. Dessa forma, 
deve ser observado entio que, se g(u)=gi(u) para todas as 
vari~veis que estio livres em x, entio x' = x+. 

A definiçio de verdade para fórmulas de L relativa a M 
J 

e: 
- para cada fórmula x de L, o valor semântico de x relativo a 

H é igual a 1 sse x'=i para todo assinalamento g de valor; 
- para cada fórmula x de L, o valor semântico de x relativo a 

M é igual a 0 sse x'=0 para todo assinalamento g de valor. 
Com estes acr~scimos, as defini~ões de validade, 

implicação, etc podem ser feitas nesta nova linguagem da mesma 
forma como antes. 

O PTQ de Montague possui uma maquinaria da forma 
referida acima para traduzir o fen6meno da quantificaç~o em 
Inglês, tl·atando especificamente os quantificadm·es "eve,-~ .. , 
"some", "the", "a". Se fosse usado uma lógica de predicados, a 
sentença ''Cada estudante caminha" tel·ia uma tn;.duç~o semelhante a 
<Vx>CE(x) -> C(x) ], onde E denota "estudante" e C denota 
"caminha"; pm· seu tu1·no a sentença "Alguf'(l estudante caminha" 
teria como tradução <Ex> CE<x> & C(x)J. Deve ser observado que o 
caso mais simples de quantificaçio em Inglês, como em Português, 
é expresso por um determinante combinado com um nome comum 
formando uma locuçio nominal, como ocorre nos exemplos acima; 
deve ser observado que a formalizaçio em 16gica de predicados 
envolveu a transformaçio em predicado de um nome comum; al~m 
disso ocorreram mais dois esquemas: var1aveis (que ficaram 
correspondEndo sintaticamente a nomes) E regras de quantificaGio; 
o problema, i primeira vista, com esta formaliza,io é que a 
correspondincia de variáveis a nomes nia parece natural. 

Dowt~. Wall E Peters /DOW 81/, apresentando 
didaticamente o PTQ, sugerem que a correspond@ncia a »ariáveis 
numa linguagem natural é mais natural para pronomes com 
ant ecedr:-:n te nomina 1, como é o caso em "Cada ame1· i cano ama a si. 
prÓp1· i o" e em "Cada ame1· i cano ama a sua mie". De-ve se1· obse1·vado, 
quanto a isso, que estes pronomes n~o sio todavia meros 
substitutos sintiticos de seus antecedentes, pois que as 
sentenç:as "Cada americano ama cada ame1·icano" e "Cada amet·icano 
ama a m~e de cada ame1·icano" nio possuem respectivamente os 
mesmos significados das sentenças anteriores. A paráfrase das 
Pl"imeit·as senten<;as é algo como "ui ama ut", sE-~ para cada valm· 
de ui exista um americano, e além disso a ocorr@ncia mais • 
esquel~da de ui deve ser 1 igada a "cada ame1·icano" e a o.-::ol·t·êncj.a 
mais à dj.l~eita deve set· 1 igada a "a si Pl"Ópl·io". Assumindo esta 
análise com o uso de va1·távets, uma senten<;:a como "Cada aluno 
caminha" pode se1· analisada como "ui caminha", substituindo a 
ocorrência de ld. po1· "cada aluno". 
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A 
inicialmente 
básicas: 

proposta do PTQ em relaçio a esse problema implica 
na definiçio do seguinte conjunto de express6es 

maria, pedro, ana s~o constantes da categoria N <nome); 
ui, u2, ... são va1·tãvets da catego1·ta N; 
homem, mulher, peixe s~o constantes da categoria NC <nome 

comum); 
dorme, funga são constantes da categoria Vi (verbo 

int\·ansit ivo); 
ama, come slo constantes da categoria Vt <verbo transitivo); 
e, ou sio constantes lógicas da categoria Conj (conjuntio). 

As regras de formaçio sintitica são: 
- se x é um Vt e ~ é um N, então Ex~J é um Vi; 
-se x é um Vi e~ é um N, então [~xJ é uma For <f6rmula); 
-se x é uma Conj e~ e z são For, então [~xzJ é uma For: 
- se x é um NC, u é uma vart~vel e ~ é uma For contendo ao 

menos uma ocorr~ncia de u, então ~+ é uma For, onde ~+ deriva de 
~ pela substituição da ocorrência mais i esquerda de u por ''algum 
x" .: 

- se x é um NC, u é uma variável e ~ é uma For contendo ao 
menos uma ocorrincia de u, entio ~+ é uma For, onde ~+ deriva de 
~ pela substitui·:;:~o da ocon·ência mal.s à esquerda de u pot- "o x". 

Esta gram~tica simples gera as seguintes irvores 
sintagmáticas: 

pedt-o dorme 
I \ 

cada homem dol·me 
I \ 

homem ui do1·me 
I \ 

dorme ui 
Uma consequincia da análise acima é que as sentenças com 

"c<:~.da", "algum", "o" passam a tet· um númet·o inf:i.nHo de análises 
sintáticas, uma usando ui, outra usando ue, outra u3, etc. Além 
disso, a cada análise sintática corresponde uma interpreta~io 
semântica. 

Por outl·o lado, a -fól·mula "ui ama u2" pode ge,-a,· a 
sentenr,:a "algum homem ama cada mulhet·" sob do].s modos di.fel-entes. 
Pela qua1·ta t·egl-a de fol-ITiar,:ão € poss:í.veJ. gerar "uí ama cada 
mulhel-" P. então, pela quinta t·egl·a, geral· "Algum homem ama cada 
mulher''. No entanto a aplicaçio destas mesmas duas regras em 
ordem inversa gera o mesmo resultado, gerando primeirQ ''algum 
homem ama u2" e depois a sentença em questão. A semântica,. por 
seu turno, deve estipular duas formas diferentes de condições de 
verdade: a sentença derivada pelo primeiro modo é verdadeira se 
existe alguém que seja homem e que este alguém ame cada mulher; a 
condiç;o de verdade para a segunda forma de deriva~io sint~tica 
corresponde a outra interpretação: para cada mulher existe algum 
homem ou outro homem, n~o havendo necessidade do mesmo homem para 
todas as mulheres. 
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algum homem ama cada mulher 
I \ 

homem ui ama cada mulher 
I \ 

ama cada mulhe1· ui 
I \ 

ama u2 mulher 
/ \ 

ama ui.~ 

algum homem ama cada mulher 
I \ 

algum homem ama u2 mulher 
/ \ r 

algum homem ama u2 
/ \ 

homem ui ama 
/ \ 

UÍ ama 

to caso 

2o caso 

Os valores seminticos das express5es b~sicas seriam: 
-seu é uma variável, entio u'=g(u); 
-se a é uma constante nio lógica, entio a'=S(a); 
-se a é uma constante lógica <membro de Conj), entio a pode 

ter as seguintes definiç5es em tabela verdade: 
e ' : i 1. 1 ou ' : i 1 i 

0 0 0 1 0 i 
i 0 0 0 i i 
0 1 0 0 0 0 
As condiç5es de verdade das fórmulas relativas a H e g 

são: 
-se a~ um Vt e b ~um N, entio (ab)'= a'(b'); 
-se a é um Vi e b é um N, entio (ba>'= a'(b'); 
-se a é um Conj e z e w sio For, entio (zaw> '= Ca'<z')J(w'); 
- se a é um NC, u ~ uma variável e z i uma For contendo ao 

menos uma ocorrincia de u, entlo z+ é uma For, onde z+, etc <como 
acima). 

Hontague prop8s um sistema para nomear as categorias 
sintáticas: 

- a categoria dos termos <nomes e variáveis individuais) é 
designada pelo simbolo "e" (mnemÔnj.co dE "entit:t"); 

- a categoria das fórmulas (incluidas as senten~as) é 
designada pelo s:lmbolo "t" (mnemônico de "tl·ue"); 

- a categoria dos predicados com um argumento é designada 
pelo símbolo <e, t>, na medida em que estes predicados mapeiam um 
elemento da categoria e num elemento da categoria t; 

- a categoria dos predicados com dois argumentos é designada 
pelo símbolo <e, <e,t», na medida em que estes pn::·dicados 
mapeiam um elemento da categoria e num elemento da categoria dos 
predicados com um argumento. 
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Os termos (constantes ou variáveis) possuem como valor 
semintico individues ou entidades no universo do discurso; as 
fórmulas recebem valores verdade; uma expressio das outras duas 
categorias toma como valor sem~ntico algum tipo de fun~io: a 
predicados de um argumento sio assinalados funç6es de individues 
para valores verdade (dai entlo a denotaçio <e,t>> e a predicados 
com dois argumentos sio assinalados funç5es de indivíduos para 
fun~5es de indivíduos para valores verdade <e dai a denota~io 
<e,<e,t>». 

Esta notação permite escrever regras sintéticas sobre 
predicados e fórmulas, tais como: 

-um predicado un,rio < <e~t> ) combina-se com um termo <<e>> 
e gera uma fórmula ((t)); 

-um predicado binário <<e, <e,t>>> combina-se com dois 
termos ((e) , <e>> e gera uma fórmula <<t>> . 

. J~. o operador de ne-gação "'"'" combina-se ~:d.ntat :i.camente 
com uma fórmula e gera uma fórmula; seu valor semintico ~ uma 
funç~o de valores verdade em valores verdade; sua notaçio será 
então <t,t>. F'o1· razões sj.ml.la1·es os conetivos &1 v, ···>e<-> 
pertencerão ~ categoria <t, <t,t>>, tal que cada um deles se 
combina com uma expressio da categoria t e gera uma expresslo da 
c a t eg o1· i a < t , t > . 

Com estas especificaç5es é possível definir uma 
linguagem de tipos, cuja sintaxe está baseada na Teoria Simples 
de Tipos de Russel, e que é muito próxima i Teoria Funcional de 
Tipos de Church /CHU 40/. 

Esta linguagem cont~m constantes e variáveis em cada 
categoria sintática e aceita quantificaçio.sobre variáveis de 
qualquer categoria. Isto~: a ext~ns~o das variáveis nio atinge 
só individues (o que caracteriza uma linguagem de primeira 
ordem), mas atinge também predicados <o que caracteriza uma 
linguagem de segunda ordem) e também qualquer categoria definida 
na teoria dos tipos <o que caracteriza uma linguagem de alta 
o\·dem>. 

Uma definic:ão do conjunto dos tipos I e a 
segtdnte: 

- e é um tipo; 
- t é um tipo; 
- se a e b sio tipos, entio <a,b> é um tipo; 
- nada mais é um tipo. 

Assim é possível criar símbolos complexos . como 
<e, <e, t > > , <e I <e 1 <e, t > > >, <<<e 1 t > , <e, t > > .. t > , etc . 

Nesta abordagem, as categorias sintéticas desta 
linguagem são vistas como conjuntos de expressões. Desta forma, o 
que foi especificado pela defini,~o recursiva dada ac1ma foi uma 
série de nomes <labels> de expressões. Para um linguista esta 
diferença todavia inexiste: o símbolo LN denota quer o nome de 
uma categoria, quer a categoria mesma, e quer uma variável sobre 
alguma expressão arbitr~ria desta categoria. 

A sintaxe desta linguagem de tipos envolve um conjunto 
de tipos (estabelecido pela defini~;o recursiva acima), um 
conjunto de express6es bésicas e regras sintáticas. As express5es 
básicas consistem de constantes não lógicas e variáveis; assim: 

- para cada tipo x, o conjunto de constantes não lógicas do 
tipo x, denotado por Conx, contém constantes cn,x para cada 
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n~mero natural n 
constantes); 

(isto implica em um inf-inito de 

- para cada tipo x, o conjunto de vari~veis do tipo x, 
denotado por Varx, cont~m vari,veis vn,a para cada n~mero natural 
n (isto implica em um n0mero infinito de vari~veis). 

As regr~s sint~ticas sio tais que o conjunto de 
expressaes bem formadas do tipo x é definido recursivamente como: 

- para cada tipo x, cada variével e cada constante n~o lógica 
do tipo x é um membro do conjunto de expressões bem formadas do 
tipo x (isto~: ~uma EBFx); 

para os tipos x e ~. se a é 
entio a(b) é uma EBF~; 

'.\ma El~F < x, ~) e b é uma EBFx, 

-se a e b pertencem a EBFt, snt~o as seguintes expressões 
c'"'aJ, [a & bJ, [a v bJ, [a-> bJ e C~.<.-> bJ pe,·tencem a EBFt 
<onde t denota o tipo das fórmulas); 

- se a pertence a EBFt e se u pertence a Varx <sendo x um 
certo tipo), entio <Vu)a e <Eu)a pertencem a EBFt. 

Usando Da para nomear o conjunto das 
denotações das expressões da categoria sint~tica a, 
recursiva de Da é: 

poss:Lve:i.s 
a dE~ f i n j . .;;: ã o 

- De é A <onde A é um conjunto nlo vazio cujo dominio é 
composto por indivíduos ou entidades); 

- Dt é { 1. , 0}; 

para cada categoria sintitica a e b, D<a,b> é o conjunto de 
todas as funções de Da para Db. 

Um modelo da linguagem estabelecida é um par ordenado 
<A, 1>, onde A é o conjunto de individues ou entidades, e $ é uma 
funçio que assinala uma denota,~o Da a cada.constante n~o lógica 
do tipo a. Uma funçio g de assinalamento de valor a vari~veis 
existe como uma funçio que assinala a cada variável vn,a uma 
denotaçio no conjunto Da. 

A denotaçio de uma expressio da linguagem L relativa ao 
modelo M e i fun,io g de assinalamento de variável é definida 
recursivamente como: 
obs.: x é o valor semintico de x em rela,lo.a M e g. 

-se x é uma constante nio lógica, entio x'=$(x); 
-se x é uma vari~vel, entio x'=g(x); 
-se x é uma EBF<a, b> e~ é uma EBFa, entlo <x<~))'=x'(~'); 
-se x e~ são EBFt, entio ('"'x)', <x & ~)', <x v~)', <x -> 

~)' tem as definiç5es como anteriormente; 
-se x é uma EBFt eu é uma Vark, então <<Vu)x)'=i sse, .para 

todo e pertencente a Da, x'=i; 
-se x é uma EBFt eu é uma Vark, 

algum e pertencente a Da, x'=i. 
então <<Eu)x)'=i sse, 

obs.: a notação foi simplificada, sendo·que g+ nio foi referido. 

Montague ainda expandiu esta linguagem de tipos através 
da adi~io de um ligador de variivel, dito operador lambda. Este 
operador é chamado também de operador de abstraç~o, abstrator de 
conjunto ou mesmo só de 1 igadol·. Assim 1 ambda x C x . . . J é 
uma expressão que especifica um conjunto; aqui .x... t uma 
fórmula na linguagem de tipos, a qual é ligada ao operador 
lambda. De uma modo mais formal, se h é uma fórmula, lambda x h é 
uma funçio que caracteriza o conjunto especificado por h com 
respeito i vari,vel x. 
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Uma aplicação para este formalismo ocorre para senten~as 
ti.po "João ama alguns indiv:í.duos"; assim o conjunto de indivi.duos 
amados por Joio pode ser representado por 

lambda x [ <A (x)) (,j)J 
o n d e A d e n o t a " ama" e j d e n o t a um i n d i v :í. duo p ::u~ t :i. c u 1 a,~ " João " . O 
conjunto dos indivíduos que ama Joio seria representado por 

1 c.mb da x t (A <.i ) ) ( x) J. 
A adi~io deste operador obriga a acrescentar à sintaxe a 

seguinte definição: 
- s~' x é uma EBFt eu é uma Va1~e, então Iambda u CxJ é um;~. 

EBF <:e .• t>; 
e à semintica a seguinte regra: 

-se x é uma EBFt eu é uma Vare, então <lambda u x)' é uma 
+'unr,:ão h de A em {0,j.), tal que:-, pal~a todo indivíduo e no 
conjunto A, hCe>=i sse x'=i: de outra forma h(e)=0. 

Como Hontague aceita a capacidade de realizar 
lambda não s6 sobre fórmulas, mas sobre qualquer tipo, 

- se x é uma EBFa e u é uma Varb, então lambda u 
EBF < b, a>.: 

ab st ,. adio 
então: 
CxJ é um<:l. 

- se x é uma EBFa e u é uma Varb, então (lambda u txJ> · é a 
função h de Db em Da, tal que, para todo objeto k em Db, h<K>=x'. 

Uma aplicação deste formalismo pode ser feita à sentenca 
"Cad<:~. estuda.nte caminha". A tradu(~ão usual em lógica se1·ia 
<Vx>CE<x> -> C(x)J; porém na linguage:-m definida agora seria 
lambda P <Vx> [E(x) -> f'(x)J (C), onde F' é a notação ab1·eviada 
para v0,<e,t), denotando a locução verbal LV. A condi,ão de 
V8l"dade dest;:~. s1~ntenca é tal que <Vx) [E(x) -> F'(x) seja 
verdadeiro. Assim a denotacio de lambda P CU~) [E(x) -> P<x>J ~o 
vaJ.m· semântj.c:o de "cada estudante"; desde que o valor· semântico 
da sentent;a da fo1·ma "cada estudante LV" fo1· obtido pela 
c.Plica.;ão do valm· semânttco de "cada estudante" ao va1o1· 
semântl.co de LV. 

Da mesma fol- ma, o v a 1 o1· semân t j, c o de "algum estudante" é 
J.ambda F' <Ex) CE(><) & P(x)J e. de "nenhum estudante" tem a fm·ma 
lambda P ~<Ex> CE<x> & P<x>J. 

Um a se n t e n •:; a d a .P o,. ma " João L V" é Lt sua 1 me n t e t.: ,- a n s c 1~ i t a 
em lógica como LV(j). Trazendo para a notaçio defendida aqui, LV 
denota que P é verdade sse P(j) é verdade. Assim o valor 
sem à n t j. c o d a 1 o c: u ç: ã o n o m j, n a 1 " j o ã o" ·r i c a sendo i g u a 1 a o ~j e 1 a m b da 
P CF'Ci)J. Nesta vtsão, a PI"OPI"tedade de caminhai· (um exemplo de 
LV> tem uma propriedade de segunda ordem de ser verdadeira para 
João. Isto equ1vale a dizer que João caminha, porém de uma forma 
mais complicada. 

Assim as 1ocud5es nominais "cada homem", "algum home:·m" e 
"nenhum homem" possuem respectivamente as seguintes 
representat5es, onde Q abrevia vi,(e,t>: 

lambda Q C lambda F' <Vx> [Q(x) -> P<x) J CH) 
lambda Q C lambda F' <Ex) CQ(x) & F'(x) J <H> 
1ambda Q [ lambda P ~<Ex> [Q(x) & P<x>J <H> 

e desta forma o valo1· sE:mântico de "cada" é: 
lambda <~ [ lambda P <Vx) [Q(x) -> P<x>:l 

e assim sucessivamente pa1·a "algum" e "nenhum". 
Esta abstraçio dupla pode gerar determinantes do 

((e,t>.<<e,t>,t>>. o qual se combina com um substantivo do 
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<e,t> e gera uma locu~io nominal do tipo <<e,t>,t>. 
Como <a,<a,t>> é um tipo d~ r~la~~o entre duas coisas do tipo 

a, os determinantes sio re1aç6es entre dois tipos de individues. 
Assim "cada" é uma l"e1ad\o de s.ubconjunto, isto é: (cada(Q)) <F') é 
verdade sse Q é um subconjunto de P. 

Um<il. senten;.a do tipo "Cada estudante caminha" pode se1· 
representada pela fórmula: 

1 amb da Q r. 1 amb da F' r. < Vx) C Q < x) - > P ( x) J J (E) J (C) 
e a ~rvore sintagm,tica faria <<e,t>,<<e,t>,t>> corresponder a 
lambda Q [ lambda P <Vx) [Q(x) -> P<x>JJ, e <e,t> corresponder a 
E, de modo a gel-al· <<e,t>,t>. Este Ültimo sed.a combinado com 
<e,t> (que corresponde a C), gerando t (que corresponde a 
sentenç:a). 

A estrutura de <<e,t>,<<e,t>,t>> faria lambda Q 
correspond8r a (e,t> e lambda P <Vx) [Q(x) -> P(x)JJ 
corresponder a <<e,t>,t>. Ji o (e,t> de <<e,t>,t> corresponderia 
a lambda Q. E <t> seria inicialmente fatorado em <t,t> e <t>, 
sendo que <t,t> seria fatorado em <t> (que corresponde a Q(x)) e 
em <t,<t,t>> (que corresponde ao operador-)); e <t> seria PCx). 

Assim o cálculo lambda pode servir para calcular o valor 
semintico de cada constituinte sint,tico de uma expressio 
complexa. Deve ficar claro porém que slo os valores semlnticos 
das express6es lambdá <mais do que as express5es lambda em si) é 
que s~o id€nticos aos valores seminticos das express6es da 1ingua 
natural, no caso o Português. Desta forma, a linguagem de tipos 
acrescida do operador lambda não deve ser vista como um nivel de 
representac~o linguistica (assumindo aqui o conceito de nivel das 
gram~ticas transformacionais), mas sim como uma linguagem de 
traduçio das expressões da linguag€~ natural referida. 

3.8 D~ncta~io d~ lo~u~io oomioal 

A idéia de denotar 1ocu~5es nominais <LN> como funç5es 
de propriedades de entidades para valores verdade (ou seja: 
conjuntos de propriedades de entidades) foi a solu~lo elegante de 
Montague para o problema da acomodacio do tratamento do 
quantificador das linguagens formais ~s estruturas de 
constituintes encontradas na maioria das linguagens naturais. 
Keenan /KEE 72/ refere este problema através da discussio da 
d i f e,. e n .:;: a s i n t á t i c a e n t ,. e um a se n t e n c: a do t i p o " A 1 g um a me n in a 
anda" e <Ex) t::menina<x> & anda<x> J. Pa1·a a abo1·dagem lÓ!lica, esta 
sentenca tem a seguinte árvore de análise, simplificada para 
exposi(i:ão: 

alguma menina anda 
I \ 

alguma menina anda 
I \ 

menina anda 
Porém para a abordagem das gram,ticas transformacionais, 

a ~rvore tem a forma: 
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s 
/ \. 

LN LV 
I \ I 

alguma menina anda 
Na abordagem transformacional, 

de que "alguma menina" deva constitui\
algum ponto da deriva~io, e isto fica 
an~lise semintica. 

existe alguma evidência 
um constituinte ~nico em 
em desacordo ent~o com a 

A solu~io proposta por Montague foi interpretar a 
se g 1.\11 da e s h- u t u n:\ d i:?.: e n do que " a 1 g um a me n i n a " de n o t a o c o n j u n t o 
das propriedades cada uma das quais é possuida por uma menina. 
E n t ã D a p 1· o p 1· i e da de " a n d a " p o d e ex i s t ]x n e s t e c o n j u n t o , n o c as o 
de pelo menos uma menina andar. A senten~a total fica verdadeira 
assim só no caso em que o conjunto das propriedades denotadas 
pela LN-sujeito incluir a propriedade associada ~ LV; isto ocorre 
só no caso em que o conjunto de propriedades possuídas por ao 
menos uma menina inclui a propriedade de andar. Isto é de fato 
equivalente a di2er que a senten~a é verdadeira só no caso onde 
ao menos uma menina anda. 

IJ t1·atamento de "alguma menina" em termos de lÓgica 
intensional fica sendo então 

J.ambda F' (Ex) Cmenina(x) -> r.: <exte11são de F') (X) J ] 
onde F' é uma vari,vel sobre propriedades. Esta fórmula pode ser 
vista como denotando o conjunto de propriedades representado 
informalmente como: 

{F': P é uma propriedade & <Ex) Cmenina(x) & x tem F'J } 
onde o quantificador existencial foi usado como parte da 
caracterizaçio do conjunto. 

A primeira vista o tratamento de uma LN quantificada 
poderia parecer como diferente do tratamento de uma LN 
c:onstitu:í.da pol- nome pr6pd.o, como ".João". No caso da l.N 
quantificada, a sentença é verdadeira só no caso em que a 
propriedade associada com a LV for um membro do conjunto das 
propriedades denotadas pela LN; no caso da LN com nome próprio, a 
senten~a ~ verdadeira s6 no caso em que a entidade denotada p~lo 
nome próprio possuir a propriedade associada com a LV. 

Montague contudo pror5e um tratamento ~nico para estas 
duas formas de LN, fazendo com que nomes próprios também denotem 
conjuntos de pl-opl·iedades. AssJ.m a L.N "João" denota o co.njunto de 
propriedades possuídas por Jo~o. Isto provi um tratamento 
semintico unificado para as sentenças simples: uma sentença 
simples da forma CLN LVJ é verdade só no caso ondR o conjunto de 
propriedades denotado pela LN contiver a propriedade associada 
com a LV. 

Em termos filosóficos, o movimento realizado por 
Montague representa uma soluç~o elegante para o conflito entre o 
Russel moço e o velho. Isto porque Russel /RUS 03 par,grafos 60-
65/ p\·oct.u-ou especifica\- denota~ões pa1·a LNs como "todo homem", 
"um homem", "o homem", etc. e fe2 i.sso da seguinte ·Forma: se a 
denota uma classe e at, ... , an são seus memb1·os, então "'um a· 
denota ai ou a2 ou ... an, onde 'ou' tem o significado que nenhum 
em particular deve ser tomado'' (par,grafo 61, traduzido>. Porém 
alguns anos depois ele /RUS 05:104/ rejeitou esta proposta 
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confusa e colocou que tais LNs deveriam ser interpretadas como 
rJ. n i da de s s i m p 1 e -;.3 ; as s i m " a 1 g um" , " n e n hum" , e t c . n ã o sã o as s l\ m i d os 
como tenda um significado isolado, mas um significado é agora 
assinalado para cada proposi~ão onde eles ocorrem. Assim se C é 
algum predicado ex é uma variável, Russel agora diz que C<um 
homem) signif'ic<:~. "[C(x) .~ x é homem] não é sempre ·falso". E!::.ta 
proposta de Russe1 é tal que subja~ ao tratamento da 
quantificação nas linguagens formais modernas onde senten,as 
quantificadas são obtidas a partir de senten~as contendo 
vari~veis livres; além disso esta propost~ é feita em Teoria dos 
c()fl juntos . 

Montague unifica estas duas abordagens de Russel a 
partir de uma idéia tomada de Leibniz. De acordo com Mates /MAT 
68/, Leibniz associa nomes próprios com conjuntos de atributos. 
Mas o uso que Leibniz faz disso é diferente da proposta de 
Montague: Leibni2 queria ter algo associado com nomes como 
"Pegasus" sem ter que introduzir entidades possivelmente <mas não 
realmente) existentes. Então Pegasus foi associado somente com o 
conjunto dos atributos de Pegasus; em contraposição a isso, 
" P e d ,- o " f o i asso c :i. a d o , p o r L e i b n i z , a 1..1. m c o n j u n t a d e a tl- :i. b u t as e 
a uma entidade. 

Hontague, por seu turno, não exitou em incluir entidades 
possíveis em sua ontologia, e assim usou a idéia de Leibniz para 
realizar esta generalizaçio de nomes pr6prios rara LN 
quantificadas. Assim fazendo, Montague usou o tratamento da 
quantificaçio de Russel como obtida através de sentenças vazias, 
porim ele usou a f6rmu1a como parte da caracteriza~io do conjunto 
de propriedades associadas com a LN. Entãoj ao usar a id~ia de 
Leibniz1 Hontague torna aceitáveis ambas as sugestões de Russel. 

3.9 IEatam~nta da tEm~a e da modalidade 

Uma nova extensio da maquinaria foi feita por Montague 
para a tratamento do tempo dentro da linguagem intensional antes 
referida. A idéia é relativizar as denotaç6es nio só a um modelo 
e a assinalamento de valores, mas também a um momento no tempo 
(dado um conjunto de tempos). 

Assim a definiç5a de um modelo incluir~ nio s6 u domínio 
A e a funcio de interpretaçio $, mas também o conjunto nio vazio 
I dos momentos no tempo do modelo. Além disso I possui um 
ordenamento linear, t~l que a rel~çlo < de ordenamento linear 
satisfaz as condiç5es: 

i f L 
-[i(j & j(f<]-)l.(l<,; 

-[i< jJ \)[i= jJ V [.j < iJ1 
p a 1- a t o d o L j , k em r e a ex p 1- E: s sã o i < ,i p ode se,- 1 i d a c o mo " i é 
;;~.ntet"iOJ· a j" ou equivalentemente como "j é poste1·ior a i". 

A fun~ão $ que assinala uma denotaçio a cada constante 
não 16gica torna-se agora uma função com dois argumentos: a 
constante e um membra de I. Assim para uma constante a e um certo 
i, $(i,a) é a denota~$o de a no tempo i. 
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Desta forma um modelo temporal da linguagem L ~ uma 
quadrupla ordenada de <A, I, (, $), tal que A e I sio conjuntos 
nio vazios, < é um ordenamento linear e $ é uma fun~lo que 
assinala a cada par <consistindo de um membro de I e uma 
constante nio 16gica de L) uma denota~lo adequada. Agora a seri 
a simplificaç~o de ''a denotaçio de a relativa ao modelo M, tempo 
i e fun~io g de assinalamento de valor a variiveis''. 

A lógica de tempo assume que o tempo presente é o ponto 
rle referªncia inicial em todos os tempos; rara formar uma 
linguagem com tempo é necessário então acrescentar o operador 
tempo futuro <F> e o operador tempo passado (f). Assim para a 
sintaxe: 

- Px e Fx sio fórmulas; 
e para a semintica: 

- <Fx)'=i sse existe algum j em I tal que 
outra forma <Fx> '=0; 
obs.: x+ e o valor semlntico de x relativo a H, 

- <Px) '=i sse existe algum j em I tal que 
outra forma <Px>'=0. 

i(j 

j 
' j(i 

e x+=i ; de 

g 

e x+=i; de 

E possível combinar os operadores de tempo gerando PPx 
(pretérito perfeito), FPx (futuro do pretérito), FPFx, etc, sendo 
assumido por axioma que: 

FFx -> Fx 
PPx -> Px 

Por outro lado, é costume em 16gica do tempo usar os 
operadores: 

Gx =def ~F-x 
Hx =def -p~x 

Esta lógica aceita também quantificadores como por 
exemplo <Vx> F H(x). Outros operadores acrescentados sio o 
operador quadrado (nec> e o operador losango (pos), oriundos das 
16gicas modais. Assim uma expressão do tipo ne~ x <é necessário 
x> é verdade no mundo atual se x é verdade em todos os mundos 
possíveis; por outro lado pos x <é possível x) é verdade no mundo 
atual se x é verdade em ao menos um mundo po~sivel. 

Uma condiç~o interessante, como mostraram Kripke /KRI 
63/ e Hughes e Creswell /HUG 68/, ~ a possibilidade de aplicRr o 
operador pos sobre um conjunto de indivíduos, trabalhando entio 
com indivíduos possíveis que nâo sio indivíduos reais. Um 
problema anilogo ocorre para a lógica do tempo na distin~io Rntre 
quantificador sobre indivíduos que estio no tempo presente versus 
quantificac~o sobre o conjunto de todos os individues que ou 
existiram, ou existem ou existiria um dia /COC 65/. Montague aqui 
segue Danna Scott /SCO 70/, rejeitando esta maquinaria complexa, 
assumindo um dominio dnico A de quantifica~lo para todos os 
mundos possíveis <ou, em lógica de tempo, para todos os tempos 
possíveis). Se for necessário expressar quantifica~io sobre os 
indivíduos reais, esta ~ feita de um modo simples pela inclusio 
do predicado de exist~ncia E entre as constantes n~o lÓgicas. A 
denota~~o do predicado E pode contudo variar de um mundo para o 
outro, o que é bastante razo,vel. 
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Assim <Vu) nec x é ll.do como "cada :i.ndiv:í.duo real é 
necess<:u·iamente tal que x" e pode se1· exp1·esso pela seguinte 
fórmula <Vu> [ E<u> -> nec xJ; por outro lado nec <Vu> x tem como 
leitw·a "é necessário que cada individuo existente seja tal que 
x'' e por seu turno pode ser expresso pel~ seguinte fórmula nec 
<Vu) CECu) -) xJ. Além disso as fórmulas nec u CVx> e nec <Vu) x 
-f":i.cam como equivalentes, sendo 1 idas como "c~.da indi'liduo real ou 
po~.;sível é necessat·iamente tal que x". 

Um outro problema interessante é o da identidade entre 
indivíduos em mundos diferentes. Na formulaç~o de Montague, este 
problema n~o existe; porém na proposta de Carnap de identificar 
um mundo possível com um modelo possivel ocorrem problemas sérios 
/QUI 53/ /LEW 68/. 

Anteriormente foi definido um modelo para a linguagem 
moda1 como ;r.l. tripla <A, L $/, com op€n·ador·e~.; d(~ tempo e 
operadores modais. A partir da discuss~o imediatamente anterior é 
necess~rio acrescentar a definiçio do conjunto W de mundos e a do 
conjunto T de tempos, onde < é ordenado sobre T <Montague 
escolheu aqui respectivament~ I e J). Desta forma o espa~o 

semintico passa a possuir duas dimens5es: um ponto particular 
neste plano possui um par de coordenadas <w,t> para algum w em W 
e para algum t em T. Este par é dito um índice <Montague usa aqui 
a letra i). Assim um modelo para a linguagem temporal fica sendo 
a quintupla <A, W, T, <, $). Com este modelo, x' será lido como 
··a denota(;ão de x relativa ao modelo M, ao mundo possível ~·J, ao 
t em p o t e .Pu n <; ã o g de as s j_ n a 1 ame n t o de v a 1 o r e s a v a 1- l. á v e :i. s " . 

Neste caso Fx é verdade para um indice <w,t> somente se 
existir um outro índice <w,ti> com.t<ti tal que x é verdade em 
<w,ti), e isso similarmente para os outros operadores de tempo. 
Além disso nec x é verdade num particular índice <w,t> somente se 
x é verdade em todo <w1,t1>, para todo wi em W e todo ti em T. 

O tempo é uma classe de fen8meno linguistico referido 
como expressio deitica pelos linguistas e como expressaes 
indexicais pelos lógicos. O significado destas express5es de 
alqum modo depende do contexto no qual a expressão está sendo 
usada. No caso do tempo verbal, existe uma depend€ncia do tempo 
da enunciação da elocu~io. 

Fillmore /FIL 75/ prop6e em rela~io a isso qu~ a no~io 
de índice possa ser expandida de modo a por exemplo incluir 
";wco1·agens de{ticas". Uma delas podet·ia ser um :í.ndice como 
<w,t,s> onde w é um mundo possível, t é o tempo da elocu~io e sé 
um membro de A que representa o falante da elocuçio. Assim o 
pronome "eu" se1·ia um te\·mo individual t•elat ivo a um modelo, um 
mundo, um tempo, um falante e um assinalamento de valor, cuja 
regra semintica seria: 

-·o valor semântico de "eu" ,-ela.tivo a M, w, t, s, g fica 
sendo s. 

Isto colocaria o espaço semintico como tridimensional. 
Mas outras coordenadas poderiam ser acrescentadas aos índl.ces, 
pa1·a pe\-mitil" por exemplo o tl·atamento de "aqui" e "ali" (\·elação 
de proximidade a um local). Lewis /LEW 70/ sugere Por exemplo que 
um indice inclua uma coordenada de mundo possível, uma coordenada 
de tempo, uma coordenada do falante, uma coordenada do ouvinte 
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(p<:~x3. senten(;as tipo "Voces são porcalhÕes"), uma coO\·denada do 
ob,jeto indicado (p3xa sentenças ttpo "Este pon::o é pon:alhão") e 
uma coordenada do discurso feito anteriormente (para sentenças 
t i.po "() ':\ntes mencionado po1·co é pm·calhão"). Esta séptupl<:l. 
especificaria ent~o um contexto relativo ao ~ual uma expressão 
receberia uma denotação. 

Creswell /CRE 73/ propÕe, ao contr~rio, tomar contextos 
como entidades primitivas e ~nicas, com um n~mero ilimitado de 
propriedades; por exemplo a propriedade de ter um certo falante, 
um certo ouvinte, um certo tempo, etc. As interpretações das 
expressões dependeriam então nio dos constituintes de um contexto 
(isto é: de um índice), mas sim das propriedades que o contexto 
tem. Por outro l~do Kaplan /KAP 70/ procura mostrar as vantagens 
de um processo com dois estágios, tal que o primeiro mapeie os 
componentes adicionais do contexto a um sentido, que é então 
mapeado em mundos possfveis e momentos de tempo para gerar as 
denot<:l.(;Ões. 

Este campo de problemas leva l questio da significaçio 
das expressões para o lado da pragm~tica /MON 68/. Em relaç~o a 
isso, Montague propõe uma formalizaçio numa simples linguagem de 
primeira ordem, usando a noção de índice. Thcmason /THO 74/ 
contrap6e a isso que a pragmética deve incluir o estudo do ato de 
fala, da pressuposiçlo, da implicaçio conversacional, etc, o que 
tornaria o problema bem mais complicado. Se a questão ficar 
restrita apenas a sem~ntica (aceitando-se que é possível separar 
a sem~ntica da pragmética), é possível contudo distinguir uma 
sem~ntica com índices e uma semintica sem índices, onde o 
programa da semintica atinja s6 a um tipo de problema nio 
referido por Thomason. 

Um problema importante todavia reside na lógica 
intensional assim estabelecida: o da defini~~o da denotaçlo dos 
símbolos F, P, nec, pos em si; o que ficou estabelecido até agora 
foi a denota~io de expresso~s tipo Fx, Px, nec x. Isto se prende 
i consideraçio tradicional dos operadores temporais e dos mndais 
como nio fazendo parte dos operadores funcionais de verdade. O 
problema geral aqui é se a denotaçio de uma expressio pode ser 
explicada sempre em termos das denotaç5es de suas partes, mesmo 
quando estas partes envolvem operadores temporais e modais. 

F1·ege em 1893 t1·ouxe este pt·ob1ema pa1·a o ope1-a-do1· nec, 
discutindo a aplicação da Lei de Leibniz para expressões como: 

- Necessariamente, a estrela da manhi é a estrela da manhã; 
- Nece~sariamente, a estrela da manhi é a estrela da tarde. 

A Lei de Leibniz estabelece que o r~sultado da substituic~o, numa 
fórmula, de um nome por outro nome que·denote o mesmo individuo, 
fica verdadeiro sse a fórmula original for verdadeira <uma 
discussio aparece na Disserta,~o de Mestrado em Linguística de 
Mosca /MOS 83/). Estabelecido isto, Frege aceita que a primeira 
sentença acima ~ verdadeira <nec <a=a> > e que a segunda n~o ~ 
verdadeira, devido a ser uma matéria de fato contingente e nio um 
fato lógico. 
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Outro caso discutido por Frege envolve expressões com 
verbos epistimicos como em: 

- Joio acredita que a estrela da manhã é a estrela da manh~; 
- Joio acredita que a estrela da manhi é a estrela da tarde. 

Estas expressões sio referidas como ''constru~6es de refer&ncia 
OP<:l.ca" .. po\·que ela~.; sâo opacas r.:m l"Elação à substituição de nomes 
pm- co-designativos. t::l<:~.s se opoem às "c:onstn.t.;:l5es de l"e.Pe1·êncta 
t l" a n s p <il. r e n t e " , nas q u a 1 s · se a p 1 i c a a L e i d e L e :i. b n L=~ . 

Outro problema trazido por Frege é o referente ao objeto 
d e v e l" b os t i. p o " <1 u e r e 1· " 1 " ma n d a\" " , " n e c e s s :i. t a\" " I c o mo em " ,J o ã o 
quer um unic6rnio''. Outro caso onde também a denotatão de toda a 
sentença parece não depender das denotações de suas partes 
envolve adjetivos e advérbios. No caso dos adjetivos atributivos, 
parece natun:d que a denota<;ão de "A casa de João é azul" seja 
verdadeira (sob certos índices) se o objeto denotado por ··a casa 
de João" <sob ce1·tos {ndices) esteja no conjunto de c:oi.sas 
denotadas pe-lo adjetivo "azul" <sob <:eTtos :índices); o Pi"Oblr.:ma 
reside especificamente nos ad ,j et i vos tipo "ant e1· :i.Ol-" I 

"posterior", os quais não podem te1· como denotaÇ.ao a inte1·ser.:~ão 
de dots conjuntos: a denotar.:ão de "senado1· antel"ÜH"" (com CETtos 
:índices) ,-equel· a denota!;.io de ··sen;"tdOl·" (com ce1·tos índices) 
numa coordenada de tempo anterior. 

A solução clássica de Frege para estes problemas envolve 
a distinção entre o sentido <Sinn> de uma expressão e a sua 
referincia ou denotação <Bedeutung). Mais tarde estes termos 
tornaram-se respectivamente sin6nimos de intensão e extensão. O 
objetivo desta distinr.:io, em Frege, ~ a resolu~~o do problema dos 
contextos não referenciais (contextos modais, contextos de 
crença, etc)i a proposta de Fr~ge é que as express5es em 
linguagem natural possuem um tipo de ambiguidade tal que- algumas 
vezes uma expr~ss~o possui uma denotação normal e em outras 
circunstincias uma expressão denota seu sentido. O problema com 
esta proposta é a -Formalização da noção . de sentido e o 
estabelecimento de algum algoritmo que decida quando uma 
expressão tem uma denotação normal e quando nio. 

Carnap /CAR 47/ a esse respeito sugere que o sentido 
(inte-nsão) de uma expressão é uma função de estados possíveis de 
e-xistincia que gera, para um certo estado de existência, a 
denotar.:ão <extensão> da expressão. A intensão, nesta proposta, 
fica gerando todas as denotar.: õe:s da exp1·essãc). A semâ-nt :i. c a de 
Kripke para lógica modal, usando mundos possíveis como indi.ces, 
formaliza esta id~ia /KRI 63/. 

No caso de uma semintic:a com coordenadas, como ocorre na 
proposta de- Montague, uma intensão deve ser vista como uma função 
de índices para extens5es. Vendo o problema mais de perto, como 
um nome de-nota um indivíduo para certo índice, a intensio de um 
nome deve ser uma função de índices para indivíduos: ~ a função 
que d~, para cada contexto, a pessoa denotada pelo nome no 
contexto. Esta intenslo ~o conceito do nome particular. O 
p \"o b 1 em a a qui é c: o m n o me s do t i p o "F' r e s j_ d e n t e do B \" as i 1 " , o q u a 1 
denota um mesmo indivíduo em tempos diferentes. Kripke /KRI 72/ 
discute aqui se e-stes nomes "o\·din.ál·ios" possuem uma tntensio ao 
lado de sua extensão. 
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Um predicado un~rio denota um conjunto de individues, 
para cada índice. Entio a intensio de um predicado un,rio ~ a 
·hu1c;:ão que dá, pa1·a cada índl.ce, o conjunto denotado pa\·a cada 
índice. Esta intensio é dita uma propriedade. Assim a propriedade 
con·espondente a "do\·me" é a fund~o que dá, p;.xa cada situa.;;:ão 
possível, o conjunto de individues que est~o dormindo nesta 
situação. 

Uma f6rmula denota um valor verdade para cada indice. 
Logo a intensão de uma fórmula é uma fun~~o de inctices para valor 
verdade; esta intenslo é dita uma proposi~io. No campo da 
semintica dos mundos possiveis é comum uma proposi~io ser 
desc:l·it.a como "o conjunto dos mundos possívej.s"; neste caso, as 
expressões indexadas são ignoradas e, em vez de fun~5es de 
índices, estas proposiç:5es passam a ser vistas como fun~5es de 
mundos possíveis. 

Na proposta de Hontague, intensão e extensão sio no~5es 
interdefiníveis relativas a um modelo; da extensão de uma 
expressão para todos os índices pode ser determinada a intensão, 
na medida em que esta extensão é vista como uma fun~io; por outro 
lado, da intens5o de uma expressão pode ser determinada a 
extensão desta expressão para um certo indice (através da 
aplicaç~o da intensio, como fun~ão, a este índice). Porém 
conhecendo a extens5o de uma expressão com respeito a um só 
índice em geral nio ~ suficiente para estabelecer a intens~o 
desta expressão, porque é preciso conhecer a extensão desta 
express~o para todos os outros Índices: a interdefinibilidade 
depende ent~o de ter todo o modelo. 

Por outro lado, as variáveis também,possuem intensio: a 
extens~o de uma vari,vel i o valor assinalado a ela pela funçio g 
e nio difere de um indice para o próximo índice; logo a intensio 
de uma variável é uma funçio constante sobre indices. 

Num quadro simples, isto pode assim ser simplificado: 
Categorias de Extensio Inten~io 
expn~ssões 

Termos individuais 
(constantes ou. 
1/<:lX i. .:;1. \ 1e i S) 

P1·ed icados 
1..1. n ;:\.)- i os 

Fó,-mulas 
(incluindo 
sentenças 

Indivfduos 
de A 

Conjunto de 
indivíduos 
em A 

Valores 
ve\-dade 
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Funções de índices a 
indivíduos de A 
<conceito individual) 

Fun~5es de índices a 
conjuntos de 
indiv:lduos em A 
(propriedades de 
indivÍdJ.to:.;;) 

Funções de indicas 
para valm-es 
verdade (proposições) 



Deve ficar claro que conceitos individuais, propriedades 
de indivíduos, rroposiç5es n~o s~o express5es de uma linguagem 
natural ou formal, nem elementos de uma abstrata estrutura 
profunda de uma linguagem natural ou formali eles s~o apenas 
construtos numa teoria de conjuntos e logo s~o independentes de 
uma linguagem. Estas intens5es s~o correlacionadas 
sistematicamente com expressões da linguagem natural e da 
linguagem formal através de regras semlnticas, porém as intens5es 
em si mesmas sio objetos sem~nticos extra-linguisticos, 
construidos através de instrumentos da Teoria dos Conjuntos sobre 
os conjuntos bJsicos A, W, Te {0,1} de algum modelo. 

Outro ponto importante é que uma proposiç~o (que é a 
intensio de alguma sentença de uma linguagem natural) n~o 
necessita consistir de um só mundo possível, mas ela pode se 
referir a um conjunto de mundos. Por exemplo, a sentença ''Jo~o 
~-5onhou que ele visitou Po\-tugal" desc\-eve v<:Í.l-:i.os mundos possíveis 
que se \-elaci.onam com a expressão "Jo~o vtsitou t="Ol-tugal". Esta 
proposi~~o pode incluir mundos possíveis nos quais Jo~o visitou 
Portugal no veria e mundos nos quais ele fez a visita no inverno; 
pode incluir mundos nos quais ele fez uma viagem longa e mundos 
nos quais a visita foi curta, etc. Porém esta propos1çao n~o 
contém um destes mundos (potencialmente infinitos) no qual Jo~o 
nio visitou Portugal. Além disso, quanto mais uma proposiç~o for 
específica, menor o conjunto de mundos possíveis que ela contém. 

Retornando ao da expresslo [nec xJ, P

interpretaçio da 
<em relaçio a H e 

considerando a proposiçlo de Frege de que a 
expresslo Cnec xJ deve envolver a intensio d~ x 
a g) e nio a extens;o de x (em rela~io a M, w, 
conceber duas alternativas: 

t, g) é possível 

- muda\- as 
c i 1- c uns t an c j, as 
extensl5es na 

regras seminticas de tal modo que, em 

complexa; 

corretas, possam ser usadas intensões bem como 
determinação do valor semintico ds uma expressio 

- modificar a linguagem objeto de modo a incluir expressões 
que possuam como extensão Cdenotaçio) as intens6es de certas 
outras expressões. 

A dltima proposta segue a idéia de Frege de que 
expressões em contextos oblíquos denotem suas intens5es; neste 
c<:~.so, pan:l. cada sentenca x é necessá,-io estabelece\- uma segunda 
expressáo X* que denote a intens~o de x. Ent~o se o operador nec 
<necessariamente) for combinado sintaticamente com X*, a regra 
semint1ca correspondente deve definir a extensio de nec X* em 
termos das extens5es de nec e de x*. 

A outra abordagem parece mais formalizável e foi a 
seguida por Hontague no PTQ. 

A id~ia de desenvolver uma lógica que contenha 
expressões denotando intensões e extensões aparece em Church /CHU 
51/, na forma de uma abordagem axiomática, mas n;o de natureza 
semintica. Por outro lado, Kaplan /KAP 64/ procurou construir uma 
anlise semintica para o sistema de Church, mas ele adota a noçio 
de intensio de Carnap (funç~o de mundos possive1s para 
extensões). 
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Montague, por seu turno, procurou desenvolver uma 
linguagem intensional e sua interpretaçio em teoria dos modelos 
segue as idéias desenvolvidas por Kripke para a semântica da 
l6gica modal; além disso Montague aplica este formalismo para a 
análise dos fen8menos intensionais do Ingl~s. Nesta 16gica 
intensional existe um modo de formar uma expressio que denota a 
intensio de uma expressio: 

se x é uma expressio, entio ~a é uma expressio que denota a 
intensão de x em rela~ão aMe g. 

Mas como a no~io de intensio é definida para cada expressio da 
linguagem, a expressio ftx possui eia mesma uma intensio e uma 
extensão: a intensio de ftx é entro ftftx, e assim sucessivamente. 

Deve ser observado que a extensão de ftx em relaçio a 
M, w, t, g será sempre a mesma para todos os indices <w, t>, isto 
porque existe somente uma intensão de x em rela~ão aMe g. Isto 
é: a intensio desta intensio será uma função constante sobre 
fndices, dando a cada indice o valor da intensio de x em rela~ão 
aMe g. O mesmo vale para a intens5o da intensio da intensio de 
x, que será outra função constante que dé para cada índice a 
fun~io constante sobre índice, dando a cada índice o valor da 
intensão de x em relação aMe g. Desta forma só intensões de 
"p1·imei1·a o1·dem" p1·ecisam se1· desenvolvidas na intel-pret<:H;ão de 
uma linguagem natural no PTQ. 

Um segundo esquema semântico foi introduzido por 
Mantague na sua linguagem intensional: o operador de extens~o ext 
(originalmente um acento circunflexo virado), quQ pode ser 
aplicado a uma express~o x que denota uma tntensio gerando uma 
expressão bem formada ext x. 

Para um índice <w, t> a express~o ext x denota o valor 
da intensão de x em 1·elaç:ão a M e g, com <•~1, t >. Isto é: se x 
denota uma intensio, entio, para um indice <w, t>, ext x com 
relaçio a H, w, t, g é definido como x* <<w, t>> .. 

O efeito de combinar ext com uma expressão da forma ftx é 
o cancelamento dos dois operadores: 

a interpretaç:ão de Cext ftxJ com relação a M, w, t, g é a 
interpreta~~o de x com relação a M, w, t, g_ 

3.10 A lasiça iut~u~ianal dQ eiQ 

A lóg1ca intensional do PTG utiliza os recursos 
sint~ticos e semânticos desenvolvidos até agora neste texto. Ela 
emprega hierarquia de tipos, quantificaçio de alta ordem, 
abstraçio lambda para todos os tipos, operadores de tempo, 
operadores modais, operador n e operador ext. . 

A sintaxe do PTQ envolve um conjunto de tipos, um 
conjunto de express5es bisicas e regras sintéticas. 
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O conjunto de tipos é definido recursivament~ como: 
t é um tipo; 

- e € t.\ 1n t i p o ; 
- se a e b sio tipos, entio (a, b) é um tipo; 
- se a é um tipo, ent~o <s, a> ~ um tipo; 
- nada ma1s é um tipo. 

obs.: os tipos gerados pela pen~ltima defini~io serio usados para 
as 1ntens6es correspondentes a cada tipo a. 

As express5es b'sicas sic: 
- para cada tipo a, existe um conjunto enumeravelmente 

infinito de constantes nio lógicas cn,a , para cada n~mero 
natural n; o conjunto de todas as constantes nio lógicas do tipo 
a é denotado por Cana; 

- para ca~a tipo a, exist~ um conjunto enumeravelmente 
infinito de var1aveis vn,a , para cada n~mero natural n; o 
conjunto de todas as variáveis do tiro a é denotado por Vara. 

A~ regras sintáticas que geram as express5es bem 
formadas do tipo a <EBFa> sio: 

- cada variável do tipo a é uma EBFa; 
- cada constante do tipo a é uma EBFa; 
- se x é uma EBFa e u é uma vari~vel do tipo b, entio 

Clambda u x] é uma EBF<b,a); 
- se x é uma EBF<a. b> e ~ é uma EBFa, entio x(~) é uma EBFb; 
-se x e~ estio em EBFa, entio Cx ~ ~J pertence a EBFt; 

(obs.: isto é novo) 
se x e ~ estão em EBFt, então 'Jx, Cx v ~ J, 

[x -> ~J, [x <->~]estão em EBFt; 
[x & ~J, 

- se x é uma EBFt e u é uma variável de algum tipo, então 
C(Vu) xJ e CCEu) xJ estão em EBFt; 

-se x é uma EBFt, entio nec x, Fx, Px estio ~m EI!Ft; 
- se x ~ uma EBFa, ent~o ftx é uma EBF<s,a); 
- se x ~ uma EBF<s,a>, entio ext a é uma EBFa. 

A semintica da linguagem intensional, posta da forma 
antes apresentada, envolve um modelo, regras seminticas e 
definiç:6es adicionais. 

Um mode1 o para ê~st"" 1 inguagem int ensiona 1 é um~. 
qui n t up 1 a m· d en ad a <A, I..J, ·:t>, T, < , F>, tal que A, vi, T são 
conjuntos não vazios, < é um ordenamento lin~ar sobre T e $ ~ uma 
funç:ão cujo dom:í.nio ~o con,iunta das constantes não 1&c!icas da 
1 ingu<:\gem. 

O conjunto das possíveis denotaç5es do tipo a é: 
De = A; 
Dt = C 0, i); 

D<a,b> = conjunto de todas as funções de Da para Db; 
D<s,a> = conjunto de todas as funç5es de W x T para Da, onde 

W x T ~o conjunto de todos os indices <w, t>. 
O conjunto de todos os sentidos do tipo a, denotado por 

Sa, é definido como D<s, a>. A funçio $assinala a cada constante 
nio lógica do tipo a um membro de Sa. 
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A palavn:1. nova que apa1·eceu aqui foi "sentido", po,·que 
1'1 o n t a g u f.: d i s t i n 9 u. e e n b- e " se n t ido " e " in t e n sã o " . P a,- a e "! e , o 
conjunto dos sentidos do tipo a é simplesmente o conjunto das 
possíveis intensões onde as intensões das expressões do tipo a 
sio escolhidas. Isto é: todas as intens6es de expressões são 
sentidos, mas necessariamente nem todos sentidos s~o intens5es de 
alguma expressão. A função $ assinala um membro de Sa a cada 
constante de tipo a, assinalando a sua intensio; antes esta 
fun~io $ era uma funçio de dois argumentos <um indice e uma 
expressão>, mas aqui ela passa a ser uma funçio de um s6 
argumento (a expressão). Isto ocorre porque o valor assinalado a 
cada expressão é outra funçio, que é a intensio; esta outra 
funçio Ca intensio) é, neste caso, uma função de índices a 
denotações apropriadas. 

Uma funcio g de assinalamento de valores a variáveis tem 
como domínio o conjunto de todas as variéveis e dá, como valor, 
para cada vari~vel do tipo a, um membro de Da. Deve ser 
observado, diferentemente a como vinha sendo antes, que g 
assinala a cada vari,vel uma extensio, enquanto $ assinala a cada 
constante nio 16gica uma intensio te nio mais uma extensio). 

Assumindo que a extenslo da expressão x em relaçio ao 
modelo H, t\1 pertencente a W, t pel-tencente a T, e com 
assinalamento g de valor é denotada por x', as regras seminticas 
sio as seguintes para uma expressio x: 

-se x é uma constante nio lógica, entlo x'= C$Cx)J <<w,t>> 
isto é: a extenslo de x, com relação a w e t, é o resultado da 
aplicaçio da intensio de x (formado por$), sobre o argumento 
( l,t) I t > i 

-se x é uma variável, entlo x' = g(x); 
- se x é uma EBFa e u é uma vari,vel do tipo b, entlq Clambda 

u x) · é a fun~io h com domínio Db, tal que, para cada objeto k 
neste domínio, h(k) = x+; 
obs.: x+ é a interpretação de x com relação a M, w, t, gi, onde 
gi é uma funçio de assinalamento <de valor) igual a g, exceto com 
a diferença de que gi(u)=x; 

-se x é uma EBF<a,b> e~ é uma EBFa, entlo (x(~))' é x·c~'); 
- se x e ~ sio EBFa, entlo <x=~)' = 1 sse x' é o mesmo que 

':.1 (a cond:i.r,:ão é a j_dentidade das denotações das duas exp1·essões 
de mesmo tipo); 

-se x é uma EBFt, t-'J en.ao ( OJX) • = i ':)SE' X' =0, e ( .-J x) ' = 0 de 
ou t ,- ;;~_ fo1· ma; 

-se x e~ são EBFt, entlo <x & ':.f)'= 1 sse ambos x· e ':.1 são 
i i 

obs.: def].nj.~Ões simUares pa1·a os c:on~tivos [><v ':.f], Cx -> ~:~J e 
Cx <-> ':.f]; 

- se X é uma EBFt ~~ ll é uma v a,. i á v e 1 , então <<Vu> X) , - i sse 
x+ = 1 para todo gi; 

- se X é uma EBFt e u é uma var·iável, então <<Eu) X) ' - 1 sse 
x+ = 1 pat·a algum gi; 

- se X (.? uma EBFt, então <ner. X), - i sse a i nt e1· p1· et ação de 
X com relar.;ão a M, wi, ti J g fo1· i J para todo w1 em w e para tndo 
ti em T; 
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-se x é um~ ~BFt, 
com relaçio a M, w, ti, 
que t < t: 1. ; 

-se x é uma EBFt, 
c o m 1· e ] ::;1J; i o a M , w' t 1' 
que t: i < t ; 

então 
~J for 

< Fx) ·· 
.i.~~ua 1 

= i sse a interpretaçio de x 
a 1, para algum ti em T, tal 

então <Px>' - 1 sse a interpretação de x 
g for igual a 1, para algum ti em T, tal 

-se x é uma EBFa, entâo (ftx)' ta func~o h com domínio W x T 
tal que, Pl:l.l"i':l. todo (wi, ti) pe1·tencente a W X T, h U~,o1i, ti>) 
seja a interpretaçio de x com rela~io a H, wi, ti, g; 

-se x é uma EBF<s, a>, entio <ext x>' é igual a x <<w, t>>. 
Outras defini~5es são: 

-se x é uma EBFt, ent~o x é verdade com relaçio aMe <w, t> 
sse x = i para todo assinalamento g de valor; 

- se x é uma expressão, entio a intensão de x, com relaçio a 
Me g, ~ a funçio h com domínio W xT, tal que para todo <w, t> em 
I..J x T, h((ltJ, t)) :::: x'. 

Recordando que o operador = estabelece a identidade das 
denotac5es de duas expressdes de mesmo tiro. pode ser 
estabelecido por exemplo que dois nomes possuem a mesma extens~o. 
ou que dois predicados possuem a mesma extensio. A identidade 
entre duas intens5es como ftx = AY s6 ocorre entretanto de elas 
forem a mesma função, isto é: se elas gerarem o mesmo valor para 
cada índice W x T. Assim sendo, ftx = ft~ é mais forte que x = Y. 

No caso do operador = atingir duas express5es que sio 
fórmulas (isto é, membros de EBFt), x = Y diz que x e y denotam o 
mesmo valor verdade, de tal forma que x = ~ e logicamente 
equivalente a ~6rmu1a x <-> Y. Como observaiio, deve ser notado 
que todos os operadores 16gicos &, ~~ -, ->. <->. nec, V, podem 
ser definidos em termos de =, lambda e ft com a ajuda de 
variéveis de vérios tipos /MON 70a/. 

Algumas intens5es agora podem ser consideradas. Assim 
como indivíduos slo denotados por express6es do tipo e, os 
conceitos individuais sio denotados por express5es do tipo <s,e>; 
express5es deste tipo incluem constantes, variéveis e express5es 
bem formadas pela prefixaçâo do operador de int~nslo sobre 
expressões do tipo e. 

Por outro lado, como os predicados de um argumento s~o 
do tipo (e, t>, ?..s expl·ess5es do tipo <s, <e, t»' denotam 
propriedades de indivíduos. Como norma geral, uma expressio do 
tipo <s. <a, t>> denota uma propriedade de algum tipo de coisas 
que s~o denotadas por express5es do tipo a; ass1m <s, <<s, t>, 
t» denota p1·opriedades de Pl"OP•=>sit;Ões, e <s, <<s, <e, t», t» 
denota propriedades de propriedades de indivíduos. 

F'ot· Ültimo, como <e, <e, t>> <c:on·espondente a 
predicados binários> denota relaç5es entre individuas, a noçio 
intensional correspondente a esta relacio é dita relaçio-em
intensio entre individues e seu objeto semintico é denotado por 
express5es do tipo <s ,<e, <e, t>>>. Generalizando, as denotatões 
das express5es do tipo (s, (a, <b, t>>> sio relac5es-em-intens~o 
entre certas express5es denotadas pelo tipo b e certas express5es 
denotadas pelo tipo a. Assim as expressões do tipo <s, <<s, t>, 
<e, t>>> denotam relac5es-em-intenslo entre 1ndividuos e 
pt·opt·tedades e expr~ssé5es do tipo <s, <<s, <e, t», «e, t>, t>» 
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denotam rela~5es-em-intens~o entre conjuntos de individues e 
propriedades de indivíduos. 

Deve ser observado que s sozinho nio constitui um tipo: 
isto quer dizer que semanticamente nenhuma expressão da linguagem 
intensional d~nota índices diretamente, mas sim somente pode 
denotar funções de índices para algo. A idéia subjacente é que 
uma linguagem natural n~o faz referência explícita a índices 
/GAL 75/. 

Po1· outro lado, se b é do tipo e, a e><Pn::ssão "b (que é 
do tipo (s, e)) pode ser combinada com a (que~ do tipo (s, e)), 
formando a expressio a("b) que estabelece que o conceito 
correspondente a b est~ na extensão de a. Além disso, se a é do. 
tipo <s, e>, a exp1·essão ext a (que é do tipo e) pode se,
(:ombinada com h (do ti.po <e, t>, fOl·mando a exp1·essão a (ext b> 
que estabelece que a extensio do conceito b ~st~ na extensão de 
<? •. 

E aJ.nda: se a é do tipo <s, <e, t» (denotando uma 
propriedade de indivíduos) e se b é do tipo e (denotando um 
indivíduo), é possível fazel- a ass!;~q:ão de que "b tem como 
prop\-:i.l':-:-dade a". Istr:) pode ser feito, 1embl·ando que um<:J. 
propriedade é uma função de índices para t'unçSes de individuas 
par<:!. v<:J.lores ve1·dade, u~:;ando a asse1·ção "b está na E'><tensão d<:J. 
p l" c p l" i e d a d e a c o m t a 1 í n d i c 2 " , :i. s t o é : ex t a ( b ) . No F' T Q e s t a 
~ltima expressão é reescrita como a{b). 

Em l"elação a sentenças da fo\·ma "Necessa1·iamente x", a 
palav1·a "necessal·iamente" é t1·atada aquJ. como um funtm· nec ou 
quadrado que se combina com ftx. Assim nec é tratada não como uma 
expressão do tipo <t, t>, mas como uma expressão do tipo ((s, t), 
t>, isto ~: uma fun~io de proposi~5es a valores verdade. Além 
d1sso, a regra semintica para nec com os índices <w, t> é tal que 
nec' é uma função de proposiçSes a valores verdade cujo valor é i 
quando aplicada a uma proposi~ão p somente no caso em que p 
mapeia cada índice <w, t> em i; de outro modo irá mapear em 0. 

Em rela~ão aos contextos oblíquos formados por adjetivos 
como "ante\" tO\"", a extensão da locução "senado\- ante\"io\-" fica 
definida em termos de suas partes, através da combinação de 
" a n t e l" i 01" " n ã o c o m um a ex p \" e s sã o que d e n o t a um p l" e d i c a d o , mas c o m 
uma expressão que denota uma propriedade. Estes adjetivos são 
então express5es do tipo <<s, <e, t>>, <e, t>>. Assim anterior' é 
um funtor que acessa não s6 a extensão corrente do predicado com 
u.m a1·qumento ao qual "antertor·" se combina, mas também acessa a 
extensão deste predicado com outros indices; em especJ.al, com 
índices numa coordenada de tempo anterior. Isto é: anterior' é 
uma função que toma como entrada uma propriedade <de ser senador) 
e gera o conjunto de indivíduos que não-são agora, mas foram, a 
extensão desta propriedade <ou seja: o conjunto dos senadores 
ante1·io1·es). Corn~spondentemente a intensão de "ante1·ior" é a 
função que indica como isto é feito através de qualquer indice. 

Em rela(;ão aos verbos tipo "acreditar", Hontague concebe 
estes verbos como denotando uma relacio entre individuas e 
proposi~5es. Assim a constante Acr é tratada como uma expressão 
do tipo <<s, t>, <e, t>>. Uma sentença como " . ..João acredita que 
H<:~xia ~ ca\·eca" pode se\- tn:~dm!:ida nesta lóg:i.ca intens:i.onal como: 
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<Acr (A[Careca(m)]))(j). 
obs.: deve -fica\~ cla1~o que [(a(b)) (c)], 

sio notaç6es alternativas; 
(Acr(ft[Careca(m)J))(j) pode 
Acr(j,ftCCareca(m)J). 

Ca (b) (c)] e [a(c,b)J 
no 

Sel~ 

exemplo 
l~eSCl~ i tO 

acima, 
como 

Rest;;~. a questi-h> da substituição de nomes. Em Pl~imei\~o 
lugar, quanto a isso, se a interpretacâo de Careca<m> em rela~ão 
a M, wi, ti, g for igual a interpretaç~o de Careca(n) em relaçio 
a M, wi, ti, g, entio a interpretação de m em rela~io a H, wi, 
ti, g fica igual ~ interpretatio de n em relação a H, wi, ti, g 
(a Lei de Leibniz vale). Porém disto n~o segue que a propos1~ao 
denotada por ftCareca(m) seja idintica a proposiçio denotada por 
"Careca(n) com certos índices, pois pode ser o caso que, para um 
índice <w, t2), a fórmula Careca(m) seja falsa e Careca(n) seja 
verdadeira. Um exemplo mais concreto disso é fa2er m = maria e 
n=Miss Brasil, e assumir que Maria~ Miss Brasil e também assumir 
CJ u e a se n t e n (; a " J o ã t1 a c H:' d j_ t a que H i s s B r as i 1 é c a r e c a " é v e,~ d a d e 
E-nquanto que a senten(;<"- "..João ac,~edit.:a que Mal~ia é can::-c:a" é 
falsa. Estas senten~as são semelhantes aos exemplos de Frege com 
"esb-e1a da manhã" e "estn:~1a da tal-de" /FRE 52/. 

Assim, somente no caso de express6es sem contexto 
oblíquo é verdade que a=b -> Cx -> x a/bJ, onde [x a/bJ é o 
resultado da substituição por b de toda ocorrência de a em x. No 
caso da lógica intensional desenvolvida por Montague, isso s6 ~ 
verdade quando x esti sob o escopo dos operadores A, nec, F e P. 
Além disso, uma restrição importante a esta f6rmula é que deve 
ser excluída toda liga~io da variável Cisto ~: a variável deve 
ser livre). Outra versão restrita da f6rmu1a.acima ocorre no caso 
onde a e b não somente possuem ~ mesma extensão ao indice 
corrente, mas possuem também a mesma intenslo; neste caso, se 
duas express6es do mesmo tipo possuem a mesma intensio, elas 
podem livremente substituirem-se num contexto sintitico, 
preservando a extensão e a intensão da expressão original. 

A senten<;a "João acl~ect].ta ctue Miss Bl~asil é can::ca" pode 
ser entendida de dois modos. Um modo é a asserçio de que João tem 
uma crença sobre um certo indivíduo que parece ser Hiss Brasil ao 
índice corrente, sendo que esta crença é que tal individuo é 
cat~eca. Esta le:itura é chamada de "leit. .. n~a de ,-e", pois Miss 
Brasil é a descritio que o falante tem sobre a pessoa e~ questio. 
O outro modo de leitura <de dieta) é a assertio de que . ..Jo~o 
a c ,~ e d i t <:l. que q u a 1 que,- um i n d :i v :l duo que se ,i a c h ama d o d e " H i s s 
Bl~asil" é careca; isto desc1~eve a C\~enç,a de João .. mesmo que ele 
não conheç:a a quem o nome "Miss Bl~asi1" denote realmente. Deve 
ser notado que Acr(joão, ft[Careca(m)J) formaliza a segunda 
leitul~a (de dieta>. J<:Í. a primeira le].tm-a <de re> pode se1~ 
formalizada na lógica intensional de Hontague atrav~s do operador 
lambda: lambda x [ Act~(,jt1ão, ft[Careca(x)J) J (m); esta -formulaç:ão 
diz que um indivíduo, denotado por m, e tal que .João ac1~edita na 
proposiGão que este individuo ~ careca. Se a conversão 1ambda for 
aplicada i ~ltima f6rmu1a acima, resulta a fórmula 
Acr(joão, ft[Careca(m)J); assim o princio da conversão lambda deve 
ser restrito na linguagem intensional proposta por Montague, 
devendo ficar sujeito a mesma restrição que a Lei de Leibniz. 
Desta forma, [(lambda u Cx]) (a) <-> x u/aJ somente se nenhuma 
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vari~vel livre em a tornar-se ligada quando a for substituido por 
u em x e seu nio estiver sob o escopo de ft' nec, P, F em x. Como 
antes, a restriçio pode ser eliminada sobre os operadores 
intensionais quando a tem uma intensio constante, isto é: quando 
a~ ftb; ou quando a for uma variÁvel. Isto porque uma variÁvel, 
uma expressio denotando uma intensâo, uma fórmula nec x, uma 
f6rmula Px e uma f6rmula Px possuem extens5es que nio variam sob 
índices. No caso especifico de F e P, o tempo nio pode ter um 
início ou um fim, isto é: se t pertence a T entio existem ti e t2 
tal que ti < t < t2. Numa linguagem mais de natureza lógica, pode 
ser dito entio que nestas condiç5es x e a sio modalmente 
fech<:~.dos. 

Quine /QUI 60/ colocou problemas importantes sobre o 
significado da quantifica~io em contextos intensionais; porém ele 
trabalhou com uma 16gica modal anterior a Kripke. Montague, por 
seu turno, prop6s-se a tratar a quantificaçio destes contextos de 
um modo adequado ~s linguagens naturais, trabalhando com verbos 
d e a t :i t u d e p ,- o p os i c i o n ~- 1 ( c o mo " a c ,- e d i t :::u- " ) , o p e,- a d m· e s mo d a i s e 
adjetivos intensionais, de modo que as criticas de Quine aqui nio 
valem. Em especial, Hontague /MON 60/ acredita que uma análise 
semântica o:~xtensional de um Pl-ed:icado como "é ve1·melhcJ" nãc> é pm
~3 i só a d e q u a d a p a n;\ a n a U. s <H a 1 o c u r; 5. o " a p ,- o p ,- i e d a d e de se,
ve\·me 1 h o", pm~ que o Pl"t-~d ic<:~.do ext ensiona 1 "é ve\·me 1 h o" se ap 1 ica 
só aos :indivíduos correntes, enquanto que a propriedade de ser 
vermelho denota algo muito mais complexo /CRE 75/. 

Existem contudo alguns problemas com a abordagem de 
Montague, especialmente no que diz respeito ~ an,lise de 
proposiç5es <como conjuntos de indices ou como conjuntos de 
mundos possíveis) como objetos de crença, isto é: como objetos de 
vel·bos como "ac\·ed:it;;lx", "conhece\~", "desejar", etc. Assim se 
duas sentenças x e ::J possuem a mesma intensão, então Ac\·(a, "x) 
implica em Acr(a, ft~) para uma pessoa <denotada por a> que 
acredita; isto é um problema porque existem casos onde uma pessoa 
nio sabe que uma sentença é igual a outra e então ela acredita 
num;,. e não ac\-edita na outra. Um caso inte\·essante -é o das 
sentenças necessariamente verdadeiras: pelo modelo, se lAma pessoa 
acredita numa sentença necessariamente verdadeira, então ela 
acredita em todas as sentenças necessariamente verdadeiras. Isto 
faz com que est~. pessoa ni"t.:> possa "descob,-i,~" uma nova sentença 
necessariamente verdadeira. Este problema pode ser afastado se 
toda preocupaçio de modelagem psico16gica é afastada <ver uma 
discuss~o em /MOS 83/). 



Outro problema aparece se nomes prdrrios forem vistos 
como designadores rígidos /PUT 73/ /DON 74/, isto é: possuindo a 
mesma denotac~o em todos os mundos possíveis e em todos os 
tempos; ou seja: a intensio de um nome fica como uma fun~io 
c: o n s t a n t e . ü e s t a. f m· m <":\. <:\ v e\" d a d e d <:1. s e n t e n o:; a " O s :a n t l. ~,:~ os 
acreditavam que Hesperus era Hesperus'' implica a verdade da 
sentença "Os antigos ::'\cl·editavam que Hespen.ls e1·a Phosphon.ls", 
porque os nomes Hesperus e Phosphorus nomeiam a mesma coisa e as 
sentenças "Hesperus é Hespen.ls" e "Phospho1·us é Phosphorus" 
possuem a mesma intensio. Kripke e Putnam extenderam esta 
propos1cao a nomes de coisas naturais, como compostos quimicos, 
r~spécies biológicas, etc. O p1·oblema aqui é que nenhuma pessoa 
conhece totalmente as intens5es de todas as expressões de uma 
linguagem natural. A ~nica saida aqui é que a semintica de 
Hontague se aplique não a semintica que um falante/ouvinte tem na 
sua cabeça, mas se aplique a um falante/ouvinte idealizado que 
conheça toda uma linguagem natural. 

Outr·o p1·oblema sE~melhante é o dos "mundos impossíveis" 
/CRE 73/: a questio é a aplica~~o a mundos onde x e w~x n~o 
possuem o mesmo valor. Isto pode ser afastado se for aceito 
trabalhar só com lógica binária e se a lógica intensional, 
relacionada com ã linguagem natural, também for binária. 

Outro conjunto de problemas refere-se ~ idéia de 
isomorfismo intensional de Carnap. Isto aparece pelo tratamento 
feito por Lewis /LEW 70/ a alguns conceitos da semintica; assim 
ele define intensio como foi feito antes, mas acrescenta uma 
outra nrJ(;ão técnica que é "meani.ng". F'al-a ele, num "meaning" 
existe a intensio da sentença total e a intensio de cada um de 
seus subconstituintes arranjados em correspond€ncia à estrutura 
sint,tica da sentença. Assim fazendo, os n6s superiores dos 
significados de duas sentenças logicamente equivalentes podem ser 
iguais mas os significados dos nds de baixo podem nio ser iguais; 
isto é: sentenr;as equivalentes podem ter "meanings" dife1·entes. 

Por outro lado, Lewis assume que o objeto de crença 
(para os verbos que envolvem atitudes prorosicionais) é um 
"meaning" e não uma intensio. Sua p1·oposta ct1ntudo ap1·esenta 
problemas, pois nio é possível distinguir com ela um par de 
sentenças onde as ora~6es encaixadas possuam a mesma e~trutura 
sint~tica, mas difiram só no que diz respeito a palavras 
sinônimas; por out1·o lado, há Pl-oblemas sé1·ios' com a 
quantificaç~o em contextos de cren~a como mostrou /BIG 78/. 

Outra abordagem para a sem§ntica de crenças considera c 
objeto da crença como senten'a <ou nome de sentenca), enio como 
intensio. Alguns argumentos contra esta teoria quotacional 
aparecem em /BIG 78a/ e em /PAT 73/. 
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4 TRATAMENTO LOGICO DA SENTENCA DECLARATIVA, DA COORDENAC~O. DA 
ORAC~O RELATIVA E DAS PERGUNTAS 

Aqui s~o usadas as noç5es de símbolo complexo E 
categorias derivadas apres~ntadas no capítulo sobre guest5s 
formai~. Cada. símbolo complexo é um .termo lógico, cujo predicado 
indica a categoria sint4tica principal, cujo primej.ro argumento 
indica o nivel desta categoria no sistema X-barra E cujos outros 
argumentos s~o tra~os especificados. Vale aqu1 a Convençio de 
Traces do N6cleo, apresentada antes: 

se uma regra tem a forma D -> d ... onde d ~ o n~cleo de 
D, entâo d carrega todos os tra~os assoc1ados com D. 

a qual ~ seguida na escrita da gramática. 
Um exemplo de categoria aintjtica ~ então 

·;:;(decl, impess) 
que indica que esta categoria ~ composta pelas sentenças do tipo 
declarativo e do tipo impessoal. Outro exemplo de categoria 
sintática é 

v(3, impess, ·3psj.ng) 
que indica que esta categoria é composta pelos verbos com três 
barras, do tipo impessoal e da terceira pessoa do singular. 

A notaçio usada para as regras sint~ticas deste trabalho 
seguem a proposta da DCG de Colmerauer /COL 75/, discutida antes, 
sendo que os argumentos que indicam o inicio•e o fim da cadeia em 
questio nio sio indicados por comodidade. Assim 

s(deo:l, impess> :-· v<3, impess, 3p~.;;ing), advC3, s'?"::nt) 
indica que uma sentença do tipo declarativo e impessoal pode ser 
analisada como um verbo trªs barras, do tipo impessoal e na 
terceira ressoa do singular, seguido por um advérbio tris barras 
do tipo sentencia!. 

Em relaçio à interpretaçio semintica, a notaçio 
utilizada nio segue, par comodidade, a notaçio em lingu~gem 
Prolog, visando uma maior facilid?de de apresentaçâo: a notaç~o 
segue o padr~o do PTQ /MON 73/. Sâo usados contudo os simbolos 
" i n t: ><: p a,- :,:;~. in d i c a,. a i n t e n si o d e x , " ex t x" p a 1" a in d i c a l" a 
e x t e n sã o d e x , " x · " p C~.,- a i n d :i. c <:<.i" a i n t e ,- p l" e t a ç: i o ·:; em â n t "i c a d e ~-< • 
" n e c :.;: " p a,. a i n d i c a,- que o o p e 1· a d m· q u a d l" a d o ( n e c e·;:; s i d a d e ) s P. 

aplica sobre a expressio x, sendo que qualquer outra notaçio 
difer~nte do PTQ é explicitada no texto. 

Além disso, é utilizada muitas vezes a regra de 
arlicac~o funcional do PTQ /MON 73/ 

se a traduz-se em a' e se b traduz-se em b', entio Fi (a, b) 
traduz-se em a'(int b') 

devendo se1· obse1·vado aí que "a" e "b" neste t\·aba1ho são 
símbolos complexos, tal que é notado 

(a( ... ))' (int (b( ... ))'). 



A= senten~as declarativas com verbo impessoal colocam o 
verbo na terceira pessoa do singular. Elas cumprem a regra 
sintática (onde nio aparecem os argumentos tradicionais das DCG 
que apontam posiç5es na cadeia de entrada): 

s ( d e c 1, :l m P e:;; ·;:.; ) : -· v ( 3 _, i m p e s s , 3 p s i n 9 ) . 

cuja interpretaç~o semintica é 
<v<:31 impe<ss, 3psing))' 

devendo aqui ser observado que, para o Português, a interpretaç:io 
Sf:~m2nttca de v(3, :i.mpe~~.s .. 3psing) é i<Jual a de uma s.::~ntenç:::,~., isto 
é 1 '·!a 1 e <t > . 

No caso de combinaçio com advérbio sentencia!, valem as 
regras <o advérbio pode estar na frente ou depois do verbo): 

sC:decl, imPes·:;;) :- vC3, iiTIPG.'S':;, ]psing), <:l.dv(3 .. <;;ent). 
·:;;. < d e c 1 , :i. m P e 55 ) : ·- a d v ( 3 1 ·:;e n t ) , v ( 3 , i m p .;,~ s s , :3 p s in g ) . 

que possuem a mesma :i.nterpretaç~o semintica 
(:;,.d·~·(J, ·;t"~nt);o·· <int <vC:3 .. i.mpess~ 3ps:i.ng))') 

p o t s h á a q u j_ :;. p e n a 5 um a a p U. c a ç: 2 o f u n c i o n a 1 d a i n b-;~ ,- p ,- e t a ç: ã o do 
advérbio sobre a intensio da interpreta~ão do verbo. Deve ser 
observado que os advérbios sentenciais são do tipo <t, t> e que 
essa proposta é análoga à regra 9 do PTQ /MON 73/: 

~39: ~.;;e :;;.. pertence a F'<t, t > e ~:;e b pertence a F'<t >I .--:-ntão 
F6Ca, b) = ab pertence a F'(t); 

T9: SE a P€1-tenr.:e a F'<t, -t> e ~;;e b ps'\-te:·nce a P<t>, e ·:;.e a 
traduz-se como a' e b traduz-se como b', ent~o F6(a, b) 
tradu2-se come a'(int b'). 

Para as senten~as com verbos pessoais, valem as regras 
·:;;:i.nt:::\t tcas 

s(decl, pess, si.ng) :-- n(3, si.ng), v<3, t>ess, sing). 
s(dec1, pess, p1) :- n(3, pl), vC3, pess, p1). 

onde os t , .. a~;: o~, " s i n g " < s j, n g u 1 a,- ) e " p 1 " ( p ltll- a 1 ) asse g tw a m a 
concord~nc:i.a da 1ocuç~o nominal sujeito com a locu,io verbal 
predicado; este traço (sing ou pl) é passado, pela Conven~io de 
Traces do Núcleo, para o verbo n~cleo da locuç~o verbal. A 
:i.nterpretaç~o semintica correspondente a estas duas regras 
sint<?.ticas é 

Cv(3, pess, ... )' Cint <n<3, ... )) '~. <onde int = ~) 
No caso de combinaç~o das senten~as dos verbos pessoais 

com advirbios sentenciats, valem as regras si.nt~ticas 
s(decl, pess, ... ) ·- adv(3), n(3, ... ) 1 v(3, pess;, ... ) . 
·::>(decl, pess, ... ) :- n(3, ... ) . adv(3), v(3, pe~.;s .. ' .. ) . 
s(dec1~ pes·~:;_, ... ) :-· n<3~ ... ) , \/(3} ... ) .· ad·v·(~3). 

onde t o dos '.'a 1 em · · s in g " ( ou "p 1 " ) , ::; e n do que a 
interpretaç~o semintica vale 

<adv(3)) · Cint ( (v(3, pess, ... ))' Cint (n(31 ... )) ') ) . 
Os respectivos tratamentos da 1ocuçio nominal, da 

1ocuç~o verbal e da locução adverbial slo feitos a parte·. 

O conjunto destas regras 
interpretac5es seminticas: 

chove' p;u-a ;~. sent en•:; a "Chove.", 
possivelmente' Cint chova') para a 

as seguintes 

"F'ossj. v e 1 mente 
chova.", 

c:e,·tamente' <tnt <:ama_ma,-ia' 
"Pedl-o cel-t<:~.mente 

analisado como depo1s e mostrado. 

Cint pedra'))) para a sentença 
<:~.ma Ma,- i?.." , onde ama maria e 
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Como primeira colocaç~o, deve ser levado em conta que as 
Gramiticas Transformacianais nunca conseguiram dar um tratamento 
c o1· reto a. o p r ob J. em?.. da c oo1· d en :::H; ão /CHO 57 I /Cl-10 .:SS/ /CHO B0/. 
Por outro lado, o formalismo ATN, como apresentado em /WOO 70/ 
/WOO 731, tem sérios problemas para capturar as v~rias estruturas 
coordenadas. Para observar mais de perto isto, pode ser 
considerada a gram~tica ATN rara uma simples locuç~o nominal do 
tipo 

LN -> Det N Adj* LPw. 
A gram~tica ATN para esta regra é: 

< L.N/ 
<cat det <to LN/det)) 
( ,j ump l...f\!/d et ) :• 

<LN/det 
< cat n 
(C?..t ;:;..dj <to I... N/ d E-~t ) ) 

( Ll~/pop 

e para 
J. DC t.\1:; a O 

(push lp/ ... (t(:l Ll-1/pop)) 
(pop <LN/build) )) 
tornar explicitas todas as 
nominal, derivadas de uma 

constru~6es coordenadas 
simples especificaçio 

de 
de 

locuçâo nominal, é necessário adicionar novos arcos na rede, tais 
C ()mO: 

<LN/ ... 

< L.N/ d ·~t 
(cat n 
(cat adj ) 
(wrd e <to LN/ )) 

que a t i n g e por· ex em p J. o a c o n s t n.u;: ã o " o g a t o f a m j_ n t o e f,. a c o " , 
<L.N/pop 

(pus.h 1p/ ... 
<wrd e (to LN/ . )) 
ü.n· d e ( t o L N/ d e t ) ) 
(wrd e (to l..N/poo )) 
(pop CLNbuild) )) 

o n d e a t e 1· c e i 1· <:1. 1 i n h a a t :i. n g e " os g a t os e os c a c h o n· os " , a q u. ::3.1" t a 
"1 in h a a t :i. n q e " os 9 a t os e CJ s c a c h m· r os f a m i n t os" , 2 a q u i n t a 1 :i. n h <:<. 

:? t i n g ~ " os g a t os .-:: o m fome e os c a c h o,- i" o~.;; c o m se d ~~ " . 
:Oe um modo ge1·a 1, então, é nécessád.o um a1·co ··~,.,n-d e:" 

para fazer com que o interpretador ATN vá de cada estado anterior 
na rede: para o estado que: o precede no mesmo nível. Isto 
complica, por exemplo, a formalizaç~o ~m ATN de certos tipos de 
constru,io coordenada, em especial as construç5es com buracos 
como .:;:m "João planejou e F'P.(jro !-:screve:u o Pl"Og\·ama". 
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Algumas soluç5es foram propostas para resolver este 
problema. Assim Blackwell /BLA 81/ prop5e que um ~nico arco ''wrd 
e pegue o interpretador do estado final do primeiro elemento 
com·den;;.do PBX<:'l. o estado tnicial do segundo elemento com·denado, 
de tal modo que ele esteja pronto para analisar o segundo 
argumento da estrutura coordenada na segunda passagem pela rede. 
Isto requer que o processamento seja suspenso com buracos e que 
estes buracos s~jam preenchidos: o processamento a cada nivel 
p o d e s e l" :ln t e n· o m p i d o p e J. a p a 1 ?.. 'I 1· a " e " e , d e P o :i. s d <;1. e s t l" u t u 1· a 
coordenada ter sido analisada, os apagamentos em cada um dos 
constituintes unidos pm· "e" sãD ··n.·:::.tos. Blackwe11 /BLA 8t/ na 
verdade implementa, quanto a isso, duas restri~des ao formalismo 
ATN: a restriç~o da direcionalidade e a restri,io da periferia. 

A primeira restriç~o implementada assume a Assunção da 
Reduçâo na Coordenação, pela qual: o apagamento nos constituintes 
1.1. n i d o·:; p o ~- " e " d e v~~ ·:;; e r· f e i t o ·:;; o m F~ n t e s o b :;;.. c o n d i c;: ã o d e 
identidade nas estruturas coordenadas. A restri~~o com isto 
estabelece, na imolementacão, que os elementos dos arcos direitos 
sio apagados para tr,s, e que os elementos dos arcos esquerdos 
s~o apagados para frente. Isto faz com que os estados finais que 
a Redu~ão de Coordena~io opcionalmente apaga, estejam 
constituidos <sob um nodo imediatamente dominante de cada vez) em 
só uma diretio somente se o alvo apagado é periférico ao nodo 
imediatamente dominado; isto é: o substantivo n~o pode ser 
apagado se ele estiver imprensado entre dois outros constituintes 
do tipo "det" e "adj", exceto se um destes constuintes •:J 

acompanhar. 
Estas restriç5es ajudam a decidir quando copiar e qual 

registrador copiar, dependendo estas decis5es de qual constru~io 
coordenada foi deriva~a através do apagamento para frente ou para 
tn:í.s. A1€m disso, :81acl<tasell /BL.A 81./ faz com que dl.fel·entes 
conjuntos de registradores ATN sejam associados com constituintes 
dife1·entes. 

r:: imp01·tante aqui observar que quando um "e" é 
encontrado de um estado Pop final, o sistema deve esperar para 
ter preenchido os buracos causados pelo apagamento. A restriçio 
de direcionalidade prediz que os registradores relacionados ao 
primeiro constituinte devem ser copiados de novo e vice-versa; 
por outro lado, a Restriçlo da Periferia diz quE, se os 
registradores correspondentes aos elementos de um l~do do 
constitu1nte forem preenchidos, ent~o os constituintes nio podem 
sofrer apagamento, e devem nio ser preenchidos por nenhum outro 
registrador se nio existir um apontador ji construido na rede 
p a 1· a este 1 o c ::~.1 . 

O grande problema da solucio estabelecida por Blackwell 
/BLA 81/ e que ela implica na duplica~io de quase todos os 
registradores em todos os níveis da rede, além de requerer a 
introduçlo de arcos nio naturais do tipo Jump para impor 
restr1~aes de direcionalidade no apagamento para tris. Na 
verdade, isto bloqueia o processamento de um constituinte e 
começa uma computaçio para1ela rara uma locu~io similar. De um 
modo mais geral, a abordagem de /BLA 81/ curva o formalismo ATN a 
restritSes de programaçio procedural, sendo sob este aspecto uma 
aplicacão nio natural para um instrumento de escrita da 
g1·ama.t ica. 
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Um outro problema com a estratégia de Blackwell /BLA 81/ 
é que ela nio rode ser extendida para atingir as conjunções 
~-edu:<dd:~.s rio t: ipo "F'.-;.·dro o·fendeu e bateu em .~ntonio". No entanto 
estas construções nio parecem ser implementáveis num formalismo 
ATN, porque as redes ATN fornecem apenas um processo limitado de 
comunicaçio entre os níveis (aç6es SFNDR e ações LIFTR) e 
utilizam apenas uma ~nica saída para um certo nível de 
processamento (arco Por>. 

O prablema básico aqui e que o reconhecimento 
fragmentos ligados de tipos diferentes requerem que 
processamento atual seja bloqueado, e iniciado outro através 
uma subrede diferente, num nível diferente. E nio existe 
facilidade num formalismo ATN. 

de 
o 

de 
tal 

(~uanto. a :i.sso, Woo~s /WOO 73/ sugere que, quando o 
:i. n t i.OT p ~- E-~ t a d o r· e n c o n t 1· a um " E-~ " , e 1 e p as ·::;e a o p e 1- <:1. ~- d (~ \.l.m mo d o 
diferente. A proposta é aue ele suspenda o processamento corrente 
e tente atingir um arco de algum ponto precedente de comrutaç~o 
que seja selecionado de um modo não determinístico, processando 
<:l.ssim o que se segue· ?.o "e·". O que ·:;e ~.:;egue ao "e" é p1·ocessado 
entKo at~ um ponto na cadeia de entrada onde a computaçio deve 
ser bloqueada e a comrutaç~o ai pode atingir o texto subsequente. 
Esta abordagem ~ especialmente adequada para a an~lise de 
conjunc6es reduzidas, onde as subcadeias do lado esquerdo e do 
lado direito dos dois constituintes conjugados foram fatoradas, 
deixando construtos reduzidos. 

Esta abord~gem envolve contudo muito esforco para se 
tornar uma abordagem geral, porque o tratamento de todas as 
estruturas coordenadas como casos especiais de conjunç5es 
reduzidas acarretaria uma explosio combinatória no processamento. 
Pode ser suposto aqui que Woods na imrlementacio provavelmente 
foi forçado a algum sacrifício em prol da efici@ncia do 
processamento no ambiente em que o processador LUNAR opera, 
porque este processamento requer uma análise profunda para 
reconstruir o processo de apagamento. 

Uma tentativa de soluç~o, dentro do formalismo ATN, 
:;e1·:i.a ;;l.ssumir que, uma vez que "e" seja detectado, ·:;eja poss:[•.Je1 
estabelecer certas esrectativas de um modo top-down, pois o que 
·::;egue a "•:õ'" deve se1· um constttuinte categm·talmente idÉ~ntico ao 
r:ttu;~ est:0. sendo p1·ocessado. í4vanc:ando nesta :i.d~ia, olhando então 
p a i- a o s a r c os " ',t.ll- d e " , em c a d a n í v e 1 d e um a A T N , p o d e se 1· v i s t o 
q u. ~~ t o d o a 1· c o " 1\J r d e " 1· e t o 1· n a p a n;~. o i n í c i o d e 1..\ m c o n s t i t u j_ n t e 
categorialmente idêntico ao que foi analisado. A soluçio seria 
e n t ã 1.1 r> os t Ltl a r um d a em o n que se t o,. n asse a t i v o '-1 u a n d o " e " fosse 
encontrado; este daemon suspenderia ·a processamento normal, 
inspecionaria o contexto corrente <os registradores locais que 
guardam os constituintes reconhecidos neste nível) e a hist6ria 
recente do processamento, e usaria esta informa~io para construir 
dinamicamente um novo arco ATN que procurasse reconhecer um 
constituinte categorialmente semelhante a um imediatamente 
terminado no processamento. Isto tudo envolveria construir um 
a1·co "cat" que olhasse pa1·a uma palav1·a pe1·tencente a uma 
categoria lexical específica ou, na falha disto, que construisse 
e avaliasse um arco Push (~ujo argumento seria dedu2ido da 
hist6ria do processamento). 
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Se isto falhasse, seria necessário construir um novo 
arco, rlesemPilhar de novo um constituinte do nível ~0rrente da 
comput<:H;ão, e assim s1 .. lCE-:-~ssj.vamente. Ao f:•.)do, esh-~ m<-,~canismo 
deveria ser tal que resolvPsse os araoamentos para frente (''as 
ca:;.as c•.Hil pm·t;.;l.<=.. ::: + ·!· com janelas"), pal·a trás ("as gi·andes + + 
\~ as a u s t e r ~- s r: ,,_ s <:1. s " ) e p :,:oy <"- fr· ·~ n t: E-: .:;.: p ;:u- :,;1. t r 2. s ( " as g r a n d e s + + e 
+ + aust:en·<:1.s c<:t-:.;as ela Rua da F'l·a:i.a"). O pi·oh1em<:l. com estB. 
proposta é que o processamento das conjunç5es reduzidas 
envolveria a existªncia de um segundo daemon: ele esperaria pela 
processamento iniciado rela avaliaçio do arco e iniciaria depois 
uma busca do constituinte esperado no ponto da primeira ativaçâo 
do daemon /BOG 83/. ~ necessário, além disso, que a ativat~o 
deste segundo daemon construisse uma estrutura do tipo te 
constituintei constituinte2J e que o processamento normal ATN 
fosse reimplantado. 
deveria ser processado separadamente. 

A soluç~o aqui defendida é extremamente mais 
Ela assume que somente constituintes categorialmente 
podem ser conjugados /RAD 81/, onde o termo categoria 
categorias principais e as categorias derivadas. 

Uma primeira proposta seria as regras tipo DCG 
aC ... ) -->a( ... ), ... , CeJ, a( ... ) 
a ( ... ) -- > =õl. < ... ) , ... , [ou J, a ( ... ) 

simples. 
idi~nt icos 
cobn! as 

onde "a" é uma categm·ia sj.ntática e "CeJ" e ''[ou]" denotam a 
conjun~io de coordena,io colocada entre o pen~ltimo e o ~ltimo a. 

Porém Ross /ROS 67/ apresentou raz5es sintáticas para 
que o coordenador seja colocado como um constituinte junto com o 
nó imediatamente seguinte, de tal forma que este 11timo n~o deve 
ser visto como um irmio de todo o conjunto. 

Para implementar esta proposta, uma estr~t~gia é supor 
que os nomes dos coordenadores aparecem como traços de categorias 
e que estes traços-sejam eliminados por meio de uma regra que 
expande esta categoria como coordenador e categoria. Isto é: 

a(3, e, ... ) :- aC3, ... ) 1 aC3, e, seg, ... ). 
a ( 3, ou, ... ) :- a< 3, ... ) , a ( 3, ou, seg , ... ) . 

onde "seg" denota "seguintl=!'" .. com as 1·espect iv<':l.s .i.nte1·pretac:i:íe::; 
semânticas 

e'< CaC3, ... )) ·, (a(3, e, seg, ... ))' ) 
ou' ( <a (:3, ... ) ) ', < ?.. (] .• ou, seg, ... ) ) · 

onde e'(x' ~·) é s6 uma variaçio notacional do Cx' & ~·J do PTQ. 
Além disso deve ser colocado que 

::,1.(3, e .. seg, ... ) :-- CeJ, a(3, ... ) . 
a ( 3 1 ott, seg , ... ) · - [ Oll J, =='- ( 3, ... ) . 

sendo que a interpretaçio semântica para estas regras vale 
<:1., . 

Levando em conta a expans~o para a direita, 
acrescentadas as regras 

a(3, e, seg, ... ) :- c~~J. a(3, e, seg, ... ). 
a< 3, ou, seg , ... ) : - [ou J, a< 3, ou, seg .. . .. ) . 

onde as interpretaç5es sem~nticas respectivas valem 
Ca(3, e, seg, ... ))' 
(a ( 3, ou, seg , ... ) ) · . 
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Para as express5es sem coordena~~o, 
existir regras do tipo 

a ( 3, ... ) 
as quais são as regras comuns da gramática. 

Ile·ve ser ob ·se-r· \lad '::> qu.e =:t. ex i s tê n c :i.:;.., do a i- 9 tunen to '' s~-:-g" 
impede a exist@ncia de uma locut~o do tipo [e aJ como uma forma 
de exp l-E~ssa ,- <:l. c a t eg 01- :i:.:;. ":.:;." . 

Em segundo lugar deve aqui ser ressaltado que esta 
p ~- o p os t a a·:; s um e que " <:1. " p o d e se r· um a c <:1. t e 9 o l" :L a p l" in c i p :;.d ( s , s L 
n3, n2, ni, n0, etc) ou mesmo uma categoria derivada (s/n, v3/n). 

permite 
l..N 

/ \ 

A utiliza,io dos dois esquemas gerais mostrados acima 
as ~rvores seguintes: 

LV 
/ \ 

I ... N LI'~[ e J I ... ' . .J l ... l)[ Ol..l J 
I \ \. 

ou 1...'-J 

Um efeito desta proposta é que o esquema de coordenação 
só pode ser aplicado a elementos de uma mesma categoria 
sint~tica: assim nio ~ possível coordenar L.V e l..V/I...N e dai a 
Restri~~o da Estrutura Coordenada de Ross /ROS 67/ nio é mais 
necess~ria. No entanto, esta proposta permite coordenar uma S/LN 
com um<:~. S/LN, como em "Pecfl·o leu um liv1·o que Paulo viu e Mal·ia 
captou". 

Supondo o seguinte formato para as regras que expressam 
dependªncia nio ligada para a direita 

A --> A/B B 
1 amb da h C < A/B) ' J < B ' ) 

onde A varia sobre a categoria da sentença e B é uma categoria 
sentencial CS ou 51) ou locuc:Lonal <LN, LV, I...P), então a sentença 
"h~dt·o pegou e 11ar:ia matou o l-ato" pos::w.i a s~guint:e :á1·vore 

/ 
S/I...N 

/ \. 

s 
\ 

L.N 
I 

S/Lf\! 
\ 

S./LN[ e J o r·?.t:o 

LN 
I 

/ 

l_l)/LN e 
I \ 

/ 

PE'dl-0 \J LN/LI~ 

I I 
pegou. t 

\ 
S/LN 

LN L'-,J/1..1\! 
I / \ 

maria V LN/I...N 
I I 

matou t 
onde t denota um nado vazio. 

Um problema com a proposta acima é que ela nlo gera uma 
sentenr,:a como"'? João disse e Pedl"O mostl·ou a Paulo que Mat·ia era 
1 ou,- a " ( q u ~ é d i s c u t í 'I e 1 ) , p o 1· que o esquema a c i ma p ,- e d i :z que 
somente constituintes podem aparecer numa rosiçâo B ã direitR. 
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A extraposiç~o é um fEn8meno linguístico que ocorre 
basicamente nas linguagens naturais do tipo SVO (sujeito-verbo
objeto), como foi mostrado por Kuno /KUN 72/ e Funk /FUN 83/. O 
Portugu€s é uma lingua deste tipo, e o fen6meno entio deve 
merecer um tratamento pelo processador. 

O tratamento da extraposi~io a esquerda em Prolog é 
feito em Pereira /PER 83/. Ele assume que uma sentpnça como ··o 
h~'::.mem que . ...lo2.o conheceu é ca,·i.oca" t':'~m como estrutt.t,-a 
(s:imrlif:lc<:l.d::t.): 

o homem que [Joio conheceu tJ é carioca 
o n d P. " t " ,- e p ,- e se n t a um h- <:H; o . 

Uma proposta inicial, numa gramática livre de contexto, para 
este tipo de estrutura envolveria regras como 

n -> t1·aç:o 
h-ar. o - :> [ J 

e dai numa DCG as regras deveriam ser 
-::;ent:en<;:a(Btwaco0) :- ln(Bul-aco0, BuracDi), lv<Bui-acot). 
1 n < B u ,- a c o , B u PH: o ) : - d e t~ , n , ,- e 1 a t . 
ln(trao:;:o, nU> :·- tn:v;:o. 
tl- ::v.;: o : - C J . 
1v<Btn·accl) :·- ve1·bo, ln(Buraco, nil). 
lv(n:i.I> :- ve1·bo. 
·ce1at :- [queJ, sentença(t\-a(;o). 
1- e 1 a t : -· C J . 

o n d e a v a,- i á v e 1 "B u r a c o" t em c o mo v a J. o r " t ,- a r,: o" ':5 e a 1 o c u ç: ~o 
nominal extrarosta ocon-er no lado di1·eito d<:1. ,-egl-a e. "n:í.1" se 
não ocon·e,-. 

A partir dai, é possível conceber o movimento da locuçio 
nominal para a esquerda, deixando um trace, ou o traço aparece de 
um modo marcado e o movimento da locuç~o ocorre para a direita. 
Assim na cl~usula 

1n(Bul·acoi, Btu·aco2) :- det, n, relat. 
" B Lll" a c o 1 " t e\- á o v a 1 o,- " t r a r.;: o " q u a n d o o t ,- C~. ç o (1 c o n· e,. em a 1 g um 
lugar a direita do limite esquerdo da locuc~o. Além disso, 
" i~ tu- a c eo 2 " t e ,- á c o mo v a 1 cn· · ' n i 1 " s e a l o c: u lf: ã o n o m i n a 1 c o n t i v e r c1 
tl- ~- ç o , e t e r á c o mo v a 1 o,. " tl- a ç o" s €' o t ,- a ç o a p a,. e c e,. à d i 1· e i t a d o 
limite direito desta locu~~o nominal. Estas regras estQbelecem, 
em conjunto, ent~o que a 1ocuç5o nomjnal expande-se num traço se 
um traço aparecE:' ~ sua esquerda. 

O n ã o t e ,- m 1 n a 1 " ,- e 1 a t " n ã o p os s u i a,. g um e n t o s a q u 1 p o r que 
uma 1ocu•:ao noml.n~l não poderia movel--':5e pa1·a fo1·a de uma m·aç:âo 
relativa /ROS 67/. 

Pereira /PER 83/ argumenta contudo a favor das 
G ,- a m ?.. t :i. c as d e Me t amo,. f os e , a q u a 1 p e nn i t e um t j_ p o d e ,. e g ,. a c u ,j o 
lado esquerdo pode ser composto por um nio terminal seguido por 
uma cadeia de símbolos terminais vazios, que não ocorrem no 
vocabulário de entrada. Esta regra seria algo como 

marcactor_de_relativa, CtJ -> pronome_relativo 
significando que o pronome relativo pode ser analisado como um 
"m<:~xcadm-_de __ ,-elativa" p1·ovido com o ter·minc.l "t" que é 
adicJ.onado ao início da ent1·ada, ~,endo que "t" \"esta após a 
apl1ca~~o da regra. 

1.07 



De um modo mais claro, para Pereira /PER 83/, uma ora~~o 
r· 2 1 8. t i v?.. P o d e s 21.. v i s t <:l. c o m u. m ma,. c a d o r " r· i " se g u i d o d e um ::1. 

-:;en t: en (;a "·:;" .. on d &~ 
ln -> det:, n, l"P.J.?..t:. 
···elat -·> [J. 

rel~':l.t -> rt, ~:;. 

O marcadm· "rt" pode !3el· expandido como um 
extraposto, e assim 

·ci ·-> r2 

suj e:i. to 

ou pode ser expandido como um complemento de verbo extraposto 
·,- t , [ s; .... n 1). c 1 (":?o , "'r 9 um e n t o _mo v j. d o ] ·- " ,. 2 , a,. g , s ·- n ú c: J. e o . 

r4 1·egra 
r2, CargJ -) pronome:relat. 

r:! €-: ·r :i. n e o m a,. c a d m· " r 2 " .. a n 8. J. i s a n d o um " P ,. o n o me _r· e 1 a t " c o mo um 
marc::':\do1· "r2" 12 um terminal va;?.io "a1·g" ::':\ se1· colocado na ·f1·ente 
da entrada remanescente. 

Usando as regras 
ri··>,-;:_~. 

,. 2 , r a,- <J J - > p ,. o n o me _ n~ 1 a t . 
<:1. locução nomi.nal extr?..posta "-::u·g" e~ movtda .ja 
complemento, jogada rara fora á esquerda do sujeito e 
"-=:; .•. nt:i.c:leo" da o1·aç:~o ,-elat:i.vR, sendo depots pega através 

complemento -> argumento_movido, complementos. 
Além disso, é necess,rio 

sentença -> s-n~cleo, complemento 

pos:i.ç:~o 
(1() Vel·bo 

da rr::g1·a 

e r€gras que movem a locu.~io nominal extraposta para sobre o 
n b j e t: o d i ,. e t o . 

Em suma, a soluç~o proposta por. Pereira /PER 83/, 
chamada por ele de Gram,tica de Extraposi~io <XG), envolve a 
descricão de um relacionamento nio contíguo de partes da senten~a 
a partir de regras do tipo 

sentença-> ln, lv. 
ln -) det, subst, relat. 
1n -> traço 
,-elat -> C J 
relat -> marcador_relat, sentença 
marcador_relat ... traço -> pron_rel~t 

onde todas as regras, exceto a ~ltima, sio livres de contexto. A 
~ltima regra estabelece que um pronome relativo é analisado como 
um marcador, seguido por algum constituinte destonhecido 
< d e n o t a d o p o,. " . . . " ) , se g u i d o p m· um tl· a ç o . 

Assim <:~. sentença "O 1·at.:J que o gato caçou mon·eu" é 
~Jisti:l. como 

o rato mar~ador_relat o gato caçou tra~o morreu 
e da:L como 

o rato pronome_relat o gato caçou morreu. 
A implementaçio da proposta de Pereira /PER 83/ em 

Prolog envolve o acréscimo de mais dois argumentos aos predicados 
das c:l~usulas DCG: além dos dois argumentos da DCG que 
representam as posi~5es na cadeia, existem mais dois argumentos 
que s~o usados para representar as pos1ç:oes na lista de 
extraposicio, sendo que esta lista carrega os elementos a serem 
reposicionados. Assim cada ~lemento da lista de extraposic~o 
representa um símbolo a ser reposlcionRdo como uma qu~drupla 
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><: (contexto, t:i.po, s:lmbolo, xl:i.st;;..) 
onde 

" c a n t ex t a " é " b cu- a c o " se o s :í. m b o 1 o oi p r €' c e d i d o p 01- " . . n a 
,-egr·<3 . .:)nd(~ 8le ~;€ (Jl"":igin::-., e "não .... br..traco" se o si.miJcllo t.~ 
Pn::ced:Ldo PDr ","; 

"tipo" podE: se1· te1·tninal OU não tenninal, ojf.'pEndendo SE 

"símbolo" é um t"'-Tm:i.na1 <ma1·cado pm- "[" t.;: "]"). ou um não 
terminal no lado esquerdo da regra de onde ele v~m; 

" ~.;; :lm b o l o " é o ':d m b o 1 () p ,- o p ,- i a me n t •:=: d :i. t o ; 
"xi:i.~.;t:<:\" é o ~-,:=:stn da lista de ext1·aposir;:ão. 

As ~.;; 1 m a 1· i:? g 1· a 
s -> ln1 lv 

é t 1- a d Lt z l. d a c o mo 
s<S0, S, ;o<0, X):- ln(S0, 51., X01 Xj_), 1'·./(51., S, Xt, X). 

F' o r ou t 1· o 1 a d o , um t e 1- m i n 2. 1 " t " n o 1 a d o d i r e j_ t: o d <3. 1· e g 1· a 
tl-adu.z-·:;e pela chamado do predicado "terminal", 
P1"edic<:l.do "conecta" na DCG. Assim 

pronome_relat -> [que] 
fica como 

p ,- o n o me ·- i" 1'0 1 a t ( s 0 ' ~s I X 0 I :< ) : -- t P.1" m i. n a J. ( que I s 0 I :3 I X 0 J X ) . 
A traducão de uma regra com mais de um símbolo do lado 

esquerdo é mais complicada, tal que a regra 
marcador_relat ... trace -> pronome_relat 

é t1·aduzl.da pot· 
marcador_relat(S0 1SIX0 1 x<buraco, nio_terml.nal, tra~o, X)):-

pronome_relat(S0, S, X0, X>. 

F'at·a cada não tet·minal "nt" do lado esquet·do da regt·a 
XG, a tradu~ão l.nclui a cláusula 

nt <VL ... , 'Jn, S .. S, X01 X):-
v:i.rtual(nt, <V1., ... , l)n), X0, X>. 

onde "virtual(C, X0, X>" pode se1· lido como "C é um consU.tuj.nte 
e n tJ- e X 0 e X na l i s t a d e ex t ~-a p os i (; ã o " i2 as v a 1· :t ?. v e i s do t i p o 
"Vi" transfe1·em os argumentos do símbolo na lista de extt·aposiç:ão 
pa1·a o pt·edicado que tJ·adu:a: o tdmbolo. A definiç:ao de "vi1·tual" é 

vil"htal(NT, xCC, nao __ t;e1·minal, 1'-IT, X), X). 
<? a d ~: " t e 1- m i n B. l " é 

tel·minal<T, 80, S, X, X>:- b\\1-aco<X>, c:onectaCS0, T, 8). 
t e 1· m i n a 1 < T , S , S , x < C , t e l" m l. n a. 1 , T , X ) .. X ) . 

!J tu- a c o < X 1 ( b tll" a c o , T , S , ;:( ) ) . 
b l.l. i" ?..C O ( [ ] ) . 

<:J n de a c 1 á u 9.. u 1 a par a "v :i. r t u a 1 " ex tt· a i um não t e 1· mina 1 N T da 1 i s t a 
ds extrapost~áo e retorna o resto da lista X. A primeir3 cláusula 
p a~- :;~. " t e~- m in a 1 " c o n som.::· o t e 1" m i n a I T d a c a d e :i. a d e e n tJ· a d <:\ S 0 e 
retorna o resto S da cadeia, de modo que a corrent~ lista de 
extt·aposição X permite que um bu1·aco apa1·eç:a na det·ivar;ão. O 
Pl"edicado "r.:onecta" toma o p1·óximo te1·minal da entrada e (J 

pn~dicado "buraco" test:e\ se exist:~ um buraco na 1 ist<:~. de 
f.~xt r aposição. 

A ~-=-(~gunda cláusula para "tet·minal" consome um te1·minal T 
da lista de extraposicão, e não da cadeia de entrada. Para isso, 
o primeiro símbolo da lista corrente de extraposi~ao deve ter o 
tioo "te1·minal", e o l"esto X da list~. de extrB.posiç::l.o deve 
retornar; a cadeia de entrada S é retornada sem alteraç:ão. 
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A p ,- i me i ,- a c 1 á u s u l :a p a,- a " b u ,- a c o " (~ ~~ t a b e 1 e c e q u e LUTI 

buraco é verdadeiro se o primeiro símbolo na corrente lista de 
e X t: I" <:1. P OS i ~~ a O t E tT1 " b U r <'-C O " C O mO SeU t l" a r,: O C O n t e X t U a 1 . 

f:t segund:-3. ci~.usula para "bu1·aco" (~stabelece (.1ue um 
buraco é sempre verdadeiro se a lista corrente de extraposiçio ~ 
vazia, isto é: nao existe extraposiç~o e o uso dos terminais é 
como nas regras DCG. 

O tratamento das ora~5es relativas apresentado a seguir 
utiliza apenas regras livres de contexto. As discuss5es formais 
estão na secção seguinte. 

Aqui é assumido que as ora~6es relativas sio dominadas 
p o r· um B. c a t ego r i a ·,;e n t e n c i. a 1 R d i f e,. e n t e de S , t a 1 que as 
categorias sentenciais sio distinguidas pelos seguint~s tra~os 

C - oraçao complemento 
R - oraçao relativa 
Q - oraçao interrogativa 

Neste caso .. 
C-C, -R, -QJ denota S 
[+C, +R, -QJ denota R 
[-C, -R, +QJ denota interrogativa matriz 
[+C, +R, +QJ denota interrogativa encaixada 

Assumindo que [+C, +R, -QJ somente pode ser expandido 
cc>mo r. gue SJ (o "quE·" não é opcional>, então St pode sel" usado 
como abrevia~~o de [+C, +R, -QJ. De outro lado, sujeitos 
sentenciais topicali~ados e ora~~es extrapostas devem ser C+CJ. 

A regra que introduz R é 
nC3, 1·, ... ) :- n(3, ... ),r( .. ). 

e a interpretação semintica é 
lambcta R [ (n(3, ... > >' J (f;:') 

a qual assume que toda 1ocuç~o nominal possui um conjunto R livre 
de variivel. A interpretação semântica acima abstrai sobre esta 
vari~vel e aplica a fun~ão resultante sobre o conjunto denotado 
pela oração relativa. Logo a interpreta~ão da oração relativa ~ 
quantificado sobre a interpretação da locu~ão nominal. 

As regras seguintes expandem R. sendo colocado junto a 
tnterpreta~ão semintica: 

r(_ .. ) :- n<r, pro, . ), s/n( ... ). 
1ambda x C lambda h [ (s/n( ... ))' J (n(Pl"O, i), &' R(x) J 

o n cl e h v ;;1. ~- i a s o h ,- e n ( P l" o , . . . ) 

~- < ... ) : - p < wh , p ,-o , ... ) ' s/p ( ... ) . 
lambda x [ lambda h C 

& R (x) :J 
(s/p( ... ))' ] (p(wh, 

onde h varia sobre p(wh, pro, 
n <r, Pl"O, ... ) :- C que J. 
lambda p p(x) 

. ) e <:l.lém disso 

Pl" CL 

que V<:'.le P=3.l"a "O 1ivro gtt.e F'edr·o pegou é de João" e 
r<wh, p1·o, ... )··-[em], [qu.~-;~mJ. 

lambda p p(x) 
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A interpretaçâo semintica das regras dadas acima liga a 
vari~vel h na tradutio de S/LX e apli~A ~ funtio resultante sobre 
LX', o qual contém em si uma ocorrência livre da vari~vel 
designada x. Esta varidvRl x é depois ligada por abstra~~o para 
f o r m ;;.. r· um a ex p ,- (~ ·:; s :':\ o q u f~ d e n o t a tl m c o n j u n t o . 

No caso, a denotac~o de uma locut~o nominal com uma 
o,- 8. i;: ã o ,- e 1 a t i v a a p os H i v a < não ,- e s t r H i v a ) c o mo " C a l:n- a 1 , que 
descobriu o Brasil, era portugugs··, pode ser representada como 

Cx I Ca I a descobriu o Brasil} pertence (Cabral) & 
x pertence <Cabral) } 

isto significando que a locução nominal total tem a mesma 
denotar,:~~o que "Cab1·al" <..;e a denotaç:ão da or:c;u;:ao ,-e1ativa estivel
inclu:Lda nela. De out1·o modo, a denotaç:ão <::.i:õ'l-á •.;azia ("Cab1·al, 
que descob1·i.u a América, e1·a pm·tuguês"). 

Dev~: se1· obse1·vado que as n~~Iativas r>::stritivas 
modi.fic:0.m ·:;ubst:<:~.nt:i.vn (n(0, : .. ) ) (;,~ que ::;J.<;;. 8.Positi.va~; mndif':i.cam 
1 o c u d\ o no m J. na l ( n < 3 , . . . ) ) . O p , .. o b 1 em a é que a<::. a p os J. t i v as n ã o 
podem modificar qualquer tipo de locur,:ão nominal: 

?Cada homem, que conhece Carlos, trabalha. 
*Nenhum homem, que conhece Carlos, trabalha. 
Um homem, que conhece Carlos, trabalha. 
*Ao menos um homem, que conhece Carlos, trabalha. 
*Todo homem, que conhece Carlos, trabalha. 

Devido a estas dificuldades a diferencia~io entre 
restritivas e apositivas nio é feita aqui. 

As regras mostradas geram as árvores de an~l:i.se 

I 
L.l\l 
I 

L.N 
\ 

I 
o homem LNC-wh,+proJ 

I 
cru e 

LN 
I \ 

L.N 
I 

pednJ 

R 

\ 
S/L.N 

I \ 
LV/LN 
I \ 

~) LN/LN 
I I 

olhou t 

'-"' I I \ 
o qua1·to L. F' E +1,11h , +p ,-o J 

I \ 
F' L..NC +wh, +p1· o J 
I I 

S/L.F' 
I \ 

LN LV/LF' 
I I \ 

em pedro V LP/LP 
I I 
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/ ., 
'· 

L.N 1_.() 

/ 

L.l'-1 
I 
l"etnl·nou 

/ 
o homem LNC-wh,+proJ 

I 
L.~) 

I 
que matou pedro 

Acrescentando as regras 
'·/ / n ( . . . ) : - '·/ < . . . ) , ,- / n ( . . . ) . 
v/n( ... l :-v( ... ), n<. .. ), 1"/n( ... ). 
,- ( ... ) : -· n (+'~Ih , + 111· o .. .. . ) , v ( ... ) . 

~ possível gerar a árvore 

/ 

./ \. 

c ._, 

L.l) 

I 
1..1'-1 
I 

ret cn·nou 
/ \ 

o homem LN[wh, pro] ::3/L.N 
I / 

que L.N 

p c\td o l) 

I 
pensou 

\ 
l_l)./L.N 
/ \ 

S/LI'-!C wh, 
/ 

Ll'l![ Wh , IH Q ] 

' 

pro] 
\ 

L'-)/LN 
I 

qu~-:- matou p~:;:d1·o 

p :.:\ l" i:!. <:I. 

d e'·/1211 dO 
sent:r;::-nça "O homem que Paulo p~,o~nsou que matou 
ser observada a estrutura gerada para a oracic 

mais internamente encaixada. 

U.2 

F'P.d 1" o" I 

1" e 1 ativa 



Pere1ra /PER 83/ mostra que uma XG pode gerar a 
1 :i.n~JU<':I.9Eill 

Ca exp n b exp n c exp n I n>0J 
de modo que a class~ das gramáticas XG gera 
dependentes de contexto que nio podem ser geradas por 
l:i.vr('!S de contexto. Além disso, numa XG, na árvon2 de 
cada nodo pode ter mats do que um nodo pai, mas a 
gramáticas XG obedece à restri~ão do cruzamento de 
podendc> ocorl"ET 

/ / ~\. \. 
I / \. \ ,. 

' 

\ \ / / 
\ \ I I 

\ \ / I 
\ \ / / ' ..... X / 

\ I \ ' ' I 

1 ingl .. tagens 
iJl"amát ic;?.·;:; 
d e l" i v a•;: t"~ o , 

cl;?.<:;s~ d<:l.s 
1·amos, n~-?:o 

Em relaçâo a isso, Joshi /JOS 85/ mostra que nas 
1ramáticas livres de contexto as dependências também nio podem 
cruzar: ou elas sio disjuntas, como em 

ai b i ai.~ b2 
I ______ I 

I·--·---- I 

ou as dependências s~o encaixadas (esta é a diferença para com os 
conjuntos regulares), como em 

ai a2 a3 b3 b2 bi 
I 1 ______ 1 I I 

I '-------------------~ I 
'-------------------------------' 

No caso das fAGs, .Joshi / .. JOS 85/ mnst1·a que as 
derenrl@ncias pnd~~ ser seri~lmente cruzadas, como em 

at a2 a3 bi h2 b3 
1 _____ 1 ______ 1 ______ 1 I I 

I ____ ! ____________ ! I 

'------------------' 
mas não podem ocm·rer <'!ntJ"E ma:i.s do que doi~:; elementos, como em 

ai a2 bi b2 ci c2 
1 _____ 1 ______ 1 ______ 1 __ ~---' I 

'-------------'------------' 
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Q nrobl~ma geral aqui di~ resreito ~ coloca~io de 
restri~5es na associaç5o entre buracos e preenchedores de buraco 
/MOS 81/ /MOS 82/ /MOS 85/. que sejam linguisticamente 
relevantes. Aqui é argumentado que as restriç5es dentro do campo 
rl ::;1. s 9 l" a m <~- t; :i. c ?. s 1 i •,n- 2 s d e c n n t e x t o s ;;{ o ~; 1. 1. f i c :i. e n t e s . 

No que diz respeito ao tratamento em processador das 
dependªncias entre prenchedores de buracos e buracos, deve ser 
lembrado que uma ATN possui uma memória especial <HOLD) na qual o 
p ,- e e n c h e d o r· cl e b cu· a r: o p o cf e s (~~ ,- m <:~. rd: :i. d o a t é que s ~~ u b u l" ?. c o s •2 j a 
identificado na sentenca. (No caso de extraposi~io à direita, o 
enctere~o do buraco deveria ser estocado em HOLD até que o 
prenchedor seja encontrado.) Isto corresponde, de certo modo, à 
regra transformacional que move, por exemplo, uma locuçio wh para 
a posi~~o do complementizador: assim, existe uma rotina que pega 
a locuç5o wh, identifica-a como na pos1çio COMP na pilha HOLD, e 
depois uma rotina recupera esta locuçâo de HOLD quando o 
Processador Pncnntra um buraco na cadeia de palavras 
col·l·es.pondentt~ :;.{ <:;ua po~.;;:i.i;2o n<:<. "(~stn.ttl.l.l·a pr··.:d'unda". <F'<"\l"a <"\S 

transformaç5es que realizam apagamento, as rotinas de 
processamento deveriam fazer uma c6ria do antecedente em HOLD e 
recuperar esta c6pia quando o local do apagamento for 
i d e n t: :i. f i c a d o . ) A s ;::J. :í. d a d o p ~- o c e s ~:;. a d o 1· é Em t: a o a " e s t 1· u t u r a 
profund<:~." cl<:l. senterH;:a . 

. Já no ·sistema F'i~RSIF,~L. de !"iar·cus. ./l'Íi~R B0/ t~xiste também 
o uso de mem6ria tempor~ria para relacionar preenchedores de 
buracos a seus respectivos buracos. mas os mecanismos sio 
diferentes. Isto + assim porque PARSIFAL. nio representa um 
rrenchedor de buraco, mas sim sua posi~io superficial na irvore, 
isto é, PARSIFAL cria simultaneamente um traço co-indexado ao 
prenchedor e insere este traço no buffer que é usado para estocar 
palavras e constituintes da cadeia de entrada. O traço permanece 
no buffer até que o processador atinja a posi~io do buraco, e é 
ent~o processado como se ele aparecesse nesta posi~~o. A saida 
deste p ,-o c essador é então uma ,- epn~sen t aç:ãt.J da "est n.t t tu- a 
s u p e,- f i c i a 1 " , <:l. um e n t ;;~. d <:~. r.: o m t n:v; o s , d a se n t e n ç: C\ .. 

Na abordagem aqui desenvolvida, nio há uso de memória 
~s~ecial P~ra a ~stocagem de Prenchedor~s de buraco ~ de buracos, 
pcq-que ::o:stes ·:;ao estoc::o.dos como pa1·tes ela Pl-ÓPl-ia <:\.rvm-e de 
~n~~l~~ da se~t~n~a que o processador est~ concorrentemente 
C G m P 1J f: 3. n d O 8 S S t O C a n d O . 0 P l" O b J. 8 m <:l. S· qUe f.\ m p l- O C e 'õ; S a d O l", nãO P O d e 
associar um prenchedor de buraco com qualquer buraco que ele 
~c~~- Ass1m existem restri~6es sobre gue prenchedores de buraco 
devem ser associados com quais buracos. 

Deve ser recordado que as t~nr1as transformacionais usam 
fundamentalmente cinco tipos de restri~~o, aqui apresentadas de 
modo informal (uma discussio formal aparece ~m /MOS 84b/ /MOS 
84d/ /HOS 84e/ /MOS 84g/ /MOS 84j/ /MOS 84i/: 

- a condi r;ão de comando, c1ue ,-e ·.:n.u~:l- que um p l" en c hedor pode 
somente ser associado a um buraco que ele comande; 

-as ,-est.,·iç:Ões de ilha, que Pl"O:ibem que o btwaco apal-eç:a sob 
certos constituintes designados dentro do domínio de comando do 
Prenchedor ,; 

- certas r~striç:Ões especificadas sobre posições de buracos. 
'i.gadas ao '10'/81-,....:o lexicaJ.; 

- certas re~triçÕes de nao-ambiguidade, 
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A ·::. e 9 u i 1- é mos t l- a d o q u e e -:-:; t as r e -s t ,- j .;. i5 '"' s s ã o d e d i f :í. c :i. J. 
:i.mplementa\;~o n•.un<'l. ATN e, por outro lado, podf~m -:;.;::,- colocadas 
diretamente nas regras livres de contexto de processador no caso 
do modelo aqui proposto. 

As restri~5es de comando e as restriç5es de ilha 
caracteristi~amente limitam as posi~~es de um buraco em relac~o à 
POSÍ(;:::\o do Pl-enchedm- deste bul-aco. A rOl-ma de i.mpl~:,~ment;,,_ç:ão 
destas restriç5es num formalismo ATN envolveria fazer com que a 
recuperação ·de um prenchedor na memória pudesse ser sens:í.vel a 
certas condiç5es definivejs sobre a árvore sintagmática. Isto 
acarretaria um procedimento bastante complexo e o desejável ser1a 
que, quando um prenchedor que estivesse na memória ficasse 
acessível ou n~o atrav~s do processamento, isto fosse feito de 
acordo com as restric5es supracitadas: isto implicaria em que as 
re0ras de estrutura de frase deveriam ser us~das para ~ontro1ar a 
acPssJbilid~de dE um prench~dor. 

Um<:~. ·::;:;;.:Lda ~qui(~' qu_e o estoque na memória ~-:.e,Ja 
estruturado ~m níveis, onde um nível corresponde a CRda nivel da 
estrutura no marcador frasal; aí um prenchedor poderia ent~o ser 
i n ·:;;e,- i. d o n 2. me m ó ,- :i. a e m um n :í. v e '! que ,- e ·f1 E' t i ~- s e s eu " p e s o " n a 
árvore. Para capturar a condi~~o de comando, deveria ser 
estipulado qu~ todos os níveis da memória abaixo do nivel 
con-espandE>nt:e <?.o "p~~so" de um certD bcu-aco ficassem 
inacessíveis, enquanto D buraco esteja sendo processado. 

Deveria ser colocado ainda que a memór1a HOLD deveria 
estar complEtamente va2ia no t~rmino do processamento de 11ma 
OP:1J:~.:l -,-el<".ti•,•a. F'Ol- outro lado, as r(~:s.tl-i·;:6es d.;::- ilh<=~. de~;em s&-:-1-

impostas de modo a fechar o acesso aos níveis altos do estoque no 
in:ícic> do pl-cH:essamento d~~ um constj_tuinte "Uha", s o acesso 
deveria ser restaurado aos níveis somente quando o processamento 
da ilha esteja completo. Uma saida aqui seria enriquecer a 
estrutura de estoque, incluindo um conjunto de regras de tráfico 
para controlar o ac~sso a seus vários niv~1s. 

Em oposiç~o ~s dificuldades rsferidas acima, para um 
processador que utiliza a maquinaria exposta aqui, as condições 
ds c0manrlo e ~s restriç5es das ilhas podem ser impostas de modo 
fic11. A diferença é que as rsstri~6es ac1ma n~o se apljcam 
diret:ament:~ ~s associa~6es prenchedor-buraco nas sentenças, mas 
possuem seus efeitos na determinaç~o de quais Rstrutura~ frasais 
a gramcí.t ica pode conte,- e qttais re·~:n-as podem sel- usadas . pelo 
processador. Tsto ocorre porque a colec~o completa de regras d~ 
estrutura de frase da gramática consiste num conJunto de regras 
!J :-!•. s 1 •: as j u n t o c: o m u m c n n j u n t o d e ,- .:;:- q r a s d e 1 :i. <J ~\;;: a o < i n t ,- o d u z i d a s 
Pela notac~o X/Y). 

Deve sel- lembrado aqui que uma not adi:cl de buraco do t ].po 
X I Y n ã o p ode d e s a p a r e c ET d u r <1 n t e a d E' r· i v a d:'í o : e 1 a d e v e :.:; e~-
passada para um nível mais baixo do marcador frasal ou deve ser 
realizada como um traço Y/Y. Isto é equivalente no efeito à 
c o n ct 1 r,: ã o d e que um p ,- e n c h e d m- na me mó,. i a d e v e se r u ~-a d o p o r um 
certo tempo do processam~nto. 
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A soJ.u.d~·J simPlP.s, apn~sP.ntada neste t1·abalho, (~ r.JI.t€ a 
condi!;~o de comando e as restriç5es de ilha podem ser impostas 
apenas pela limitac~o da classe das regras derivadas P. da classe 
das regras de ligac~o. Assim por P.XP.mplo 

* S -> S/LN S/(8/LN)) 
não deve aparecer na gramat1ca. 

A condi~~o de regra de ligaçio para uma dependªncia nio 
~overnada deve ser explícita assim nesta regra através da 
pre•::.erH;a dr:-~ um notio innão ~'lo nndo com a "catenoi":i.a bal·,·;~.da". Isto 
~. uma regr~ do tipo CS -> LN S/LNJ é permitida, mas n~o uma 
regra do tipo *CS -> S/LNJ ou do tino *[S -> LP S/LNJ. Uma 
restri~io, quanto a 1sso, discutida antes é a Condi~io 
Generalizada de Restriç~o à Esquerda /MOS 85/. 

Em relaç~o ás dependªncjas governadas pelo léxico, um 
oroc~ssador ATN deveria tentar todas as nosic6es potenciais de 
buracos e ver se a restricio é satisfat6rja, mas isto seria 
c!<:~.l-amente tnef:i.ci.ente nu.ma sentenr,:a como "Que vo::>ce -fe::r. pa1·a 
Persuadir Marta a levar Pedro a cumprimentar voce na sala7'', onde 
o rrenchedcr wh seria incorretamente assinalado ao buraco Equi e 
o erro s6 seria detectado no final da ora~io. 

Na proposta apresentada aqui, os verbos da classe Equi 
podem ser especificados na gram,tica como ocorrendo com 
complemento LVi mais do que com complemento S com buraco LN. 
Assim nenhum buraco Equi ocorre e nenhum prenchedor Equi em HOLD 
f.: acessado. A 'liiJar;:ão entl·e o ~~.u:ieito ausente do ve\"ho 
subordinado e o sujeito do verbo matriz deve ser estabelecido 
contudo na i·e-gl·a :=..emânt:i.ca: esta é, tH) fundo, <~ análise não 
transformacional proposta por Brame /BRA 76/. 

A an,lise tipo LV1 é muito natural na 
desenvolvida, porque a id~ia fundamental é que um 
seu buraco sejam ligados por um caminho marcado nos 

análise- aqui 
p r e-n c h ed m· e 

nodos: este 
caminho passa através dos ramos da árvore <via passagem da 
nota,-;ão X/'() e não existe um "caminho ho1·izontal" sobn~ a án.Jot"e 
como faz a aplicação de uma transformaçio. 

O fato que ~ert~s cnns~;~~intes (como substantivos e 
determinantes) não podem ser extr~idos da locução nominal, pode 
ser canturado pelo imDedimento de ~~dos da forma X/N ou X/DET. 
F'o1· oHtl·o lado, n .fat<::~ •1e •Jtte um?. locucão p\·eposic:ion:=d' não porle 
conter um prenchedor anterior a ela é capturado facilmente pelo 
i. m n e d i me n t: Q cf e ,- e g , .. :;~_ ·.; d 0 +: ;_ r:· tJ *C L c· - ) X 1.. F'/ X J . A ex c 1 u :d:\ o d e 
c <:1. t e g o\" t <:\. !'J b ;:\.1" l" a d aS , :a. e X C 1 U S a O d ~ l" e g l" as d e P. S t l" ttf.: U \" a d e -f l" a S e E 

;:~. P.Xc1u.<5ti':o de traços de -=:qbc~tegor1.z"'.çao ,-epl·esentam a soma total 
de esquemas v1aveis na propopsta aqui apresentada, para 
restringir a distribui~~o de prenchedores e buracos. 

De um modo geral, entio, um processador com uma memória 
externa {caso da ATN) pode lidar com restri~6es estruturais sobre 
a distribuiçio dos buracos somente se esta memória for 
estruturada em niveis correspondentes aos níveis do marcador 
fr~sal. Em oposiçio, um processador, nos moldes do que aquj. é 
proposto, usa os nados do marcador frasal para estocagem dos 
buracos e então sua "me~éria" nec<2~sariamente cump1·e o ,-equisito 
d~. estrutu1·a em n:!.veis _ E:~ se9ur"do luq;;u·, num P1·ocessado1· com 
memória externa <ATNl ~s restrtc~es sobre a distribuição dos 



l:nu·::,'\cos 1·equel· um cont1·o1e comple><o sobn~ a acesstbj.ltdade. do 
prenchedor, enquanto o Processador aqui proPosto nio apresenta 
este problema. Em terceiro lugar, algumas restriç5es especiais 
sobre regras governadas pelo léxico complicam o mecanismo para 
c o n t 1· o 1 e B.t:> \~ s t: o que ~ x ~· "-' r· r: ;:. d e n ' · >'-: n ··: h e d o 1· P. s , e n q u a n t: o q 1.1. e o 
p1·nces~=.arlm· aqui p1·oposto u.t i 1 iza esquem:c;.~; como os traços dP 
subcategoriza~~o rara impor estas restri~5es. Deve ficar claro 
aqui que estes pontos seguem naturalmente da decisio de nio 
permitir condic5es nas derivat5es que sejam externas à seleç~o de 
regras <livres de contexto) da gram~tica. 

No que se refere aos aspectos formais, 
um~. 1· e s h· i r.: ~\o p a l" a as d e p e n d ê n c i .::.s e n r: a :i >C~. d 2 • ' , 

ambiguidades, formulada da seguinte forma: 

/110~~~ {35/ 
a (.1ua 1 

pr·opôe 
impede 

s:; E-~ ~~ x i s t e m d u a s o l.l m a t s d o::: p ~" n d ê n c i a s p 1· e n c h e d cH· - h u ~- :"'c o n u m a 
mesma sentença, seus ~scopos n~o podem interseccionar 
devem ser disjunt~s ou enc~ixadasJ. 

Assim, para Pi e P2 r2fer1ndo dois prenchedores 
diferentes e para B1 e B2 referindo dois buracos diferentes tal 
que Pi e Bi possuem dependência e P2 e B2 possuem dependência, 
não ''ião <.:n·amat ic::d.s as c:onst l"l.ttóes: 

F'i P2 Bi Bi.~ 
IH B2 F't p;~ 

Pi B2 Bi Pí.~ 

Bi P2 P1. B2 
e, em oposi~~o, as construç5es seguintes são gramaticais: 

Pi P2 BE~ Bi 
P1. B2 P2 Bi 
Bi Bí2 P2 Pi 
B:t P2 B2 P1. 
Pi Bi "R~ -· (... P2 
F'l. Bt P2 B2 
Bi Pi B2 P2 
Bí Pi F'2 B2 

Para 
Pl·encheda1·es e 

um process~dar com memória externa para 
b LI. r a c o '= l Ã T "J 1 . o a c ·~ ~ 1 1 o d os F' s e B s ·;. e r ~ 

p ,- P. ·:w. m i v e 1 me n t e da esquerda cara a diretta (do mesmo modo como 
ele processa a cadeia de o~lavras> e co~ isto deve estar equipad8 
para 1evar em conta as r=~tr::5~s conc2-~entes ~ sequ@nc~a destes 
elementos. No caso do processador ~reposto aqui, cada restric~o 
arenas deve ser ir--~~~r~da ~s regras d~ gramAt ir~ 
espe~ifi~amente às regrRs que transmit~m informa~io sobre os Bs. 

Analisando o c~ - ~~:s rle Pert~ oude ser visto que num 
PDA simples, as posi~des relat1vas de dois prenchedores dependem 
da ordem em que eles entram na pilha, a qual por seu turno 
depende da ordem linear que eles estio na sentença <supondo um 
processador estritamente da direita para a esquerda). Por outro 
lado, a 01·dem em que os p1·enchedo1·es são ,-f2movidos da pl.lha 
depende das posiç5is destes prenchedores na pilha, 12 assim da 
ordem linear que eles aParecem na sentença. Devido a isso, ~ 
possível assegurar aue se dois prenchedores jâ estio na pilha 
qu:;tndo um bul·aco é -=--r-<::!ntrado. o ::::~oundo p\·enchedm· ser~ 
associado com o bur=~s ~amo reque-Ido Pela restric~o de 
dependêncla enca1x~da. 
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Por outro lado, se um modelo ATN procurar incorporar a 
r·E-~Stl-i(;ão de dependênc:i.<'l. E~ncai~ada, deve se1· l-f-~cm·dado que a 
memória HOLD foi suposta antes como comportando niveis rara dar 
conta das restri~5es de comando e das restriç6es das ilhas. N~o é 
óbvio então como a restri~1~ ~~ A~~~ndinci~ ~ruzada rode ser 
incorporada a esta estrutura da memória HOI_D (que é semelhante a 
um marcador frasal). O Problema é que as posições dos 
prenchedores podem ser determinadas na memória HOLD ~om niveis 
:,;1. t: r <:l. V éS d E SUa 5 a 1 t tu· aS n O ma r C a d m· f'\" aS a l , e n a O a t ,- a V é 5 d e SUa 
ordem linear. Para o caso de duas dependªncias prenchedor-buraco, 
n~o há problemas porque a condiç~o de comando implica que a 
altura e a ordem linear sejam Perfeitamente correlacionadas se os 
dois prenchedores não forem irmãos (o que e correto): este 
subcaso da restri~ão de dependªncia encaixada ~ entio equivalente 
~ condiç~o de que o primei.ro buraco seja associado com o majs 
baixo dos dois prenchedores que est~o na Pilha. Isto pode ser 
imposto como um tino de uma condt~~o de dist~ncia minima de 
acesso em HOL.D: um<:1. busca pan:~ r:ima de bLu-ar:o f~m HIJL.D par;:~. 

conseguir um prenchedor ~ tal que aceita o primeiro prenchedor 
e n c a n t ,- a d o . As s i m o me c ;;l. n i s mo de " b a n·· e :i. r· a " d e·:; c ,- :i. t o a c i. m ;·~. d ~::-v f.! 
'S•:'T extendido, t~al que se HOL.:O já contém um p1·enchedor quando um 
segundo ~renchedor (baixo) é colocado nele, uma barreira deve ser 
estabelecida sobre o mais baixo prenchedar e deve permanecer aí 

que 

·=1 u e a e~.; t e p ,- e n c h e d 0\" s e j a a s s i n a l a d o 1.1. m b t..u- <'1. c o . 
Esta solução sobre HOLD traz problemas porque a barreira 

bloqueia o acesso ao mais alto Prenchedor só deve ser usada 
se OQ dois rrenchedores pertencerem ~ mesma categoria: isto 
pressup5e então a existência de algum mecarlismo para comparar 
prenchedores em diferentes níveis do estoque. 

No caso do processador aqui proposto, o mecanismo de 
ligaç~o entre prenchedores e buracos está nas regras que utilizam 
as categorias derivadas. Estas regras podem ser de dois tiros: 

X -> Y X/Y 
X -> X/Y Y 

(prenchedor primeiro> 
(buraço primeiro) 

!] q l.l e d e v e '= e ,- f e i t o -. - ·-, 1 ;: ?. l i m 1. t :=: .. :· .:. d as p os i 1;. (5 e s n as 
qu~.:i.~.; "' notação pa\·a btu·aco r-?.1?. ·.tma dep~-.dêncta alta ':iP.ja 
p assa d a p m- 1· e~ r :?: s . As s i m n ã ::- " - s ~ :o- : t i do e<;; c - = ·.'e r r € ~F as d o t i p o 

X/:.?. - > Y X/Z./Y 
envolvendo uma dependênc1a Para baixo do tipo 
primeiro, nem regr~s do tipo 

X/Z -> X/Z/Y Y 
envolv~ndo uma dependªncia par~ ~a1xo do tipo Dltraco primeiro. 

Outra restri~~o, também natural, é que duas indic~tões de 
buracos da mesma categoria nio podem mudar sua ordem linear 
enquanto eles passam através do marcador frasal. Isto pode ser 
exPresso pela proibi~io de regras do tipo 

X/Yi/Yí:~ -> ... Z/Y2 ... Z/Yi 
onde " ... " dE-:~nota qual que1· concatenação de cai:eqO\·ias. 

Estas restrt~ões sio ~qui simplesmente colocadas para o 
escritor do processador, =:~~ndo colocadas ~ croibiç~o (por 
razões 1]ngu:íst:icas) de esc;-~·<Õ- ;-.::·:r:~.s ,je·=t€ -:;;"'o. 



F1 s se n t e n 1; <~ s ]. n t 12 r r o q a t i v <~ s d o F' 01~ t. r •. t g '-'· i~ s p o d ,.,.~ m i; e l-
classtficadas ~m tres tipos: 

- as pErguntas globais (ou proposicionais) do tipo sim/nâo; 
- as Perguntas de instanciaçio (ou parciais) do tipo wh; 
-as perguntas tas. 

As interrogativas globais s~o geradas sintaticamente 
p~.;~la regr2. 

<.:; ( i n t e n~ o g .• . ) : - •; ( d e c 1 , . . . ) , p o n t o _ d e ·- :i. n t ET ,~ o q . 

tal qu~ não ocorre nenhuma modificaç~o sintática em rela~ão ~ 
d e c 1 a,- ;:d: i v <:1. . C o n t u. do .. " O A n t o n i o t e 1 e f o n ou. T " p o d (~ t a m b é m se,~ d :i. t a 
como "Telefonou o ,~)ntoni.o?", de acei.h-:u;:·~o duvidosa. ~1e e1a fOl
tida como gramatical, devem ser acrEscentadas as regras: 

'~, ( i n t E n- o q .. . ) : - sI n ( i n t e ,- r o <.J. • . . . ) , n ( l , . . . ) . 
ponto_de_interro0 

<:;/n(tntel-1"0(3, .) :·- v(3, ... ), n/n( ... ). 
As interrogativas de instanciaç1o caracterizam-se pela 

presença de palavras interrogativas, as quajs funcionam como 
quase-quantificadores. A regra sint~tica geral é 

·;; ( i n t e,- r· o g , . . . ) : - a ( t\1 h .. . . . ) 1 sI a ( . . . ) , P o n t c. -· d E· _ i n t ""rT o g . 
onde";:;.," pe1~t12nc.;.~ ao conjunto {LI'L L.F', L1~dj, l...~~dv}, sendo que R 
interpretaç~o semintica é 

1ambda F' [lambda h [ (s/a( ... ))'] (p)J (a'). 

'·./alal~ de 
Os m01~ f emas quan t :i. f i c ;:1.d cn· e~:; c o mo "que" podem p o·::.su :i.l- um 

espectftcador de locuç.ão nomin<~l,' como em "Que meta 
Pech·o us8.7"; as ,-~gl~as s~~o: 

:..; < i n t 12 n· o <J , .. ) :- n<wh .. que ..... ), s/n(3, ni.~~ ) .. 

ponto_de_interrog. 
n ( wh , qu.e .1 • ) • -· [ qtle J, n ( t } ... ) . 
s/n<3. n2 ... ) n(3, .. ), v/n(3, ... ). 
'Jin(3. :- '!C3, ... ) .· n/n( ... ). 

onde ap;:~xece "n<1., ... )" de:vl.do a impossibilidade de al-tigos e 
detel-min;:~.ntes e!:lÓS o "que", ~;o: o bul~::'\co ele locur;:ão nominal ocon-e 
ri c · ' ,. , .. -=> 1 s r:: • · -, ··1 e,- b a 1 . 

1\1 o c -= ~ o d e " q u. em " ( ,- e f" e,~ i d o s ó p a r a C +h um a n o J ) , ~ 1 <? 

su=~titui t0d~ a locu~âo nominal n(3, .. ), e dai ~~lem qs 
,- E· g ,- a '='· : 

. ) ·- n < •.o~h, quem. . ) , s/n ( . . ) . 
ponto_de_interrog . 

. ) [ '1UEm J. 

s/n( ... ) n/n(humanol ... ) , v<3, . ) . 
peg;:;~.ndo pO\- exemPlo "Quem ;;1.ma Pedn)'f" P. 

s/n( ... ) :- n(31 ... >1 v/n( .. ) . 
v/n<. .. ) :-v<. .. ), n/n<. .. >. 

pegando "Que-m Pedro ama!". 
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F' i.:)\" 
0:-::'SP E" C :i. ·P :i. C ;;td Ol" 

<:\S reg\·as: 

outl·o lado "qual" func:i.ona com va 1m.. de 
( "Qua:Ls os; 1 :Lvros quf.:- Pedro compr·ou7" >; assim V8.J.r2m 

s(:i.ntel"l"Cl<3, ... ) ·.- n<wh, ..:1ual, ... ), s/n < .. ), 
ponto_de_interrog. 

n (v~ h, 
n(wh, 

qu.;;:..l., s1ng, 
qua 1 , p 1, 

... ) ·- [q1..1.al J, n(3, sin~:;.t, 

. ) : - [ quais], n < 3, p 1 , . ) . 
) . 

·=.;In ( stn<.~, 
s/n(o1, 

.. ) :-n/n(sin<L ... ), v(3, sinq, 
. ) . 

... ) . 
. ) :- n /n ( !:d . . ) , v C3, p 1 , 

No que se refere a 
&:·~;;pec i. ficad01· ( "(~uant Cl.s PE-~ssoa~:; 

"<~uanto", 

mm· :::tm em 
ele functona 
Cano<:l.~:;7") ou 

como 
como 

substituto de locução nom:i.na1. 
nominal, valem as regras: 

r~o caso de substituto de locu~io 

s(intel-l"D<:J, ... ) :- n(c,Jh, qtc.:;..nto, ... ) .. <;/n( ... ) .. 
ponto_de_interrog. 

n(~A.•h, qu<:1.nto, sinr.J, ... ) :- [quantoJ. 
s/n(sing, ... ) :- n/n(sing, ... ), v<3, sing, . ) . 

devendo ocorrer aqui repetiç~o do mesmo esquema de regra para 
"quantos" o:::: qttanta;:;". Jú. no c<:~.so de o::.:'speci+'icadcn·, •.;alem as 
,-e~J,·as: 

':; ( j. n t e , .. , .. o g , p 1 , .. ) ·- n(wh, quanto, pl, .), ·::;/n(p1, 
ponto_de_i.nterrog. 

n(wh, quanto, pl, masc, :-[quantos], 

n(wh, quanto, p 1 ) fem, 

s/n(pl, . ) :·- n/n(pl, 

n C3, 
. ) 

P 1 , ma se:, ... ) . 
[ quan t <:l. ~:; J ,' n < :.3 1 

.), v(3, pl, . ) . 

F 111 , .. e 1 <='.c; ã .:-J <:t " o n d e" < " a o n d e " ) 1 v a 1 em : 

pl, f em .• 

. ) ' 

. . . ) . 

s(inten·og, ) ·- ?..dv<wh, onde, .. ), s/aclv<Iuga,-, .>. 
ad v ( ,_Yh , onde~ .. _ f. :- L C)n d €' J . 
s/adv ( 1 uga\-, ... ) s ( dec 1, ... ) , adv/adv < 1 ugar·, . ) . 

os interr0a~tivas t;;:..g possuem, no Português, as formas: 
Ped~J ~~sou. ni0 ~ verdade? 
Pedr~ c~sou, n~0 ~ assim7 
Pedr0 casou, n~o ~? 

de m0d0 que a sequência que d€fine O taq e c:nnst itu:Í.do POi": 

ni?>:"l ~ ·-·srd:=tde~' 
não é asim? 
nao é7 
não? 

Uma tag denota t.tm pedido de con·H1·mad\o do conteúdo 
proposicional da declara~ão precedente, ou uma estratégia 
manipulativ~ para fazer o resPonde-dor responder como o 
perguntador pretende. Por estas funç5es, uma sequ@ncia tag nao 
pode se 1ig<3.r a outr;;~_s inten·og?..tiv<:~.s ("-l<·Onde F'edt·o vai, não 
F..-7"). Ass:i~ ~s re-?.-~S :le ge\·aç:ão de tag são: 
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.. ) : - S ( d EC 1 , sent(t;:tg, 
t;:~.g:- Cnão, 
+:;;tg:- [não, 
t;:~.g:- Cnão, 
'::;<J·- CnaoJ. 

r:-;~ J 1../E"l-d:::tdeJ. 

e, :::>.ssimJ. 
é J. 

. . . ) ' tag, ponto_de_interrog. 

?, no que aiz respe1.tc ao tratamento sem~ntico, 
idênt1co ~s interroaativas globais. 

Em rela~~o ao tratamento semântico, deve ser lembrado 
<.11J.E:· o nome "e1·otheti.c 'togic" foi proposto ~iOl- F'J·iol· e F'1·ior /F'Fn 
55/ ?ara a lógica das perguntas. Esta proposta foi feita em 
analogia com a lÓgjca das proposiç6es e concebida como um sistema 
dedu~ivo que envolve a construç~u de um esquema inferencial, onde 
perguntas podem servir como premissas e, em alguns casos 
especi::'l.js, como conc1.usõ.:::.·s. No c.,..so d::~.s 1i.nguaqens nat' .. u-a:i.~;. ;:~. 
+: ~- ,. e f a ·,· e::;~. 1 . P a r· <:>. c• s a u t o r· •-::: ~:; e n .. ,. o OI. '·/ ~=:: ·:.'1 u. p '.1 r u. m p !~ ,. g 1..1. n t a d o 1- E 1.1. m 
r e s p o n d e do,. de P os<:: e de 1.1. ma 1 i n 9 1 .. 1 R q *"' m 12m c o m r.t m < 1 i. n <.F.\ R 9 em 
natural) e implica no estabelecimento de um nrocesso de tractu~~o 
d""sta linguagem n<üul-:o•.1 num<:l. J.i.nqu.Z:l.~JSITI ·u)(üca. E·:;;ta última. do 
ponto de vista pr~tico e teórico, deveri~. para os <'tutores, 
possuir uma maquinaria que permitisse rerguntar e responder, 
implicando isso na utilizaç~o de um conjunto de concej.tos úteis 
p <:l. 1· a a c: <:\ t: ,-::; g o l" :i. :2: a(; á o , ·,:·,. ,;t v a 1 :i. i·\ ;;: f:\ o e~ o 1· ·::: 1 R c i o n a rn ;:.: n ~: o d E.' p e r q u n t as 
E· ,-espo_s1:a~.;;. 

Um h-r.H;o conceii:ual l.mpol·tante ne:.;;ta U.n9uagerr1 lógica é 
quE o significado de uma pe1·gunt<:1. endP.l"e•;<l.da ao ~.;;tst(-?mn (no caso 
dest~ trabalho, sistema computacional) n~o deveria ser 
propriamente identificado com como o sistema·rrocessa a pergunta: 
a p ( o p os t a é "ll..t e o s i g n j_ f i c a d o d a p e,. <~ u n t a de v e se 1· i de n t i f j c R d u 
com a gama de respostas que a pergunta permite. Isto ~. para o 
caso do problema em quest5o neste trabalho, para o sistema 
computacional e o usutirio concordarem quanto ao significado da 
pergunta. deve haver 
pergunta <levando Isso 
formule~.da). 

acordo com o que conta como 
em considera~io como 3 

,-esoosi: a 
pergunta 

da 
foi 

Consideranao o aspecto da humanizaç~o da convers~~ão com 
c• =·= .. """:"~ "'GI'TIPut-=.--.-,..,.,._1, deve ~;P.l .. 1embr~rir ·:J!_,-: ...,,_.m::::> c~~··<?rsB.t;~~o 

•::xi·o::r<?m ~?m ge1·a1 t:1·es tendências de 1-e;:..c:?:o a 'tm<'< 01?1-gunta: 
r e s - - -= t -:: . o; u ,- e j e ~ : 5 " d a p e,. •.1 ttn t ~- , ou i n d i + "''~" e n r.: <?. a o .::>r '"' ' : n t a . Em 
c~r--: :~~~s ~ n~-:~~~~o de verdade solic:~~da o~?lo ~r~ 1e fala 
do QErguntactor só ~1ca validada após a resposta do (espondedor, 
QUi:: "'"'''•"';.-'~ ~ ?-ettaçi:Xo da PE\"9Unt;:<.. '-::•:•nt:•.do l::'·"'·,=t2 t.una 
h1e~arqu1a d~ crefer~ncia social para a rea~io do respondedor, 
n o i .., ~ =-' ·: := "'· l' e r --: · '· ., t: "\ (-': m c_, E-T R 1 ~!l. a c e i t a ç§' '3 d a o e ;· g u ..., ':: -a é cr 
pre-fr::·l"ido n<:~. escB.la social, ~:;endo que ·a pnsposição costuma se1· 
escolhido quando a situac~o é conflituosa. Esta posposiçio em 
Portugu€·:; envolve ,-espostas do t. :i.po "Talvez.", "1\lão sei"; pa1·a ns 
1-:'fe1.tos deste tJ·abalho, uma l"espost:a como "l'!ão sei." dev€ se\· 
dada quando o interpl·€t.adm- não conseque dertttzir uma \"€Sposta à 
pergunta feita. 



Um primeiro problema para o tratamento semántico de 
rerguntas numa gram~tica nos moldes do PTQ é 1UE as perguntRs n~o 
s~o asserç6es, n~o sendo assim nem verdadeiras nem falsas. !Jm 
filosofo poderia çontudo tentar parafrasear uma pergunta como uma 
sentença declarativa que indicasse a ignorância do falante, ou 
como uma -~ci~ra~io por ~~te falante do seu deseJo de conhecEr, 
ou como uma meta-declara~âo que indicasse a declara~io de qual 
deva ser o fluxo do discurso. Estas abordagens foram, de alguma 
forma, assumidas pelos linguistas e a primeira hipótese, por ser 
<:1. m;;1.:i.s fundamental, é discutida a sequir. 

E s t a d i. s c u ~; ~:; ~~ o ·::~ q tl 1 fi: +'id. t a p o l" q '· t (~ (';~ >ü s t e m d o i s 9 r a n d e s 
tipos d;;:- senten.:;;;\s inten·ogativas: :::~s P&.T(]untas di1·etas ("Està 
chovendo'r"', "(~ua1 o liv1·o que Mar·:i.a e·:;;t:á lendr.>'?") e as indiretas 
("Responda se esteí. chovendo."). As Pl-opost<".s t1·adicl.on.rtis dos 
linguistas envolvem assimilar as perguntas diretas ãs perguntas 
indiretas, tal que cada pergunta direta 0 tratada como 
semanticamente equivalente a um certo tipo de sentença 
declarativa que possui uma correspondente pergunta indireta 
encaixada sob um verbo rerformativo. 

Schiffer /SCH 72/ ai ~ mais radical e assume que a 
~:;e n t: e rv; <".!. " (~ u e i d a d e a . .J o a n ~. t e m? " ~::~ a me r a e }<. p ~- (-? s. s a o d e u. m a t o d e 
fala, mas nio de uma proposi~~o; porém Katz /KAT 77/ j_nterpreta a 
p e 1- <:J u n t a <:l. c i ma c: o mo " A d t c: que B &~ s t á p c-u· a d :i. :;r e 1· p a l" a A a i d a d e 
d?.. Joana". Por ouh-o ladQ, S?..docl< ./Sr-Hr 74/ an:,;\l:i·:;a .?.. pel·t=~unt:<:l. 

a c i ma c o mo um p e d i do de i. n f m· ma t;: ~c d o t i p o " Eu p (~ (j: o p a,- a v o c e 
<voce me diz a idade da ,.Jnanêl.)", segutnr.lo a tradir~:~o c1ássi<.a 
entr·!'2 os linguistêl.s. Assim "Est<:Í. c:hn·v·endo?" 2 ··.Jista como 
exp ,- essan do a mesma p ,- op os i(; ão que "Eu p ~:r ~.rt~n to p a 1" a voe e (voe e 
me d i 2 ) se e s t à c h o vendo " ; " (h.t a 1 o 1 i v,- o q u (-~ Ma l"i. a e s t á J. s n d o"? " é 
p a ,- a f l" as e a d o c o mo " Eu FH? l" 9 ttn t o p <3.1" <":1. v r:> c F.~ ( v o c e m P. d i z ) q u a 1 o 
"liv1·o que l'i<1l"ia o:;~stá lEndo". L:;to l"P.du!! o Pl"Oblema da s(~m@.ntic<:~ 
das perguntas diret~s ao problema de como as persuntas indiretas 
s~o interpretad~s. 

Exist~m dois modos clássicos de rsalizRr esta redu~ão: 
um modo e part1r da sintaxe da pergunta indireta e derivar a 
pergunta direta por trans~ormaç5es que preservem o s1gnificado; o 
modo alt~-n~tivo 

constru1r rsgras 
cad~. uma se.Ja 

...;.- oe;~;- r:~da pergu.nt::'l. d:ireta 
de interpreta~~o sem$ntica qus 
semant1~~mente equivalente ~ 

:. - ·1 : :- ~~ ? .. 

i i ~~r ",mente -"' 
..:ar,;:am com ''lt€.' 

corõesponden~e 

E·~tas nuas abordagens sáo aqu:i. afastad~s PDl-que ~e 
nergunt~s ~ir~t~~ s~o ~=~anticamente equivalente~ a sentenc~~ 
declarativas Cl€ certo tino. entio elas deveriam possu1r um valor
vel-d:;J.de,.: -i·-::=: "'.:•ssive1 :-oncili;:u- isso com a '/lS~::) ,js <JI_t'E.' "'}q-::,1 

o 1 :i. vnJ que M:::lr ia est ~- 1 endo?" não pos~;lü v a 1 m·-ve,·dad e. 
Uma proposta alternativa ~ devida a Ajdukiewicz /AJD 

74/. Ela envolve a descri~~o de uma pergunta como consistindo de 
uma matriz sentenctal (uma ssntença com um ou mais componentes 
substituídos por vari~veis) precedida por um operador 
j_nten·ogati.vo "pa,-a que x .. <ou "pal-a que x, :J, 2, sE· a 
mah·:i.z pos.,;uil· mais do qne urna variável l:i.vre>. Assim "Quem está 
lendo um 1ivl·o7" ~ tl·ans~ormado em CF'a1·a qus x, x está lendo um 
livro?]~ ~lmbolicamente rt~7) [x est~ lendo um livro] ], ~endo 

que nes~~ orooos1çãQ a ~~er~dor interrogativo possu1 um p~pel 

semelhant~ ao de um qu~nt~f1c~dor, de modo que ele l1ga uma 
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vari~vel livre à sentença matri2. Além disso. para as vari~veis 
ligadas pelo operador interragativo, pod~ ocorrer substituiç~o 
por locuç~o que pert~nça a mesma cat~ooria qramatical da 
varijvel; porém esta substitui~~o náo preserva a verdade, como é 
o caso da substituiç~o de variáveis ligadas cor um quantificador. 
No caso do operador interrogativo, h~ a preservaç~o apenas da boa 
forma~âo (gramaticalidade), mas náo do valor-verdade. Isto ocorre 
porque os resultados da substitui~ao s~o respostas possiveis ~ 
pergunta, mas necessariamente n~o s~o verdadeiras. 

O conjunto das respostas possíveis. neste caso, depende 
·~- s ~-:;e n c :i a 1 me n t: e da 1 ó 9 j_ c a na qual :::;_ l ó ~; 1 c a das p e,- g u n t as e 
fundada. Em particular, ela depende dos tiPos de vari~veis 

;:1_ '= e :tt: as E d o c. o n j u n t o d a. s 1 o c tu; ô E: s que um a v ;;~x i á v e 1 r e p r e se n t a 
( i s t t:J f~ : ~::.. s l (J c: tt r:: (5 s s que p o d e 1n s tt b s t t t t\ i ,- E- s t ~ '../a r i á v e 1 ) . LIma 
teoria dos tipos aqui ~ interessante porque ela oferece v~rios 
ti ::1 os d ~- V:.:J. r· :i. :::i '.J•::: :i.·;:; : ;::t 1 Óg :i. c: a que ;·;j d r.tk i t-~''i :i. c z t €'.'€ em men t s -to i <"•

teoria de Lesniewski das categorias seminticas, a qual ~ muito 
rica em rela~~o a tipos. Nesta lógica, as categorias gramaticais 
n 5. o se s 'J p e,- p õ 12m ( o q l.l e é p :::\ d r f~ o p a r :;t q u a "!. q u en- t ,- a t ame n t o 
1Óq:i.co), (~.. dE~ um tnCJdo muito mai~:; importante, uma locu;;:ão pod~: 
ser substituída por uma vari~vel somente se esta variável ~ um 
funtor de um certo número de argumentos que pertencem a alguma 
categoria gramatical, e a 1ocu~~o é algum funtor do mesmo n6mero 
de argumentos da mesma categoria. Ou ainda se ambas (a vari~vel e 
a locu~~o) s~o da mesma categoria primitiva como uma sententa ou 
um substantivo. Assim, para duas locuçôes, existe uma variàvel 
para cada uma delas e estas variáveis podem se substituir se e 
somente se, quando uma puder ser substituida, a outra puder 
também. Esta limita~ãa parece contudo bastante rÍgida no caso das 
linguagens naturais, e ela deve ser diminuída. 

A q tu~~:; t ~~ a d a f m- ma 1 i :;r. a 1;: ;;t o n o " P s p :ír H o d a ~:; :L d é i a s " d e 
Montague foi tratado PElo autor em /MOS 131/: a prooosta básica do 
a JJ. t 01- é que um a t o d e f a 1 a de p E~ d ido de i n -to r ma t;: á o ( um a per g u n t a ) 
possui um conteúdo proposicional incompleto, que pode ser 
preenchido pela resposta. Neste caso uma p~rgunta PodE ser vista 
c o mo u ma p ,- o p os :i. ç: ã o a b e r· t a . o n .:1 e ;:,; 1 g u n s = ' =- "'l .::- n t o s s ~- 0 \_,· "" - • "' ·-'o i s 
1 ó q i c as : Lun ?.. p e r q u n t a .:2 n v o 1 .,_,e a f a 1 t a d e um ~x <tu me n t o , a s 1.1. a 
Pl-OPiJSÍ~i~o. ar!JIJmento este que apal·ec:~~ r,a l-espost:. Uma 
si.tJ.ta•::;ão de1icarla é ;:\p\-esentada pm- pe,-ou,.,-:--=s ~-=- t-ipo·=- ~ir.âo: 
n ~ s t e c :.:?. s o , ::J. 1- e s p os t a d o t i p o " s i m " < ou n::;. o · } :. e c v e p a~- a mo n t a~-
~- Pl-oposi.r;ao, pois sem ela a senten{;::t da p.;;.·--"tnt:"!. ,~o pod<:' •-=>·r 11.m 
1/:-:\1 or· verd:::\de. 

Aceitando a idéia de conte~da·proposicional incompleto 
rara as perguntas, Mosca /MOS 82/ discute o problema da relaç~o 
semintica entre a pergunta e a resposta e coloca que, se a 
categoria das respostas é vista como nebulosa (fuzz~), pode ser 
assinalado ~ resposta um grau 1 de membro da conversa~~o com 
resposta coerente, sendo 1 do tipo 

l < pennmt a, resposta) . 
sendo que, desta forma, a resposta pode ser vista como w
admissivel de primeira ordem sE 

max 1 (pergunta, l-esposta) >= IA' (")='' maim- ou igu;:o. 
e a resposta seria w-admissivel de segunda orctem se 
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max <min <l<rergunta-res~osta u)), 
}(pergunta, resposta v)) >= w. 

tal que as admissibilidades de ordem supertor ~ primeira 
descrevem as restri~ôes internas do conjunto das categorias de 
resposta. Estas restri~5es de w-admissibilidarle s~o de nature?~ 
l•J.-:~.1, sendo que l"in·:;c:a /l"iOS 82/ concebe um;:.. w-::u1mlssibi1iclad.;:· 
para toda a conversa.;:5o. Uma proposta fraca seria caracterizar 
estas w-admissibilidades a partir de uma relação de implica.;:~o 

entre os tópicos dos enunciados como faz Mosca /MOS 82/; assim se 
P implica sem~nticamente q <sob o predicado R definido na 
eOlocu(;:ao de p), E-'ntáo p r;:~ a n&:9<1.i.;tto de q n~o s :::<.dml.ss:í.ve"l. A 
dificuldade rr~tica contudo aqui é forte: a nega,io de q 

e n v rJ "J. '·.J e 1- i :"" a c c> n ~.; t n.u; i~ o d e um c o n j tt n t o d e n e g a.;: õ 2 s , as q u a i s ou 
seriam todas iguais (por serem falsas) -o que n~o seria natural, 
ou existiriam tantas nega~5es quantos enunciados falsos (o que 
tornaria o processo computacional extremamente demor~cto). 

Num ~den~o a este trabalho (originalmente /MOS 81/), 
esta w-~dmissibilidade ~ vista como um problema de 
extension<:l.lidade, no "(~sp:Ll-:Lto" das idéias do F'TQ. F'ol-2m dr:--:-ve sei
lembrado que Montague nio modelizou perguntas, devido a 
dificuldades de estabelecer condi~5es de verdade, contudo ele 
Pl-oPAs numa not;::\ d(.;~ ·rnd<~Pé (nt:i.m(~l-o 3) do F'TO /MON 7]/ que as 
condi~des de verdade sejam substit!tidas pela utilizaçfo de 
"c:ond:i.(~(Jr.;:s de Pl-~:nc:h:i.mento" que c:al-actel-izal-iam o cont..:;:-úclo 
S(,-;m~~ntico de uma resposta con-eta. Uma leitr . .u-a possível desta 
no t a d e 1- n da P é é que um a p e,- !J u n t a p os s u i c o mo ex t e n ~; ã o o c o n j u n t o 
de suas respostas Possíveis (ou verdadeiras). 

Dentro dessa linha de leitura, existem algumas propost~s 
j á ·P e it as . As s i m H i n t :i.l< I< a /H I N 7 7 I sub s t it: u :i. p E.' 1- <J u n t as i n d i 1- e t a s 
p o r· o r· a(; t1 (~ s 1- e 1 ;:1. t i ~-'as , c o n ·:; t n.t:i n d o p e r g u n t as e n c a i x a d as , t a J. q H e 
uma pergunta encaixada denota um tipo de funçio que toma como 
argumentos ~s intensio do verbo da pergunta encaixada; gera-=~ 
assim uma denotaçio de uma oratio com verbo intransitivo. Esta 
Pl-or-H:>St\:1. Está baseada na "teOl-ia dos jogos" e envolve a tl-adw;:~o 
de "Esti•. chovendo?" (fcn-mulada pcn- .João) PC\" r..tma sentença dn tipt"J 
"'João pe1-(Jl\nta se Está chovendo""" e a tradu~;;io f-·-~:;1-: 

(est~-chovendo) · = l~mbda w lambda x [ 
[Está-chovendo-> w[ ext<x. int est~--~~v~nd~ 'l J & 
c- esti-chovendo' -) ~[e~t(x. int -~~-:--~~~~~do')]~= 

.;:: , pcq- ou.tl-o J.:=;~.do, "Ouem chegou?" t:em como tl-;;~.du:::áo f·in;:J.1 
quem-chegou' = lambda w lambda x <E~l[chE."gc~ ~' -' 

•2xt<x, ]nt chE:qou·('j)) _ 
~nde w é uma vari~vel do tjpo 

<<:;, «s, t), «s, ~?>, "l:>» 
variando sobre possíveis intens5es de verbos de perguntas 
encaixadas. Em relaç~o a esta proposta, Karttunen /KAR 77/ mostra 
que ela nic consegue atingir vários verbos que ad~item perguntas 
enc;;~.ixadas, e como tal ela é falsificada. 
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H<imb 1 in /l-IAM 73/ p 01- ::.eu t tHTt o, P r np ô~.;; que .. ,,_,h o" ,::-~ 
11 (..tJ h ~- t " d e:- n c> t :::\ m u. m c tJ n j u n t o d e i n d t '·t' :l d r..t os , t ~~ l q • .. l e a p e l- g tt n t a 
cQloc• pragmaticament~ uma €scolha entre um conjunto dP 
proposiç5es: este conjunto seria expresso pelas possiveis 
r· e s P o s t a <:; . r4 t d ~i i a . a n n :í. •.,• e 1 f(),- ma 1 e n .__,o 1 v e a t ,- B. ó u. d:\ o d E~ " E s t :i 
cho•lo:::•ndo?" po1· 

Iambda p[p = int está-chovendo· v p = int ~está-chovendo'] 
e de "Qt.H~m '!em?" por· 

"lambda p <E:-<) [p = int '·.?em'(x):J. 
Uma l-e+or·muJ.8.G;~o pos~.;ivel aqui 4· fa;:,~er· com c!ue uma 

pergunta denote o conjunto de preposi~5es expressas por suas 
respostas verdadeiras, e n~o como coloca Hamblin /HAH 73/ através 
de suas respostas oossíveis. Um argumento aqui para sustentar 
esta pr·opost<:l. é lembrar que 1/E~\-bos como "di;::.er" com complemento 
d c. t :i. p o "qu.E·" 
n f; o <:i. c "'· ,- ,- e t z,\ m 
in d :i. r (~t <:1. J. ~-;:'v'::\ 

coJ.oca(;:·~o de 

( " . .JoiD d i.z p<;l.\-a M;;u- :i.<:\ quE:" F'erfl-n 
que o que é dito é verdadeiro, 

a :;up(Jr·. I'::;l·:u torn<:l. ent:f:\o 
q tt e p t::-: , .. qr .. t n t e.. s d e'.; 12 tn d 1':.-~ n c; t {1 l .. 

proposiç6es verd~deiras. 

p<;l.s·::;ou no t;;:;-o:ame'') 
como uma PE.T()'.tnt::=>. 
mais aceitável a 

u.m conjunto d(:;: 

Por outro lado, Karttunen /KAR 77/ interpreta pergunt~s 
diretas como perguntas indiretas, adicionando uma nova classe (Q) 

(definida como t//t) para perguntas indiretas na Gram~tica de 
Montague. Ele prop5e derivar cada pergunta indireta a partir de 
uma sentença declarativa, a partir de uma regra de pergunta 
orototípica: uma pergunta do tipo wh é derivada por quantifica~go 
cl r.1. " 1 o c UJ; ~~o n o m l. n ~ J. i. n t e n- o g a t l. v a " d a p r o t o·- p e r g u n t a que p o s s t.ü 
um pronome subscritado como variivel livre. Karttunen /KAR 77/ 
refere que as perguntas desta categoria· t//t poderiam ser 
traduzidas em expressões de lógica intensional que denotassem 
con,junto~:; de pr·opr:isi(;:i5•:::s, isto é <<s, t>, t>. E::;ta dE:finid:~o 
sint~tica da categoria O n~o signj_fica que exista alguma regra 
sintática que cnmbine perguntas com sentenças para fazer 
senten~as; em vez disso, as perguntas indiretas entram em 
construçôes maiores pel~ combina~io com verbos encaixadores de 
PE.Tgu.ntF.c;;; (como "conhecE"r", "ret:ordar", "dize1·"). A locução 
resultante é ent~o uma locu~~o v€rbal intransitiva. E assim a 
~ategoria do~ ve~~~c o~~~~v~~--~s de perguntas ~ definida como 
VI/O. O nroblema, contudo, envolve as rerguntas diretas do tiro 
s1m/n~o e a exjst~~cia de prec~uposiç5es nas Perguntas, como 
K~rttunen mesmo ~~c:-~ec~ 

Bennett /BEN 79/ rropóe que a extens~o de uma pergunta 
seja o crJnjunt:•J dE· ·-~'sp.-~st:as cCJn-€f:;:ts. O Pl"Ob1ema que pode ·::;er 
levantado P. c1ue desta forma as n;;:spostas deixam de sc-::r 
DrOPtJSi(;i:í•::o-s. !.Jma o:aída é ,::;u.;- ~s l-2spostas sej<'\m vistas cclmo 
p r ()p os :i. 1;; oes abel-tas, no sentido de se\- em funt;t:íes de sequénc tas de 
indivíduos ~~m p\·oposi.;Ões. Assim cada PE.'l-gunta <d-il-eta ou 
indireta) rode possuir, como extensio, um conjunto de proposi~5es 
abertas; além disso, sua intens~o é uma proprj.edade . das 
proposiçoes abertas: uma fun~io de pontos de referência para 
conjuntos de rroposi~5es abertas. 

A solu~~o apontada por lHOS 81/ leva em considera~ão o 
conceito de rressurosicio de pergunta. O conceito usado de 
oressurosi~~o de Pergunta e simplesmente: uma pergunta Q 
pressup5e uma prRssupost~io A sse a verdade de A é uma condiçio 
1Óqtca necr=~ssárta para havE"r alguma vel-dade em O. 
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As s :i m ttm a p e,- q u n t a d o t i p o '.>!h , c o mo 
H<:~.r'i.a ama?",. "Ondt:o' (~~st:~. 1)E:.Ta?", "Com quem Ti,'TEil'a 

"Qual l :i. n g u :i. s. t a 
~:;<l:i.u?", pos~;u:i. ;;1. 

+·o1·ma 9E1"a1 
l_; ( int ernJg, . ) : ·- a< wh, 

e. em geral, a resposta a esta 
. . . ) , s I a ( . . . ) , p <:> n t o .• d e;• ·- i n t. e ,- ,- cl 9 . 
nergunta wh env~lve a forma 

a< . . ) . 
F'eqando como e><emplo uma perqunt~'=' wh do t:i.po "O.ua1 é a 

cap:i.tal d o B r <:~. s i 1 ? " , p o d e ~.:;e,.. v i s t (j q u e e J. :.':\ 8. s s u.m e a . ,., 
p , .. es sup o-:; l . .-.;::::1. o 

<Ex) [(s/n( ... ))' (int x')J 
on•JF: x é •.tma ··.;a,·:i.á·v2.1 c1ue apont;:~. pa1·a n( ... ). 

Uma exceç~o para esta proposta é a exist~ncia de 
~erguntas wh que nossuam como verho principal um verbo 
·:::emanticamente f1·aco como "faze,-", ta1 que a resposta deve ·;:;e,- <!1. 

especificaç~o de uma a~5o para ser adequada. Nesta abordagem, ê 
necessário ent~o desdobrar s/n( .. ) de modo que para a regra 

s ( i n t !:-~ ,- ,- o 9 , ht ;::-: e 1.. • . . . ) : - C o J , [ r:; u ~.: :J , n ( :3 , . . . ) , 
'·I ( f<:~.ze1- .• ... ) , p on t c;_d e·- :i. n tt,~,- \" 09 . 

val~ a interrretaç~o semintica 
<Ex> [x' Cint <nC3, ... ))'). 

Afastando o caso dos verbos semânticamente fracos, 
,- e g ,- <:1. !J e,- :::l. 1 {;l. p (;: , .. 1.:1 u.n t a I}J h .• :i. s t o é r:: o m a ( l•J h , . . ) , 
resposta uma locuç~o, que segundo a regra geral 
início desta sec~~o é: 

1ambda p Clambda h [ (s/a( ... ))'J (p)J (z:\'). 

(~Xt<Je 

c:ol(JC<-:..da 

como 
como 

11 (') 

I s t CJ r> o cl e s ET f E i t o P m- q t\ e =õ'. 5 1 o c 1.u;: ::) e s i n t (.,~ n- o q a t t v as 
t".-:p.te homem", "qu1:~m", "qu?.ntos homen·:s") são tl·atadas <:l.qu.i como ::'\~:; 
locu~5es nominais ordin~rias: as perguntas~wh s~o derivadas por 
me1·<:1. quant:i.f.i.car,:ão de uma locuç:i?:o nominal (no "espí1·ito" das 
idéias do PTQ). Assim a categoria sintjtica das 1ocuç5es 
interrogativas (n(wh, ... )) é definida como t//IV, com defini~io 
similar as T-locuç5es do PTQ. Por outro lado, ror raz5es 
-::.::-'!':?nttcas, cada loct.\.;:2-•'J ,.,h <::er:i~ ~-·-4uiv;:~.lente a uma 1ocudí.o 
nominal quantificada exist~ncialment~. No estilo do PTQ, isto 
?nvolveria incluir a seQuinte regra sintática, seguida da 
respectiva rRgra de tnterPretaç~o sem~ntica: 

- ;:, >: c € t.t m C N . ~- n i: =: ~ '~ .. · .. :.:: : ~ . . 'a l c: J , [ q u a n t os c · s ] é um 

- lambda P <Ex) [c'i._,.-, "'· t:• int ..r 

: .::- ~ ;"" d 0 S S r O h S 8' r V<:!. dO q 1..~. ~ ~ -:; ":: ?. '.:: r a d l.'. ": ~ ~ .::- i. d s· n t i C '3. a t \"a O H.;: ã D de 
",_tm h ornem" . 

Est·:"l. opç:f:\o é cc-~·do ::>':"::b~€-;r=.':tca poc·:ue Hintikka /HII'-1 
77; argumenta que toda pergunta wh ~ ~mbigua entre uma leitura 
.. -iversal e uma leitura existPnci~l P~1a a quantificador 
int~?1"\"ogativo, rJ sentido existencial ·apa,·ece por exemplo em 
"Alguém veio ~: João ctue,- ~;aber quem é". Po,- out1·o ladtJ,· deve se\M 
lembrado que Hintikka n~o leva em conta que as perguntas-wh 
diretas muitas ve2es n~o esperam uma resposta exaustiva; assim 
'"t1u€m, pm· favor, veto na festa ontem?" pc:lde se1· sat isf'e:ita por 
uma lista de ;:~.lgumas pessoas <mas não todas) que vieram na festa. 
O problema talvez seja que a dicotomia existencial/universal n~o 
~~ aPlique aqui de um modo totalmente adequado. 



M€n-;:~.men tE· P 01- op r; d.c1, no que ~e ·:;;eg ue, c:::=t.d <" per q •.tn ta -•.•!h é 
tratada universalment2 ~mhora cada calavra-wh sRja interpretada 
~~~!dstencj.almente. n l:i-aL"'l.mento univ(.;:rsal da pel-<JI.lnta est~ 

:i.mp1·(cjto no tt~:;o da expl-1:'-~S<::-~o C"lambda p:J. Porém di.;:-ve ftc<:\l- clal-o 
q 1.1. f:? <:1. a n 2. '! :i. ~-e:· p r· CJ p o c: .. ~ ·;1. q '· '· i é t 2 n t ~- r i '·/ -~ , n ~ o d i~: ·..; :i. d n <'1. n mo d e 1 o 
d~;-:st~r·:i.t·i.'·/0 u.t:i.li.::?::::\dn, ma.s s:i.m dE'/:ido <?. :L<Jnor·:;~nc:i.:~ atual, no qHe 
se refere ao Portuguªs. no que ~i~ respejto às restri~5es 
sint~ticas sobre o escopo dos quant1f1cadores. 

A ;'r O!Fls t <!"!. a '1U j., n c>s mo 1. d es d f) F'TQ, en •.;o 1 v e ;:l.cl i c: ·i on <:l.l"" a 
categoria Q, como faz Karttunen /KAR 771. Porém e1e define Q ~orno 
t / / t: , e a '1 u. :L é : . .t s a d a •.t ma f én- m u 1 <" g e,- a 1 ( n ã o b "'' m no ~:-~ s t i 1 o d D f· Hl ) 
do t tpo 

X :::: 

X --
'/ )i._ :::: 

t//X, tal que 
Csim, não}, n~s perguntas sim/n~o; 
a, no caso das nerguntas wh; 
t, nas perguntas com verbos semanticamente fracos; 

X- t, nas per~untas alt~rnativas 
resolvendo o rroblem~ ~o tratamento d~s perguntas sim/nio na 
proposta de Karttunen /KAR 77/. 

Uma primeira formula~~o rara as perguntas a1t€rnativas 
' ..::·: 

Sxx. Se p pertence i categoria t, entio [p ou n~o p 7] ~uma 
sentença da categoria Q, isto é 

<;(inten-oq, altel- ..... ):- s(d.;.~c1, ... ), Cou::J, s-(dl-:-:c1, ... ), 
ronto_de_interrog. 

Txx. 1:.::tmbda p [ext p & p = tnt pJ. 
e ;·,\ s s :i. m " F' e d r o d o ,- m e " é um a s .;~ n t e n ç <:l. ( c a t E~ g o r i a t ) ':! u e ~"e tl- a d u :~ 
·:~m Cdm-me' (p) J; 'J.o~o "F'ed,-o dOl-me ou F'edr·o n:iKo dol-me?" ,:=_· u.ma 

senten~a da categoria Q, sendo traduzida como 
lambda p [ext P & P:::: dorme'(p)J 

onde a fórmula de traduçio acima é uma expressio ~m 16gica 
intRnsional que denota uma funç~o de prop8sit5es em valores 
verdade (ou seja: um conjunto de rronosiç6es). Se Pedro dorme, 
então a denota.;:?o <:le "Pedl-•:J doi-me ou F'edro não drJl-me'?" c o 
conjunto unitj_\"1.0 cqjo único membr'1 é a r;q-op(Jstr.:ão que Pedro 
dorme. No caso em que Pedro n$o durma. ela denota o conjunto 
unitário "F'(~dro não dorme". 

No caso d~ ·~a o~raunt~ ~-~~~n2tiv~ do tjpo 
pi ou p2 ou ... ou on 

v a 1 e ?t ,- '=' ~ ~- a 
Sx:>.- S.:· [oi 7] € -. ·! :=- s2 Cr:·2 -:é •tm Q, .. e ·:;e- [!'n -~ .;, 

1.\ m C! , P. 11 t a 0 [ p l. 0 U p •::: •.J I_\ f-' n ·? J é- \). ffi (} . 

1)b•,;. o t1-2.tamentc- ... ., -i'.--= ;,.!n-:~~o ·.::._.~ .. ~ <::Ratte ·:ts ,-eqras mo-=t·--o;d::>c 

p:-:\ra a •:oOJ-denat;i~o, ~'il secr.:áo antel"ior. 
Txx. lambda x ['--""' · ''·-{1 'v' (:>2"7'i {"') v ... (pn?) '(X)]. 

r~sstm "H;:u-ia cozinha ou Joao dOl-me?" é f~l-adu:rr.:i.da como 
lambda x[(maria-~o~inha?)'(x) v (jo~o-dorme?) '(x)J 

a qual é equivalente ~ fórmula não abreviada seguinte 
lambda x Clambda x [ext x & x- tnt cozinha'(m)J(x) v 

lambd~ x [ext x & x = int dorme'(j)J(x) J 
a qual ~ equivalente a 

lambda xCext x & Cx = int cozinh~'(m) v x = int dorme'(j)JJ 
sP.ndo que esta tr~~u~~o aceita um ~onjunto de proposiç5es que 
pode- conter :<r.el-o. UI!'-:;· '"JI.l du~? Pl-ooo-=-':iSes. 
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Um tratamento para as perguntas sim/n~o e simplesmente: 
S>o<. t)e p é um t, ent?:o Cp ?J é um(~. isto é: 

s<in~:erT, 9'Iob;:d. __ ,:- ~.;;(deci, ... )_. 
ponto_de_jnterrog. 

T >< x . I a m b d a x C P ·· ( x ) \) r ·-· ( E :J ) p ' ( :J ) ?!~ r> = i n t ·~ ( E ~:i ) p • < ~.-J ) J ] 
<.:;,:;~ndo que a fórmula de tc;;.•Jw;:::\o e equi'·laiente <:"\ 

lambda x [ext x & Cx = int p' v x = int ~ p'JJ 
a qual dl'!'Sl.fJna o conjunto unj_tário contendo ou a Pl"oposi.;ão p ou 
a prorosi~~o wr. Deve ser observado que e~te tratamento serve 
para as Perguntas tag_ 

F'a1·a o caso das ?21-guntas indiretas encait<ada!:- com'') 
c omp 1 emen to d !'::' VET b o ( "Eu quel- o s ab el- quem matou F'(;~d r· o" ) , o 
tratamento é bastante simPles: 

Sxx. Se a~ um VI/Q e b é um Q, ent~o ab ~um VI. 
T><><. a'(i.nt b')_ 

A-:::.·:;;im ·::;e "que1· ~.;;ab€1"" é •Jm ~)I/G. e "se .. Jo?.:u c;;;.minh?.'' .~ '..I.ITI 
(~, ent:5o "quel" ~:;abe1· ·:e .João c<'l.m:inha" .:2 uma 1ocudro '·/~:-:1·bal 
intransitiva (VI) e se traduz como 

quer'(int saber' (lambda pC2xt p & [p = int caminha'(j) v 
p =- caminha'(j)JJ) 

E·~ 1 (j~~( o "i~ ri t on i (J qu.er· sabe,- se .João c: am in h a" se t r· ad tl:?.: e1n 
1w.er' < int <:~. ··, int s::;.ber·' ( lambda p[ext p 8, 

[p = int caminha'(j) v p =- caminha'(j)JJ) 
numa formula~io simplificada. 

Como comentdrio final, deve ser discutido aqut o 
~:l-3.t8.mento d8.do a Pel·gunt:;.s do tipo "(iu'?m é:: .João?", !1<'\ cHtai 
o nome ".João" é us<:\do atl·:i.butivamente (o f';:;.1~.nb;~ não pos~:;ui Ltma 
pessoa particular em mente). O problema est~ na distin~io entre o 
u. s o 8. t r· :i. b u t i v cJ E:' cJ u ~w l" e f e 1· e n c: :i. ~:\l d e u ma d esc: r· i (; ~~ o < c: o n c Ed. t o~; 
discutidos em /KRI 77/). A resposta exigida normalmente para a 
pergunta acjma nio envolve o uso referencial de uma descri~~o, 
m 8. s s i m o u. s o <:~. t 1· i b u t i v o : ?. s s i m se n d o e s t a 1- r:::- s p os t a " n o 1· m ;;l_ 1 " n ã o 
~ uma resposta total, ~as só uma resposta parcial, pois uma 
l"esposta total (ou c:omp1eta) envcJl'Je uma ,-efen~ncia. Deve se1· 
v~rificado que esta pergunta é tipic~mente respondida com 
dE-~•:;cl-:Lc;Ões do ti.po "O h-~..,~ -"1.\E' <?st-à ;;::. ~::,-ceir3. cadei1·a". n 
problema é:: que a teoria ~au1 mostrada pad~ aceitar respostas do 
t:iptJ "A pessor.1. que é .J.-:-'=0 -é- Jo:ia". E~·-:: -=>p-=tJ-~nte r.:onsequênci."? 
:.':l.b·.;;uxda da t~ori.a t<:?m ~--~'=··:-:=::·:(-::c- "'- 1-~sp,:=t?, do tiPo "O homem ,~·u-=:

est<:Í. na tel·cej_,-a cadeira" usa um;;~. descl"Jç:f:i:n definida 
referencialment~ nara re~~-"~-ce a .Joi0. ~aloc~n~o ent~o a ~ac~ 

de Jo~o na mente do Per~unt3.dor. Asstm. embora parecendo uma 
resPosta total ~ complet~ =1~ '= somente •a resposta parcial. 
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5 TRATAMENTO LOGICO DA LOCUC~O NOMINAL, DA LOCUÇ~O ADJETIVAL, DA 
LOCUÇ~O PREPOSICIONAL E DA LOCUÇ~O ADVERBIAL 

A proposta de análise para as locuç5es nomina1s 
defendida aqui contem, no seu n~cleo, as idéias expressas no PTQ 
de Hontague. Ela utiliza e expande o que foi apresentado em /MOS 
84f/ /MOS 85/. 

A estrutura interna da locução nominal inclu1 
obrigatoriamente um n~cleo e opcionalmente outros dois tipos de 
constituintes: os especificadores e os complementos. 

O n~cleo da locução nominal é o elemento fundamental e 
determina a ~oncord~ncia dos especificadores e de alguns 
complementos (locu,io adjetivai e epíteto). Podem funcionar como 
n0cleo de locuçio nominal os substantivos (pr6prios ou comuns) e 
os p1·onomes. São exemplos dos primeirt1S "João fugj.u" e "•:1 mesa 
está •=!Uebi-ad"'." !-lo •:a-:;.o de núcleo composto po1· pi·onomt:.', podem 
ocorrer os pronomes pessoais, os quantificadores e os 
demonst 1·at i vos. 

Os p1·onomes pessoais ("Ela saiu") ocupam toda a locução 
nominal, nio admitindo especificadores nem complementos <exceto 
os epítetos: "Ele, o único barbeiro d;" c:idade, havia mOI-rido"); 
eles possuem como referancia as pessoas do discurso ou aque1as de 
quem se ·Pala e, altkm disso, são identif.ic:adores como os n<:)mes 
próprios. Daí que os nomes pr6prios e os pronomes pessoais nâo 
precisam ser antecedidos de artigos, visto que contim em si sua 
pr6pria determinaçio. Mesmo assim um nome próprio pode ser 
<:~.ntecedido po1· um artigo de·Fin:ido ("0 .João fugl.u"), mas a fundlo 
deste artigo nio ~ neste caso a de operador de individualização, 
podendo ser suprimido na interpretaçio sem~ntica. -

J?. os pronomes quantificadores ("alguém", "ninguém··, 
'"tudo'") tambelll não admitem especificadores nem complementos, 
e:.<ceto os epitetos e as m·ações. relativas ("Ningu€m chegou··, 
"T,-a2 tudo <:> '·~ t ive1·es", "Alguém que tu conheces chegou"). D 
m<?smo vale P<:?Xa os p1·onomes demonst\·ativos "aquilo'· e ··isso 
· -Aqu1.1o e um tiv1·o", "Isso foi feito po1· F'ed1·o"). Os Pl"Onom<õs 
:o~;:;_r>t.l.:Íc3_d,::r-=·= e os demonstl·ativos constituintes do núc-leo __ 
locuçáo nom1nai nio se referem ãs pessoas do discurso, e possuem 
o tr3~~ (neutr~]; os quantificadores possuem o traço [+hum~noJ ~o 
c?_so de ··a.lguem" e "ninguém" e o tra~;o [-humano] no caso ·joE: 
.. t •.!d o .. 

Um outro tipo de n~cleo de locução nominal sio os nomes 
cool·denados ("0 papel e a caneta servem para escl·evel·"), levando 
o verbo sempre para o plural. Isso é tratado a parte. 

As regras sint~ticas até aqui para os nomes pr6prios 
são: 

n<3, nome_p,·ópt·io, ... ) :- nome_pt·óprio (. .. ). 
n < 3, no me _p 1- á p r i o, a r t _de f , ... ) : - a,. t _de f < ... ) , 

nome-pr6prio( ... ). 
nl3, no•-e_prÓpt·io, epíteto( ... ) nome_próprio ( .. 

eP ít et: o< ... > . 
epít:e-to <. .. > vírgula, n<3, ... ) , ví1·gula. 
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sendo que as correspondentes interpretaç5es seminticas s~o: 
:int (nome_p\-6prio( ... ))' 
int <nome_Pl"Óp\·io( ... ))' 
int.: (nome_p,·óprio(epíteto, ... ) ) ' 

onde na ~ltima interpreta,io o epiteto i tratado como uma ora~io 
relat1v~ .. 

F' a~- a o caso 
demonstrativos n~cleos de 
sintáticas: 

dos pronomes quantificadores e 
locut~o nominal, valem as regras 

n(3, pron_pessoal, . ) :- pl·on_pessoa 1 < ... ) . 
n(3, pron_pessoal, epíteto, ... ) pron_pessoal< ... ), 

epíteto. 
n(3, Pl·on_demonstl·, neut\·o, .. ) 

pron_demonstr(neutro, .). 
n ( 3, p\·on_demonst i", neut i" O, e:p f. teto, ... ) 

p ,- o n _ d em o n s t ,- ( n eu t ,. o , . . . ) , e p :L J: e t o < . . . ) . 
sendo que as interpreta~5es seminticas respectivas sio: 

int (p,·on_pessoal ( ... ))' 
int (p,·on_pessoal (epi.teto, ... ) ) ' 
int (pron_demonstr<neutro, ... ))' 
int (pr·on_demonstl·(neutro, ep:í.teto, ... ) ) '. 

Em rela,io aos especificadores de locutio nominal, eles 
se encontram ~ esquerda do n~cleo. Eles envolvem determinantes e 
quant ificadoi·es. 

O termo determinante cobre uma classe nio muito bem 
definida de elementos que precedem o substanti~o, tendo como base 
o fato de que eles determinam o nomP do ponto de vista semintico; 
em geral sio considerados determinante os artigos, os 
demonstrativos, os possessivos e os indefinidos. Porém as 
propriedades seminticas desses elementos variam muito, o mesmo 
sucedendo com as propriedades sint~ticas. Entio, para os limites 
deste trabalho. o termo determinante denota somente artigos e 
de-íticos (de-m·-·n~l:ra.tivos e possessivos), (Js quais se distinguem 
dos guantific-adores em l"el;;H;ão ao compcn·1:~·.U:•·td:o sintático e à 

iJs art1gos defi.n.i.d··-" ("o gato") e o-::. j,ndefinidos ("uns 
::r~ tos-' náo ::c:-ocon·em com os demonst ~""'':i. vos (*"o este 
professor-. *-e~:~ o professor''), mas podem anteceder os 
posse·,;,s,;,·.·· c :"os teus gatos"). PO\- outt·o lado, os deíticos podem 
conjugarem-se entre si na estrutura [DEHONST + POSSESJ, como em: 
"todos estes teus defeitos", "aqueles nossos 1 ivros". Os 
possessivos pod~m ~eguir o substantivo se este nio é precedido de 
<:Jxtigo ou ocon·e com al-tigo indefinido ("notícias tuas", "alguns 
vizinhos teus''), mas isto nlo ~ obrigat6rio. As regras sintáticas 
são então: 

n<3, ... ) art_def( ... ), n(2, ... ). 
n<3, ... ) art_indef( ... ), n(2, ... ) . 
n<3, ... ) demonstl·( ... ), n(2, ... ). 
n(2, ... > posses< ... ), n(i, ... ) . 

tal que a interpreta,io semintica de cada regra 
a.( ... 1 ·- b( .. _), c< ... ). 

é do tipo 
(b(. .. n' <int (C( ... ))')). 
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Em relaç~o à quantifica,~o, deve ser observado que em 
Portuguie a quantificaç~o de substantivos e adjetivos é feita 
obrigatoriamente pelo n~mero (singular, plur~!l. Além desse tipo 
de quantifica~io, os substantivos, os adjetivos e os adv~rbios 
podem ser quantificados por um conjunto de especificadores 
..;..::nom1nado de i oc\.ll;âo ~uant i ficada" /BRE 73/. 

Incluem-se na classe dos quantificadores os indefinidos 
(com exce•:;ã·:::. de "p1·óprto" e "mesmo") e os numerais. Destes, 
"ou ti· o< s)", "pouco< s)" e os ntuner <:d. s (exceto "um") podem se1· 
p1·ecedidos de al·tigo definj.do ("o(s) outt·o<s> liv,·o(s)", "o(s) 
pow:o(s) caso(s)"> ou de:íticos da fonna CDEMONST + F'OSSESJ: 
("estes outl·os liv1·os", "aqueles teus poucos liv1·os"). F'ol- o•J.t1·o 
lado, "outl·o(s)", "pouco(s)", "quantos", "tanto(s)", 
··qualque\·(quaisque\·)", "cel·to(s)", nume1·a1s <exceto "um") são 
antecedidos po•· <Htigc>s indefinidos ("u.m outro liv1·o", "umas 
poucas casas", "uns quantos po1·cos", "umas tantas pessoas", "umas 
q•.la i s que1· pessoas", "um<:~. certa pessoa", "u.mas duas pessoas") . 
Al€m di<.::.so, os quantificadores "todo(s)" e "ambos" são 
obrigatoriamente seguidos de artigos. As regras sintáticas entio 
são: 

n<3, 

n(2, 

n(i, 

quant, art_def, 
n<í:~, quant, axt_def, 

quant, art_def, 
n(i, quant, <:~xt_def. 

quant. art_de~l, ... ) 
n(0, ... ), 

. ) art_def( ... ), 
... ) . 

.) posses< ... ), 

... ) .. 

quant<art_def, ... ), 

n(3, qLtant~ ar·t_indeT, .) ·-- :..rt_inds-f( .. . ), 
n(2, quant, a\·t_indef, .). 

n\2, '11..\ant, ar·t_indef, .) posses( ... ), 
n(i, quant, a\·t_inclef, ... ). 

n(i, quant, art_indef, ... ) :- quant<art_indef, ... ), 
n<0, .I, 

onde os pont1nhos slo os complementos de n(0, ... ), e as 
interpreta~5es seminticas para as regras do tipo (a -> b cJ sio 
do tipo [b' (lrlt c'>J. 

Em '"".:?·j ao quantificador "'-::d ·'.;'" ,;"· 1 -e- antecede os 
3r-t1gos defin1-jos ("todos os liv\·os", *"todos uns livl·os"), os 
"!~?wonstrativo .... ···todos estes livros"). ~ -::ts constr!.!ç5es CARTDEF + 
::--:-~s=:sJ -:- [ ::~!::""'JNST + POSSES] como €m ··todo-s o~ ::€'.lS livros", 
··todos o:.-stes meus liv\·os.". Suas r12gras sintáticas são então: 

<""~'3, tod-:: - tiJdo( ... ), n(3. ~~-t_·.:!.;f. \!12~: sing, ... ). 
n(3, todo, ... ) :-todo(. _ l, 

n<3, ~~monstl-, 1nasc, sing, .J. 

n<3, todos~ ... ) todos( ... ), n(3, art_def, 
n(3, todos, ... ) :-todos( ... ), 

n(3, demonstl·, masc, pl, ... ) . 
o m.:::·-=:mo devendo se\· t·epet ido pa\·a "tod<3." e 
interpretaç;o d~s regras do tipo [a -> b cJ tem 
expressio (a' (int c')J. 
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No que diz respeito aos numerais, eles podem ser 
ca1·dinais ("um", "dois"), ordinais ("pt·imeit·o", "segundo"), 
mult ipl icat ivos ("dobro") e fracj.oná1·ios ("metade"). Os Ol"dinais 
<com exceção de "um) e os cardinais ocon·em após artigo ou 
demonsb·ativo ("os dois", "estes Pl"irnei\·os") e apó-:. as 
co:;,nsuu.;óes EART + F'OSSESJ e CUEI101'iST + f'O~>SESJ, como em "os meus 
dois liv\·os", "estes meus pcimeit"f.:)S liv1·os". J~. os 
multiplicativos e os fracionários fazem parte das construç5es 
partitivas do tipo EART + ---- + de + N3J ou [DEHONST + ___ + de 
+ N3J, como em "o dob1·o da 1·aiz", "a metade da 1·ai2". Outra 
c o n s t r Lto:; ã o c o m os rH.t rn e 1· a i s é a i t e r a t i v a , c o mo e rn " os p .- i me i ~- os 
tres capítulos", "os t1·es p1·imeiros capítulos"). As 1·egras 
sintáticas são entio: 

quant <nume1·al, ... ) :- ordinal ( ... ) . 
quant(numeral, ... ) :-cardinal( ... ). 
quan t <num e r a 1 , p 1 , ... ) o·.- di n :,:~.1 ( p 1 , '. . . ' 

cardinal(pl, ... ). 
quant<numet·aL pl, ... ) ·- cardinal<pl, ... ), 

ordin~!(pl, ... ). 
e as int.:::rpret:.;~..-.;ÕE:s semantJ.c·::\s p~xa as reg1·as do tipo (a -> bJ 
sã o do t i p o < in t b ' > e p a 1· a ~- s r o:: g r as cl o t ll·" · C "' -· > b c J s ãQ do 
tipo (b' (int c')). 

Uma forma mais complexa de locuçio quantificada é a 
fOl·ma p~xtitiv~. ("algumas dessas pess1.:>as", "duas das mulhel·es", 
"várias de suas objeções''), que E~xiste para todos os 
quantificado1·es ap,·esentados com excer.ão de "todo<s)" e "ambos" 
("tod<3.s essas maçãs", "ambos os ll.vros"). A exceção de "todo(s)" 
e ··ambos" est;3. ligado ao f~h:r desses quantificado\·es 
especificarem a totalidade do conjunto referido, opondo-se a 
pr6pria noçio de estrutura partitiva. Esta estrutura partitiva 
nunca é precedida de artigo, porém o substantivo que segue à 
estrutura [QUANT + deJ é sempre precedido de artigo definido ou 
indefinido ou de pronome demonst l·at ivo ( "::;..lgnm:-.s dessas maçãs", 
"du2s das ma.:;ã<::''). Po\· outro lado os quantificad·-~~ -=-s "pouco" e 
"tanto'' insel·em-se na estn.tt'Jl"''' r:r;Frr INDEF + QIJANT + de]; quando 
se:ç,ndos de pr•.::>rv·m>O'..;:: pessoais ou de deíticC'.o:;. -::-utrQs. !r-:!efinidos 
podem lnserir-se t~mbim nesta estrutura ~-uns quantos desses 
bolo~··> Em 1·el;;;-;ão a "cada", :ua o=-.:tl·utura par~ i.tiva é 
(c?.:-, 7.•·:!-=-J, onct-c. <J "ww" é obrigatório t -::-ada •J.m dos :;.!unos"). 
As r23ras sint~t1cas sio: 

n ( 3 , P a~- t i t , . ) · -
'1·-~ant~·~tc-éo<s), ~ambos, 'Jpouco, -~tanto, ... ), 
P ,. ep (de , . ) , n ( 3, ... ) . 

n\3, pa1·tit, pouco, ... ):- al·t_indef<masc, sing, ... J, 

quant<pouco, ... ), pn~·p(cte, ... ), n<3, ... ). 
n<3. partit, tanto, ... ):- ~Ht_indef(masc, ,;ing, ... ), 

quant<tanto, ... ), pn;:p(de, ... ), n<3, ... >. 
onde n(3, ... ) pode se;- ·::ubstj.tuido pelo pronome pessoal "eles" 
('.tres deles", "mu1tos deles", "alguns deles"); <3.s 1·espectivas 
interpretaç6es semânticas sio: 

(quant<·'"'todo(s', 'J.:tmbos, ""pouco, 'Jtanto, ... ))' 
(int (nO? Pl. quant, ... ))') 

\quant<pouco, •)' (int <n<3, ... »'> 
< quan t <tanto, _ .. > I · ( in t ( n ( 3, ... ) ) ' ) . 
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Uma proposta alternativa aqui seria colocar as regras 
s i n t á t i c as de n ( 3 , p a 1· t , . . . ) n a f o r ma 

n(3, part, ... ) :-- ... , p(:3, de, ... :.. 
onde pC3, de, . ) é analisada como E de n(3, ... ) J. Mas tsto 
faria com que o n~cleo de nC3, part, . ) nlo seja n<2, ... ), mas 
sim p(3, de, ... ). 

Jackendoff /JAC 69/ e Bresnan /BRE 73/ argumentam, por 
seu turno, que a forma partitiva teria como estrutura profunda 
[(n3> q3 (de) n3J, a qual geraria também todas as locuções 
nominais não partitivas. Assim as constl·u-;ões do tipo "um 1i.v1·o" 
deveriam ser geradas da seguinte forma: 

t.un ( d.-:d det 3 n3 
I 
I t r ansformaç:ão 
I 

um n3 
ocorrendo aí uma transformação de apagamento. A crítica maior a 
ser feita é que isto obriga a criaçio de um mecanismo ad hoc para 
gera~~o de !entenças extremamente stmples. 

Por outro lado, certos substantivos usados para 
quantificar <significando pesos ou medidas) podem ocupar o lugar 
dos quantificadores na estrutura partitiva. A selec~o desses 
substantivos ~ feita em funçio das propri€dades lexicais dos 
substantivos quantificados. Assim expressões como "um liti"O de 
1 e i t e " , " c i n c o me t ~- os d e f a :zen d a " e n v o 1 vem u ITI n um e r a 1 n ã o 
precedido de artigo e um substantivo que significa medida ou 
peso; a quanti-fica.;:ão aqui é determinada., F'or Ol,.ltro lado, 
expressões como "um bocado de água", "a maio1· parte do livro" 
envolvem um artigo definido ou indefinido antes do quantificador; 
a quantificação at:~ui é vaga, referindo uma parte globalmente 
considerada, isto implicando que o 4uantificador fique no 
singular. As regras sint~ticas s~o ~nt~o: 

n(3, sing, ... ) nume)·al(peso, ... >. pt-~P(de, ... ), 
n<2, peso, ... ). 

n<3, ~-ing, ... ) :- art_def( ... ), quant<..·.), pcep(de, ... ), 
n<2, ... ). 

~ as int~rpretaçÕes seminticas respect1vas sio: 
int (n(2, peso<nume,·al), ... >' 
(quant< ... ))' (int (n(2, ))' ~ 

O modelo geral defendido aqui assume entio a seguinte 
~~trutura geral para os especificad~res de locu~~o ft~minal: 

N3 
I I 

QUANTF'ART dt::: 

ART 
DEMONSTR 

\ 
N3 

/ \ 
N2 

I \ 
' \ I 

POSSES Ni 
I 

QUANT 
\.. 

N0 
sendo concebido que os nados quant. art, demonstre posses sio 
opcionais, por serem especificadores. 
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Em relaG~o a ni, deve ser lembrado que as constru~5es 
com adjetivos podem ant€ceder ou serem colocadas apÓs o 
substantivo, como em "casa bonita" e "bonita casa". Levando s·m 
consideraçio as 1ocuç6es preposiconais dentro das locu~6e~ 
nomin<:\.is ("o cas>.1mento do lí=='xio"), pode ser proposto ctue elas 
ocol·l·em :3.pÓs o segundo adj:i ("a casa bon1ta do F''":•ho"), tal ql.\e 
valha a estrutura abaixo: 

Ni 

I / \ \. 

QUANT Adj3 N0 Adj3 P3 

A locu•:;ão af.:lj'":}: i.·.·~!. É~ constituída ob.- i.gatoriamente POl" 
u~ adjetivo (que funciona como n~cleo) e opcionalmente por 
especificadores e complementos. 

Os especificadores de uma locuçio adjetiva! quantificam 
o núcleo, constituindo o que i tradicionalmente conhecido como os 
gn:w.s do adjetivo. São exemplos as constru~ões "muito alto" 
(tl"adiciona1mente chamado de g1·au superlativo absoluto), "um 
pouco triste", "nada simpático", "meio b·iste". Out.-o tipo de 
quantifica~~o utiliza a anteposição dos adv~rbios de intensidade 
("imensamente", "bestialmente" 1 "bastante" 1 "imensamente mag1·a") I 

os quais como regra geral nlo coocorrem com os quantificadores 
citados logo acima. Outra forma de fazer a quantificaçio ~ a 
l·epeti•:;ão do adjetivo ("homem velho, velho, velho"). Quanto ao 
supel·Iativo r,.;:·1ativo ("a mais bonita d<:~.s mulhel·es"), ele é um 
quantificador do adjetivo, possuindo a forma CART + QUANT + ADJ + 
de], sendo tratado pelas regras das con~truç5es partittvas. A 
regra sintática i entio simplesmente: 

adj(3, ... ) :- adv<ctüant, ... ), adj(2 .... ). 
e a interpreta~~o semintica ~: 

<adv(quant, ... ))' (int (adJ<2, ... ))') 
Os complementos só aparecem no~ adjetivos co~ ~unçlo 

p\·edicativa; eles podem ser locu,;õe: pr-::·::-:~ic.!.·:;)n:us e ~-.,-te-~ças, 
como em "cheios de neve", "magoados com o tio", "comp 1 ic:ado paxa 
tu entendEHes", "mai;;: ·.\. 1 !·;;\ que a Mal·ia", ··t:?-:l :ilta como,. "iaria". 
As regras sintáticas sio entio: 

adj<2, ... ) :- adj(i, ... >1 p(3, 
adjC2, ) ·- adj(1, ... ), s1< ... ). 

e as interpretaç5es seminticas respectivas sio 
( ad j ( 1 , ... ) ) · < in t ( p ( 3, ... ) > • ) 
(adj(i, ... )) ' Cint (p(3, ... ))'). 

Por outro lado vale 
adj(i, ... ) adj(0, ... ). 

e a interpreta~io semintica respectiva ~ 
:in t ( ad j ( 0 1 ••• ) ) • • 
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A categoria nuclear da locu~~o preposicional é a 
preposicio, simples ou composta <locuçio prepositiv~>; os 
especificadores inex1stem, mas os complementos podem ser locuçio 
nominal ("de Ma\·ia") ou oracão relativa ("de que tu falaste", 
"pa\·a vivf.T com o Pedro"). As 1·egn;~.s sint::H j_cas são: 

p(3, ... ) :·- p(2, ... ), nC3, ... ). 
p(3, ... ) :- p(2, ... ), sU ... ). 

e as interpretac5es seminticas respectivas são 

tipo 

(p(2, ... ))' <int <n<3, ... ))') 
(p(2, ... ))' (int <s1( ... ))'). 

No caso da segunda regra, ela vale para express~es do 

p2 
I ' '. 

pi si 
I , 

I 

p0 compl 
I 

::u"Jt es 
até 

desdE' 
sem 

Cf.Jntanto 
para 

PO\" 

I 
que 

\ 

s 

Considerando exp1·essões como "por sobre a mesa", 
podem ser propostas as regras sintáticas 

p(2, ... ) p(1, ... ) p(2, ... ). 
p(2 .... ) ·- p(i. ... ). 
p(i, .. ) ·- p(0 •.. ,). 

com as respectivas lnterpreta~5es seminticas 
<P<L ... n' \int (p(2, ... ))';. 
(pt"1 ... ,~ 

(p(~ _)) 

pol-é!l! .,..,.. - =:!::-:• dQis pro~ lemas: estas constrw;.5es não são h.::..b i. h'"," 
nQ Pe>;-~ s•..:-ªs n~o · .~erái-io e a ordem d:..-:: Fl"epos1.;:oes é 
extremamente ,-est•· i;:"'· , *"sob\-e po1· a mesa"). P::;~xa os efeitos de 
ordem pr~~:c~. el~s P~~em entio ser retiradas d~ ~ra~ática. 

U• co~ent~rio 1eve ser feito sob. ~ anális€ tradicional 
d·::: exp•·ess5es cr.::11no "a. cavalo" em sentent.;:as como "Pedro chegou a 
':"'.v;;l.lo" como locuções advei·bi.Ais /CUN 79/. Esta \·eg\-a de 
nomenclatura procura obedecer ao principio de que o nome da 
locuçlo deve ser dado em termos de sua funçio na construtio 
maior, e nlo <como na sintaxe X-barra) através da ratula~lo 
catego\·ial. Além disso Cunha /CUN 79/ classifica "a cavalo" em 
expressões colflO ··um homem a cava 1 o" como uma 1 ocuç:ão adjetiva; 
por outro lado, Le•le /LEH 84/ classifica a exp1·essão "todos os 
dias" nas sentenca.s "Todos os dias chove", "Essa chuva todos os 
dias est1aga as fér1as", "Todos os di~.s P·~~r:tro escova os dentes" 
respectivamente como locuçlo nominal, locu~io adjetivai e locu~ão 
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adverbial; porim a rotula~io categoria} fornece como resultado 
apenas locucio nominal. 

A proposta desenvolvida aqui segue a sintaxe X-barra. 
Isto implica que todas as prerosi,ões simples sio n~cleos de 
locuções preposicionais de algum nível (p3, p2, p1, p0); deve ser 
lembrado todav1a que elas relacionam em geral um antecedente com 
um consequinte. Sio exemplos de preposições simples: a, ante, 
após, até, com, contra, de, desde, em, entre, para, por, sem. 

Alguma diferença ocorre entretanto para as locuções 
prepositivas da gramática tradicional, as quais s~o: abaixo de, 
acerca de, acima de, adiante de, a fim de, antes de, ao lado de, 
a o 1· e do.- d e , a p e s a~- de , a b- ás cl e , a t r a v és d e , de a c o I' •.:1 o c o m , 
debaixo de, de fronte de, dentro de, depois de, diante de, em 
baixo de, em cima de, em frente de, em lugar de, em redor de, em 
vez de, Junto a, junto de, para baixo de, para cima de, para com, 
perto de, por baixo de, por causa de, ~oi' cima de, por detrás de, 
por entre, por trás de. A proposta aqui desenvolvida assume que 
E·stas loctH;Ões prepos-itivas ~:<~o c!a:=-:.·''-tfl: .-,_:!. ·(·:·:gundo o tipo de 
·:::.e:·•-• núc:l.,:::.:· ~ssim "denl::l·o de", "ab':<.l,<D •:fe", "depo1.s d(o;'" ,,:~:o 
locuções adverbiais 

LocAdv 
/ \ 

Adv Loch·e1:~ 

I I \ 
dent 1·o Prep 

I 
de 

LocNom 
t 

a c~ixa 

e, PO\" outt·o lado, as locuç:Ões prepositivas "ao lado de", "em 
luga\- de", "ao 1·edo1- de", "em luga1· de" 1 "de ~.cOl·do com" 1 em 
cima de", "com 1·espeHo a" são locu,ÕE!:- prep(y:: ic:ionais 

1 .. •.;:.•: F' r o:p 
I \ 

LocNom 
I \. 

Det 
I 
o Nom 

I 

Nom 
/ '• 

LocF'rep 
\ 

!~do P~~o Nom 
I 

d~ Ped\"O 

e, nos casos ea que ocorre ~ontraçio entre uma prepos1.-;ao (de, a) 
e uma adv~rbio <baixo, cima, fronte), existe a constru~io de uma 
locuGio adverbial (abaixo de, acima de, defronte de). 

Em relação ao significado das preposiç5es simples, elas 
relacionam um antecedente com um consequente, estabelecendo uma 
\"ela.;:ão de movimento ("Pedro vai pan\ Paris") ou uma situaç:ão 
("Ped\-o cho\·ava de dor"). Tanto a situação como o movimento podem 
ser considerados em referincia ao espa,o, ao tempo e ~ noçio: 
"F-~edro saiu de casa.", "Paulo b·abalha de 8 às 8 ho1·as", "João tem 
um livro de Pedro"_ Ntsto, a p\·eposição "a" estabelece uma 
direção para um certo limite do mov1.mento ("f'edro ·!!oi para 
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F'ar1s"); "antes" refe\-e anterio\-j.dade e "após" ~-e-fe\·e 
post-:1-iO\"idade; ":at4:" indica apr·oxim:aç:ão a um limite, "com" 
refe,-e :associa.;;:ã·~. "contr·a" indica di1·eç~·o c:ontrBxia, "de" re-fE:\-e 
afastamento de um ponto. Algumas destas preposi.;;:5es tem sua 
tradu.;;:lo semintica na discuss~o sobre verb0~ 

Outro caso ~ a seleç:io obrigat~rla de uma preposiç~o 
por um ve\·bo (por exemplo, "conco\·dar cc>m">, o que é discutido 
dentro da secção sobre locuç:5es verbais. 

5.4. TRATAMENTO DA LOCUÇ~O ADVERBIAL 

O advérbio é a categoria nuclear da locuçio adverbial, 
devendo se1· obse1·vado que em "Pe·di"O viu uma ap~nha muito grande 
quE: fugiu rapidamente", "muj.to" e "1·aptdamente" integram--se 
respectivamente na locu~âo adjetivai complemento da locuçio 
nominal e na locu.;;:ão nominal. Isto contudo foi discutido em outro 
1 oc =3.1 . 

Os advérbios classificam-se em adv~rbios sentenciais 
<certamente, realmente, provavelmente, talvez), de quantificação 
ou de grau <assaz, bastante, mais, menos, pouco, tão), de lugar 
(ai, além, alj., aq•.ti, dentro, fo1·a, junto, lá, longe, onde, 
perto). de modo (assim, d<,;;p'-'·"'·::· · '·, ·!·,~·v:::o.i=J:"'-1", melhm-, pio\-), de 
negação <não, nunca, j-".Hl-'LÍ.S), de tempo <agora, amanhã, ant"'":·;n 1 · .. ·m, 
antes, bl·eve, hoj -=:·, J a. l t:J9ti, nunca, •.Jnt em, ~-empre, t ai-de) . 

~~o caso dos advérbios ~-entenc:i.ais, como E.'tn "Francam•-"n:~ .. ,., 
ni3:o sei a resposta" e "1-!ecessai·iamente, Pedn~ sabe a resposta", 
~Y::: ·c:<.Jvérbios "fi·ancamE·nte" e "necessariamentt=:" são dclminados pela 
·::,.enten(;a e daí sua mobilidade <"Ped1·o, necessa1·iamente, sab0: a 
resposta", "Ped1·o S;;l.be necessa1·iamente a respc,~-;:;· .;;", "F'12dro sabe a 
i" es.post a nec essal· t amen te") . 

Os especificadores no interior da locu~ão adverbial sio 
adverbios como f1.tn~?.o de quC~.ntificadores (""!lluito rapidamente"), 
por~• os adv~rbios de lugar e de tempo nio sio quantificáveis. Os 
;;l.dv€.rbios de grau ~.le modificam 1.1m Ol.\tl·o ~dvérb1o, colocam-se 
ante"' .je~t es ( "muit: ·-::- ~H-~nde"). 

Em relação aos advérbios que modj_fi<:am um verbo, se forem 
de m-::·do, tempo ou J•:q:;x, eles pt.Jdem coloca1·--.;~ antes ou depois do 
vert :· · ··r-edro chor"·"'~- tristemente", "F'ed•o ~ ,..1stemente ct:.vl~ava", 
"Tr .!..=temente f'edro chorava··; ''Pedro acm·dou cedo .. , "Pedro cedo 
acoe-·:!OtJ"', "Cedo Pe<jro acm·dou''; "Pedt·o chegou aqui". "'fedro aqui 
cheso-'-'-~, "Aqui Pedro chegou". 

Por outro !~do, os advérbios de nega,io que modificam um 
verbo. antecedem este vel-b() ("Pedi-o não -come massa">; mas os 
adv~rbios tipo "nunca" € "jamais" podem ter varia,ão de sua 
pos~-;ao na sentença ("Jamail!>/nunca Pedro sai", "F'edro 
jamais/nunca sai", *"Pedl"O sai nunca/jamais"), mas há uma 
preferincia para a pos1çao anterior ao verbo. Em relaçio ~ 
interpreta.;;:io desta nega,io, o comum é ser aceito uma nega,ão do 
predicado <nega,ão interna) e n~o uma nega,ão de toda a senten,a. 
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s ( . 
s ( .. 
s(. 

As regras qup en~olvem sentença sio ent~o: 
. ) adv(:3, -·nega~ão, -grau, ... ) , n(3, . ) , v<3, 

·- n(3, . ) , -~·iv(3, -neg:a . .;ão, -gr·act, ... ) , v(3, 
.> n(3, .. ), v(3, ... ), adv(3, -neg~-:t.;;ão, -·g1·au, 

s (. . } 
s(. .. > 

·- adv(3, -negação, -grau, ... ) , v<J, intl-, 
vC3, inb·, ... ) , advC3, .. -negação, -g1·au, 

. ) . 

. ) . 

. ) . 
...L 
.. ) . 

onde -x denota uma simplificaçio para efeitos de apresentaçio, 
pois a regra que possui este tra'o apenas ~ um esquema para 
representar v~rias outras regras onde o tra'o x nio d~ve 
aparecer. As interpreta~5es seminticas para o primeiro grupo de 
reg1·a.s é 

(adv<sent, ... ))' ( (v(3, ... ))' <int <n<3, ... ))') ) 
<v<3, ... ))' Cadv(3, -sent, ... ))') Cint (n(3, ... ))') 

e em rela,~o ao segundo grupo de regras é 
<adv( ... ))' ( <vC3, ... )).·) 

As outras regras mais especificas para locuç~o adverbial 
são: 

adv<3, ... ) adv(i, negação, ... ) , adv(2, ... ) . 
adv(3, ... ) adv(2, ... ) . 
adv(2, -tempo, ... ) :- adv<L grau, ... ), 

adv(i, -tempo, ... ). 
adv<2, ... ) :- adv(i, ... ). 
adv<L ... ) :- adv<0, ... ). 

sendo que as respectivas interpreta,5es seminticas sio 
(adv(1, negação, ... ) ) ' (adv<2, ... ) ) ' 

- onde nao vale [~J e nunca e jamais 
interpretação que leva em conta o tempo 

(adv<2, ... ))' 
(adv(L grau, ... ))' (adv(i, -te-mpo, ... ))' 
(adv<1 ... »' 
<adv<0 .... )) ... 
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6 TRATAMENTO LOGICO DA LOCUÇ~O VERBAL 

tipos de 
VEl"b~.l. 

Os tipos de locuçio verbal sio referidos em funçio dos 
complemento requeridos pelo verbo n~cleo da locuçio 

Assim os verbos "absolve1·", "afastar, "chamar", 
"<::t..)bt-at·", "encal·l·esn~.r", "herdar", "i·emover", "tingi1·" sof1·em a 
seguinte análise sintática: 

v(i, n3_ de_n3, ... ) :- v<0, n:3_de_n3, ... ), n3( ... ). 
p(3,de, ... ). 

e a interprataçio semântica~: 
( ( (v(0, n:3_de_.n:3, ... ))' ( int (p(3, de, ... ))') .• 

dnt <n3 <. .. ))' ). 
F'o1· outro 1ado os ve1·bos "acusa•·" 1 "•:air" 1 "derivar, 

" d e s c e n d e r " , " d esc e 1· " , " d esc o n f i a 1· " , " d e s i s t i 1· " , " d i ·:;c o 1· d :~. ~- " , 
" d u v i d a 1· " , " f a 1 a 1· " , " e s c: a p ~u- " 1 " g os t a 1· " , " i m p e d i r " , " mo 1· 1· e 1· " , 

" s u s p e i t a r " , " t r ;':l. t a 1· " , " v o 1 t ~. ~- 11 s o ·F r em ;:,i ·:;:. ·~· 9 u. :L n t e a n á 1 i se 
sintática: 

v<t, de_n3, ... ) v<0, de_n31 ... ), ,jr::1, de, ... ). 
e a interpreta,io semintica é: 

(v(0, da_n3, ... ))' ( inl: (p(3, de, .))' ). 
()s ve1·bos "agrad:,;u·", "ag\·ade•:er" 1 "<:~.juda1·", "fede1·", 

" o b e d a c e l" " , " p e 1· d o a l" " , " p e 1· g u n t a 1· " , 11 p e 1· i:: e n c e\" " , " r e c o r r e \" " , 
"\·enunciar" sofi·em ;"'seguinte an~.lise sintática: 

V ( i 1 :~_11 31 . , . ) ; - 1.,) ( 0 1 a_n 3 1 • • , )' J P ( 3 I a I .. • ) • 

e a interpreta.;io semintica ~: 
<v<0, a_n3, ... >>' <int (p <3, a, ... ))' ). 

Os ve1·bos "ir", "vir" sofrem a análise sintática: 
v<L de_n3_pat·a_n3> :- v(0, da_n3_pal·-a_n3). p(3, de .... ), 

p<3, pat·a, ... ) . 
e a interpretaç~o semintica: 

( (v(0, de_n] __ p;;u·a_.n3))' (int (p(3, par~, ... ) ) ' ) ) 
(int (p (3, de, ... ))') . 
.Já os verbos "alimenta\·", ··amea.;ar", ··coopal·ar", 

"disput.:a1·", "fon·ar", "junta1·", "tapa1·", -unir" sof1·em a ?ná l ise 
sint~.t ica: 

v<i, n3_com_n3, ... ) :- v(0, n3_com_n3, ... ), n<3 .... ), 
p (3, com, .. ). 

a a interpreta.;io semântica ~: 
( (v(0, n3_Ct..)m_n3, ... ) ) ' ( int (p (3 :c·m. . ) ) ) 

<int (n (3, ... ))'). 
Os ve1·bos "substitui,-", "t\·ocar" sofl·em a .'<.nálise 

sintática: 
v(i, n3_por_n3, ... ) v<0, n3_po\·_n3 •... >. n <3, ... ), 

p ( 3' p 0\" ' .. ) 

e a interpreta,io semântica ~: 
< <v<0, n3_po,·_.n3, ... »' (int (p(3, POl", ... ))')) 

(i.nt (n(3, ... »'>. 
Os verbos "ansía1·", "clamat·", "o.-~r". "tt·ansitar- :ofrem 

a análise sintática: 
y(1, POl"_n3, ... ) v<0, PO\"_n3, ... 1, p(3, por, •· 
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e a interpretaçlo semântica ~: 
(v(0, n::l_POI"_n3, ... ))' (j,nt (p (3, POI-1 ... ))'). 

O:: v·-· 1 b os " a p e 1 3.1" " , " 1· e c o,. ,. e,. " , "me 11 t i ,. " sofrem 
análise sint,tica: 

'I ( i , P a r a_ 11 3 , . ) : - v ( 0 , p a r a_ n 3 , . . . ) , p ( 3 , p a 1· a , ) 

e a interpreta~io semintica ~: 
(v(0, para_n3, ... ))' (il1t (p <3, pat·a, ... ))'). 

Os ve1·bos "assinalai·" 1 "contriblüt-" 1 "fala1·" 1 .. ,·ompe,-", 
"sonha1·" soft·em a análise sintática: 

v(i, com_n3, ... ) :- v(0, com_n3, .... ), p(3, com, .. ) 
e a interpretaçio semintica é: 

(v(0, com_n31 ... ))' (int (p (3, com, ... ) ) ' ) . 
Os v e,. b (J s " c:,~. i ,. " , " c ,. e r " , 

"pe\-sist :ix", "1·ecair" 1 "l·ecidil-" sofrem a 
v ( i , em_n 3, ... ) : - v ( 0 1 €ITI_n 3, .. ) , 

e a interpretaçio sem~ntica é: 

" i 11 t e\" V i )" " 1 10 p I"~ r: S -~ \" " 1 

análise sintática: 
P ( 3 I E:' fi I • • , ) • 

<vC0, em_n3, .. _))' <int (p (31 em, ... ))'). 
Os ve1·bo:.1s "opina1·", "-falar" sof1·em a análise sintática: 

v < 1 , sob ,- e-· n :3 , .. . ) : - v < 0 , s .:-.> b r (~ _ n 3 , .. . ) , p ( 3 , s o b n:.- , .. . ) . 
e a interpretaçio semântica é: 

(v(0, sobre __ n3, ... ))' <int (p (:3, sobre, ... ))'). 
Os ve1·bos "i ncu 1 c ar", "t r ans fonna1·" sofrem a aná 1 i se 

sintática: 
v(i, n3_em_n3, ... ) :- v(0, n3_em_n3, ... ), n C3, ... ), 

p < 3, em, .. ) . 
e a interpretaçâo semintica é: 

< (v(0, n3_em_.n3, ... ))' (int (p(3, em, ... ))')) 
(int <n<3, ... ))'). 
Os verbos "confessar", "convidai·", "d;:w", "deve\-", 

" e n s i n a r " , " s o 1 i c i t a,. " s o f,. em a a n <:l. 1 i se s i n t á t :i c a : 
v<L n3_a_n3, ... ) :- v<0, n3_C1._.n3, ... >, n (3, ... >, 

p<3, a, ... ). 
e a interpreta~io semintica é: 

.-~v<~. n:3_a_n3, ... ))' <int (p(3, a, ... ))' >) 

<int (n(3, ... ))'). 
•Js verbos "amai-", "chama,-", "aumentar", "eleger", 

·· •-?ch'3x·· 
sintat1ca· 

" q I..H.;: \" e \" " 1 " u s Bx " s o f,- em B. a n à l i se 

v(i, "'3, ... ) :- v(0, n3, . ), n<31 ... ) . 
e ~ 1nteroreta~âo semintica é: 

(v(0, n3, ... ))' (int (n(3, ... ))' ). 
Por out\"O lado, os verbos "chover", "troveja,·" sofrem a 

analise Slntá~ica: 
s(0. imp_intr, ... ) ·- v<3, imp_intr, ... ), 

adv(31 tempo, ... ) . 
s(0, imp_intr, ... ) v(3, imp_intr, ... ). 
v<3, imp_intl·, ... ) v<2, imp_intl·, ... ) . 
v< 2, i mp _in t r 1 ... ) v< i, i mp _in t r , ... ) . 
v< 1, i IIP _in b· , ... ) v ( 0, i mp _in t r , ... > . 

sendo que à primeira regra corresponde a interpretaçlo semintica: 
( adv<3, tempo, ... ) ) ' (v(3 1 imp_intl- 1 ••• ) ) ' 

e às outras corresponde uma interpreta,lo semintica da forma: 
< v(i. imp_intr, ... ))' 

onde i = {1, 2, 3}. 
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Os verbos "morrel·", "cantar", "con·e,-", "almoçar" sof\·em 
a análise sintática: 

v<3, intr, ... ) v<2, intr, ... ). 
v(2, intr, ... ) v(i, intr, ... ). 
v<i, intr, ... ) v<0, intr, ... ). 

esquecendo-se ~qui as formas com advérbios; a interpretaç~~ 
semintica destas formas é 

( v(i, intr, ... ))' 
onde i = Ci, 2, 3}. 

Para os verbos que trabalham com locuç6es adnominais 
a d j e t i v :::o. s ( " s e r " , " p :::1x e c e,- " ) , :i:\ a n á 1 i sE? s i n t á t i c <:l. é : 

v(i, loc_adn_adj, ... ) :- v<0, loc_adn_=:ildJ, .), 
adj(3, ... ). 

sendo que a interpretaçio sem~ntica ~: 
<v<0, 1oc_adn_adj, ... ) )' (:int <adj(3, ... ))'). 

Em relaçio l ausinc1a de complemento~ ~~ra qualquer um 
destes tipos de verbos, é assumido aqui a aplicaçio da Convençio 
do Argumento Opcional, assim formulada: 

Se b' = ... Cinta') ... , onde b imediatamente domina um 
constitiunte opcional a e int a' é do tipo (s, <<e, t}, t>, 
ent~o quando a é omitido vale b' = .<lambda int P [(Ex) 
P(X) ]) ... 

Isto es+~abelec:e 

encontrado numa sentença, 
ent~o que se um complemento 

ele é suposto existir. 
não 

Dentro dos marcos das gramáticas transformacionalistas, 
e geralmente aceito que uma gramática de estrutura de frase livre 
do contexto nio pode atingir a relaçio existente entre sentenças 
a~:vas E ~~ 3 ~ ~~rrespondentes passivas; a idéia é que a deriva~io 
da~ passivas envolve necessariamsnte uma transformaç~o referida 
c_~o Passiva 1CHO 57/. Esta posiçio esti baseada na assun,io de 
=·• a rela~io ativa-passiva seja de nature2a estrutural e que 
1-::-,"~ ser expr,;;:·~·-:-,;t, por uma transform:,;v.;ão. No que se segue,, tants 
e~sa assun,io quanto essa soluçio no campo das gramát1cas 
tr~nsformaciona1s sio rebatidas. 

Na teoria transformacionalista antiga /CHO 57/, a 
l"<?la·:ão ativa-oassiva foi vista a partir de uma tl-<:o.w"'~~.:n .. ma~ã':' 
opcional que era aplicada a uma estrutura profunda comum tanto 
para a sentença ativa quanto para a passiva. 

est nAt un:a. 
I 

I 
I 

estrutura superf i 

' transf. passiva 

' estrutura superf 2 
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Esta situaçio muda com a publica~io de Katz e Postal 
/KAT 64/ e na Teoria Standard de Chomsk~ /CHO 65/: em ambos os 
trabalhos é defendido que as senten~as ativas e passiva devem ser 
derivadas de diferentes estruturas profundas, sendo a 
tran~formaçio passiva uma r~gra de aplica~io obrigat6ria. A 
~strutura profunda para a forma ativa, segundo o modelo do 
"Asp ~~c t s" P. 

s 
/ I \ 

LN Aux LV 
/ \ 

V LN 

e a estrutura profunda para a forma passiva é 

s 
/ I \ 

LN Au><: LV 
/ \ 

V LN ADV-·MOüO 
/ \ 

onde e ~-efec.:~ ·un ele.'ITH::~nto oco. Sob esta anáU.s<-::-, a 
tn:l.nsfOl-ma(;ão passiva não relaciona a deri·,,.;,,ão de uma sentenG:a 
ativa a sua forma p~~siva, mas o modelo abaixo ~ o aceito: 

leitura semântica i 
I 
I 

estrutura profunda l 
I 

estrutura ~uperficial l 
<at i·.,..;.) 

leitura semi~tica 2 
I 
I 

estrutura profunda 2 
I 

transform~~io passiva 
I 

est<utura super+"-·:i.<:tl 2 
(passiva) 

Nest~ Proposta, as derivaç6€~ Para ativas e passivas são 
disttntas: nenh~~ nível de r~pf~-~ent~~~~ ~comum. U mesmo ponto • 
defendido em Katz e Postal /KAT 64/ e em Lakoff /L~~ 71/. Além 
disso, como as representa,5es sint,ticas profundas da ativa e da 
passiva nio sio idinticas, a relaçio at1va-pass1va e estabelecida 
Pela caloca~io de uma equivalincia entre estruturas, em algum 
nível da derivaçio: Katz e Postal ./KAT 64/ sup5em uma 
equivalência ao nivel de estrutura profunda e Chomsk~ /CHO. 65/ em 
termos de leitura semántica. Em oposiçio a isso, a Teoria 
Standard Extendida sup5e que as fun~5es sem~nticas se aplicam ao 
nível das estruturas superficiais: dai a estrutura superficial da 
passiva pode ser gerada pela base /EHO 76/ e a regra de 
transformaçio passiva pede ser vista como desnecessiria. 

i42 



Um problema para a Teoria Standard e a Standard 
Extendida é o tratamento das passivas truncadas (isto é: sem a 
locuçio rreposicional por-LN). As passivas truncadas podem ser 
g;;-; ed;:~.:.;; b·ansfOl"nl~':l.C:ionalmenb:: OU PO\" uma r·efJra clt...- (..-1 ipse (que 
apaga a 1 o c ução pm·-un, ou mesmo po\· uma regra que 
oiHig~.tor:i.·,·:;:'·;·nt.;:· :i:\.ntepiJe o (:>bjE~tc> da estrutura Pl"Ofund~ na 
posiçio do sujeito da estrutura profunda, quando este ~ltimo for 
lexicalm~nte vazio. A análise via elipse derivaria uma passiva 
tn.tncad~. como "João foi mol-dido" <~partir de uma 'C'egl·a opc:i.onal 
qw~ ap~.9a1·:ia um<:~. loctH;ão c:omo "po1· alguém"; p01·ém estr:;~ apagamento 
não poderia violar a Condi~io de Rec~peração de Apagamentos, 
porque o elemento apagado é um representante pronominal da 
categoria substantivo /CHO 65/. O problema é que as 1ocu,5es que 
d ev~~m S(-;o~\- ar a!FHI as p ocl em não so:::1· l" ep l" eset'\t aç:(5es p 1· on om in a i s : "A 
Alemanha ·foi atac<lda" sel·ia ch;;-r:iv<:~.da de "A Alemanha foi :i:l.tacad<:~. 

POl" seus in:imigos", e isto violaria a Condiç:ão de 
Reo::LtPel·abilidade de Ap~.gam~~nto. Além diss<:> "Jane -ft.:>i t:._•'l_,.,..,<:i:\ 

p\·esidente do cl;.d,.:-;_." 11:~o é sinônimo de ""T.J<:\tH? -f.:)i elel.ta 
p r· e s i d e n t e do c 1 u b e p cq- a 1 ~J ué m " . 

Uma outra soluç~o para as passivas truncadas <nos moldes 
da Teoria Standard Extendida Revisada) envolve estabelecer a 
est1·utuca i-''·. __ ,;:.,_lida como 

s 
I 

LN Aux 
I 

Pass 

\ 
LV 
I I 

v 
I 

\ 
LN 

I 
ele~.Jer Janf..' 

onde aparece um nodo vazio na pos1çao sujeito. Como o nodo vazio 
~ considerado como lexicalmente va2io, ele nio é sujeito à 
interpreta~io semintica /EHO 76/. Dai que o sujeito vazio 
obrigaria a pré-posiçio do objeto na posiçio do sujeito e a 
passivizaçio do verbo. Nesta an~lise, os problemas referidos· 
acima não valem; porém mesmo na aus~ncia de um sujeito na 
estrutura profunda na passiva truncada, é necessário uma 
transformaç~o para realizar apagamentos. Por exemplo, a regra de 
apagamento de complemento sujeito seria necessária para 
dist: lnguir <:~.s duas de1·ivaç:Ões "Pedro esper·a se\· nomeadr.>" e "E: 
(~Sp(;;-)-::i\do que Pe-dro S(~ja nt.:)meado". Se <?.s dt1as sentent.;as, fo1·~~m 

derivadas a partir ele nodos vazios, a estrutura profunda para 
ambas s~ria algo como: 

s 
I \ 

LN LV 
I / \ 
e V LN 

I I 
espel-a\- S 

/ \ 
LN LV 
I / \ 
e V I._N 

I I 
no me~':\\" Ped , .. o 
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e a ~ltima senten'a deveria entio ser derivada por uma pré-
P os i>:;: ã o da LI-! "F'ed ,-o" d ua -=:. ve:<'.<~~!:'. . ,.~, d <·N· i vaç:ã o de "F'ed \"o esp E~l- a 
se1· nomeado" é mais problemática, pQl·que ela deve envolve\- uma 
pré-posição nio motivada que nio resulta na passivização do verbo 
matriz. Logo o uso dos nodos vazios nio aparece como motivado 
(~IIIP i r icam(::l1t e. 

Outras críticas ao tratamento transformacional das 
passivas poderiam ser colocadas. Assim, por exemplo, não existe 
razão para esperar que cada locução nominal obJeto n~o possa 
ftmc i on ::;x c onhJ su,j e i to em sen t enr:; a-:: passivas, n QS mo 1 d 12"'. <:h:• 
transformacionalismo. Por~m exist~m os exemplos: 

João viu-se no espelho 
*Se foi visto por João no espelho 
H<:lx ia e Pedl-o :i:l.nr-~.:u 1:.m ::~.(J out l-o 
*Um ao outro são amados por Maria e Pedro 
194:3 encontrot.\ POI..J.nd ''"'· Itá1j.a 
•Pound foi encontrado por 1943 na Itália 
Maria ficou minha amiga 
Minha amiga foi ficada por Maria 

exemplos estes tirados de /PER 78/ e /BAC 80/. 

Uma primeira solur~:ão para o Pl"Oblema da pa~.,. . .!.'i\, ;:[(~11tr·o 
do campo das gramát1c~s livres do contexto, seria a utilização da 
maquinaria das meta-r~gras, discutida antes. A utilizaçio de uma 
meta-regra está de acordo com a pQsiçio de /K~E 80/, pela qual 
urna passiva é uma opet·aç::ão loct'.•:: í.••nal, nio sendo uma operaç:ão 
lexical nem uma operar.lo sentencia]. A id~ia ~que uma LV passiva 
difere sintaticamente de uma LV ativa correspondente porque o 
objeto direto LN nio está presente na LV ativa e porque pode 
existir uma construçio tipo (por-LNJ na passiva1 o resto 
permanece como estava na ativa. Esta v1sao permite entâo 
introduzir as locuç6es verbais passivas através da seguinte meta
l" eg ~-a: 

< v U. , tJ- a n s ) - > v ( 0 , t r a n s ) n < 2 , . ) , v ' (j_ n t n ' )) 

(v(1, pass) -> v<0, pass) p(2, por_~> , 1 amb da x , v ' < in t 
lambda. ::J <:-:~' (int lambda P P(x)))) (::J) 

isto ~: para cada regra de locu~io verbal ativa que expande a 
locur.io verbal como um verbo transitivo s~guido por uma locu~io 
nominal, existe uma regra de locur.io verbal passiva que expande a 
locuçio verbal como um verbo seguido por uma locuç:io 
pl·epc>sici<:mal com "p01·". A manipular-ão sem8.nt ica substitui uma 
variável tipo intensão de locução nominal na tradução da locu~io 
verbal, aplica a função resultante ao agente int ::~', e abstrai na 
sentenr.a aberta resultante para produzir uma funçio que o 
significado do tipo de locur.io verbal requer. 

Em relação às passiva truncadas, poderia 
que na ausincia de uma locuç:io preposicional com 
aplicada uma convenr.io chamada aqui de Convençio 
Opcional, estabelecida acima e aqui repetida: 
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Se b' - ... <int a') ... , onde b imediatamente domina um 
constituinte opcional a e int a' é do tipo <s, <<e, t>, t>, 
(~ntão quando "a" é omitido vale b' ::: . <lambda int F' (<Ex) 
F'(x) ]) ... 

As locu~6es verbais passivas podem E.'n tão 
introduzidas pela seguinte regra livre do contexto: 

~lxL v(i, aux) -> v(0, ser) v(L pass) 
Txi. lambda F' [(v(0, ser))' < int (v(i, 

ficando a meta-regra acima respons~vel 
interpretação da forma ativa e de .sua 
pass:lva. 

pass))' (f') )] 

pela identidade de 
correspondente forma 

Uma segunda proposta, mais simples, pode ser feita, 
assumindo que os particípios passados sejam tratados como 
adjetivos. Esta proposta de cunho lexicalista para as passivas 
aparece em /WAS 77/ /VIE 781 IF'IM 811 /LEH 84/. Os argumentos 
pal"a isso sao OS SE~SJ!.\Ln!:E.'S:a) OS par·tic:Í.pios passados P•::•d·-·~t 
l" e c e b e ~- o ·;;; u r~ :i. x o ·- :i: s: ·::. :i. mo d e s u p e\" 1 a t i v o ( " r· i s c: os 
calculadfssimos'')ib os particÍpios passados concordam em sinero e 
nJmero com o substantivo. Esta visão elimina a necessidade da 
meta-regra porque a uma construção sentencia] transitiva 
corresponde uma construção passiva com adjetivo, na qual o 
~.djetivo Pl"ed:lca o nome que é o objeto dir·eto do ··J(-2l-bo da 
ccmstn.H;ão ativa. r~ssj.m "F'edro foi corrompido pm- M~:u .. ia" te.'m a 
seguinte árvore de análise: 

s 

v 
I 

LV 
I \ 

LAdj 
I 

f<li Ad,j 
I 

co\- rompido 

\ 
L.Prep 
I \ 
Fl·ep LN 
I I 
p ol- ma\" i~. 

Em defesa desta proposta é possível estabelecer os 
seguintes paralelismos de estruturas: 
C<LN> Det N AdjJ C<S> LN ser C<LAdj) Adj LF'JJ C<LN> Det N LAdjJ 

A saicli:<. 
:intel úd<1el 

O rapaz foi chamado por 
Pedro 

O linguista foi entusiasta 
sobre c lexicalismo 

O r·apa:a: chamado 
p o l" F' e d r o 

O 1:i.ngu.i.;;,l:;~ 

E.'t1t usiast a 
sobn~ o 
h;x:i.ca 1 i smo 

onde a Pl-itneil-a f:il::o. 1nostn~. C(JnstntçÕes com particÍpios passados 
e a segunda mostra construç5es com adjetivos. 
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Pode ser contra-argumentado que os predicados passivos 
não sã o a d j e t i vos p r' r ~ u. e e 1 e s n ã o o c o r r· em &.' 111 a 1 g um as c o n s t r· u o; õ e s 
onde ocorrem adjetivos, como CLN parece AdjJ: 

Luiz parece inteligente 
?Luiz parece ajudado 

mas isto nio parece ser algo essencial para a recusa desta 
segunda proposta. 

Esta saída tem contudo consequências sobre o tipo de 
análise proposto aqui para as construo;des verbais com auxiliares. 
Uma primeira consequência desta proposta é quR ~ análise de [ser 
+ _doJ realizado no tratamento das construç5es verbais com 
auxiliares deve ser alterada, pois, na proposta da análise da 
Pi':\.ss:iva como adjet :ivo, o auxi l:í.ar· "s(~l-" deve ser· visto como um 
c opu 1 a t i 11 o q u ~-:- p .;;:· g a um a d j e t i v o . A 1 é m d i s s o • um a c: o n ": 1: r u .-;: ã o c o mo 
"Pt.::-cii-Q (~st:4. ansioso por· l:i.ber·dC<.de" é analisado tal que ansioso 
:··•i 1 :i.l:ot~rd::~.dt!!'" é uma lcH::u•;::ão ;;;.djetiva semelhante a "corr-omp:i.du 
poi- 1·1::~x ia" no exemp 1 o dado acima. [I(€"St a fm·ma, c :·..; :; i ·· da 
passiva não recebe aqui nenhuma sintaxe particular: ele~ tratado 
como complemento de adjetivo. A correspondªncia entre a forma 
transitiva ativa e a locu~io adjetiva referida fica capturada 
pela seguinte regra de correspondincia lexical entre o verbo no 
particlpio passado e o adjetivo 

!forma fonológica 
I vtHbo 
I a ----·-- b 
I:'!. r•:7~1 ac :iona a com 
lb 

( -···~) 
!forma fonológica+ 
I adjetivo 
I b ·----·---
lb é afetadb pela 

.ll-ela\;ão •z 

_doi 
I 
I 
I 
I 

E:n1 rtEl~-:\cão aos partic:l.pios passad(JS após "te~l .... , el(-:~ aí(~ 
invari<:l.vel ("Maria tinha sof\~iclo de tube.·r·culose"). Outros 
exemplos de particípios passados invariantes sio ''Maria ri 
forcado'', onde o particípio passado funciona como um ~dvérbio. 
Uma an:J.U.sE~ para "11arj.a tem estudado este probl;;,~ma" é então: 

LI~ 

I 
ma1·i:;;1. 

/ 
s 

\ 
LV 

I \ 
V L.Adv 
1 I 

tem Adv 
I 

\ 
L. h! 
1 

estudado este problema 

Esta segunda forma de tratamento da passiva possui 
chd"esa na h i s t 6.- i a da 1 :í. ng ua p •.:J .-1: ' . .H;n.tes.a, p ('.)Í s, ~.egun do Câman:\ 
.J u 11i o\" /C A M 7 r9 / , os p a\" t i c:( p i os p assa d os 1 i gados a " t e\" .. e n t ,- a,- a m 
no Portuguis a partir de constru,~es onde estes participios 
exerciam a func~o de predicativos de objeto direto, sendo sua 
funçio a de um adjetivo. Após um período de varia,ão livre da 
língua é que a concordância do particípio com o objeto direto se 
esvaiu; nesta mesma época, a constru~ão se extendeu tamb~m para 
os verbos intransitivos. Em suma: de uma fun~io adjetivai, o 
particípio passado passou a ter uma fun~io adv~rbial. 
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Uma terceira soluçio seguiria a idéia de ''transformação 
goven1acla p("'lo léxico" /Bl=\:E 78/ /Wc-18 ?71 /DOW ?B/, mas 
formalizando isto a partir de uma regra lexical numa Gramitica de 
11 o n t ~. g u e . De n tt· o d e s t a p l" o p (J s t a , u 111 a se n t e n ç a c o mo " O 1 i v r o f o i 
rasgado'' (passiva truncada) teria como irvore de an~lise: 

um livro foi rasgado, t, 4 
/ \ 

u.m 1 i v 1· o , T , í:~ foi rasgado, IV, 20 
/ 

_do, L.F' 
\ 
1·as9~x, l\' 

e , p o l" ou t r· o 1 a d o , a se n t: e n ç: a "Um 1 i v r· o f o i l" a s g a d o p o r F' e d \" o " 
teria como Jrvore de anilise: 

um livro foi rasgado por Pedro, t, 4 
/ \ 

um livro, T, 2 foi rasgado por Pedro, IV, 20 
./ \ 

por Pedro, LP, 21 rasgar, TV 
/ \ 

sendo uma característica importante destas anÁlises o papel 
atribuído ao formador do particípio passado (_do) e a sua 
c o n t r a p a r t e t \" a n s :i t :i. v a " p o r " : o f o 1· ma d o ~- .... d o <: o m b i n a··· se (: <:> m um 
ver·bo tl·ansit.i.''" ~~· ·dE.'l"a uma locw;ã.;:) VE.'I·b .... r •··''·':i.va; a preposi~,;:ão 
"pm·" comb.i.n::;.,···se cc>tll um<:~. locLu;io nominal ge1·ando uma exp1·essão, ~. 
qual é combinada com um verbo transitivo par~ dar uma locu~io 
vet·bal P<:~.ssiv:::1.. 

O efeito semântico de "por" é o de l·eve1·ter a 
interpretaçio do sujeito e do objeto do verbo transitivo. Isto 
pode ser feito n<J "<-:·sp:(rito do F'TQ" pelo assinalamerüo de uma 
tl·adw;io para "por" que leve em conta que "pm·" é um mapeam<-::-ntcl 
de uma relaçio diádica R (a denota~io de um verbo transitivo) em 
outra relaclo Ri, tal que para os indivíduos x e~ 

<x, ~> pertence a R sse <~, x> pertence a Ri. 
Por outro lado, o efeito semintico de _do (que forma as 

passivas truncadas) é similar na reinterpretaç~o do sujeito 
passivo como objeto do verbo ativo; porém no local do sujeito 
ativo deve ser colocado um quantificador existencial. Em · t<-::-rmos 
de referência, o significado de _do mapeia uma relaç~o R .no 
conjunto K tal que para um indivíduo x 

x pertence a K sse existe algum ~ tal que <~, x> pertence a 
R. 

O problema com esta proposta é que, no PTQ, Montague 
adotou um esquema semintico que trata os verbos transitivos como 
funtcres da categoria TV (ou IV/T) que se combinam com um 
argumento do tipo locu,ão nominal gerando locuç5es da categoria 
IV. Isto ent~o prediz que um verbo transitivo com objeto 
passa a funcionar sintaticamente, nos moldes do PTQ, como um 
v e l" b o i n t nm s it :i. v <.1 s o z. in h o ; d a :í. que a l" e 1 a t;: ~o " s u .i e i t o_ d ~,;~ " t' i c a 
igual para os verbos transitivos com objeto e para os 
intransitivos: uma locu~~o nominal é um sujeito quando se combili· 
com um IV Clexical ou complexo - TV/T + T> rara formar uma 
sentenç:,:~ .. 



A soluçio deste problema env~lve assumir que, no caso 
cl os v e 1· b Q s c um t t s,.-;- s :':\ r· ~J um e n t (J s ~ e- >< i ·,;, I · • n: . ' :-~ !.: <:: ~~ Q 1 .. i a f u n t o l- TV I I T 
qu.;· ·:õi·'' combin<~ C:f.HTI uma locu!f:ão nom:i.nal -formando um TV ccHnplexo. Ê 
poss:ível assim defülir a relação "obj&~to direto de", comum aos 
verbos com dois e aos verbos com tres argumentos, ela seguinte 
t' o nn a : um a 1 o c u o;;::~\ o no m i n a 1 É· um o b j e t o d i r e t o q u. a n d o e 1 a se 
combinar com um TV <lexical ou complexo) e gerar um IV. Por outro 
1 a d o , u ma 1 o c: u !;: B. •:J p r e p os i c i o n a 1 é t\m o b ,j e t o i 11 d i n::~ t o q u a n d o e 1 a 
se combinar com um TVIILP e gerar um TV. 

Com esta maquinaria é possível entio propor a seguinte 
irvore de análise lsimplificada): 

Pedro tH. 
I 

um 
\ 
dá 

livro para Maria, t, 4 

r 
I 

dá para Maria, TV, 22 
I \ 

dar, TV//LP para Maria, 
Porém esta derivação 

combina verbos transitivos com 
regra deveria especificar que, 

\ 
um 1 i v~- c> , T , 2 

I... F' 
requer que a regra do PTQ que 

ob ,j (::'tos ~:;,(~,i:'~. •>nnp 1 i cada~ pois <:~. 

na combinação de uma expressio TV 
C(Jin u.ma locu(;ão Pl"epos.ic:i.••n .. ·r, esta !ocuo;:i.l:o Pl-eposi.• .. i•:•n -d devE:-~ 

ser colocada imediatamente ~ntes da primeira expressio básica na 
express~o TV. Além disto ser uma regra dependente de context\J, há 
complicações importantes para expressôes do tir•l [persuadiu Pedro 
a viver]. , 

A salda envolve estabelecer que a análise de (dar para 
Ma1·:laJ como TV é corTE~ta, porque E~ste ver·bo pod~~ ser r::·.·<:;.:i.vL~ado 
("Um 1 i V\" O foi dado pa\-a M~x :ia") . Assim, sob a \"€9\-~. passiva que 
muda a categoria v€rbal, a locução TV deve ser a entrada para uma 
regra de pasiva. Isto é: 

um livro foi dado para Maria, t, 4 
/ \ 

Ufll 1 i VI"(), TI 2 f o i da d o p a...- :'-'. H E•. , .. :i a , I V , 2 0 ( p as s i v a ) 
I \ 

... d 0 1 L. F' dar para Maria, TV, 22 
\ 

dar, TV/ILP para Maria, L.P 
Por outro lado, uma S(~ntt::-rH;a como "Um U.V\"o foj. dado 

p a r a I "i a \" i a p o r· P e th" o " t e ~- i a c o m (J á r· v o r e d e a n á 1 i s e : 
um livro foi dado para Maria por Pedro, t, 4 

I \ 
um livro, T, 2 foi dado para Maria por -Pedro, IV, 20 (passiva) 

I \ 
por Pedro, L.P, 21 dar para Maria, TV, ~2 
I \ I \ 

por, LPIT Pedro, T dar, TVIILP para Maria, LP 
Se isto for feito, é necessário acrescentar novas 

categorias ao PTQ, tais como TVIIL.P, IV/TV <ou PP - formadores de 
particípio passado) e PP/T (formadores de particípio passado 
transitiVQS). t::: exemplo de TV//LF' o verbo "da1-"; é exe.-mplo de 
I V I TV a f o r ma _do ; é ex em p 1 o d e F' P I T o v f-: 1· b o "Por· " . 
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As novas regras acrescidas ao Pf0 :~r1am as listadas 
abaixo: 

35 <revisado do PTQ): Se a é um TV e b é um T, entio F5Ca, b) 
é um J:l), <:>nde (i) se b não é uma vai~ iá•1e 1 I ;=~n tão F5 (a 1 b) vem de 
a por insercio de b após o primeiro verbo b~sico em a, ou (ii) se 
b = elen, então F5(a, b) é o resultado da inser,lo de elen ar6s o 
primeiro verbo básico em a. 

T5: <:l.'( :int b'> 

ExE~mp 1 os: 
F5(ama, Maria> = ama Maria, 
F5Cdá para Maria, um livro) = dá um livro para Maria 
F5<persuade a viver, ele3) =persuade-o a viver 

Regra da Passiva: 
820 : se a é um PP e b é um TV, entâo F20(a, b) é um IV e (i) 

se a = _do, então F20<a, b) = foi bl, onde bi vem de b pela 
substituiçio do primeiro verbo de b pelo seu particípio passado, 
ou (ii) se a ~ _do, entio F20Ca, b) = foi bi a, onde bi é como em 
( i ) . 

T 2 0 : a ' ( j_ n t b ' ) 

Exemplos: 
F20(por Pedro, ferir) = foi ferido por Pedro 
F20C_do, dar para Maria) = foi dado para Maria 

F\egr·a da fonYJaç:ãc> da locuo;;:ão com "po..-": 

821: Se a é um PP/T e b é um T, entlo F21<a, b) é um PP, onde 
F21Ca, b) =a on se b = elen; de outro modo vale ab. 

T2l. a' Cint b') 

Exemplos: 
F2i(porl Pedro) = por Pedro 
F2i(por. ele5) = por o5 <= pelo) 

Regra da formaç:io do objeto dativo: 
S22: Se a ~ um TV//LP e b ~ um T, entio F22(a, b> ~ um rv, 

onde F22(a, b) ~ a para on se a = elen1 de outra forma F22(a, b) 
valE~ a para b 

Tí.~í=: a ' ( in t b ' ) 

Exemplo: 
F22<d~, Maria) - dá para Maria 

As tradu~5es para as novas constantes 16gicas s~o: 
por => lambda P lambda R lambda x P 

(int lambda ~ Eext R (~, int lambda F' EP (x)J) J} 

onde R é uma vari,vel do tipo <s, f<TV>. 

_do=> lambda R lambda x (E~) Cext R<~. int lambda P [P(x}J)] 

Poderia ser pensado que seria mais natural produzir as 
passivas completas a partir das passivas truncadas pela adiçio de 
''ma loc1..u;ão com "por" (como um !11Ddificador opctonal), usando 
IV/TV para a forma _do, como abaixo: 



um 1 i Vl"(J foi n:\sgado por Pedro, t ' 4 
I \ 

um 1 ÍVl"O, T,2 ~:;!~:r ~- asgado P l.:n- ~~·ed l" o, IV 
/ \ 

por F'edro, IV/IV si::~ r 1 .. ::?. s !~ a do , IV 
/ \ / \ 

P o t" , (I V/ I V ) /. T F' e d r o , TV -·do , I V I TV ~- as ~n.r , TV 
Mas esta análise nio é semanticamente viável porque a 

árvore acima nâo rode ser logicamente equivalente a ''Pedro rasgou 
u. m 1 i v~- (J" ; a 1· a :a: ã o é q u ~::: , c r· t a do um p a r t i c í p i o p assado tl·u n c a do 
"rasqado", o fe:ito st.~mânt ü:o é rf.:-duz.l.r uma relaç:ão a um conjunto 
de indivíduos: s6 a partir deste conjunto nâo é possivel 
recuperar o conJunto de pares que faz a relaç~o original. 

Um problema sério com esta terceira proposta é a nova 
formulaçia de S5, a qual estabelece um regra dependente do 
contexto, na medida ('::lll utiliza~- no(;~o de ",janela à (.iii"eita" do 
primeiro verbo básl.co /BAC 80/. Uma maneira de resolver isto é 
através de uma meta-regra que substitua S5. 

No caso das passiva truncadas, é possível assumir que a 
denota(;ãc) de tun lt;cu~õ:ão ve1 .. bal é uma r~::~laç;~:o n···ád.a (como fa:a: 
Dowt~ /DOW 82/), tal que o efeito semântico das regras que 
alteram estas relaç5es é a de realizar operações algébricas 
simples sobl"E o s:ignificado do ve:TIJ(l. Assim um::• P':l:':\!;ão n-ária 
seria reduzida a uma rela~âo n-1-ária, sendo rearranjados os 
respectivos lugares da rela,~o. Desta forma a passiva sem agente 
ficaria como um exemplo de uma regra que muda uma relacio pela 
eliminac~o do argumento sujeito e sua formulaç;io seria: 

Sxx: Se a é um TV, entio Fxx(a) ·é um IV, onde FxxCa) ; ser 
a+ .... do 

Txx: lambda F' ca··<F'> (int lambda f' <Ex> F'Cx)) J 
Nessa v1sao, uma locuç;~o verbal transitiva seria 

uniformemente combinada com uma locuclo nominal objeto direto n~o 
simplesmente por concatenac~o das duas locuçHes, mas por inserção 
d ::?. 1 o c ui.;: ã o n o m t n a 1 o b j <-'.:- t o após a p r i me :i. r a p a 1 a v, .. a d a 1 o c w;: ã o 
verbal transitiva - a qual é uma operaç;ão dependente do contexto. 
No entanto, este efeito pode ser reconstruído através de uma 
gramática livre do contexto que utilize meta-regras; para isso a 
meta-regra deve especificar que para uma regra que produz uma 
locução verbal transitiva, existe outra regra que produz uma IV 
que é exatamente como a anterior exceto que possui uma locu~ão 
nominal adicional imediatamente após o verbo. Assim a categoria 
verbo transitivo fica como uma categoria fantasma cuja ~nica 
funcio sintática é a de induzir IV com locução nominal objeto por 
meio desta meta-regra. 

Uma qua1·ta Pi .. oposta d<~~ <;;nl•c .• ;:ão para a análise da passiva 
é estabelecer uma c:lassU~icaç:ic> ·:!•:•<;', verbos t\·ansHivos do 
Portuguis, segundo os argumentos que eles pegam. Existiriam assim 
as categorias LVI (locuçlo verbal intransitiva), LVI/LN (locuçio 
ve1·bal t:i·ansit iv;;~.), l.._IJIIX <com X dif~-rente de LbD, <LVIILN>/X 
Clocu~5es verbais transitivas complexas), etc. Alguns exemplos 
~.;;e l" 1::~. m : L V I I P r e d i c a d o .... n c> m i n a 1 < se l" ) , L V I I F' ~- e d i (: a d (J -· :3. d J (Ü i v a 1 
<s~::~r·), <LVT/LF'[paraJ)/LN (dar), <L.VI/LF'CparaJ)/L.t) (p\·ometer· >. 

150 



A estas categorias se acrescentaria a categoria 
sintática LVP <locu~~o verbal passiva), a qual pode ser combinada 
com "se1·" pa1·a fonnar uma LVI; mas uma LVP pod(~ occn-r~'r ·:;u:~ính<':\. 

também. Semanticamente uma LVP é um predicado que expressa alguma 
categoria t/e, denotando conceitos individuais. As regras da 
gramática seriam: 
Regra da LVP sem agente: 

Sxx: Se a é uma LVT, entio _doCa) é uma LVP, Onde _do(a) é a 
forma particípio passado de a. 

Txx: (_do(a))' == lambda x (E~> [~' <int lambda P P<X>) J (~) 

Regra da LVP com agente: 
Sxx: Se a é uma LN e b é uma LVT, entâo a expressio [_do(b) 

por aJ é uma LVP. 
Txx: (_do(b) por a)'= 

1ambda x a'U.nt lambda ~ (~' <int lambda F' F'(X) ))) (~). 
A b·adu<;ãc> de "João foi lesado" sel"ia: 

lambda :i <E~) [ }(~S<:~.r '<~, j) J 
j.sto é: João é tal que algu.S'm l~'sou ele, e a de "Joio t'oi visto 
por l"'ial-i<:~." se1·ia: 

lambda j Cve1·' <m, j)::J 

isto é: João é tal que Maria viu ele. 
Para derivar sentenças com LVP, é necess~rio assumir que 

o ve1·bo "sfH" se,ja da cate~Joria LVI/LVt=~, t~:~.l que ".J(J~o foi visto 
POl" l'1a1·ia" ter :ia como :árvore d..,-.~ .,;;.nál ise: 

João foi visto por Maria, t, 4 
I \ 

foi visto por Maria 

ser· 
I \ 

visto por· líaria 
I \ 

vr::~r Mar ia 
Como comentário final, deve ser observado que esta 

quarta proposta nio é antagônica da primeira, encaixando-se mesmo 
n e 1 ::3 •• 

As análises tradicionais das constru,ões com verbos 
auxiliares podem ser divididas em duas: a hipótese da estrutura 
de frase e a hipótese do verbo principal. 

A hipótese da estrutura de frase existe na tradiçio 
transformacional e aparece originalmente em /CHO 57/ na forma das 
seguintes regras para o Inglês: 

S ---> LN AUX LV 
AUX --> Tempo <Modal) <have+en) <be+ing) 

onde os elementos entre parênteses sio opcionais. A 
~- (~~H" a c o 1 fJ c a a (: a t e ~J m· i a .A U X ( d e n o t a n d o " a u x i1 :i ::w " ) 
nível que as categorias LN (locu,ão nominal) e LV 
verbal). 
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Já a segunda regra estabelece que a categoria AUX 
envolve uma coleç~o de elementos. Estas regras persistem ainda no 
campo transformacional, apesar das pequenas modifi~aç5es 

acrescentadas por /EMO 76/ e /CUL 76/J entre outros. 
A proposta transformacionalista parece originar-se da 

tradiçio estruturalista e Sampson /SAM 79/ observa qu~ esta 
análise nio é compatível com a teoria formal das transforma~es, 
porque a postulada Transformaç~o sobre Auxiliar <conhecida na 
1 i t~ e r· <:~. t u r· a c o mo " A f f i x-h o p p i n 9 " ) :i. 9 n o r a v á r· i as C o n d i ;; i5 e s d ~~ 
Transfarma~io. Por outro lado, é diffcjl dizer que um elemento 
l·:::~>dcal ou ~H·amat:ic':l.l é um AUX no sentido de que "morre•-" &.' um 
ve-rbo, POi .. qt..l~:- nac> 1=':~-<.J-~~-~:-::" Jtens no lÉ.\Xj_tu qlt€ p~rtencem à 
categoria AUX; além disso AUX n~a é uma categoria locucional <n~o 
lexical), porque AUX nio possui um ndcleo. E mais: nenhuma 
'r:r:;,~.nsfcn·m:':l.(;ão at"E:ta AUX /CHO ·:~;'.";.; 1·i ún:i.r::'\ ft\rli;::!;o dE.' F·tUX aparece.· 
na teoria de /CHO 80/ conhecida como Teoria Standard Extendida 
Revisad~· AUX proibe certos itens serem comandados por outros. 

A se H ttn da h i p ó t e se o c o 1 .. r (-2 11 • • :: =~ m p o d a f.; em à n t ]. c a l'-l e r a t i v a 
e originalmente aparece em /ROS 69a/. Nela nio existe a categoria 
AUX e todos os verbos auxiliares sio tidos como verbos principais 
que tomam complemento sentencia] vazio, necessitando tudo isso a 
aplica;;io de algumas transforma~cles. 

Akmajian, Steele e Wasow /AKM 79/ pror5em uma anilise 
intermediária, aceitando a categoria AUX e postulando a 
ex:istincia do traço aux; suas regras possuem a forma: 

S ·- .... > LI-.! AUX V3 
AIJX --> Tempo Do 
AUX ·-- > l"ioda 1 :Oo 
Vn -- > < V ( aux) ) Vn- l 

onde os parenteses em torno de V<aux) indicam que este elemento é 
opcional. E importante aqui a utilizaçio do sistema X-barra de 
/JAC 77/; eles Pl-ocuxam mostr·ar qu.e o pel-feit::ivo "have" 
•-equeriria complemento do tipo V2, que o p·.-o!H·e~.sivo "be" 
r· e que~- i l" i a !: o 111 p 1 E-: mE~ n t c• d o t i p o V 1, e que o p as s i v o " b e " 
requeriria complemento do tipo verbo principal. A análise é 
entio: 

1)3 

/ \ 

h ave V2 
/ \ 

be Vt 
I \ 

be l)0 

() t r i·:d: <:l.fllf.~n t: o das c: on s t n.u; ()e~~· c: 0111 aux i 1 i a r· r::-:s ap r •:-.:<.:'.1:"1;: ::u1 o 
aqui é difen:.·ntE-: do E~:::,b•,,ado acima. A motivr.v;:ão geral do autt1l- é 
a de apresentar um tratamento das construç5es com verbos 
auxil:lares ut:ili:c:ando :idéi.as quE~ !.'i-e enquadl-em no "esp.í.rito" do 
t r ;.:~. b <:l. 1 h o d e lí o n t a g u e ~- e f e r· i d o c o mo f' T<l , n ã o u t .i I .1 .; •.ll d o 
transformaç5es, mas sim regras livres do contexto. O que aqui é 
apresentado é uma exrans~o do que está em /MOS 86/. Esta proposta 
nãcl postula '•. '::.:<tstência da categcn·ia AUX, mas uf::i.l..i .. :r.a o trat;:o 
aux, entre outros, referido acima. Ela é mostrada a seguir. 



Em primeiro lugar este tl·abalho nio distingue entre 
tempo composto e conjunçio perifrÁstica. Isto se justifica porque 
não ex:i.~-tE~ r:=.·ntl-e os gl-::;,mát:i.cn·"'"' :,·,\dtcionai.s da "língua portugu~:sa 
uma defini~io rigorosa de tempo composto nem de conjun~ão 
perifrástica. Assim, ror exemplo, Dias /DIA 59/, Melo /MEL 68/, 
Reis /REI 71/, Ribeiro /RIB 85/ e a Nomenclatura Gramatical 
Brasileira (apud Juca Filho /JUC 58/) assumem que s~o tempos 
compostos :.=;~.pen<:~.s ;':l.s seqtlenc].as VE.'r·bais formadas por· "tf:l-" e~ 
" h <:~.v E' 1· " m B. i s p a 1- t i c :[ p i o . F' o r· é m B € c h a r a / B E C ó 6 I , G o e s I G O E 1. 7 / , 
Ribeiro /RIB 26/ incluem ai as construções tipo [ser + 
particÍpio]. /PER 09/ inclui (estar + par~icipioJ e exclui as 
cclnstrtti;ÔE.'~. com "ser·". Juca F1 l.hn /JUC ~:;8/ inclui "tel-", "havo:::1·", 
"ser" e "est<:~.r" como formando tempos compostos. ~:;:.:üd Ali /SAI 57/ 
l"f::·fel·e que as c:cmstn.lç:(.5e:-s. tipo "tinha feito", "tenho feHo" 1 f.:tc 
nio sio tempos compostos, mas sim conjun~ões perifrásticas; o 
mesmo Said Ali /SAI 63/ declara que as d~nomina~des tipo 
pretérito perfeito composto, pretérito mais que perfeito 
composto, etc são inexpressivas. Bueno /BUE 68/ nâo distingue 
entre tempo composto e conjunção perifrástica. Lima /LIM 64/ 
e s t a b e 1 e c e que as c o n s t n.\ ~; ('j e s c: o m " q L\ E.' l" e r· " , " t e r· " , " e s t a 1· " , 

"fica1·", "ir" mais gen.'i.ndüJ, QU infinitivo ou p·ad::i.c:Í.pio são 
todas tempos compostos. Cámara Junior ICAM 64/ nâo distingue 
entre tempo composto e conjun~~o perifrástica, chamando todas 
estas constru~5es de conjun~des perifrásticas. 

O formalismo aqui apresentadci, nos moldes de /MOS 85/, 
procura capturar os padrões sintáticos das c:onstru~ões com 
a u x i 1 i a r e s a t r a v é s de 1· e ~n- as 1 i v n~ s de c: em t ex t o , a c ~- .=.- s • '··-·· n ~: ;:,\ d as de 
s:Lmbolo<.::. complt-:xos, e dt'::: m"":ta-1·t-:g1·as. A que~,tãj:; dct in:·-; i, '·'.(;:ão 
s~mántica das árvores sintagmáticas é apresentada à luz de um 
·formalismo ol-:i.!;JiiFá·l'io no F'TQ de l•iontague /1'10N 7:3/. E: assumido· 
aqui também ~ Conven~ão de Tra~os para o Nócleo de Locu~io /GAZ 
Bí.Y /MOS 8~5/. 

Este formalismo parte inicialmente da análise dos 
p a d d5 •:? s d as n;: g u 1 a r· i d a d E.'~- s i n t: á t .i. Ci:\ ~' d ·\ ,.. •.:: o n s t: r u r; õ e s v e r b a i ~- c o m 
auxiliares. Estes padrões s~o apresentados a seguir e sua 
f'ormul~.(;ão se~u·.-. !'.· ;·:11·::\ 

a ( b) +c 
onde 'a' denota a característica de um conjunto de verbos, 'b' 
mostra exemplos de 'a' e 'c'denota o tipo de verbo que segue a'· 

vo:::r·bos modaís 
haver de, ter de, 

(podei-, 
t: e1· que, 

dE;:Vel·, que1·ep, 
estar para, saber) 

tencionar, desejar, 
+ infinitivo 

verbos ingressivos (começar, entrar, continuar, chegar, por-
St2, deitar, lal"!J<':l.l·, l<Ulçar, meter-se, romper·, di·,..q.·.~""''"'~") + a 
(preposição) + infinitivo 

verbos sensitivos ou declarativos (declarar, julgar, 
p ,- o m 12 t (':.'\"' , j t.n· a r , a d m :i ~- a\- , €' s t ~- a n h a 1· , se n t i r , J. as t i ma~- , t em e 1· , 
recear, evitar, determinar, preferir, desejar, merecer, 
consentir, conceder, proibir, impedir, aconselhar) + infinitivo 
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verbos 
c o n t in u a,- ) 

i\" + 

de movimento 
·t ~Jei·Ünd i o 

infin:it ivo 

( anda1·, vir, 

auxiliares causativos (fazer, mandar, deixar) + infinitivo 

verbos acurativos (come~ar a, costumar, cessar de, continuar 
a, acabar de, tornar a) + infinitivo 

ter/haver + participio 

ficar/sair/deixar + particípio 

est a1· 
est'.:l.r 

+ Hen).nd i o 
+ PBXti(:{pie> 

(com sentido resultativo) 

+ PBI"tic:(pio (voz passiva) 

Em rela~~o à ordem interna da construçio, a passiva vai 
pa1·a <J fin<:~.'!., !>:·o,l.:':lx + _ndoJ ':5Ó pQde oc<:>r·r·er depois de [tE!:r + 
__ do] ou [modal + _,-J e antes d(~ [t~el" + _.doJ. bão ~=~xemplo=:.: "deVE.' 
t.e1· estado eomPI"ando", "tem est;:;..do comp1·ando", "*bi'm devido 
c omp r a1·", "*está d ~-vendo c: omp ,-a r", "·)(·~'st á t; E~n do c omp , .. ando", "*tem 
devido estar comprando''. Isto implica entio na constru~lo: 

onde as quatro primeiras formas sio opcionais. Nesta f6rmu1a, a 
desinincia colocada para o primeiro elemento ~ na constru~io 
final acrescentada ao segundo elemento; a desin~ncia colocada 
para o segundo el€mento é acr~~~entada ao terceiro elemento, e 
assim sucessivamente. 

Neste padr.o, o slot correspondente a modal imprime o 
car~ter de irrealidade (futuro, habilidade, ~ossibilidade, 
p I" o b a b :i J. :l d a d e , ru;: c e s s i d ~-:\ d ~- , '· dn :i. 9 a ç ã o ) ; o s 1 o t c: o r· r· r;;:=' r- •:.- n d e n t e a o · 
V'=:l·bo "te1·" impl":ime (J ca1·át:~;-~,- de antei"ÍOI"idade;. já o slot para o 
vel"!Jo "esta1·" <:l.ponta P'.:l.l"a um c<:~.ráter· àG.' estat :i.vidadfo~. Esta 
análise segue aproximamente as idéias de Givon /GIV 82/ e de 
Bickerton /BIC 75/ para as l{nguas cr~oles. Este sistema no seu 
conjunto permite conhecer a ordem temporal de ocorr~ncia dos 
eventos passados, distinguir entre entrada sensorial e imaginaç~o 
(fato versus irrealis), dizer se um evento ocorreu sem 
interrup~io (continuo) ou com interrup~io Citera,io). 

As 1-egras PI"OPostas a S(i'91..d1" sesJuem o "espÍrito dt1 PTQ", 
utilizando a metodologia apresentada em. /MOS 85/, envolvendo 
regras sintáticas livres do contexto com símbolos complexos e 
intel·pretac.ão em 16gica intensional. Como está em /MOS 86/, o 
t: n:d: ;':1.111 t' n t o d as c o n s t , .. u c. õ f.-~ s c o m a u x :i. 1 :i a,- f~ s u t i 1 i :a: a o r:; se g u i n t e s 
traços para a constitui~io dos símbolos complexos: 

part - particÍpio 
ge1· - 9EI"Ünd i o 
inf - infin:itiVQ 
fin -- finHivo 
p::,~.s - pass:iv<:l. 
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aux ··- ~.1..1.:>< .L J :i. ;:..1-

asp - aspec:tual 
cop ··- copulativo 

Assumindo ainda o sistema X-b~rr~ apresentado antes e em 
/MOS 84f/ e a Convençio de Traços rara o N~cleo da Locu~io também 
a p r e se n t a d a a 1"\t (~ s e em I 11 C.l H 8 5/ ~ i':l. q u i é p ·c o r- • -, "' r , • um s i s. t em a de 
regras sint~t1~as do tipo: 

v(2, :;:._, ... ) ----> v(0, a, .) , v(i, b, ... ) 
o n d e v ( 0 , a , . . . ) é c o 1 o c a d o c o mo n ú c 1 e o d a c o n s t l"ll ç ã o e 1 o g o 
1- e c e b e t o d <J ':5 <J s t 1- a(; os d e v ( 2 ~ a ~ . . . > . 

,.. 
,;)XX. 

nota<; ão 
t l" a(; os t 

Em termos do PTQ, isso pode ser assim parafraseado: 
Se x é um TV designado por possuir os traços 0 <na 

X-barra) e a, e se ~ é um TV designado por possuir os 
e b, então x~ é um TV designado por possuir os tratos 2 

A interpreta~io semântica desta 'rvore de análise 

Txx. 1ambda F' [(v (0, a, .))' (int (v (j_, b, .))' <P> ). 
onde P denota a 1ocucio nominal sujeito. 

Assumindo que o traço aux faz parte do argument0 ~·. 
para simplificar é estabRlecida a seguir uma tabela onde constam 

n ' < n ü mel" o d a 1 .. e g r· a ) , ' a ( a,- ~.:n.un e n t o d e v ( 2 , . . . ) e d E! v ( 0 , . . . ) ) , 
'b' (al--~lumento de v< 1, ... )) e exemplos de verbos qtu~ assum(~IYI 

1::~ s t as •:: ·~~ m b i n a ç: (5 e s , 1 E" v a n d o em c o n t a os p a d r é) e s s i 11 t át i c os 
most l-ados ac :i ma: 

11 

2 

3 

4 

6 

-f in 

f in 
Pl" ep 

asp 

<':l.SP 

cop 

asp 

b 

in f 

in f 

part 

gel-

part 
pas·:: 

p a1· t 
pass 

exemplos 

i 

modais~ declarativos, se!ns:it i vos, 
causativos 

rreposiçoies CaJ, [de] 

te r, haver· 

estar, verbos de movimento 

estar· 

As regras correspondentes possuem a forma: 

S2. Se x ~ um TV designado por possuir os traços aux, fin e 
modal (ou declarativo ou sensitivo ou causativo), e se~ é um TV 
designado por possuir o traço inf, entio x~ é um TV. 

83. Se x ~ um TV designado por possuir os traces aux, fin e 
prep, e se ~ é um TV designado por possuir o traço inf~ Entio x~ 
é um TV. 

S4. Se x é um TV designado por possuir os traços aux, asp, 
vel"tl() "tel-" ou "haver", e se ~ é um TV desi.gnado por· possuii" os 
tn:H;os part ~ então x~ é um TV. 
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85. Se x é um TV designado por possuir os traces aux, asp, 
v<:-:rbo "e~.;ta\·" ou de mov:lmenb.J, e:-:;(~ :::t é um TV df:.'signado por· 
possuir o traço ger, ent~o x~ é um TV. 

86. Se x é um TV designado por possuir os traços aux, cop, 
verbo "ser", e ·,;e ~ é um TV designado por Pt1SsLd\- os tr·aç:c)~-5 P<:n·t 
e pass, entio x:::t é um TV. 

87. Se x é um TV designado por possuir os traços aux, asp, e 
se ~é um ·rv designado ror possuir os tra~os part, pass, verbo 
H(.;.~::.t:~r .. 1 1;7.'nt:4io x:t (~~ una TV. 

P preciso estabelecer também regras na gram~tica que 
r •.:.:· J .,; •· .i , ... , : i em o t. l- :~.1.; o p :, ~; s c o m a f o l" m a + ... d o , o t l" a ç: o g <-:-: r c D m a f o r ma 
+_ndo, o traço inf com a fe>rma +_r, o traço part com a forma 
+_do. Além disso o escrite>r da gramática deve cuidar para que ela 
contenha restriç5es do tipo: se cop entio aux, se asp ent~o aux, 
se pass então -aux. 

Uma discussio maior sobre o caso n~6 ocorre na sec~~o 

Em rela~4o ao caso n=5, deve ser lembrado que as 
senterH;as "Conver=.andc) a ÇJente ·:;e entend~:::" e "F'ed\·o está 
<:~.s:.;oviando" sãu analisadas nas gramáticas tradicionais do 
Português, colocando-se o verbo no ger~ndio como uma ora~io 
subordinada adverbial. Isto ocorre porque os gram~ticos 
t1adicionais aceitam que o verbo no ger~ndio modifica o verbo; 
esta postura ~ contemplada pela proposta elaborada acima. Porém 
deve ser lembrado que a forma ger~ndio do Portuguis é originária 
do caso ablativo do ger~ndio latino /LEM 84/; ao lado disso, deve 
ser também ,-ecol·dadr; .,t.u-:: muitos advé1·bios do Português vieram dfo~ 
ablativos latinos: todos os advérbio~ em _mente, as expr~~~~es 
" de c e r· t: o " , " de n o v o " , " f a 1 a l" a 1 t o " , "c t.J m p r a r b a r a t: o " , e t c . Um a 
proposta aqui seria admitir que os ger~ndios sio advérbios, ~ 
assim "Pedro está comend' '. ··. ··" não s.~~r:la uma forma composta ond··'· 
"estai .. " seja o <wx:i 1 :i.a1·. A(J lado disse>, <~xistem <:on·::;t:r·tu;ões como 
"P~-::-dl-o adonneceu lendo o 1 :i."v··.-o" e "Ma\· ia fal:.:~. dormindo", as quais 
sio analisadas pelos gramáticos tradicionais pela coloca~io de 
1:1 u e (J p l" :i. m ~ .. i. ; u v ~~T b o não é um a u x i 1 i a,- p ax a o !:J "'.: n:\ n d :i t .. , p o :t. s o 
ger~ndio é considerado por elRs como um advérbio. Esta 
argumentaçio coloca os ger~ndios como advérbios, tal que a 
s e n t e rH; a " P e d ~- o a d o nn ~~c eu 1 e n d n um 1 i v ,- o " t e\" i a a se g u ]. n t. e 
:i:Í.\-VOl"e: 

I...N 
I 

s 
I 

Pedl"Q V 
I 

adol"meceu 

\ 
I... V 

/ \ 
L.Adv 

I \ 
Adv LN 
I I 

lendo um livro 

(.; u.m<il '·::·'·:nl·en(;a como ''Pt:d\"1..) está lendo um liV\"o·· 
árvore o seguinte: 
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I ... N 
I 

Ped ,. (J 

s 
.l \. 

v 

LI.,J 

I 

I 
estJ. 

\ 
I...Adv 

I \ 
Adv L.N 
I I 

"!o:;:ndo um livru 

.J:á n as. se n t (~ n t.;: as. d o t ]. p o " A b •:• I "' · • n i:: E n d o rh:: <,:=,e n h os d ~-:v e 
f :i. c a,- <:~. q u. :L '' , o !:J e r ü n d j_ o as s um e (J p a p e I d e um a d j e· t :i. v o , o q u .:;. 1 
c o n t tJ. do não c o n c n r d ::<. ; · .: w o ~:; u b s t a n t i v o . Um a s. o l u •;: i a se r· 1 a 
:3-nal:lsar est~a ~-:;enterH;a como "A bola que está cord:rc:nd l~?s-E:'nhos 
deve f:i.c:::..1· aqui", tal que valh<:~.: 

/ \ 
I...N S 1. 

/ \ / \ 
Det N Comp s 

I I I I \ 
a bol "'- (.: .... LN L. V 

I / \ 
e v LAdv 

I I \ 
r;;~ LAdv L. I~ 

I I 
contendo desenho~ 

(Jnde "e" denota um nado va:a:io. 

Em relaçio à negação nas constru~6es com auxiliares, 
consid(~\·anclo as express6es "não pode estar comendo massa", "Pt1de 
n~;;o .;,~sta1· comendo mat:;sa", "pode ~:star não comendo massa", -li·"pode 
estar comendo não massa'', é possível estabelecer duas regras 
tJá.sj.cas: 

y(é~, ... ) v< 0 , ... ) , n E-.'9 ( •.. ) , v< t , ... ) 

v<2, ... ) neg ( ... ), v<i, . ;. 

ond·-· ::t PI"J.IOE:d.l"a l"€9\"a se apl:i.c:a a constrw;.ões tipo "pod~:: não 
b <c:I.J•,:r" r:;; a segunda :6l. "não pod(o:~ b t·d:;:"; " (bem como a out l"B.S 

constru~5es sem modais). A interpreta,ão da primeira regra acima 
é a se~.nünte: 

(v(0, ... »' (''' int (v(i, ... ))' 

e a da segunda é: 
'"'(v(i, ... ))'. 

Uma aplicad~o pa1·a isso st:-:l·ia na análise de "F'ed1~o pc>dE~ 
n ã o b .... b ,_. r " e d e " F' e d ,- o n ã o I' o d e b e b e r " . A r-• r i :w~~ i r a t e,~ l. a c o mo 
árvore de análise simplificada: 
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s ,_ 
/ \ 

N3 Ví.~ 
I / \ 

ped1·o V0 Vl 
I / \ 

p..:Jd•:.· 11ao !).;,) 

b t:b f: I" 
: , .. -t,do cumo :tnt~~r-pr~;-::l::,v;ã•::< .,,,,_:w:ântica: 

[ '.! :a m b d a P [ p o d e l" • " < :L n t b e b (? 1· ' < P :• > J ::1 ( "· p e d l" o ' ) 
•2 a sE;~ g u n d a t e\" j_ a c o mo á r v o 1 .. ~~: t.:l •--:· ·•. 1 ' <:\ 1 i se s :i. m p 1 :i. f i c a d a : 

s 
/ \ 

NJ vr~ 
I ./ \. 

PiRdl"O não V2 
I \ 

~)0 v j_ 

I I 
p od &: li••) 

bebe1· 
e sua interrretaçio semântica é· 

[ 1 a m b d a F' •J p o d f:'l" ' < i n t bebe r· ' ( F' ) ) J ('' p e d l"Cl ' ) . 

No que se refere á topicalização da locu~io verbal, é 
possível adotar uma regra proposta em /MOS 86/ e semelhante ~ 
regra da topicalizaçio da locu,ão nominal /MOS 85/. Assim, se o 
topicalizado foi uma locuçio 'a' interna ~ locuc~o verbal mais 
complexa, a regra é a seguinte: 

v(2, ... ):-a( ... ), v/a(2, ... ). 
o::>ndf:' v/a(2, ... ) denota uma locu~~:ão verbal com "bur·aco" do tipo 
'a' e a interpreta~~o sem:ântica é: 

lambd<:l. h(_,_, ... ) [ <v/a( ... ))' J ;:~.') 
se n d o que j_ s t o sE: ,,\ p l :i. c a a ex p ~- e~- s êí fi,: s t i p o " in d o , e 1 e e s t a v a ·.· , 
" c o m p ,. <:~. n do , e 1 e de v e (:,_• s t a r " . 

Esta análise faz uso da noçio de dependincia n~o ligada 
G~ tl t i 1 i 2 a a i d é i a d E~ c: a t e 9 o i .. i a d e l- i v a d a . A i tn p o }- t â n c :i. -~!\ ·.t. ···~ '- t ;_ ·~' 
qtH~ o fenômeno da tor· i.c:all.zação d~~ locuç;Ú.I ver·bal pode se1· 
atingido pela assun~~o de que a= v(1, ... ) 

Por outro lado, o ~pagamento de uma locuçio verbal 
tratado pela regra sintática: 

v(i, ... ) :-· []. 

e a interpretação semintica ~ 
\" 

onde r é uma variável contextualmente ligada cujo dominio são as 
denotaç5es de v<0, ... ). Neste caso, as restriçdes rara o 
Pm--t:ugu@-~;; no i:p.l•.= ·li í···-·t;-~; :.\ apagam&:nto de loc:IJ•#.âo ve1·bal são 
ainda pouco estudadas /KA·r 81/. Pol·4m uma aproximaçio inicial 
seria através da seguinte meta-regra: 
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v (i , +aux, ... > v<0, ... ), v<L ... ) 

v(t, +aux, ... ) :- v<0, ... ), v<i, nu1o, ... ) 
t::·d que (~la tom<:~. uma r·<:9ra d<: v< i, +aux, ... ) que -;;e exp<:~.nde como 
v(0, ... ) <.::.eguido de v(i, ... ),e daí adíd.ona o traço ··nu1o' ao 
v(i, .. ) complemento. Isto assegura que v<i, ... ) gera um string 
va:~:i.cJ. 
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7 TRATAMENTO COM LOGICA DO VERBO 

Do ponto de vista semântico, um enunciado ~ um objeto 
abstrato no qual ~ ~tribuída uma dada propriedade a um ~lemento 
ou é estabelecida uma relaçio entre elemen~0~; ou seja: um 
enunciado é uma predicaçio. A explicitaçio do valor das variáveis 
(via operacio linguística de determinaçio) tende a converter esta 
pred :Lc::!l.l.; ão numa prop cls i dío. 

As características do estado de coisas descrito e o seu 
modo interno de ser exprimem-se linguisticamente atrav~s da 
seleção de um predicado pertencente a uma certa classe e da forma 
aspectual exibida por este predicado; além disso, a localizaç~o 
do estado de coisas descrito, relativamente ao intervalo da fala, 
apresenta sua expressão linguistica na categoria tempo. Por outro 
lado, a indica~ão do universo de referªncia relativamente ao qual 
esta predicaçio é v~lida e a indicaçio do modo como o falante 
encara a ocorrência do estado de coisas descrito são expressas 
atn:wés d::;.. ,·"d:egoria lingu:í.stica mod:,;~.lidade. Afol-a as 
características ligadas ao predicador propriamente dito, existe a 
seleçlo dos argumentos deste predicador, tal que estes argumentos 
convertEm-se em expressdes com um certo valor referencial. 

De todos os subsistemas gramaticais, provavelmente o 
mais complexo seja o conjunto tempo-aspecto-modalidad€, referido 
acima. De um lado, estas trgs categorias si~ universais para 
todas as linguagens natur~is conhecidas; de outro lado, elas 
constituem um grande instrumento de codificaç;o da coerência das 
sentenças do discurso. Ao nível da sem~ntica lexical, elas estio 
intimamente envolvidas com a estrutura-significaç~o dos verbos 
( "predicadore-:;"); a(:> n:(vel da semântica mais de nahn·!õ~za 
proposicional, o conjunto tempo-aspecto-modalidade codifica 
v~rias facetas do estado de coisas descrita; ao nivel do 
discurso, estas tris categorias desempenham um papel no 
sequenciamento das proposi,6es que comp6em o discurso, nas 
relaç5es entre figura e fundo no discurso e na indicaçio de seu 
tempo/verdade/certeza para o falante. 

A reunião destas três cat~;;~gcn·ias em tOl·no do verbo não é 
acidental, na medida em que, das categorias lexicais, o verbo é a 
mais intimamente associada com a codificaião de estados, eventos 
e aç5es na proposiçio. Numa visão histórica do desenvolvimento de 
um~. 1 i n g u a g (~ m na t u r a 1 , d e v e se,. r e a 1 r.; a do q u ·=-· :t · : :•. l · · ::: ; n- i as d e 
t: e 111 p o , a s p e c t o e mo d :::iJ :i J · " ! ·· · :·: d ,.·. m a se u n i r em t o r· n o d o v e r b o a 
p::1.r-tl.r de marcdd•.::·, .. ,,. Um ponto inicial deste pi·uceEso de marcaçio 
é um ·.u.:: ""!:::,, em si me:.mo, na mE~d ida e1H q•..1.e \;~s te VE~ r b o p a".;~:;.,\ ··\ 
servir como um auxiliar de outro. Quando este marcador torna-se 
mais especializado, na forma de um morfema gramatical, @le perde 
a sintaxe, a morfologia e a significaç~o do verbo original e 
torna-se uma marca fonologicamente menor: torna-se um sufixo ou 
um prefixo do verbo principal /GIV 71/. Um exemplo típico em 
Portuguis ~ a form~~io histórica do futuro do presente, a partir 
da c 1 i t i 2 a ç ã o do v e l- b o " h a v e l- " c o mo s u f i x o do v e,- b o P 1· in c i P a 1 . 
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De um modo simples, as categorias de tempo, aspecto e 
modalidade representam tris diferentes abordagens para a 
exper1encia do tempo. O tempo verbal envolve basicamente, m~s nio 
exclusivamente, a experiincia ou conceito de um tempo como pontos 
numa sequincia. O aspecto envolve basicamente a noç~o de limites 
no transcorrer do tempo, em torno de um ponto de referªncia, além 
de outras no~6es a serem aqui defendidas. A modalidade, por seu 
turno, abrange a noç~o de realidade, no sentido de ter existincia 
factual em algum/nenhum tempo real, ou ter exist€ncia potencial 
em algum tempo a vir. 

A abordagem a ser seguida aqui envolve tratar todas 
estas características <aspecto, modo, tempo verbal) ligadas ao 
elemento predicador, bem como tratar o problema da interaçio 
entre dois ou mais rredicadores (construc6es com auxiliares, 
ora~6es subordinativas), dentro do modelo da Gramática de 
Montague, re~liz~ndo algumas extensdes. 

A categoria aspecto foi pobremente estudada nas duas 
décadas iniciais da tradiçio gerativo-transformacional, sendo uma 
(-::'XCe(;ão o tl-abalho de And<; · .·n /AND 73/. Além disso, urna 
investigacão aprofundada na Linguistica moderna sobr~ a noção de 
aspecto ainda não foi suficientemente feita, existindo contudo a 
sempre referida revisio de /COM 76/, a monografia de Friedrich 
/FRI 74/ e o simpósio editado por Hooper /HOO 62/. 

A colocaçio da noçio de aspe~to no campo da Linguistica 
ocidental muito deve ao estudo das línguas eslávicas, as quais 
possuem a distirH;ão entl-e "Aspekt" ~::-: "AkU.onsa\·t"; assim, por 
~;-x<;~mplo f\() ru.sso, é possível distinguil" entre "cital" (lia, 
p ~- e t é r i. t o i m p e,- f e i t D ) , " p ~- o c it a 1 " ( 1 i, p r e t é r i t o p e \- h~ i t o ) ~~ 
"pocital" ( 1 ia muito, pr(~bkrito pe\·feito atenuado). 

Friedrich /FRI 74/ propõe que o aspecto seja visto como 
uma categoria linguistica básica, distinguindo um aspecto 
durativo ou continuativo, um aspecto pontual ou perfeitivo ou 
c:ompletivo e um aspecto estativo. Hooper /HOO 79/ /HOO 79a/, por 
seu turno, assume a mesma divisio, colocando que o aspecto 
i m p e,- f e it i v o e s t á 1 i g a d o à p ,-o v i sã o de in f o r maçã o , sob r e 
acontecimentos concorrentes, enquanto que o aspecto perfeitivo 
está ligado à provisio de informaçio sobre eventos discretos e 
para relacionamento de eventos a tempos de referincia da 
narrativa ou da fala experiencial. Esta distinç~o. mostra Hooper, 
é mais fac i lment(o;~ vista no disc\.ll-so ·nan-at ivo, quando as 
cláusulas perfeitivas ligam-se aos eventos principais da 
história, cada evento sendo discreto e apresentado numa ordem 
sequencial; em contraste, as cláusulas imperfeitivas assinalam 
eventos durativos, habituais e em realiza~io. Numa frase: o 
imperfeitivo é o fundo, o perfeitivo é a figura. 
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Por seu turno, Li, Thompson e ·rhompson /LIT 82/ mostram 
que o aspecto imperfeitivo ou durativo fornece informa,~o sobre o 
que está ocorrendo, sobre eventos concorrentes, sobre o que chama 
a atenç~o na cena de fundo, sendo que os eventos nâo sio 
discretos e a açio é incompleta; já o aspecto perfeitivo envolve 
apenas eventos discretos e o aspecto estativo envolve o 
relacionamento de um estado ao tempo de referªncia da fala. 

Givon /GIV 82/ prop6e que o espaço semántico referente 
ao aspecto dos verbos seja visto como o produto da interaçâo de 
dois traços básicos: 

a limitaçâo: o aspecto durativo constr6i um evento como n~o 
tendo limites, em oposiçio ~o aspecto pontual; 

-- o p o n t C) d e r· (~' f 17: r· ê n c i a : a 1 o Cc:\ l i. · ~. d:\ o c o m r e s p ü' 1 t o a q u a 1 ·( 
posiçio dos limites do evento podem ser assinalados. 

Com estes traços, Givon prop5e a existªncia de um 
aspecto durativo (falta de limites> de um lado, e a 
perfeitividade (completude) e a imperfeitividade (incompletude) 
dE: ou. t \-o 1 a do ,,,. n ._, ::d v e n d o a p e n =:':1. s o 1 i m :i t e t e nn :i. na 1 do e v(~ n t o em 
relaçio ao ponto de referência. Além disso, Givon mostra que a 
completude de um evento em geral precede o ponto de referincia, 
de modo que existe algum intervalo entre a completaç~o do evento 
e o ponto de referência. 

Um modelo grifico 1nicial para o aspecto seria: 

IHPEf\~FEITIVD 

1-----------------1 t='ERFEITIVO 

ESTATIVO 

Contudo um uso também típico de perfeitivo no Português 
é a d E:; s. c: t- i ~;: ã a d e: um a " se quê n c i a d e ~:~v e n t os " , c o mo e tTt " F' (;~ d r o c o meu 
du.:::~.s m:::H;ãs", C) que fogo::.' um pouco ao mod~:~1o 9l"áfico acima; c)utl"O 
uso típico &:stá ligado à descr·iç:ão do;;: "e:ventos 1l.gados 
tempot·almenl€", como em "Pedl"O l"e:i.nou pol- 3 anos". üe qual quet
forma uma característica básica é a finalização do evento 
descrito, devendo ser observado ai o uso do pretérito perfeito. 
Em contraste, o imperfeitivo <manifestado em geral pelo pretérito 
i m p e r f e i t o ) p 1· o v € i n f o r ma ç: ã o ~:.o b r e um !:~v e n t o h a b l. t u a 1 ( " F' e d l" o 
costumava le1· o jm·n;;~.l"), cont:i.nuat:ivo ou clurat:ivo (",.João' sl!-;guia 
chor·ando") ou mesmo :i h·;\- ativo < "11ax i<:~. tossi a du\"atü e ~: odo . o 
conce1·to"), mas em ::,•!< •<:; casos com l:iiTIJ.tes irlcer·to<;;. 

A cn .. :i g E~ m d :i:\ ·fl e><: â o cl e as p e c t o ( p e,- ·f E~ t t t v o I :i. 111 p ~: \" f e i t i v o ) 
em Portugu.is pode ser encontrada nas formas verbais latinas 
c h ama d as de " p e,. f e c t um" < p e\- f e i t o , ·F e :i t o c a b a lm e n t e , c o n c l u. s o ) e 
"infE.'ci:um" (impert'E:ito, não feit.<.1 cabaltttent~e, inconcluso). Esta 
oposi(;ão e1·a expressa morficalltE.'nl.:e, ma medida em que o "pe\·feito" 
possuia a marca formal, através de uma marca acrescentada ao 
radical do verbo, antes mesmo dos constituintes flexionais de 
tempo, modo e pessoa. Assim existia o seguinte quadro: 

pretérito presente futuro 
infectu.m amabas amas amabis 
perfectum amaueras amauisti amaueris 
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.Já, contuclt1, no latim clás<..:;:i.co a noç8.o dé' aspecto 
concluso entrou em conflito com a noçio de presente, e o 
,- e·;:; u 1 t a cl o f o i a i n t e nn·· e b:u; a o d e um a t' 01· m a c o mo " ama u i s t i " c o mo 
des:í.nn:::~.l.: :L·n1 de tempo Pl""!~térito /CAI'1 ·····.~/: a ra:ú\o ess~~nctal para 
isso foi uma mudan~a na significa~io do aspecto perfeitivo, pois 
<:tu e e "1 "~ i n j, c i a 1m e n f; f.~ p os s u i a um c a,. á l: f.T " p e,- ma n s i v o " ( 1. n d l. c a v a 
que o evento concluso continuava em seus efeitos). Assim, 
enquanto "amas" (impel·fe:i.tivc>) ficava <.::-E:m memb1·o i:>positivo, 
" a m ~. u :i sd: i " p as s a v a a s e o p o 1· a " <~.ma b a s " , c o mo p r (::" t: é r i t o p ~~ ,. f e i t o 
e imperfeito respectivamente. Uma forma perfeita de pretérito 
como "•ni:•e .. u":r·<~.s", Cf-~dendo seu. lugar a "amauisti", i .. !~cuou no 
Pl"(.;~térito, indo J.n·l·· ,,_,. u.m 
seJa, um pretérito mais 
assimetria seguinte: 

-amabas 
::':l,fll Cl. Ll f.~, .. ?.. s c. mau i s t i 

p ·.-e t é i- i i: o c o n c l u ·:=.o 
que perfeito. O 

amas am,:~b i.s 
amaue1· i·::; 

Assim o sistema latino de indicativo, 

~. 11 t E: 5 d ("; • .. : :. :· . 
,-esultado foi. a 

ponto de p a\" t ida 
do sistema português, ficou com um conjunto de quatro grupos de 
formas em que o Jogo das oposi~5es está profundamente alterado. O 
presente imperfeito perde o membro opositivo, mas continua 
associado a um caréter imperfeitivo. O pretérito mais que 
perfeito conserva o significado aspectual, essencialmente ligado 
à sua posi~~o ds um pret~rito anterior a outro, e logo 
necessariamente concluso, mas fica assimetricamente isolado na 
zona pretérita em que se colocou. A oposiçlo entre aspecto 
pert'eitivo e imperfeitivo mantém-se intacta na primeira zona 
IH·etél·ita, orHI(~;· ~f..E~ distingue:m uma fonna como ·:amabas" (amavas) E~ 
oub·a como "ama(ui)sti" (amaste). 

Jé em relaçio ao futuro, êle tem no Portuguis urna 
colora~~o de modalidade, como é tÍpico da maioria das linguagens 
naturais. A característica do sistema que evoluiu para o 
Pcn·tugLu?s, no qu(~ ~.e refE.'l"e aos e1i=.;;n:-··;' ·;; asp.:':ctuais, é CJI..I.e :;,. 
combi.nação elo i.nf:Ln:i.t:i.vo :impel"f.;;:P:··l, :;:;: prss(~nte do vei·bo 
" h a b (~ \" <~ " < h ?.. v e~- ) , em g r a n d e p a r· t e d o m u n d o l" o ma n o (::" u r o p 12 u , 
esl:.:d:;-·' .,·(~~u-se comr.> uma locução volitiva, focali:::andrJ a pal·t:i.l" do 
presente a vontade qu!~ LHII<:l. (:t.'l·ta ocor·1·ênc:i ,.._ ··:\·:·~ de<.::.s.e. 
Concomitantemente se estabeleceu uma locuclo paralela do ponto de 
vista do passado. Para o futuro do presente ocorreu a forma 
" a m a 1· e h a IH:~ o " ( q 1..'>'' o:.;~ v o lu J. u p a , .. a " a m a,. e i " ) e p a r a o f u t u r o d o 
p r (~ t é r j, t o a f o nn a " ama,. e h a b e b a m " ( q L\ "'~ E.' v o lu i u p a r a " ama, .. i a '.' ) . 
Estas formas sio formalmente de aspecto nio marcado, mas elas 
possuem um forte aspecto imperfeitivo. 

No que di::: respeito ao modo subjuntivo, o Latim 
compreendia dois tempos imperfeitivos e dois tempos pert'eitivos. 
Porém a gramética latina considerava o presente perfeitivo do 
subjuntivo como um pretérito perfeito e o pret~rito perfeito do 
subjuntivo como um pretérito mais que perfeito. A. diferen~a 
funcional b~.sica em rela.;:ão ao subjuntivo, entre o Latim e o 
Portuguis, é que neste ~1timo as formas subjuntivas sio prciprias 
das ora~ões subordinadas; elas continuam a exprimir umA 
ocorrincia duvidosa, desejável ou hipotética (característica de 
um tipo de modalidade), mas no imbito de uma comunica~ão 
dependente de outra. Numa sentença isolada, estio condicionadas à 
;:,~.1'\t(~posiç~o de um advél-bio como "talvez". 



No que se refere a associac~o entre aspecto perfeitivo e 
pretérita, ela tornou-se gradualmente mais forte no latim vulgar; 
o resultado foi a fixa,io, como pretérito ~nico, do chamado 
pretérib"j mais <=tuf: pe1·.Pe:i.to ("amau:i<:,ses") e o abandono gl-adual do 
Pl"etérl.to imPE-'l"t'eito ("amal·em"), cd.ando-se no sub.junt:i.vo a 
oposiçio entre presente imperfeitivo e pretérito perfeitivo do 
t.:i.P'.J "?..m!~':5"/"am<=~.<u:i.)ss(~s" 11(J plano tempor·al. L~ &~sta oposiç,:âo que 
vigo1·a em Por·tu~Ju.es, ond~~ o p1·esente ("ames") alterna com o 
P ,. e t é r i t o ( " amas s e s " ) , ~::.e n d o ctu E: , n e s t e s i s t o::: ma b i p a 1· t i d o , o 
presente abarca naturalmente o futuro. Porém foi conservado o 
1 .. r.~· f 1 ex o d (J p 1 .. (~ s e n t e p é.' 1· f e :L t e> 1 a t i n o < " <:l. mau e-: r· 1 s " ) em c e r· t as 
construç5es de carácter futuro e é assim denominado nas 
gramáticas portuguesas. Este futuro alterna-se nesses padr5es com 
o pretérito do subjuntivo, numa opasiçio temporal de futuro e 
p1etérito. A estrutur~~io geral entio do subjuntivo em Português 
ficou entio a seguinte: 

presentE.' (ames) pretérito (amasses) 

Além destas questôes relativas à distinçio 
perfeitivo/imperfeitivo no que concerne aos tempos verbais, em 
primeiro lugar, deve ser observado que a lingua portuguesa ~ 
muito mais \"ica em distirH;Ões <:\St';c.·, ~,~:,:ds, haja visto a o:::xist~~ncia 
das assim denominados tempos verbais compostas (para os modos 
indicativa e subjuntivo) e das conjunções, perifrásticas. O 
problema do aspecto em ,-ela<;:ao a estas constn.tções não se1·:-i 
tratado aqui, mas na secçio sobre construções cem auxiliares. 

Em segundo lugar, e de um modo muito mais importante, o 
que foi referido na discussio acima foi c relacionamento da noçio 
de aspecto com certos afixos flexionais e temporais <ou, se se 
quizer, nm esquemas morfo-sintáticos). Esta preocupaçio <com os· 
marcador~~ de aspecto) relaciona-se com o estudo dos diferentes 
modos de mostrar a canstituiçio interna do estado de coisas 
descrito. Por~m, em todas as linguas naturais as diferenças 
semànticas inerentes aos significados dos verbos determinam que 
estes verbos possuam diferentes interpretações quando combinados 
com os marcadores de aspecto. Além disso, é sabido na Linguistica 
/COM 76/ que certos tipos de verbos s6 podem aceitar certos 
marcadores de aspecto e certos advérbios de tempo. Com isto entáo 
e f~cil justificar uma noçio mais ampla d~ aspecto que envolva 
uma classificaçio dos verbos, nos moldes das categorias 
ar·istotélicas. 

Seguindo a linha geral apresentada neste trabalho~ esta 
tipologia dos predicadores é mostrada dentro do campo da 
Gramática de Montague e a partir da proposta de um c'lculo 16gico 
(~spectual) sobre as significados dos verbos~ de modo a p~rmitir 
montar um sistema dedutivo. Isto é o que~ apresentado a seguir. 
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A análise da decompcsi~~o do significado das palavras na 
Linguistica moderna começa com Hjelmslev /HJE 53/ e com .Jakobson 
/JAK 71/; o exemplo padr~o de Hjelmslev, baseado somente em 
consideraçõoes paradigm~ticas, foi algo como: 

mulhET homt~m men:lno 
•1ac: a b (:):i. b e:<l:er l"O 

égua cavalo pc:otr·o 
~Jalinh,. galo p:i.nto 

on(je po1· exemplo as palavras da Pl"imeira co\t.llt·· ···ontl·astam com as 
da tt2rceir<:~. S\~mpre do m(~:smo mo<.!:: .. ,.;.", ·,el<:i(;ão ;E-:tstem~t:l.ca podE: 
!;e1·· descr·:Lt:a pelo assina1<1mento do tl-a(;D <;;.(;:mantico "·feminino" a 
t o d as a s p a 1 <:~. v r a s d a p 1 .. :L m •? :i n:1. c o lu n <:~. 1 D t r <:~. \; o " a d 'l 1 i ' .. " p a r a as 
P ::d. a v~- as d <:~. p l" i me i r a e se ~J u rHI a c r.J lu n ;.;1, s 1 o t r· a ç o " n ã o a d u 1 t o " 
p a i" ~. ;':1. s p a 1 a v ~- ;':1. :-:; d <:~. t e r· c •.-:· i 1· :':1. c o lu n <:~. 1 e t l .. <:~ . .:; o s c c> m ("J • • h u rrr a n o '· , 
"IJovino" 1 "equino", <~te às várias ·H las. 

l.fm<:~. ver· sf:>:o mais 1· e c ~::o te II<AT ?2/, d .;,~n t:J· o desta ab OI" d agE::~m 
estruturalista, assume que este sistema de traços é adequado para 
representar todos os contrastes semánticos evidenciados numa 
linguagem natural. Esta proposta de análise componencial do 
si~Fdfii:ado assume POl" exemplo a ·:;;egu:lntf..' =i:l.n~'h,sl::~ pa1·a "cade:i.1·a": 

<objeto> (f:Ísj.co) <não-vtvo) (al-tefato) (pOl-tável) <algo com 
p~s) <algo com assento) <algo com encosto) <assento para um) 

conforme /KAT 72:40/. 
O que é feito aqui é simplesmente definir as denotaç5es · 

dos predicados extens:ionais em termos da intersecç~o das 
denotações de outros supostamente mais b~sicos. Como Creswell 
/CF~E 7~'i/ mostr·a, a anc1.1isE~ de Katz pa1·a "c:adei1·a" é, do pcmt.o dE~ 
vista \"efel·en<:ial; s:im:il~.r a dizer cp .. t(~ "x é t..una cadeira" e 
analisado como: 

objE~to'(x) & fl.sico'(x) & .... & assento-para-um'(x), 
o n d e o b j e t o ' , f i s i c o ' , . . . , assE: n t o- p a 1" a .... um ' sã o p ,- e d i c a dos 
extens:ionais de primeira ordem de um linguagem artificial. Se for 
adicionado negaçlo e conjun~io a esta linguagem, então ficará 
cr:iada um~. "l:ingu;':\çJem de marcação", nos moldes das Gramáticas 
Gel"at iv;:,J.s. 

Esta análise permite estabelecer implicaç5es sobre 
palavras "n~~o lógicas" da 1l.nguagem natural. Assim ptl\· exf~mplo 
" C a d a s o 1 t e :i r· o é LU TI h o me m n ã iJ c: as a d Cl " pode se r t r a d u z i d n c o m c> : 

CVx>Csolte:Lro<x> -> [~casado<x> & homem<x)JJ 
e se "solteiro" for dr.:-composto f..'lll c·",;:asado), (adulto) e 
< mas c u 1 i n o ) , e " h cHn em " f o\" d e c o m p os t o em < a d u 1t: o ) e < mas<: u. l:i. n o ) , 
a fórmula lógi~a resultante é: 

<Vx)[[~casado(x) & adultoCx) & masculino(x)J -) c-casado(x) & 
adulto<x) & masculino(w)]]. 
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O desenvolvimento deste tipo de análise para verbos 
~ome~ou com l~koff ILAK 651. A idéia b~si~~ f que estruturas tipo 
"A '-50P a t: on1 o tv-se quente", "A sop<:~. f o i <:1. que c :i. d <?." !::: "to~ sopa 
o:1 u ~?: n t e " p os s \.\a m um s i 9 n i f i c a d <:> s :i. m i 1 a r e 1 o g o d e v a m v 1 r d e um a 
mesma estrutura profunda. Quanto a isso, Lakoff pressup5e que a 
Jltima expressio possua um verbo abstrato na sua estrutur~ 
profunda com o tra~o [+incoativoJ. A estrutura profunda ~eria 

algo cDmo: 

I 
LN 

I \. 
1'-1 s 

I 
,_:da LN 

s 

\ 
LV 

\ 
....... 

L. V 
! 

[+V, 

a que c e\· 

+ABSTRATO, +INCOATIVOJ 

e, pela utiliza~io de transforma~5es obrigat6rias, ocorreria a 
substitui~io do verbo abstrato por verbos reais 

A partir daí, McCawle~ /McC 681 IMcC 68a/ /HcC 71/, Ross 
/l:ws 69/ e Lakoff, com(:;:(;al"::\tn a ap1·ofundar mais o n:í.vel da 
estrutura profunda, atribuindo a ela propriedades formais de 
representaçio semintica. Assim ?Or exemplo uma estrutura como Cx 
matCJu ~J passou a ter como estrutura profunda algo como: 

s 
I \ 

CAU~:lAF~ X S 
I \. 

TDRI'-lAR-SE S 
I \. 

Nt\0 ~3 
/ \ 

VIVEf\~ Y 
e sobre esta estrutura agiriam transformações, gerando num dos 
estágios finais a estrutura: 

J: [CAUSAl:;: J: TOF~W~R-·SE r: N?-:íO V I V E I~.· : : : , ·t] 
Um problema que foi discutido é se a 1exicalizaçio das 

"palavras com vJ.rias parte..::." df.:VE:l·ia oco1·r~~~- ou d.i r-f-:-} :..:::•· :;' .na 
estrutura profunda acima Ccomo sugere McCawle~) ou em estágios 
ta que, a cada novo estágio de eleva~io de predicado dentro da 
árvore, uma transformaç1o substitui o novo predicado compl~xo 
(derivado pelo estágio) por uma palavra -da linguagem natural; 
neste ~ltimo caso, as transformações de 1exicaliza,io seriam 
cíclicas. A primeira abordagem leva a muitas dificuldades para 
acomodar palavras morfologicamente relacionadas pertencentes a 
categorias sintáticas diferentes; para fazer isso, ela postulou 
\·eg\·as de r·edundància 1E:x:ic::'l·;_ 1-·~.r-a dar conta desta n::gula1·idades 
morfológicas /JAC 75/. 
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A proposta a ser defendida aqui n~o envolve a pura 
decomposiçlo do significados dos verbos do Portuguis em uma 
conjunçio de tra~os, ou numa conjun,ão de predicados aplicados a 
uma mesma variável [la também nio é igual à proposta da 
Semântica Gerativa exposta acima, pois ela nio envolve noç5es 
como •:::-strutur·a profund?.. e-;, ··.:o·'·P·~:·rm:!.'.çÕes. A ich~:i;':l. é de:wtar o 
significado de qualquer verbo do Portugu€s através de fórmulas 
16gicas, compostas fundamentalmente por predicados elementares 
(definidos numa meta-teoria epistemológica) e var1áveis, tendo 
como campo de trabalho as idéias apresentadas no PTQ de Hontague. 
A f:in:~l:i.d~:,~.de dest::;~. -Fol .. mali:.?.:<:\(;:~o é ·;;1. reaU.zaç:ão ele "cálculos 
1 ó q :í. c o~- s o b l" ~, v t-~ ~- b os " , d E~ mo d o a p e nn i t :i. r ,;, I" e a 1 ]. z. a lí: ~~ o d t-: 
infer€ncias sobre o significado de e entre senten,as do 
Portugu~s. Com a finalidade de realizar isso, a seguir é exposta 
uma classifica4~o de verbos do Português e sua respectiva 
formalizaç~o segundo as linhas gerais propostas. 

H::~le /h:YL. 4\i/ em "The concept of minei" cunhou os ter·mos 
'achievement' 1)ara os verbos resultativos e 'activit~' para os 
verbos n~o resultativos <atividades). Exemplos de resultativos 
se r· i a m " c o n v e n c t-~ r " , " c u r a r " , p l" o v<:~. 1· " ; as a t :i v i d a d e s , p o,. CH). t. ,. n 
lado, du1·am um longo per:í.odo d~-:- tempo, c:omo POl" e~xemp1t1 "ouvil" 
uma müsica". R::~le também dist:i.ngr.H,~ rJma <::.ub-class~~ dos 
resultativos que nio possue um desempenho ou tarefa associada com 
=:':\. :':\Gão; ele chega a sugel·j.r Lun ·>Hdunto de advél-bios pa1·a 
distinguir esta sub-classe dentre os resultativos ordinários; 
estes resultativos puros sio chamados por R::~le de 

.. pe1· form:;,~.t ives' . 
K e n n ::1 / 1< E N 6 ~~I ~;~ m " A c t i o n , em o t i o n , a n d w t 1 I " a c r e s <: t':' t1t ou 

mais çrit~rios gramaticais e lógicos para esta classificaç~o: 
::;.,s~-:-irn '5(;:' x !É: u.111 }·'··:·!:' dE-~ des<-;~mpenho (rE-::;.u'!tat:i.vo t:í.p:i.ç•;:.\, então 
"rJJ 1,::-st;á x-ndo" implica em "rJJ não ~~oi x-do". Porém se x é um ver·bo 
de ativ:id:.Hie, ent~\o "rn est:á (<;l.~JQra) x-ndi.J" impU.ca em "w fc>i x
tio". 

Vendler /VEN 67/, por seu turno, procurou distinguir 
melhor estas categorias usando restriG5es sobre advérbios de 
tempo, tempos verbais e implicaç5es 16gicas. Ele distingue assim 
(::"ll tl .. (;:- e-::;t: <:~.do~.;, a ti v i <jad es, ··a c comp 1 L:;h8men t s ' ( , .. 8SU 1 ta ti vos com 
uma tarefa associada à a~io, isto é: os 'achievements' puros de 
R~le) 8 'achiev~.::-m~.::-nts' (resultativo sem uma tar~.::-fa associada ' 
açio). Uma mostra desta classifica,~o é a.seguinte: 

est~ados 

c on h f'~ C f:~ r 
aCI"editar· 
dE:-~s~o--:-j ar 

atividades 
c()\ .. \" F.'\" 

caminha l" 
nadar 

accomp1ishements 
p :i. n t a~- um q u a d , .. o 
fa~er uma cadeira 
falar um discurso 

ach Í(::"Yem~.::-nt s 
reconhE~c~~r 
p E-~l- d €)" 

mo n· e1· 

Além disso, Vendl~.::-r considera que estados e atividades 
pertençam a um mesmo polo, 8 que resultativas com e sem tarefa 
associada pertençam a um outro polo. 
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A distinção, traz1da do campo da Filosofia, entre 
e~:; t a d os e a t i v i da d e s a p a\" e c e na L i n g u. :í. <;;. t i c a mo d E.T n .:.. j :~. n a t e sE.' d o:-:

L..akoff /LAK 65/ sob os conceitos de estativo e nio estat1vo. Ai 
Lakoff Já apresenta uma série de testes linguísticos para a 
distinç~o entre as quatro categorias de verbos; assim: 

- s6 n~o estcltivos possuem constru~5es ~ipo [estar + 
çHHÜndl.oJ: 

*Pedro está conhecendo 
Pedro est~ correndo 
Ped l" o es t ;.?, c: on s t.: l"l..l indo uma casa 

.... ·:;;ô não estat ivo-::; s;ão c:omplemr~ntos de "persuadJ.r": 
* P e d r o p e r sua d :L u. Pau 1 o a c o n h \,_~c: e r a r· (;.~ ·::; p os t a 
F' e d l" o p e l" s u a d i H P <:.. tl 1 o a c o 1· l" E~ 1· 

Pedro persuadiu ~aula a construir uma casa 
- s6 nio estativos possuem imperativos: 

*Conheça a resp0sta! 
Ct.:HT'i:l.! 

Construa uma ca~~' 

- quando uma atividade ocorre no tempo presente simples, ela 
tl:-~m u.m;.:,;. i.nte·cpr(:-:tcH;ão habitual como frequentativa, o que nE.·m 
sempre é verdade para estativos: 

Pedro r:::ol·re 
Pedro conhece 

-- et r::. 
Matheus et alli /MAT 83/ prop5em, para o Portuguis, uma 

tipologia mais simples que a de /VEN 67/, envolvendo: 
- estados, nos quais nenhuma entidade envolvida sofre 

qualquer alteraçio durante o intervalo de tempq em que tal estado 
de coisas ocorre; 

- eventos, nos quais existe a altera~io de um estado p para 
l..f.rn E~S t <-:l.d (J q i 

- processos, nos quais ocorre uma mudança de estado de uma 
entidade a partir de um fazer realizado por outra entidade. 

A proposta de Matheus et alii /MAT 8J/ está baseada num 
estudo realizado por Bennett e Partee /BEN 78/. O autor deste 
trabalho considera, contudo, esta classificaçio como muito 
simplificadora e propõe em contraposiçio uma outra que segue a 
linha do estudo cl~ssico de Vendler /VEN 67/, referido antes. 
Assim sio distinguidos aqui quatro grandes tipos de predicados: 
os estativos, as atividades, os resultativos sem tarefa associada 
à ~~~o e os resultativos com tarefa associada à açáo. 

Sio exemplos de estativos os predicados compostos por 
[ se~- + a d j e t i v o J do t i p o "se,. a 1 t o " , " ~.;e l" v e 1" da de" , os p r e d i c :i:l. d os 
elo tipo "existi1·", "v:i.vf-~1-", "ama1·", "conhece!·", "prova1·", os 
rn· e d :i c ;:~. d u ·, r e 1 a c i o nados à p t.· r c e p ~i o t' :í. s i c a d o t i p o " v e r " , "ou . ., i l" " 

(os quais sio também resultativos sem objeto associado à açio>, 
C)S Pl"edicados COfJnitivos do tipo "compr<;?ender·", "c:onhece1·", 
"ar~l"editar" ü1s quais são também 1·esultativos sem objt:~to 
associado durante a execucio da aç~o), os predicados associados a 
"movim(;?nto ps:lquico" como "dE.'smaiar", <JS predic:ados com objeto 
não extensional de> tipo "de~seja1·", "necess].tar", os predicados 
locB.tivos do t:Lpo "est:a1· em", "~·st<:~.l" E-~m (:rJl·no de", os pn~dic~:,~,dos 
d e l" i o ou e"" 1: ; · .... ' f a c o mo " v e 1 f.~ j a r " , " f 1 u t u ~. I" " , " r n 1 a r " , P 1· e d t c a d o ·::: 
do tipo "s&~nh:-.·," ~te. 
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S~o exemplos de atividades os predicados com adjetivos 
d o t i p o " e s t B. l" b r a b o " , " se 1· r u d e " , " s e l" P o 1 :i d o " , c>:-;; p \" e d i c a d os 
c: o m n o me s p 1· e d i c a t :i. vos d o t ]. p o " se l" um h e r ó i " , " s &.' \" um b as t a l" d o " , 
os p r e d i c a d os i n \: l" a n s :i t :i. vos d o t: :i p o " v :i b n':l. r " , " 'r" o t :a r " , " c o n- ~~ i" " , 

os pr~~dicados cosmológicos do tipo "chover", os pr~:dtcados do 
t: :i. p o " r a 1 :;;~.r " , " :::~. n d a l" " , .. d a n ç a l" .. , " s e n b:u· " , " e: '~-c ;- , .. :: v E~ 1· " , os 
PredicadQs co::)tn ap=:;~.rJamento de oiJ:ieto do tipo "ftun<:~x", "(:ome1·", 
" b ~~ b &: r " , o s p c ·=· d i. • ,;t d os b- a n s :i. t j, vos d e mo v :t me n t o d o t :i p ('J " d i r j g :i. l" 
um carr•J", .. ,.,_:·mpurrar l...h!", etc. 

Sâo exemplos de resultativos sem tarefa associada ~ a~~o 
os predicados com mudan!;a dE~ es.tado t'fsü:) •:lo tipo "~::~xplodj.r", 
"n:::~.scE;'r", "<:J.quecel·", os predicados C('Jm <:omplem.:~rd:o "asp(:,'<:t:u;':l.J." do 
t lPO "ct:Hneçat· a", "cessa1· de", "pat·<:tr ·fe", os p1·edicados 
p os s E~.;; ~.; i vos d o t: i p o " a d q u i l" i l" um 1 :i v l" Q " , " r· e c (~ b e l" " , " p e r· d e r " , os 
p n;: d i c i':\ d o s c o ~.Hd. t i vos " ou v j, 1· ·' , " c h e :i. l" a r· " , " r e c o n h e c f,~ l" " , 

"d et e.: c t ;:~, \"", "(~~.;;que c f.:T" < (~:s t es c og n i t 1 vc1s podem se1· também 
t::·':; h:d: i vos) , etc _ 

São exemplos de resu 1 ~cltivos com tarefa associado à açio 
.-:.s pr(~d:i.cados locativos do tipo "voar· par-:':1.", "co1oc<:~.l" em", os 
Pl"ed:i.cados de crt<:v;ão do t :i.po "dE:sE:nhal·", "fazr.:1· uma casa", os 
p r e d :i. c:~ d os d e d e s t l" u :U;: ã o d o t i p o " d e s t n.t:i. l" " , " a p a g a l" " , os 
p \" ;;;- d :i c <:1. d fJ s d e muda ru; a d E~ \~ s t a do do t i p o " 111 ,., ~ -·- : " , " p ~~ t r :i f i c a r LI~" , 
os P\"ed:icados de cl·ia·:;ã('J dfo~ objfo:to "fotografa\" •.uu LI-!", "pinta\· um 
un:Lcórnio", ":::ompo1· uma sonata", "ouYir uma sinf(Jn].a", etc:. 

Um exemplo para início de discussão seria a tradu~io de 
sentenças contendo um verbo estativo e uma locu,ão adverbial de 
t(~fTlpt.J. Assim a sentença " .. Joao .... m•-·''· :-~.-;, t.<:t po1· trE~s anos" podel·j.a 
ter como traduçio em lógica uma fórmula como: 

<Et :t per·tence a 3 =:;~.nos) El1 (t, .Jo!~o ama Mar1a) 
na qual o predicado EMCa, b) denota que o que i denotado por b 
ocorre no tempo a. O problema para traduzir esta sentença nos 
moldes de uma proposta como a do PTQ, é que no PTQ n~o existem 
constantes nem var:i~vejs, nem express6es que denotem diretamente 
o tempo. Exemplos de linguagens interpret~d~~ t€mporalment:e com 
express6es denotando tempo sâo a lóg1ca das séries B de Prior e o 
cálculo R d~ Rescher e Urquhart. 

Outro caso problemático para o sistema de índices do PTQ 
é repre~entado pelos eventos, os quais nio sio verdadeiros nem 
falsos por um período de tempo, nem ocorrem num certo ponto do 
tempo: pois eventos simplesmente ocorrem no tempo. 

Uma primeira proposta bastante simples para a soluçio 
dest(":S casos, manter1dt1 o "(~sp:(d.b.:> das Hléias. dE~ 11ontaquf:~", sel"ía 
a utiliza~~o de uma lógica quE trabalhasse com mudanças de 
estado, como a de Von Wright /VON 63/. Nela um evento é uma 
mudan~a do estado p para o estado q, onde p = ~q. 

Estabelecendo as SP~uintes leituras para o operador 
di á d :i. c o T ( 1 :i cl o c o mo "e depois" ) c o mo : 

~P T p o estado wp é destruido 
p T ,_.P o est: ado p é dest n.d.dc:. 
p T p o estado p permanece 
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P T ''"'p 

po"'-.:ve1 
: o estado ~P permanece 

apresentar defini~6es seminticas para 
como: 

Tonlar-·se (p) 

Acab::;~.r (p) 

F' e l" ma n e c: (~:r· ( p ) -

''"'p T P 
P T '·'p 

P T r 

a 1 gun "'' 

Além d1sso, se o tempo for considerado como discreto, se 
x é uma fórmula e se t é um tempo, ent~o: 

TORNAR-SE x é verdade em t sse x é verdade em t e falso em 
t ·- í 

ACABAR x ~ verdade em t sse x é falso em t e verdade em t-i 
PERMANECER x é verdade em t sse x é verdade em t-1. 

Deve ser observado que aqui está sendo assumido que uma 
senten~a com verbo de mudança de estado de coisas implica 
IH7~C(~ssal-:i.~.ment;7: ;;:::\ ·~xist:f2n~·: !."'. "e·~-te ef..tado de coisas ant~·s; o 
::r i-.. "~ mo v~- 1 e P :i:l. r a se n t e n ;.; .,, s q u. e n e g a m um ·~ ~~- t d' ! ' • ! , .. · c C) i 5 a 5 c o mo 
• • . .J o ã o p a r · 'u ; ·-· b a t e l" em s u a e s p o-:;. a · · t,-; • • 1-1 p Ol" t <;l. n 'a <J ,;;. b r :l u às o i t: o 
hor·as". Isto está de acordo com as prf.·~~!;;upos:i.ç:()o;:5 t'e:Ltas pelc.l 
ouvinte destas sentencas numa conversaçio comum. 

Com estes predicados definidos como acima, é possível 
~ntão propor como tradução geral para todos os predicados 
l" e s u 1 t :::l. t :i. vos s t-~ m t a 1 .. e -f a as s o c i a d a ( a c h i (~vem e n t s ) a ·:: ·c-:.J ,_,. .i. n t: ~~ 
+'Ól"ITIU 1 a: 

TORNAR .. ~[ : oraç~o encaixada 
1 emb l" ando aí qu~:-:· :n• '·:i. t: os d E.'S t es p ~- ed i c ad os são ;:: o:"! IH I-'··-.! '::.!;; p Ol" 

verbos incoativos dert~~dos de adjetivos ~ por verbos com 
complem(,-:nto a"5'.pF:ctttd: 

F'm"~ITI o::xist em Vli:~l"b(:>S :i.tH u-"-1 :i. vos <:JUE: Pt>dem c>eon-t~l" cQm 
advér·bios du\-ativos c:nmn ;_~~~~~ ",:1 •::op·:':\ aqueceu em d(".'7: 1rl;1,.;,:.s" e em 
".Jo;'=\o f-'11VE~1h(.;:c.•·'·tt ·:p.tarEnta anos dur·antE.' a f.'XPEriênc:: ci ... ; f..'stes 
V(~l- bos são cl H os "Pl"ed j,c a dos vagç;s" /LEW 70/. O p l-ob 1 ema em 
rela~ão a eles é a dificuldade do estabelecimento de uma extens~o 
definida para eles. Uma solu,ão seria a utilizaç~o de um grau 
nurnél-ic:o dt: ver·dade entl-e ve\-dadeil"<l li:~ falso /I<Ar1 75/, apl :i.cáve1 
a exemplos como "O al"l"c>:<! est~i mal.s quente que a sopa" e "...Jo~o é 
mais :3.lto que Paulo" 

Um a p r o p <:> s t a i n :i. c :i. a 1 p a r a os v e,- b os n:~ ~;;. t d t a t i vos c o m 
tarefa associada i a~io (accomplishements) seria 

[X CAU~3AI=i: Y J 
onde X e Y s~o senten~as de algum tipo, levando em conta que 
estes predicados estio associados a alguma idéia de causaçio. t 
comum aqui que X seja uma senten~a tipo TORNAR-SE ou do tipo que 
envolva o controle sobre alguma atividade e Y seja uma sentença 
tipo TORNAR-SE. Esta proposta permitiria a seguinte an~1ise para 
"João matou Pedro" 

[Jo~o fez algo] CAUSAR [l"ORNAR-SE w[Pedro ser vivoJJ 
e a se~Juinte an;;}.I:i.s<-:~ para "João pintou um quadro" 

t::João pintou] CAUSAR ClOF'I~AF>SE [um quadt"t.J ~~x].stirJJ 
as ~uais estariam de acordo com as formalizações de McCaw1e~ 
/McC 71/ e Givon /GIV 72/. 
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Em relação ao predicado CAUSAR, é possível distinguir 
d c>:i s t :i p os d (~ c:::1. 1 •• t s :::H; ã o n <:i.·;; 1. :i.tH:J u age n s na t u r a i s : a causa r;: ã o d i r~: t a 
ou manipulativa e a causa~io indireta ou diretiva /SHI 76/. A 
manipulativa necessariamente envolve uma manipulaçào física do 
objeto afetado pelo agente; a diretiva nâo. Assim ''Joio derrubou 
um a (: r :i a rH; a " é ma n i p cd a t :i. v a .;;: " . .J o ã o f e :a: c o m q u t.' a c: r i a n ç a c: <:Ü s s e " 
é diretiva. Como observaç~o deve ser notado que a causação 
diretiva tende a ocorrer principalmente em constru~5es 
perifr1sticas. Esta subclassifica~io do predicado CAUSAR nio é 
aqui todavia e~plorada. 

Uma aplic:ar;:ãn )""r:;~~!inada d€ste tipo d€ pr·oposta sei-ia <:;n<:t 

utili:a:a~ão rara a análise das crenças envolvidas com a enunciação 
de senterH;as como "João <:l.br:i.u a porta". E:1a envolvE.' o seguintt-~ 
conjunto de cren~as: 

- a porta nio estava aberta antes de Joio abrir (j~ comentado 
antes); 

- a porta tornou-se aberta logo ap6s Joio agir; 
- a porta nqo tornar-s€-ia aberta nesta ocasi~o se Joio nio 

agisse e se todo o resto tivesse permanecido o mesmo. 
As primeiras duas condiç6es determinam que o evento de 

abertura da porta realmente ocorre; isto poderia ser mostrado 
pela fórmula CX CAUSAR Cl'ORNAR-SE YJJ, a qual implica a verdade 
da fórmula [TORNAR-SE YJ. A ~ltima condi~~o é o elemento 
contrafatual na causa~~o. 

Outro predicado a ser analisado é FAZER. Em primeiro 
lugar o significado de FAZER nem sempre denota,uma açáo, devido à 
existência de f::xemplos comCl ".Jo~o estJ. quieto" e ".João está 
ignorando Maria'', o que torna discutível sua utilizaçio para a 
distin~ão entre estativos e atividades. Uma proposta inicial aqui 
seria procurar estabelecer uma subcategori2açio entre os 
predicados estativos: uma subcategoria seria formada pelos 
predicados estativos que tornam-se atividades quando combinados· 
com FAZER e a outra pelos que nio se tornam atividades; isto 
mos t: 1- a r· L:1. ;,. d i f e r e rl<; a e n t n,~ " p r D cu 1 .. ::\r a r e s p os t a " e " se 1- p o 1 :i d o " 
que s~~o at ivülades, e "estai- no Rio" e "conhecei- a n;~spasta" que 
n:â:o são. 

Uma outra discussão envolvendo FAZER é que seu 
significado às vezes est' ligada com alguma coisa relacionada à 
causa~~o volicional, de modo que isto pode ser ~til numa proposta 
de subcategorizaçlo dos verbos que denotam atividades. Um 
r e f in ame n t o d :i. s t o ··"- ,.,. 1 :i :::l. a u t i 1 i z <:l. (; ã o d a n o r,;: ã o " e s t a r· sob Q 

c o n t: r· {:) 1 e f '" € d j_ a t o d c> a g e n t e " . As s i ITI F A Z 1::.: R ( a , b ) , o n d e a 4~ tlfn 
termo individual e b ~ uma senten~a, fica~ia interpretado como: 

FAZER <a,b) <-> b & estar-sob-controle-imediato-do-agente (b) 
ficando em aberto a formalizaçio da segunda parte da definiç~o. 

Sob e·st: a di ~.;;c •.1 ss:â o deve f t c a r c 1 a r a a s&:p a I" ação ctltE.'I" dos 
estativos P '1U€r das atividades numa forma simples e numa forma 
na qual alguma idéia de causaçâo está envolvida. 
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Considerando o acima exposto, as E'I:Í.•I•:,:nc:i.as para FAZER 
ser considerado predicado sem~ntico sio bem menores do que as 
ev:idencias pa1~a CAW~AR e TORNAR--SE, pois cls dois últtmos podE;~m 
ser vistos como operadores seminticos que envolvem mundos 
possíveis e FAZER apenas mapeia um predicado extensional em outro 
predicado extensional. 

Mesmo ·aceitando estas consideraç5es, é possivel 
estabelecer a seguinte definiçâo: 

se X e Y sio fórmulas, a é um termo e t é um termo denotando 
um tempo, entio TORNAR-SE <X), CX CAUSAR YJ, FAZER Ca, X> e 
EM (t, X) sio f6rmu1as 

onde FAZER nio modifica predicado. Por outro lado, as 
cc:Hlceitu:r:I.(;Ões sE.·mântj.cas dos Vf-:r·bos não .,;:n·;.::lvem EM, por...:p .. te a<=. 
condiç6es de verdade dos verbos nunca dependem de estados ou 
mudan,as de estado que ocorram num tempo especif1co, independente 
do tempo de uso do verbo, mas sim possuem sua refer~ncia temporal 
determinada indexalmente. Como comentário deve ser notado que as 
locucôes adverbiais podem fixar a refer~ncia de tempo eterno 
(c:om<J ''du.r·:,:~.nl.:e o ve1·ão'') e de um modcJ indE~xado (us~ndo POl~ 
(~Xo:~mplo "amanh~"), f.~ assim requen:~m o op~~rador EM. 

Com esta maquinaria é possível propor defini~5es para 
estativos, atividades, resultativos com tarefa e resultativos sem 
tarefa associada à a~io, de modo a abrir a possibilidade de um 
cálculo de predicados que opere sobre a semintica dos v~rbos do 
Po1~ t U!.=Jt.H~ s . 

As de .f in i ç; õ es ctue SE.' Sf..'9 uem de vem ser encaradas c o mo 
t (~~ n t a t i v a·,;; . A i d é i a é a u t i 1 :~.;;: .-~ •, ã o dos p r e d i G~ d <J s e s t a t i vos ' : o mo 
predicados primitivos; assim, no abaixo exposto, são utilizados p 
.... q p ':l. r<:~. :3. den ot: a(; ão •.:1 e·='d>'·:. rn·· ~~di c a dos es t.: ativos e 1 emen t a1· es e 
d. i I a r~ J .. • • , a n , b 1 , b 2 , . . . , b n P a r a a d e n c> t a(; ã o cl c> s a t .. 9 tt mE~ n t os 
destes predicados estativos elementares. A natureza e o n0mero 
destes argumentos são explicitados segundo o predicado especifico 
em questão. 

Considerando a lista de predicados estativos dada acima 
é possível propor como expressão de tradu~ão a fórmula geral: 

p (ai, <ü~ .... , an) 
a qual vale pol- f.~xemplo para ".João conhece a re~.posta". 

Em rela~ão as atividades, a traduç;ão envolve o predicado 
FAZER. Podem ser distinguidas as atividades simples, como em 
".João f~stJ caminhando", tradu:c:idas por 

FAZEI:;: (:':l.Í, p (:':l . .t, ... , an)) 
e as atividades que envolvem causa~io e agentividade, como em 
"Ele est::::í. vendendo seu c:arTo no banco", as quais te,~iam como 
fórmula de tradu~io 

C FAZER <al, p (a1., ... a2>)] CAUSAR q (bj,, ... 1 bn) .. 
No que diz respeito aos resultativcs sem tarefa 

associada dtu··ante a ao;:ão, uma t:rctd,\•;·ão par·a os predicados simplE.'s 
é 

TORI~AR·-GE < p (ai, ••• J an) ) 
a qual e ap1u::áv~~1 a <.:H~:nten<;:as do tipo "Joãc> desc:<Jbriu a 
solução''. No caso Jp predicadores que estabelecem inc:oaçio de 
:a.t ividade, corno em " . ..João comt;ç:a a andar", ' .. una t l"i.-\dtt';:io é 

TOHNAR-SE CFAZER <~.i. p(ai, ... ,an)))J 
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mas no caso de incoac~o de resultativo com tarefa associada à 
:!:l<;âo, como em "Jt:>ão começou a c:onstn.dr a casa" I a tl-adu~:ão E~ 
~.;;i mp 1 .;;.-:smen te : 

TORNAR-~:;E X. 
No que se refere aos resllltativos com tarefa associada à 

::·~. t; ã o ~ p a l- a c> c: a s rJ d <J s p r e d i c ~1 d () s n ã o :a g e n t i vos ( " A a b € r· t tt r ·~ d a 
pcn·t~. fez com qtu~ a vE:la apag~':l.sse"), uma ti"'ddl.l':;:ão P. 

[TORNAR-SE XJ CAUSAR [TORNAR-SE YJ 
o n dE~ X E~ Y sã o <::.e n t (.:-:·1 i ~~ as e s t a t i v B. s . F' a r a o 
:-!l.~Jentivos não intenciona:is ("Joãc.' .::1uebrou o 
<~ ""·:i mp 1 esmE:·n t ~~ : 

c as o d;;,; 

v i d l" () .. ) ' 

prE:·dicados 
a t ,- "· :j, ,_ .,. ?: 0 

CFAZER <aL p(:i\.1., 

e no caso de agentivo 
fal<:u-"), a t:l·adu(;âo é 

.. , an) J CAU~3Afi: [ TURI-.1(-lR·-f.;E < b t 1 q ( b 1, ... , bn) J 
cDm agr~·nte ·::;fi::cund:::i.rio (J()ão for!;i:lU PEdr··· ·•. 

[FAZFI';~ (ai, pC:d., ... ,an))J CAUBAR CFAZEF: (bt, q(bi, ... ,bn;·,' 
E· pal"<':l. o cB.so dE: agE:ntivo intencional ("João assaltou F'edl"o") a 
t l" B.d l.U; âo s· : 

CFAZEf\ <al, p(at, ... , an) ) J CAUSAr.:: X 
ondE: X é uma sentença nio ~~tativa. 

Nesta proposta dE: classifica~~o, as atividades e os 
resultativos com e sE:m tarefas associadas ã a~io ficam definidos 
em fun~;ão dos e:.~tativos pr:i.mU: i· .... ,·).,,.(.;~ de opei"ador·t~S (pr·f-::dicados) 
de natureza semintica. A intensâo destes estativos primitivos 
pode ser vista como uma função do domínio das entidades De em C0, 
1}, segundo M, w, g, t (rE:feridos e discutidos no capítulo sobre 
a Gramática de Montague); dE:sta forma, o significado destes 
predicados estativos aponta para propriedades físicas de algum 

··· .. ·. (,:··,;;.p:::u.;o, tdm;4.nho, COl", peso, E~tc) ili,_:·,··.J~· e!:;tat:í.vos contudo 
nã..:.· 1"'")""'""'-H::m uma :i.nte:-nsão tao dtr~;ta, como "conhE'c:E'", "estar 
1J ~ b a d o " , " sE' l" i n t E: 1 i g e n t r::.· " , e t c , f.> s d o :i. s ü 1 t :i. m Cl s se n d o o que 
Cal"lson /CAr~ 77/ cham<:~. de "pn~dicados de (~st:;;\,g:i.os. de :i.IPIJ\<':Í.duos". 

Assumindo o exposto imed.la:~m~n~e acima, é possivel 
proror alguns postulado~ pal·a cada uma destas cateuorias de 
predicados, usando aqui algumas idéias que est~o em Ta~lor 
/TAY 7?/: 

- se p é um predicado estativo, p(x) é verdade no intervalo I 
sse p(x) ~ verdade em todos os momentos de I; 

- se p é um predicado de atividadE' ou resultativo, en~1o p(x) 
~.;ó 4.· •1el .. d ad ~~ num intel-v a I o ma i Ol" do que um momen t D; 

- se p é um predicado resultativo e se p(x) é verdade .no 
:intel·val(J I, então p(x) É.' falso t~m todo subi,,: ·.-~!"valo de I; 

- SE: p i um verbo de atividade e se p(x) é verdade no 
:Lnte1·valo I, ;~:ntão p(x) é vel"dade pal·a todos os subinter·valos dt-: 
I maiores do que um momento. 

A primeira regra vale tanto para os estativos 
momE:ntânE:os ("estai- na m~~sa") com<J pa1·a os estativos :.L-· estágio 
CQm objeto ("conhecer", "~.;er :inteli~Hmte"), e também é aplic<:Í.ve'! 
aos estat:ivo-,; de intervalo <"sentar"). A segunda regra tem como 
c: o n s e quê n c: :í. a que , <.:: €-~ cl t E.' m p o d e um a e 1 o c u ç: ã o f o r c o n s i d E: l" a d o c o mo 
um momento, então é impossível dizer uma senten'a com um verbo 
nio estativo denotando um instante; isto parece concordar em 
parte com a frequente interpreta<;~o frE:-quentativa dada para 
sEmten<;as no Pl"est:nt~.- ·:;imples destes ver·bos~ mas a r·~:~.H·a nâo tE~m 



contudo um caráter absoluto. 
natur~lmente da análise destes 
condiç~o do minimo intervalo. 

Ji a terceira regra 
verbos com ·roRNAR-SE 

SI::~~.H\1::~ 

sob a 

l:t~'ntr·•.) do camt;)!) d:;,~. Gl"f:l.m<:í.tj.ca de 11ont·agut~, a propostd do:·': 
cálculo aspectual sobr~ os predicadores envolve estabelecer 
1 ~1~~5es entre resultativos, ~~ ~vidades e estativos, atrav~s da 
no~~o de decomposi,ào lexical. Desta forma, a defini~~o de uma 
linguagem natural (como o Portugu~s) passa a envolver dois 
c omp on en t e~-5 : 

-· a d (.,:· f :. j • • , ~'{ o mo n t a g u :i. a n a d a 1 .i. n g u ::;.. 9 o:~:· m 1... , com sua sintaxe E: 
sua interpretaçâo, e 

-a definiçio formal de um componente lexical P. 
Este componente lexical fica, segundo a proposta 

apresentada, definido formalmente como independente de 1..., 
ele possui certas partes em comum com L, pois: 

- o conjunto dos nomes das categorias sintáticas de P 
ser o mesmo conjunto dos nomes das categorias básicas de L; 

- o conjunto das expressdes básicas de cada categoria 
deve ser o mesmo conjunto das expressões básicas de 
(:ate!;JOI"i.a E.'ITI L; 

::':l-qui 
porém 

em P 
cada 

- a interpretaçio de cada expressâo básica de L deve ser a 
mesma interpreta,io de cada expressio básica de P. 

Usando as definiç5es apresentadas para estativos, 
atividades e resultativos em funç~o de predicados primitivos, 
tais como FAZER, TORNAR-SE, CAUSAR, EM e outros predicados 
e s t a U. vos p r j_ m l. U. vos , é p os s i v e 1 c o n t r ui l" um s j_ s t em a d e d u t j_ v o que 
rode ser aqui apresentado na forma quer de um cálculo lambda, 
quel· na .PonTI::':l. de tWI<:~. 1 ó g i c a de p l" ed i c a dos. A seg u. i. i". são 
apresentados fofmulas que permitem passar de um tipo de notatio 
para o outro. 

Assim no caso dos verb<.1s o::~stat :i.vos, SE.'IHio "·a" um ""·'·•rdH·o 
designado de IV (locuçGes verbais intransitivas), vale a jd~ia de 
que n·.:-~cE-:ssariami~·nl:e est!~ estado (,o~xist:e l"l'.t.::: ·,_.li,_) t1:-2mpo; ou. ma:is 
f o r· ma 1 me n t t: : 

(l)x) nec [ a<x> <" > ([t) Elvl<~:, a ( x) J 
de TV e p a r a o c as o d e " a " s ~~ 1· um m (~ m tn- o 

transitivas) vale: 
<Vx> <V P>C a(x,P) <-> 

Por outro lado, 
simples <traduzidos com um 

<E P> <Vx) nec [a(x) 

<Et> El"'(t, a(x, P>> J. 
para os verbos incoativos 

~nico TORNAR-SE) vale: 
<-> TORNAR-SE P Cxl J 

de mudant; a 

ond1:.:· "a" é um membro de.'signadc) de IV; no caso dE.' "a" Sf-~l- um 
membro de TV vale 

<E F'i) <E Q) <Vx> <VF') nec Ca(x,F') <-·>F' {int ~ CF'i {X} 

CAUSAR TORNAR-SE Q (~} J ) J 
Para os verbos d€ atividade, rode ser colocada a idéia 

de que algo é verdadeiro num certo intervalo e fal~o logo após 
(~ s t e i n t e r v a 1 o ; d f-~ um mo d o 111 a i s f o I" 111 a 1 , o n d e " a " é um I V , v a 1 E~ : 

<E <n <Vx) nec [a(x) -> [(~{x:> AND '·'<Hx}]J 
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cH1 d e C I< A N D L J é 1 i d o c o mo "I< é •.1~;-;~ r· d a d e i l" o n o i n t t;T v a 1• ; ; .. · 1... é 
ver·d~?.deiro no :int:E-~rv::,;.Iu ::t, onde ti. i disjunto E: poster·ior a t"; 
por ,·,ul:Jo lado, p<:~.r<:l. "a" per·tencent:e a TV vale 

( E Q ) (l)><) ( V F' ) n e c C a < x , P ) - > [ <H >< ) ~~I~ D 'J <~ { x } J J 

Para os resultat:ivos com taref~ ~~sociada e complexos 
<com um ou mais operadores TORNAR-SE), o discutido antes girava 
em t o r· n o d :="' :i d é j. a de que a l ~J um a c o i s a c a usa v a que c e l" t a c o :i. s a 
torna! ~~-se em outra <X CAUSAR [TORNAR-SE YJ); traduzindo em 
c á 1 c u I o .l :,;{ m b d a , p a r· a · ' a · ' ·:= •··' n d o um T l.J v a 1 O::.' 

<E Qt) <E \if~) ... <E (tn) <Vx) rH-::c [a(x, :int P Pf::-~} ( .... > t::P{x} 
CAU~3AI=\: TOI~:I'-lc:-)1~···· ~3E [<H t :-:;~ } t-~1'-lD Q2f ~:1 } ,::ii'!D AI-.!D 
<~n{ ~} J]. 

Por outro lado, para a maioria dos verbos que possuem 
un1:i:\ tr·adu(;ao complE"xa vale: 

<E 1:0 (V F') (l.Jx) n~·c c ..•. i ,, F') <-->F' {int ~ ext: R (x,~)}J, 

··nde :::t é um membro des.j.•Jnado dE: TV. 
Pegando um ~ ~mrlo ma1s concreto para decomposiçâo na 

t l" a d u ~; a o , o v .;;:· r b o i n t , .. a n s i t i 1,1 o " mo , .. r e r " ( r· e \:; u 1 t a t i v o ~,em t a r e f a 
associada> pode ser traduzido como: 

III(H I c·: "'> 1 ambda X [ TORI'IAR-.. ·SE '"'v i vo' (X) J 
e, se o c~lculo aspectual defEndido acima for mais profundamente 
instituído, a forma vivo' pode ser substituída pelo predicado 
estativo <constante, na lógica) VIVO, o qual pertence a mesma 
categoria ror exemplo de TORNAR-SE. Assim vale: 

morrer => lambda x CTORNAR-SE ~VIVO (x)J. 
No c as o da sen t ent; a "..João morT eu" , a t l" ad uç:ão segundo o 

PT<.i (desconside}·:::~.ndo·-se o tempo ver·b:::\1 e o asp\:;:;,;;,-:. ,,,, .... ,.:i.<:~: 
morre\" (j) 

e segundo a proposta do cálculo aspectual sobre predicadores 
581" i~.: 

lambda P [ P{j} J (int x [TORNAR-SE MVIVU (x)J ) 
que é idêntica a: 

TORNAR-SEu VIVO (j). 
Deve ser verificado que este tipo de representaçio 

pt,;,:-r m i te l" esp onde r· 1 <Jg :i. c amen te ~':\ p e1· gun tas do t ip t.J "No que ,Joãt1 ':';<": 

t:or·nr.JuT" e " .. .João E.'stá vivo!'", levando a uma ampli.ação da 
"intelig§ncia" do sistema . 

.Já IJITI vel"bt1 t j.po "matar" t e1 .. ü\ como t l"aduç:i:\o: 
matar ~> lambda P lambda x PC int ~ C<E Pi) CPiCxJ ·CAUSAR 

TORNAR-SE w VIVO (~) JJ) 
(-2 u. ma c o n s t ·• · IH; ã o c o mo C 111:.;, t a l" Cal" 1 os J t e r i a c o mo t r a d tu;: :i:\ o : 

lambda P lambda x P {int ~ [(E Pi) CP1Cx) CAUSAR TORNAR-SE 
'J!).[l}!)(~) ]J} (:int P F'{c)) 

:;,~, qu<:l.l, po·, ·:· ... nvel"s~:o lambda ("td:J<:;.titu:i.c;~o de F') e canc.;~1Ani•·'nto 
entre int e ext, ~equivalente a: 

lambda x Clambda Pi Pi{c} <:int ~[(E Pi) [Pi{x) CAUSAR 
TORNAR-· SE '''VIVO ( ~) J J) J 

a qual, por conversão lambda sobre F'i R canc~lamento entre int e 
ext:, é equivalente a: 

lambda x Elambda ~ C<E Pi> CPiCx) CAUSAR TORNAR-SE 
'·'V IVO<~ ) ] ] < <: ) 

?.. •:p..I.:7.I, pol" conversão lambda sobn;~ ~, (~' E~ctuivalent&: a: 
1 amb da x [ <E PU [ P H x} CAU~)Af;: Hlh:t--,1!'-'tl···· ··::! .. u Il..HJ (c) :n. 
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~~-=sim ''Ju~o mata Car·'!os'') na•:J C:Uii·" •_·l,·•':'\ndo o tempo 
verb~l. tem como tradu~~o: 

1ambda F' F'(j} (int x [(E F') [f'{x) CAUSAF' !IIRI~AR-SE 
,_,~H VD <c ) ] J) 

que é equivalent~ ~· 
(E P) [P{j} CAUSAR TOR~~P-SE ~ VIVO(c)J 

qu.~!' cl:tz que Jcd!o -te;:!: algo UHe tem uma PI"OPriedade P) e isto 
causa qu~ Carlos torna-se n~o vivo_ Esta decomposi~io permitiri~ 
r-.;;.~spondE-~r per~;unJ::;~.~-;; do t :i.po "D <:(IH~ . .Jo~Q fez?", "O '=IUE:- João 
c ::':\ u. ·:-, ou. ( " "I-.! o que C a r· 1 os s \~ t o r· n ou·? " , " C a 1" 1 os e s t:;.:\ v i v o!' " , " Quem 
causou ~- mol"t:e de Car-los?"_ 

Em rela~io aos outra~ ·:srbos resultativos com tarefa 
::,~.sscJciada .. ::,~. decompos.i.o:;ão é do mesmo ttpo, dife1·tndo só no 
predicado estativo que ocorre na posiç~o mais interna e no tipo 
de rredic~do de atividade que substitui a var1ável de propriedade 
p_ 

A id~ia da decomposiç~o pode ser aplicada também a 
oub .. os c::,:q.t·::::=d:ivos. Assim :a senterH~a " .. JoacJ abr-iu a pot·ta" pod~~ sE:T 
pensada como traduzida informalmente por 

(Joâo V) CAUSAR <fORNAR-SE (porta aberta)) 
devendo ser observado ai que TORNAR-SE é um operador monádico de 
senten~a e CAUSAR i um conetivo diádico de sentenças. 

Semanticamente, TORNAR-SE é um tipo especial de operador 
temporal que d:i.x que uma fórmula é agora verdadeira, mas que ela 
era falsa no momento anterior. Por outro laJe,· CAUSAR pode ser 
i n t ·~- n:n· e t a do c o mo se g u e : 

CX CAUSAR YJ é verdade em algum mundo w sse X 
verdadeiros em w e também num mundo possível muito 
•» I exceto que, quando '·'x é verdadeiro 1 'JY 
ve1·dadei 1·o _ 

e Y são 
sim i 1 a1· a 

é também 

Isto colocado como adição ao PTQ teria a forma: 
- se X e Y sio sentenças bem formadas, entâo [X CAUSAR YJ e 

l TlmNAI~-SE X J sã o ;_;;en tenças I:J em f<:lr·mad as; 
- existe uma funç~o de sele,io f que assinala a cada -t6rmula · 

bem formada X e a cada w pertencente a W um membro f<X, w) de W; 
obs.: infm··malmente, f(x,w) é wl. m<:d.s do quE~ w, com a poss:í.vel 
E'Xceç~~o de~ que X seja VE~\-ctade /~>TA 70/; 

·--SE~ X é uma fórmula bem i~•n'!!l~'\da, CTORNAt;:-m:: X:J'. é i ~.se X' é 
i e:-)(+ é 0 par·a al9um :d <i e par·a todo U. < i2 <i; 
o b s . : X .. é a i n t ~~ l" p r .. ~;:: .... _ ;;: ~o d e l.. em r e 1 a 1;: ã o a M , t!ol , j , g , E> X+ é ::;o_ 

interpretaçâo de X em relaçio a M, w, ii, g; 
.... se X e Y são fórmu 1 as bem formada~ .. , E~r' i: :~o C X CAUSAF\ Y]' é t 

'.:; ,,, .~ L '/ 8: Y J ' é t e [ 'J Y ] ·X· e l. , o n d e a 11:· é a i n t e r p r ~~ t a t;: ~~o d ~: a em 
i" e 1 a.:; i o a M , f ( 'J X , IJ.J ) , j_ , g _ 

Com isto <cálculo aspectual de predicados), passam a 
(~ x i s t :i. r· e n bí o d o i s m é t o d os , d e n b· o d o " e s p í d. t o d o P T Q " , p a l" a o 
tr-atamento de verbos como "mat::,~x" e "<:~.bt·ir": 

- à traduçio complexa do verbo pode ser assinalada uma regra 
de tradu~io <nos moldes do que Montague fez com a palavra 
"necessar· :iament e"\, ou 

·-o •;et"bo pode r·ec\":b, .. ; :,;,,,,,,tr-adução PB.drão numa c:onstante 
< c (J mo m :,;~, t: a ~- ' , a b , .. i \" ' , (~ t: c ) e ex i s t i r i a m " p os t u 1 a d os d e 
s.i~:Jiii.<'i.cado'' que sel·iam ad:i.c::ion::•.dos de modo a e<=-t.,!.;:, .. !,:·ç:et" 
r ~~ 1 a(; ô e::; e n t r· e o::~ s t as c o n s t a n t e s e •. , • .. d· , .. <:\!:i r 6 r-1111 t 1 a~~ ( n os mo 1 d e s do 
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•p.t."': f'·íon t a~:JlJ.e ·f e:<?: com ;:,~. t r :i:'.d U\; ão de "p l" o c ur .:•x" ) . 
Além disso existe a possibilidadP de qu~ •1 significado 

mais complexo seja produzido Já no processamento de uma senten~a 
d ~~c 1 ~':l. r a t i v a ; ou. t 1· :i:'. p o::;·:::. :i. b J. 1 :idade é n ã o usa r E.' s t: a t r a d u ~:'i, o n E-: F i:' a 
fórmula complexa durante o processamento da sentença declarativa 
e deixar este caminhamento só no processamento de peryuntas que 
nio p~ssuem solu~io no processamento das represPn~~~5es simples. 
Descons:i.der·::;J.ndo ;;~.qui o seçJundo Pl"ObJ.·:;.~ma e vo'J.t:;;~,ndo ~~··" •lnis 
métodos de tradur;:~~o !>1ia rt:·gra "nec~;ssal·iam~:;:nte" e via postulados 
de significado), segundo o primeiro método, o verbo transitivo 
":':l.l:!r:i.r" tf.:r:i.a como tr·;;~.dJ.u~ã·J: · 

:::\bd.l" :;;:> L:\mbda F' lambda x F'Cint :1 C<E 1'1) Cf'1 Cext x} CAUSAR 
[ TORh!fii:(-~3E [ ab el" t;()' ( ~~) :t J ] ::1} 

na qual M é uma variável do tipo <s, <e, t>> e aberto' é do tipo 
<<s, e>, 1.:> e é .;;-:nt(o,-:ndido como r~:PI"esent.ando a tl·aduo;:io do 
ad j Ed: i v o p l" ed i c i:l. t i v o "ab 1,;n· to" . 

Da 10 e s ma f o nn a , " ma t a r " p odE.'~- j, a r e c e b e1· a s P 8 1.1. .i. n t e 
ti" ad u.;; ão: 

matar => lambda P lambda x PCint ~ ECE M> EMCext x} CAUSAR 
C TOF\t'<!.~I~~ .. -~3E C"' v :i. ,,o .. ( ~J • I :t ] "f} 

o n d ·-- · / -; ·,..o ·· l" f-.: p r· e s E: n t a a t I" a d u ç ã o d e " <li v o " e é d o t i p o < < s , E.' > , t ) . 
S•2gundo €:'Sta·::> tl"adtu;ÔE~s, a t1·adud:\o de " . .Joãt') ab1·i.u a 

porta" se1·i:i:l.: 
(E ~)[(V x) Cpol·ta'(x) <--·)Ex= :J]J & ([ M)[f•í(j} CAUSAR 

[TORNAR-SE [aberta'(~)]] JJ 
(~ a tI' <:l.ci•J.(; ão dt-: "João matou Ped l" \J" ser i a: 

(EM)[ M(J) CAUSAR [TORNAR-SE[~ vivo'(int p)JJ], 
devendo ser observado ai que a quantifi.caç~o existencial sobre ~ 
variável M de propriedades individuais é 8mpregada porque os 
significados elos verbos em questão não especificam o tipo de 
atividade que produz o resultado: uma porta pode ser aberta Por 
um encontrão, por uma pancada, por pressionar um contr61e remoto, 
\~te. O mesmo se aplica par·a "matar·", mas isbJ n'~o é s~:-mPl"(o,:' 
verdade para tod<JS vei"bos resultat:ivos com tan:d<:~. assoc:i<:~.da. 

Assim, por exemplo, as atividades que geram um quadro pintado slo 
especificadas em duas sentenças resultativas com t~ref~ ~- ~ociada 

t a i s c o mo " -lo ã o d E.' sE.' n h ou um c1 u a d l" o " E.' " J o ã o p :i. n t ou um q u a d ~- o " . 
Em relação ao exposto, poderia ser objetado que nem toda 

Pl"OPriedade de indivíduos é uma Pl"DPriedadt; onde E~stá E:nvolvido 
algum evento, porque somente eventos podem ser causas. Se isto 
for assim, é necessário modificar as tradu~5es e substituir M por 
uma propriedade abstrata que seja adequadamente restrita de modo 
a só referir-se a um evento. 

~3 (~ g td n do (J se g u n d o m é t o d o , as t ~~a d u d5 e s d .;;: " ma t a I" " e d e 
":,;~.bril-" são colocadas como constantes simples da 1ó~Jü:::a 
intens:ional e são acrescentados "postulados de sig1üficado" como: 

nec [matal"' <x, P) <--> P(int ~ C <E M) [f1Cext x} CAUSAR 
[TORNAR-SE[~ vj.vo' (~)JJ JJ }J 

nec [abrir'(x, P) <-> Ptint ~ [(EM) lMCext xJ CAUSAR 
t: TOF\NAI~·-SE [ ab ~;, .. tu ' < :::l ) ::1 ::t ::1 J } J. 

Uma possibilidade que o postulado de 
oferece é o enfraquecimento da bicondicional 
condicional, como por exemplo: 

nec [matar'(x, P) -> PCint ~}[(EM) CMCext 
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[TORNAR-SE[~ vivo (~)JJ JJ )J. 
Isto pode ser considerado interessante se for aceito que 

" m a t a r " sem p \" !-:~ i m p 1 :i. c a em " c ~.• .. t s. a r t o nH\ r -· se n ã C) '-l i '·I o " , ma s que a 
inversa nem sempre valha. 

Um nut1·o r.:ampo de <:l.p1:i.c;,u;ão do c::3.1cu1o aspectual sob\·e 
predicados <na forma de decompos1ç~o lexical) é sobre as locu~6es 
preposicionais que expressam alvo. A aplica~~o aqui é contudo 
p r· ob 1 em<:í.t: t c a . 

Em relação a tsso, em primeiro lugar, uma locuçio verbal 
que nâo é do tipo resultativo com tarefa associada pode ser 
transformada num resultativo com tarefa associada atrav~s do 
empr@go de certas 1ocuç6es preposicionais. Assim a senten~a ''Joio 
d :i. )" :L 9 e l:> (~ a r r (J '· n fi. •:) I; E.' m um v f.' l" b IJ I" f.: s u 1 t a t i v o c: r.:.1 m t. a c E.' f a 
associada, mas ".Jo~\o di\·ige cl carro P<:U"a a 1.:>-ficina" tem. Esta 
colocação obr1ga então que a gramática gere sentenças da forma 
C e ls:~ n e s t :á n a o f i c Ü\ a J , o n d e " r.~ 1 e n " é um a v a r i á v e 1 d o U. p o d os 
termos nos moldes do PTQ e a Iocuc~o [está na oficina] é um IV. 
C o n s :i d e\" a n d o que as p \" e p os :i (; í5 &~ s d o t i p o " 12m " se r i a m a s :i n a l a d as a 
uma categoria do tipo Ct///e)/T, é possível estabelecer a 
seguinte regra sintática: 

'ae a é um TV, b é um t e c tE:·m :'1. fol-ma CelP.'n é ciJ, então 
F50(a,b) é um TV, onde F50<a,b) = ad. 
Exce~io: se d tem a forma Cem kJ, entio F50(a,b) =a em k. 

Assim a senten(;a "Joio dirige o can·o pa1·a a o-ficina" 
teria como árvore de análise: 

Joio dtrige o carro para a oficina, t 
/ \ 

Joio, t dirigir o carro para a oficina, IV 
/ \ 

o carro, T dirigir para a oficina, TV (por F50) 
/ \ 

dl.r:i.g].r, f\) eh-:2 est:á IH ofic:í.na, t 
I \ 

f~ s t a ~- n a D f :i. c: :i. n a , I V 
,I \ 

em, (t///e)/T a oficina, T 

sendo que a traduçio disso implicaria que João dirige o carro e 
que o c a l" l" o v ::,1. i p a l" ~':1. a o ·f :i. c i na c o mo ,. e s u l t: <:~.do de João cl 1 1· :i. g i 1· o 
carro, o que parece corrR~o. 

Por outro '!::J.dn, uma senterl(;:a como "João d:í.rigiu o can-o 
de Bagé pa1·a Uui" teria como árvore d~~ anál:Lst-~: 
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Joio dirigiu o carro de B~s~ para Ijui, t, 4 
I \ 

Joâo,T dirigir o carro de Bagé para IJui, IV, 5 
/ \ 

dirigir d€ e~gé para IJuí, TV,7 o carl"D, T, 2 

de Bagé para Ijuí, TV/TV,6 
I \ 

de B::':I.!Jé, <TV/TV)/(TV/Tt)) ,~i para 

\. 

d:i_t·igtl·, TV 

Iju:í., TV/TV, 
/ / 

de,(l'V/TV)/(TV/TV))/T 
\ 

BaHé,T p:,~:cB., <TV/TV)/T 

Ass:i.m fa:e(;~ndo ::3. l:r:i:l.dtu;ão de "de" é: 

1:;" 
·.J 

\ 
Uu1.,T 

de ~> lambda P lambda G lambda R lambda Q lambda P {int ~ Q 
( :i. n t z [ e x t r: .. , ( F: ) < i n t F' t P H ::-: ) ) ( x ) (~ 1'-! D C ~: x t R 
( :in t P F'{ ;:r,}) ( x) CAU!3Afi: HJF:I,~M\: ·;:)E ..... esta 1· .... 

(-!'ITl (/?,::1' .IJ} 
onde G é uma variável do tipo {s, ·f<TV.lT'.))/j a tradw;;:ão 
correspondente a sentença seria então: 

<E x) Ccat·ro' (x) AND [did.git"' (j, x) CAUSAR TOf~l'-lAR-SE 

'"(~st~.r·-em' <x, i) Al'-!:0 [dit·igil .. ' Ci, x) CAUSAR 
TORNAR-SE estar-em' (x, i1) J J J. 

Uma outra possível proposta é que uma sentença 
v~?rb(J de mov:it1H~nt:o como " . ..João fo:i. caminhando para Canoas" 
a seguinte árvore de análise: 

Jo~o foi caminhando para Canoas, t, 4 
/ \ 

Jo~o, T foi caminhando para Canoas, IV, 7 
I \ 

para Canoas, IV/IV, 5 ~~minhar, IV 
I \ 

p;;u·a, J:Al)/T Canoas, T 

com u.m 
possua 

sendrJ que neste caso a pt·eposir,:ão "para", que é um IAV (ou seja, 
<IV/IV)/T) possui corno tradu~~o: 

para => lambda P1 lambda P lambda x PiCint ~ EPCx} AND 
TORNAR-SE [estar-em' (x,~)] J) 

onde estar-em' é uma constante do tipo <e, <e,t>>. 
A l:r""d'.~i;';o da sent<~n.;;:a acima ser·ia alÇJo como: 

camülh<3.r.(j) Al'-!ü TOI~~I'-!AF':·-SE [(;.:-st<:l.r .... "':m·· (j, •.:) J. 
Já um a ~.r:,; n t E: n (~ a c o mo ·' J o 2 o f 1.1 i c a m :í. n h ando d e G r a v a t a :í 

p a r a C::~. 11 o ;~. ·:= • • t: e 1· :i. a f~ cl mo i\Í. r v o r e: d e a n b. 1 :i. se : 
,.João foi camJnhandC'.) de (3\"avataí par:a Canoas, t ,4 

I \ 
João, T caminhar de Gravatai para Canoas, IV, 7 

I \ 
caminhar de Gravataí. IV, 7 para Canoas, IV/IV, 5 

I \ / \ 
cami••h;,., .. , IV de Gt·av<;l.t a:Í., IV/IV, 5 para, IAV/T Canoas, T 

I \ 
de, JAV/T Gravata:í., T 
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Supondo a traduçio das preposi~6es como abaixo: 
de => lambda P1 lambda P lambda x Pi Cint ~ [ P{x) AND 

para ::::) 

TORNAF.:·-!.:>E '"'esta\~ -·E~m' ( x 1 ~) AND ( Ez) [ TOF:NAR-SE 
estar-em'<x,z)J J) 

lambda Pi lambda P 1ambda x P1 Cint ~ 
<Ez)[TORNAR-SE uestar-em' Cx~z> AND 
estat-em' Cx,::J)]) 

CF'Cx} AI'I!D 
TO 1;: 1-1 f~ F\:~~ SE 

a X: r a d tu~ â o d e " . ..João f o i c: a m i n h B. n d o p a 1~. a C a n CJ as " s €T :i. a a 1 g o c o mo : 
[caminhar'(j) AND CEz)[fORNAR-SE uestar'(j~z) AND TORNAR-SE 

sstar····r;::m' (j, c)]] 

(€' " . .Jo:~<:l vej.o cam:i.nhandn de G1~avataí" teri:-~ comn t~~actur;.ão: 
[caminhar·'(:j) Ah!ü TOfl:NAR-·SE '·'estal··~·em'<J~ g) Ah!I! (Ez> 

[ lORNAI:;:-sE '·' ~:s t; a r· ··"E"::" In ' ( .J , ,.: ) J J. 

A t 1· a d u ç :~o d e " ..J o â o f u :i c a m in h a n do d &~ G 1~ a v a t a :i. p a n:t 
e;:~.nnas" :;;;>::')''i.;':l. 1;-:ni:~~~o: 

Ccaminhar'(j) AND TORNAR-SE ~estar-em'(j, g) ANn <Ez> 
CTORNAR-SE estar-em' (j, z) AND CEz) [TORNAR-SE 
~estar-em (j, z) AND TORNAR-SE estar-em'(j,c)J 

a qual é equivalente a 
[caminhar'(j) AND TORNAR-SE ~estar-em'(j, .g) AND TORNAR-SE 

est<:tx~-em' <J, c) J. 
Deve ser observado que a primeira proposta assumiu qu~ 

Cde locuçio nominal] modifica [pata locuç~o nominal], 
constituindo um só cnnstituinte /Zt.ll ?8/;, t'H:~ste ca<::.ol as 
tt .. adl..'.çÕes d<':\s PI"E:·Posiçr~)(.;~s !'::• .. ·.:t~-,m· ·uu l·'• .. .tk•J d:i.·h:-rentes das 
utilizadas na segunda proposta. A nrçio pela primeira ou pela 
segunda proposta não parece todavia clara. 

Como comentá·t"io f:tna1, dentro d() campo do cálculo 
aspectual, deve ser observado que a idiia de decomposiçJo lexical 
de verbos está intuitivamente ligada a um processo de dividir o 
significado de uma palavra <um verbo) numa configuraç~o (lógica) 
finita de blocos sem~nticos primitivos. Estes blo(.OS (predicados 
atBmicos estativos ou operadores como rORNAR-SE e CAUSAR> 
p (ld &~~-i c.m sE··~ l' •·:·n ·=" :':l.d os c o mo uni v e\" sais c og n :i. t :i vos I en t l" et: an t () não 
J claro no momento para o autor deste trabalho se todo verbo do 
l·:·orb.t.guês podE· <.::ofrel~ uma de.'composi(;ão e~-<<:\ll~;t. iva &~m exp-t~essõe·;;; 
bem formadas atrav4s de algum conjunto pequeno de primitivos 
semànticos. De qualquer forma, a proposta aqui feita serve para 
capturar uma classe importante e . enorme de rela~5es entre 
s e n t e n .;;: as , a q u a 1 p o d e se r· f o l~ ma 1 i z á v~:::· 1 e i m p 1 E.' me n t á v o:::· '! " q m 
processadm- par·a o F'Ol"tuguê-s. Além disso, ·E~ de um modo sl.nge:lo, a 
estratégia aqui defendida rara o tratamento da semântica dos 
p l" e d i c a d o 1- (~ s n ã o f o j_ a d E.' t r a b a 1 h a r sob r e <:> .. s i g n i f i c a d o t o t. a 1 .. 
de uma palavra <verbo), mas sim a de estabelecer implicaç5es 
entre pares de sentenças a partir de classes de verbos. Crê o 
autor que esta estratégia ~ vilida para um processador de uma 
linguagem natural na medida em que trabalha com generalizaç5es e 
sobre relac5es sobre senten~as. 
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7.4 TRATAMENTO COM LOGJCA DO TEMPO VERBAL 

7.4.1 e iut~ca~ão dos t~meos v~rbais eciutiQa~s com cs ªd~~L~ig~ 
d~ temeu~ a modela E=E m~lha~ada 

A proposta aqui ~ a discussão do modelo do PTQ que 
utiliza os operador8s priorianos F e P <ou G e H>, para a 
e S p E.' C :i. f Í C: a Ç: ~). 0 d a j f"l Í~ .;,' I' "''• a () E.' n t )"" r;,.' 0 S t € Ir! p () S V !f,; f" IJ "'· : . " p f j, fl C j_ ('> B i S 

(presente simp18s, pretJrito simplei e futuro s1mples) com 
advérbios de tempo. 

Em primeiro lugar é assumido aqui que os tempos verbais 
do Português sâo rarasitas primários dos adv~rbios e nio rodem 
se1 .. compr·eend:ldo:.;; CCJl"ret8.mentf.' S(~HI :;,, ~::•·•:;l!'r·e(;.~nsão d.;;.· s;;,ua interat;:ão 
com advérbios de tempo. Por isso aqui eles são tratados 
conjuntamente. 

Ass:i.m ''.João cheqou ont~~m·· n:~o pod~:-;: ~-~·r· ti"<':l.tado r~o:)mQ o 
r<::·~.:;u1tado da C(:>mposi(;ão de duas ·f'~:gl'"as separadas: a re!:Ji"a pan'\ 
tempo verbal e a regra para advérbio. Jstu ~ assim porque se o 
t: em p o f :i. c a r s o b o esc t.:l p o d o ~. d v é r b i o d ~~ t em p f) , • 1 1. ·i :i. c e- v e l~ s a , o 
arranjo total é um resultado incorreto. Isto ~: se Contem' xJ for 
interpretado como verdade no tempo t sse x é verdade no dia 
anterior a t, e se Px for interpretado como no PTQ <onde aparece 
trocado por H>, entio 

ontem·· [F' [ chegai·' (j) ]] 

n ã o r e p 1~ e s r:;' n t a o s i ~J n i f i c a d o d <:;~ " .J o ã o c h e H <:H.l cHl t~ em " , p cn- que a 
fórmula acima diz que chegar'(j) é verdade (agora) se existe um 
tempo ti no dia anterior ao de hoje tal que exista um outro tempo 
t2 <.:..inda antE~rj.or a t no qual "João ch~·gcH.l é verdade:". Isto 4': <:~. 
·f ó nn u 1 a a c: i ma ~ v e\" d a d e se João c h E~ q ou do i s d :i. as a n t (:;~ s , ou um 
mis, ou um ano atrás. Por uutro lado 

P Contem' t::c:hega1-' CPJJ 
sof1·e dos me:~:;.mos de:fe:i.tos, POl-qlli:-: .~ '::-<~:nte.'nr;:a ".Jo.f:\o s.aiu ontew" 
?..firme-. que "..João saJ.u" ·r•;:t ven:lade:i.r·<:i ontem e a l.nterpre~ta.;:~\o 
dada. ac:i.ma dtz que ".João c:hegm.l" r,.~m a1gum tE:mpo no passado p;;u~a 
tr:~.s d~.: ontem. 

Um~ ~rimeira tentativa de solu.;:ão seria subcategorizar os 
advérbios de tempo em adv~rb:i.os de temr·· rresente, de tempo 
passado e de tempo futuro. Uma consequfncia correta disto ~Prid ~ 
de bloqu&~ar· "·)(· . .Jo;.{o chr::'gará ontem". POl·ém e·;.,L,\ subcategorLa:at;.:;:o 
t:L7.<?. prnb1r-~m:i:I.S porque e~x:istem :.;~.dvérbios como "hoje", "esta 
sf~man a", "esta manha", "este ano" quE~ 1~un c :i. on am i 9ua 1m'.~ n ~ ('·' c orno 
advérbio de tempo presente, passado e futuro, como fica 
evidenciado nos exemplos seguintes: 

Joio está no Rio hoje. 
Jo~o esteve no Rio hoje. 
Joio estará no Rio hoje. 

Um modo simples de tentar resolver isso, dentro da 
proposta ch:> modelo aqu:i. chamado de l"iodelo F-.. p l"ielhor·ado, 
u t :l 1 :i z ""· ç ã tJ d a s e !Hli n t t~ 111 a g u :í. n a 1· i a : 

- vari~veis e quantificadores sobre tempo; 
... op<~rad(".>l- Elí, onde EM <tt. x> é '·/t-~rdade nllm Cé~rto tempo t 

sse x é verdade no tempo denotado por ti; 
- predicados de t~mpo como PAS, PRES e FUT onde: 

l8:1. 



PAS Cti) é verdade num certo tempo t sse ti < t, 
PRES (ti) é verdade num certo tempo t sse t1 = t, 
FUT (~i) ~ verdade num certo tempo t sse ti > t. 

A•.:;s:r.m a sentent;a "João chE"i:JüU \JntE:~m" pode te1- como 
tradu(;ão: 

<E t) CPAS (t) & <t C= ontem') & EM<t, sair'(j))J 
t1 n d ~~: C ::;: d e v e s !~r· 1 :i d o c: o mo " ~~~ s t ?.. c o 11 t i d o " . P m- ou t r o 1 a d o , :=t s 
~.:;entenças " . .João est:~. IH> l=;.:j.o hoje", ".João est\-:;ve no f,.~:i.o hoj~:::" e 
"~Joao e.·star·á no Rio hoje" podE:m po~·~r-uil- como t,-adw;:6f~'E 
~- es p e c: t i vam&:n te : 

(E t>CF'RE~:><t> & <t.: C:::: hoj&.'') & EM<t, estar-rw .... l:;:io'(j))J 
<E t)[PAS(t) & (t C= hoje') & EH<t, estar-no-Rio'(j))J 
<E t)[FUT<t> & <t C= hoje') & EM<t, estar-no-Rio'(j))J 

Aqu:i <~.s var·:L::iveis t, tt, t2, E:tc e a constante "hojE:" 
sio entendidas como denotando int~rvalos de tempo com valores; 
POl'" outl""O lado, Ct: < tiJ afil-ma que c::?.d8. momento d~~nt:l-o de t ~ 
anter·:i.or :.7. C::":l.da moment:c> rh·:nl:\•• de t:l. 

Se for colocada a constante indexai t* como denotando, 
para qualquer intervalo i, o pr6prio intervalo i, é possível 
estabelecer as seguintes propriedades: 

:-<: :::; EM ( t ·)(·' X) 

P><: ;::: (E t ) [ t < t * & El"'l ( t , x) ] 

Fx:::: <E t) t:t > t·:* & EM <t, x)] 

E 11 ( i: ' '·' X ) :::: '·'E 1'1 ( 1: ' X ) 

EM ( t , EM ( t 1. , x) ) = EM ( t :i , "() 
onde a primeira fórmula indica que se x é verdade em t*, ent~o x 
é verdade. Por outro lado, a segunda e a terceira fórmulas 
mostram a definiç~o dos operadores priorianos de passado e futuro 
em termos de EM, t*1 e variáveis e quantificadores sobre tempo; 
d.ssim di:a:e1· "pass~.do x" (ou s€j:::J., F'x) é di:e:el- que existe um tempo 
anter:icn· a t·)(- no qual x é ve1·dade; dizel- "futuro x" <ou seja Fx> 
é dJ.:a:er que para algum t mais tardio do que t•, x é verdade em t. 
Por seu turno a quarta fórmula diz que a nega~io di~tribui sobre 
o operador EM. A 0Itima f6rmula diz que quando dois ou mais 
operadores EM sio encaixados, todos menos o mais interno s~o 
vacuosos, se a expressio de tempo deste EM m~is interno n~o for 
t ·)(· . 

Existe um problema contudo com esta proposta simples: as 
expresedes usadas acima para tradu:a:ir as sentenças do Portuguis 
nio sio exatamente ~dequadas como representa~des dos signi~icados 
destas sentenças. Isto ocorre porque PAS(t), PRES<t> e FUT<t> 
devem ser tomados como impl:icaç5es convencionais (ou 
Pl"t::ssuposi(;Ões) di\\s sentE.·nças, ficando o ,-est:o das eXPl'"E-~ss.(]es 
denotando propriamente a asserçio feita pela sentença. Isto deve 
sel- assim pcn·que "*Jt.:>ao não virá ontem" .dev(~r:i.a s&.-r vista como 
falsa e também como inapropriada. Isto iria requerer então duas 
denotações rara a sentença: uma referencial e outra implicada, 
como é a proposta que está em /KAR 75/. 

Se este problema é afastado como purismo, dev~ ser 
constatado que a incorporaçio de traduç6es do tipo das feitas 
ac::ima ao F'TQ imp1ic;:;. em mod:i.f:i<:a~;ôes impül-tantes, porque o PIO 
nio usa expressões para denotar diretamente o tempo: o tempo no 
F' T (~ e s t: á e n v o 1 v l. d o n a d f:; f i n i 1; ã o d o mo d e 1 o mas f u n c 1. e> n a n d n c o m <"J 

membros de :índices, os ,;;sx:!\is são al-gumentos dE.' -Fun~õ~:::s denotadas 
pelas expressdes do tl.po <s, a> rara algum tipo a. 

i 8í.=! 



Existem em principio três modos de modifica,âo da lógica 
intensional do PTQ de modo a torná-la capaz de referir-se 
diretamente a tempos. A primeira forma é incluir tempos no 
domínio J~s entidades básicas De; isto implica em usar uma lógica 
inb:msi.on::,~.'! (:om cl::,~.·::;s:i·l~:ic;H;:ão d\o:-~nt1·o d\o:-~ um f;:i.po, tal que possa 
(':' ;.d ·;; t :ll" um c on j 1..1.n l:: o e sp e c i a 1 rh · .. ·.~·.!'·i. :3. v e l. s que apontem somE~n t ~~ 
para um subconjunto prciprio de De, qual seja o subconjunto dos 
tempos. Esta proposta está embrionariamente em Cooper /COO 75/ e 
em Carlson /CAR 77/. 

A segunda possibilidade é o estabelecimento de que uma 
rrorosiç~o que é verdadeira só no tempo t em cada mundo rossivel 
po1;;s::':l. "l"ePl"E"Sent:ar·" o t:t-:mpo l::. Aqui também e:·x:iste necessidade de 
algum tiro de classificação dentro dos tipos. 

A terceira possibilidade é mais simples e envolve a 
introdução de um novo tipo primitivo: o tiro i de express5es gue 
denotam intervalos de tempo. A defin1ção de tipos fica entio: 

-e, t, i s~o tipos; 
- se a e b slo tipos, ent~o <a, b> é um tipo; 
- se a é um tipo, então <s, a> ~ um tipo; 
- nada mais é um tipo. 

A ~ltima proposta será a d€senvolvida aqui. Para tanto, 
J necessário redefinir um Índice como um par ordenado <w, i) onde 
w é um mundo possível R ~ um intRrv~lo de tempo. 

AvarH;ando u.líl ':n mais a proposta, deve ser notado quE~ 

existem express5es temporais guF ~nvolvem claramente 
quantifica~âo sobre o tempo, mais do qup :~~~rência sobre um 
inte-:l"Val<J único dE: t~:::mptJ, como po1· exemr 1· · ·· :;; ··:·:·ntr.~nc:as como 
" .J o ã o b ~::~ b e q u a n d o 11 a, .. :i. a b e b e " , " . .J o ã o c a n t: a a 1 ~J u mas v e 2 e s " , " 11 a , .. :i. a 
C:::'il. n t: 8. .P r· e,' q w~: n t: em~· n t: e " . .1: s t: o f a :a: c o 111 .. : • ~ ·. · ... , j :-?. ü t J ·l I·' ··! '~ '"' u :i. r um a 
c a t: t.' ~~ o, .. :l a T m d e e x p r· e·;;:. s õ r:::~;:. d o f' o r· t u g ué s q u f.~ d E:· n o t em c o n .i ' t n t o s d e 
p r· Q p , .. i (;.:da d (<:-~ s de t: em r" ' , : ·,.. L o é a n á 1 o !:1 c> à c a !- ,~. :.• , ·, i" i a T de Mo n t a g u e 
para denotar conjuntos de propriPd~d~s de indivíduos. 

Dest:;;~. fOl"ITia, exp1-es·,;;óes como "qu.arta-··f~~J.,-a", "meia·
n o i t e " e .. H:':'. l: :':!. 1 " p o d e m f :i. c a r· c o mo c: ::,~. b':: g o I" i<:>. s b :4. s i c as d a c a t r.~ g m- :i. a 
T m , de t. a 1 modo q u. e T m ·fi que d :l s t i n t :,;\. d <:~. c·,;, h~· 0 o r· t a cl os a d v é r b i o~:; 
temporais l'mAv. Isto é feito assim porque expressões como 
"quar·ta-·hdl··a" são •.l~sadas antecedl.das de prepos:i.d:to quando 
f' u n c :i. o n <:~.m c o mo T m , c o mo em " J o ã o c h .;,: g ou n a qual" t:: a- f e i l" a " ; , p o l" é m 
outl"<:~.s €XP1"ess<Jes como "ontem" e ":i\ntanhã", funcionando comu TmAv, 
não l" eqll€:1- em o uso da Pl" epos i d\ o < "·X·...Ioão c h f..'9 QU em on t f..' In··) . 

Além d:i.sso o significado de "na quarta-11e:i.1·a", &.'m 
relaçio ao intervalo i, é o conjunto de todos os conjuntos, onde 
c:,;~.d:,;~. cor.j ... ni·u con1:ém um intel-va1n d· .. ·nl:r·o de qu<:lxta-·feil·a, :i.sto €: 

lambda Pt <E t>tt C= quarta-feira' & Pt Ctl J 
Por outro lado, algumas express5es em Tm também podem 

ocor1·er adverbialmente sem preposiç~o, como ''.Jo~o chegou quarta
fr,;.::i.r:::\" j estas expr·essõ(-:~5 F'''te1·:i.am Vi\" dE~ TmAv s~~m Pl"t;;~POS:I.I'.~a<:>, 
p o l" é m :i. s t o n em sem p 1· e p o d O::' \~e r f e i t o ( por· ex em P 1 o " o)(· P e d ,. o c h e 9 ou 
tv.:>i 1.: e " ) . A ~.;; c n n d :L <; ()e \:;. que ':! o v e ,. n a m t: s t e " a p a g a m (!~ n t o " s ã o o b s <:: u r· as 
n (.> momento . 



Aceitando as propostas feitas acima em bloco, 
estipular as seguintes regras de concatenaç~o entre 
pr·i.ncipa:Ls r:-:: os aclvé·cb:i.os do;,~ tempo .• ~i r:''.li"l(·::l"a!f~ão das 
gramática está iniciando ao acaso, no momento. 
Regra do Pret~rito Perfeito Simples com Advérbio 

é POSS:Í.vel 
os tempos 
~-~~91-as da 

~33.5. Se a é um ·rmi:\'/ ·:·'· b é um t~, então b'1.<:~. é um t~, ondE.' bl é D 

reSJAitado da mudan~a do verbo principal para o pretérito perfeito 
·:c.imp'J.~s. 

T36. Se a é um TmAv e b ~um t, ent~o (bia)' i igual a 
;':\' (l<:l.mbcla t CFA~3 (t) & EVi (t, b')J). 

Regra do Presente Simples com Advérbio 
837. Se a é um lmAv e b é um t, entio bia é um t, onde bi é o 

resultado da mudanca do verbo principal para o presente simples. 
T31. Se a é um TmAv e b é um t, ent~o (ba)' é igual a 

a'(Jambda t [PRES (t) & EM (t, b')J). 

F:eg, .. a do Ft•.trtf'··, ' :··,·(".'S"'~ntt:...' ~3implo:;.'s com Advél"b:i.o 
s~~B o bf.' a é l.J.m lmAv e b é um t, en ta·' "".1::1 . .:i: IJ.m t ' ond (-~ b t (~: D 

resultado da mudan~a do verbo principal para o futuro do presente 
simples. 

T38. Se a é um TmAv e b é um t, entio Cbia) · é igual a a 
<lambd<:l. t CFUT <t) & El"1 <t~ b')J). 

As regras específicas para os advérbios temporais s~o: 
839. hoje, ontem, de-noite~ na-quarta-feira pertencem a TmAv. 
l39. hoje=> lambda F't <Et>C<t f:;;;; hoje') & F't Ct}J 

ontem=> lambda Pt CEt)[(t C= ontem') & Pt Ct)J 
de-noite ~> lambda Pt CPt CnoiteJJ 
na-quarta-feira => 

lambda Pt <Et>C<t C= quarta-feira') & Pt Ct}J 
onde Pt é uma variável usada para indicar propriedadEs de tempo e 
::::) P. lido como "tradu:;!· .. se ~~m". 

Assim "João chega hoje" é analisado como: 

Joio chega hoje~ t, 36 
I \ 

hoj '"., TmAv Jo~o chegar, t~ 4 
I \ 

Joio, T chegar, IV 
e tem como traducao: 

lambda Pt <Et)[(t C= hoje') & PtCt}J Clambda t rPASCt) & 
El'i(t, J.ambda P [P{j :>J ( "ch(~'~Jar·') ) ]) 
que é reduzida para 

<E t) [(t C= hoje.·) & F'AS(t) & EM <t, .ch~~gar·'(j))J. 
A sentença ".Jo;:\1~> ch~'gar·á A noite" b-~m como ál"V(,'.)l-e df~ 

aná 1 is~': 
Jo~o chegará de noite, t, 38 

I \ 
cle-nr.ü tE.', TmAv Joio chegar, t, 4 

I \. 
Joio, T chegar, IV 

e c orno t: 1· :;,~.d 1..1.•:; ~o : 
lambda F't CPtCnoiteJJ (lambda t CFUT<t) & EMCt, chegar'(j))J) 

que é reduzida para 
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FUT (noite') & El1 (noite', cheg::u· (:j)). 
A tr;;.dur,~J:o dE.' ".João c:hE:qou na qua1·ta fejxa" fica como: 

<E t) C<t C= quarta-feira') & PAS(t) & EM Ct, chegar'(j))J 
onde PAS(t) é o mesmo que t<t*. 

Um primeiro problema com esta proposta ~ a existincia de 
s&~nt:en(;~.s como "F'e<h·o 12ncontrou .Jnão B.s cluas hor·i:\s da tardE~ da 
quarta-feira na primeira semana de abril de 1136'', porque aqui 
deve existir um s6 tempo que satisfaça simultaneamente todas as 
q u. a t 1· o e s p e c: t f j, C:::\ •:; õ e s d E.' t em p o ( d u as h o 1· ·a =· d a t a 1· d t:' , q 1..1. a r t~ a·-· 
f e i r<:~., p 1· i m·:~ i l" <:l. senP:l.n :"'., ,,\ln· i 1 de i ?36) . Deve ser· 1 (~mb r ad o que, 
quandn os opel·adorl-!'s tipo El1 Ct2, a) são ttE:rados, todos os 
operadores EM exceto o mais interno sJ:o vazios. Isto é: EM<ti, 
EM<t2, a)) ~ verdade num tempo t sse a é verdade em t2, não 
dependendo de ti. E com isso o ~nico tempo que sobrar~ ser~ 
• • ~':l.IJ l" .i. 1 de i 9 3 6 '' , (J que é o::,:·l" l" a do . 

Um r.Jub··o Pl"i.Jbl•=:-m:;;~. é quE~ "* .. .Jo;:;:o (:h;.·::;;..,;·, na s.E.'gunda-fE.'il·a 
n a qual" t 2 ..... f ('f: :i r ;.;~, '· p o d e s (-;.'r· ~J e l" 2. d o p e 1 <:~. s :i. t (~ ,- a(; () <::-: s s o b r· €.' as r e 9 1 .. as 
36·-<313, l(~~vando à int~~rpnd~aç:i,\c que João che9a1·á na quarta-t'eil·a. 

Além disso, como s€ntenças sem advérbios existem, devem 
existir regras correspondentes a 36-38 para tal. Uma soluç~o é 
p o ~-:d: u 1 a,.. u 111 <:~. d v é ,- b :i. c " f o n ('.\1 t:l g i c a m n t e n u 1 o " < c o n s t a n t e ··.n:t z i a ) que 
cumpriria o papel do a das regras 36-38; uma solu~~o 
aparentemente melhor é adicionar regras com uma só entrada, como 
abaixo: 

Regra do Pretérito Perfeito Simples 
840. Se b é um t, ent~o bi é um t, onde b1 é o resultado da 

substituic~o do verbo principal de b pelo seu pretérito perfeito 
simpJ.e~-:. 

T4':). 8€.' b é um t, !:õ~ntão (bi)'=(EtHF'AS(f.:) & EH<t, b')J. 

Regra do Futuro do Presente Simples 
D4J.. ~3e b é um t, então bi ~ ttm +~, onde bj. <~ o \"esult.ad•• d,, · 

substituição do verbo principal de b pelo seu futuro do presente 
s :i.mp 1 es . 

T4L ~3e bi. é um t, entãr..1 <bU ··=<Et )[FLJT(t) & EH<t, b') J. 

Os advérbios como "hojfo:", "ontem", ~:d:c d:i.scut::i.deo<;: :\ntE~s 
s~{o como tempos na localização do tempo dt~ VEl"ddd• .. : :io ve1·bo com 
l" t:' 1 a r,: ã i.1 a o t em p o de f a 1 <L .Já os a d v é r b i os t j. p o " p o r um a h o r a " , 
.. em 1.1 rn?. h o r a" , "f l" (~ <V.H~n t em,~n te" sã o c nmo -fun t;:(5 !:õ~S que fun c i t1n am 
como operadores aspectuais. 

Estes advérbios aspectuais n~o criam rrublemas na 
interaçio com os advérbios de tempo, mas s6 apontam para 
s :i ~~n i f i c a dos di ·l'er·en t es . Ass:l m "João rJ o r me no :;.e~u emp l" ego 
fi" !~quet1t ernen t: e ~:m se i s semanas" di :a: que João do1·me viu· i as vezes 
dentl·o de um período de se].s s~:manas; PO\" oub·o lado ".Jt>ão d(Jl"llle 
no seu r:wtpre~ÇJ!J por uma hora t're<=l' .. ten~:emente" di:a: que .João donn~:
por períodos de uma hora de um modo frequente. 



Asstm sendo, as expr·essdes "uma hora" E· "seis semanas" 
podem ser tratadas como expressões b'sicas que denotam conjuntos 
d(~ .inter·val(JS.• :i.·::;to e': "seis s.:~manas" denota, par·a um c:er·to 
índice, o conjunto de intervalos que possuem exatamente seis 
sr2man<:~.s de dttl":::~.d~o. Desta forma as prep()Si~Ões tempon:\is "em" e 
" p o r· " f i c-1 d,'{ o p e r t E: n c e n d u :\ ca t ~.: g n r i a ( J V/ r V ) I O: I i ) , de mo d o q u ~~ 
elas se combinam c:om uma expressio denotando uma propriedade de 
lnt~rvalo Ct/i) e geram uma locuçâo verbal com advérbio <IV/IV). 

r:· o r l · a :e:{) e s que +' :i. c: a r· ã o ;;,: 'I :i. d ,,, n · ,, d a s a b a i x o , n a t ~- a d u ~: ã o 
das regras de aplicação funcional desta categoria, será aqui 
ch~f:i.n.id;':l. um:':l. constant€ ind·~xal n (paxa "agQl':i:l."), d&:IH1tando, p;;u-a 
um certo índice, a coordenada de tempo deste índice. Assim: 

Para um Índice <w. i), a denotaçio dR n é i. 
Aplicando esta definiçâo para um caso específico, se n 

ocorrer no escopo de EM (t, x) e se nio estiver encaixado sob 
algum operador de tempo, então n denota t. 

Um comentário final antes de propor as regras de 
t r· a d tu~ â o p a l" a " p o r· " e " em " (~' que em a 1 ~.Htrl s c: as os e 1 e s p o d em 
desambigu2r uma locuçâo verbal que poderia ter uma leitura 
po:~:r·f.:i: .L·..,·::,l. (cnmo pol- (~:xemplo ''P,;.:·dl"O l(~~u um liVl"D !i-:m u.m:::~. l•r:::J·<:l.'') e 
uma leitul-a impel·feitiva (com(' .. ''··111 .. ,........ · ·:••. •u;t ·r :i.Vl"<J pot- uma 
hon:t"). Esta que·:5tão não é cl~·'"'"·l;·;u1vida contudo aqui, ficando <"J 

tema principal por conta das interaç5es das formas Cem advérbio] 
e [por advérbio] com as quatro classes de rredicarlo~ apresentadas 
acima. Assim, inicialmente ser~ apresentada um discusslo sobre 
[por advérbio] e depois sobre Cem advérbio]. 

As r e 9 1 .. as r· e 1 a t i v as a "P Ol" " sã o : 
842. por pertence a CIV/IV)/(t/i) 
T42. por traduz-se em 

lambda Pt lambda P lambda x CPtCn} & <Et>C<t 
EM ( t , F'( x}) J J 

C o m e s t as l'. e g \" as "João do r m :i. u p n r· um a 
seguinte árvore de an.lise: 

Joio dormiu por uma hora, t, 36 

Joio dorme por uma hora, t, 4 
/ \ 

..J o ã u , r ri u nn e F • ·, ,.. •.un a h o r· a , T 1·} , ·~ 

/ \ 
por uma hora, IV/IV dorme, IV 
I \ 

p o r , ( I V I r V ) I ( t I i ) tun a h o l" a , t I i 
(~ a t: r·?..dtt!~ão é: 

( .. _, --- n) 

tem 

<Et1)[PAS<t1) & EH(ti, Cuma-hora'(n) S <Et2>C<t2 C= n) -> 
EM(ti.?,, clol-me'(j)) J]) J 

-> 

e, pelo princípio da interrreta~~o de n, é possível elimin~r n, e 
a t r·adtu;ao 1~:i.ca: 

<Eti)CPASCt1) & EM<ti, Cuma-hora'<ti) & <Et2)[(t2 C= ti) -> 
El'1<t2, donne' Li)) J ] ) ] 

(~~ , c: o m () 1 .. un a -·h o~- a ' é L\ m d ~~ s :i. g n a d o l" l" i. 9 i d o ( p o r q u E.' e 1 e é r e f e~- i. d o a 
1jiferentes tempos num mesmo mundo possível), é possível eliminar 
o primeiro operador EM e gerar: 

( E t t ) C F' AS <t i ) & um a-h o l"'i,\ ' O: 1 ) & < E t E~ ) C < t 2 C= t 1. ) ···· > 
E 11 ( t í.?. , d o l" 111 e · ( j ) ) J J . 
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O süJn:i-f:ic:ado de "por" pr·npost:o em T4í~ não pt)ssui um 
car~ter 9Eral para todas as express6es do Português. Em primeiro 
lugar as exrress5es da forma [por advérbio] são usadas 
habitualmente para várias atividades de modo que elas nâo fazem 
referincia a literalmente todos os subintervalos do intervalo 
mo:~ d :i. d o , m :,;~. s m e r· ame n t e p :.;1. r· <~. t n d n -::;. i h ·::; u b i n t e l" v a 1 os m a :i. o r (;-: ~-:; d o q u. e 
os J.ntec· . .,.· .... ·:,_, ... nd.nimn~·· 1o::..ca estas at:i.v:i.d<:i.th":b : .. ·m questão. Em 
segundo lu~ar, mesmo esta modlfi~a~~o apresenta problemas quando 
apl:i.cad::.•. ifl. !,:;.E.·ntent;as como "João h":;<.b.·, •. tha na cidade por· quatl·o 
anos, mas ele usualmente passa suas férias em Tramandai''. Em 
terceiro lugar a durac~o especificada ror [por advérbio] rode ser 
a d u i" :,:-~, ~; ã o d a u n j. ã o d oi'.:' i n t ·~ l" v a 1 o~; n ã o c (J n t :( ~J u o<..:; , c o tTI (J em " .João 
:.; e r· v :i u a o c o m i t i E-~ 1 e :i. t o l" a 1 p m· q u a t r o a n o ~- " , a 'I u a 1 p o d (~: ~·E: r 
verdade mesmo se Joio serviu por quatro não consecutivos periodos 
de um ano. Uma saída possível para [por xl é talvez assertar que 
a 1 9 um a c o :i s a é v e 1· d a d E.' :i. ~- a p a r a c a d a um d (J s c o n j u n t os d os 
po~:;sive1m..-;.~nte n~o r.::onti.guos· j.nterv·alos dt-~ tempc), tal que a 
duração total seja x. A escolha exata dos membros destes 
conjuntos fica para a interpreta~âo contextual. 

Em r e 1 <:H; â o a p r· •=· p D s i .;: :;r o " .;~ m " , as. l" .-,:~~F· a s s ~ 1· :1. ?. m : 
843. em é um <IV/IV)/(t/i) 
·r43. em traduz-se como 

lambda Pt lambda P lambda xCPtCn) & <Et>C<t C= n) & Em<t, PCxl)JJ 
A regra T43 especiFica que o tempo da verdade do verbo é 

algum subconjunto do intervalo mencionado, embora nio 
necessariamente um subconjunto próprio. Porém usualmente, por 
r· a ::d5 e s 1 i g a das à t m p 1 j, c a ç: ã o c o n v e r s a c :i. o n <'l. l , . i:: = n n a c as o d e 
exist:irt::m mültl.plos objetos de aç:ão, como t:~nl "..Jt)ão lavou as 
janelas em uma hora''. Mas se o verbo é um simpl~s verbo de 
mudança, o tempo esperado normalmente para este tipo de verbo ~ 
bem menor do que o tempo especificado pelo advérbio, como em 
· · J o ã o f e c h ou a p o r t a em um a h o r a ·' ; n ~ ~==· ~: (·:· · . <:~ !::, o , s e -F o r d i t o q u P. 

.João f€-:c:hou a pm·ta em uma hol·a e ele dE~ fato fE.·c:hou a pnr·ta 
dentl·o de l..tm :i.nl.,. i ··- 1 :· d;.;· ci.nco minutos, a sentença ".João ·I:.:;:~.L·•'\ 
a p cn· t a em um::,~. h o 1 :~. " n 2 o ?: f a 1 s a , r> Q l" é m u.m <'1. , I •··:· c 1 a l" a ç: i o ma i s 
re<::i:1j.ta sel·:ia mais ::;l.Pl"OPl"i:::~.da à s:il:t.t::•.~.ão no (:aso de uma 
c o n v e l'. ·s :':l. f~ i~ o . F' o r '.J u t ~- o 1 a d o , " Eu o li'~ n c o n t l" o em u ma h o r a " , (~ m 
UPO'-"li.;ao, n:~~o estabalec*'~ que o irttel·valo 8 ao men··~'' uma hol·a, mas 
•;.:osta sent:E-:nçd 1>ode conv~~rsactonalmente :i.mpl:i.cal" que este, tempo 
não ~ t~o longoi um outro ronto neste ~ltimo caso é. a 
determinação do inicio da medida do intervalo, no caso onde o 
···~>1bo fi: ve1·dadeil"O ~-omente no sub:i.ntETV:?.!u !'·.n:·;\1: este ponto 
p;·~.rece ";E-:r def:el'·m:i.n;=,~.do ape:n;·;,_ ,, li· · =n·.:•·.·r·-'.ai.:ao. 

Um problema importante com T43 .é que ela nio 
porque Cem advérbio] não ocorre naturalmente com 
estat:ivos. Assim "João dm·m:Lu em uma hora" n~\c> é mu:i.to 
para uma visio estativa de dormir, s6 parecendo verdadeira 
interpreta~~o que Jo~o ficou acordado por uma hora e 
dormiu .. Par<:~. re:.;olver isso, :,;~. t:r:aduc;ão de "em" deve Sf:.'l" 
par:,;~. T4í.~': 

T42'. em tradu2-se como 

explica 
v e\" b OS 

natur·al 
E:m uma 
dr:;~pois 

mudada 

lambda Pt lambda P lambda xCPtCn) & <Et)[(ti C= n) & EM<ti, PCx}) 
& <1:.~:2)[ [(ti C:::: n) &. Em<tf.:~, F'{x')>:J ·-·) tí.~ ,;;; ti]]] 

qu~ di2 que o verbo é verdade num subintPrvalo ~nico, embora não 
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necessariamente um subintervalo próprio do intervalo medido. Além 
disso, o requerimento da unicidade de ti ~ parte da implicaçio 
conversacional, enio parte da asserçio. 

A~.;;s:Lrn "João ador·meceu E~m uma hora" fü:a traduz:i.do, 
segundo T42', em: 
<Eti)[PAS(ti) & EM<ti, Cuma-hora'(n) & <Et2>C<t2 c~ n) & 

EM<t2, [TORNAR adormecer'(j)J ) & 
<l:::t3)C C<t~i C::: n) r.~. E11<t~i, CTDG:NAR ador·mec~~~-'(j)J > J -··> 
<tE~ :::: t::n 1 ) J 

sendo usada a forma C TORNAR adcH·mecE~r·' (j) J P:H :t of<'~notat· a Ieitut·a 
incoativa; ap6s a eliminaçio da constante n e do operador EM 
correspondente, a fórmula acima fica: 
<Eti)CPAS<ti) & uma-hora'(ti) & <Et2)[(t2 c~ ti) & 

EM<t2, [TORNAR adormecer'(j)J ) & 
CEt3)[ [(t3 c~ t2> & EM<t3, [TORNAR adormecer'(j)J )J -> 
<t2 ;;:: t:::n ] J J 

p o r· é m , nH:::- s. mo a s s i m , n ~o P. c 1 a~- o c o mo " .J o ã o d o nn i u ~::: m um a h m· a " 
requ.ET o tratamenb·J de "di.Jl"ln:i.r·" como amb:l~;.~uo <::::ntr~::~ tuna 
interpretaç~o estativa como dormir' e uma interpretação incoativa 
como Clambd;;;. x CTCH\:1'-!AI~: dormir·'(><:)]]. Por· •::;upos:u;ao, ·:.:;e a 
interpreta(;âo usada for a estat:i.va, l:'~ntão deve ·;;;er tomado o 
intervalo de uma hora de duraGão tal que o ~ltimo momento deste 
:i n t e l" v a 1 o ~.;; e j a um b~ m p o n o q u ;.:,~. 1 " .J ci :a o d o nn e " É· v~.:-~- d a d e , mas a n t e s 
d e s t e i n t e r· v a 1 o " J o :4. o d o l" me " d 1:":.:" v r.:- s e~- f a 1 s o . I s t o que ~- d i z e l" 
;~:ntão que e:·xtste um üntco intervalo no qual a h<Jra na qual ".Joao 
dor·me" é ve1·dade, embcH·a isso não sE:·ja ve1·dade ·:;;e .;;~xisti.l-~~m dois 
momentos de sono de .João dentro desta hora; só levando em conta 
t:odC~s estes casos a int:erpr·et~.,.;ãC~ dE.' "e-m um~ hm·a" pC~de se1· 
satisfeita. 

Por ~ltimo, se for requerido que o tempo de elocu~ão 
nio seja maior do que um momento, então a interpretação correta 
de "...João está ~'!TI l=i:ecife por· se:i.s semanas" (us.a "em" e "pm·") não 
pode ser obtida pela aplicação das regras acima descritas, porque 
aqui o presente deve ocorrer em um intervalo. A ~nica leitura que 
esta senten'a t2m ~ a leitura como futuro simples, na qual ~ 
estabelecido um evento determinado como referªncia. Por outro 
lado, devem existir raz5es pragmáticas. <e não s6 semânticas) para 
cn.u~ ".João chega em Recife E:m uma hm·a" tenha s6 uma leitul-a no 
futuro simples. Estes problemas ficam aqui em aberto. 

Numa análise geral sobre todo a material aqui 
apresentado sobre a semintica proposta para [por advérbio] e 
para lem advérbio], deve ter ficado claro .que [por advérbio] é 
apropriado para estativos e atividades, mas não para resultativos 
com ou sem objeto ~ssuci~do á açio: os primeiros predicados s~o 
verdadeiros para todos (ou a maioria) dos subintervalos de um 
intervalo; os segundos por outro lado, n~o s~o predicados de 
subintervalos. Por outro lado, [em advérbio] é adequado para 
resultativos com ou sem objeto associado à açio, porque eles 
s a t :i. s f?.. z em o r· e <H.l e l" :i me n t o d e u n .L c i d <:1. d e n a si?~ ma n t j_ c a d ~:- " E.' m " ; ma s 
isso nio ocorre para atividades e estativos, exceto no caso da 
leitura :incoativa destes ~ltimos. Dentro dessa visio 
simplificada, [por advérbio] e [em advérbio] separ~m 
estativos/atividades de resultativos com ou sem objeto associado 
a ação. 
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7.4.3 O 5i9aifi~~dc d~ (~st~~ (et~sEutE 5iooel~5J ± g~~~udic~ ~ c 
modalo l=Q 

Um problema rode ser estabelecido Já para estas formas 
gerundivas, atrav~s da comparaçio das sentenças ''Jo~o está 
d (" ~:; e n h a n r1 o um c :L ~- c u l o " E~ " ..J o â o 1::.' s t á em p u rT a n d o um c a n· o " : a 
pr·iml":Ll·:"' S(~nt:,_;.~rH~a não itrtr .. ·• .:'1 qu.;;;· .João d(~St-:-nhou um círculo, mas a 
!:iE:'gunda implica qu(;;' João E~mpun·ou 1..1m can··o. A p\·j.nHd\-a é um tipo 
de resultat:Lvo sem obJeto associado à a~io, rodendo ser analisado 
como CX CAUSAR [TORNAR YJJ e a segunda é uma atividade analisável 
como CFAZER (a, X)J. 

A proposta de análise a ser feita aqui envolve postular 
a exist@ncia do operador FG, o qual toma uma fómula e gera sua 
forma gerundiva. Assim para resultativos sem objeto associado ~ 
a~io vale arenas a infer?ncia: 

FGCX CAUSAR [TORNAR YJJ -> X, 
sendo ~ue as formas gerundivas para eles n~o 
e><:istinclo por·ém s.;;;·ntr:~·nr.;:a<.:: come) ".Joã.:l est:!:Í. HIO\"'no~ndo", 
implicam em [TORNAR YJ. 

s:i:\o como.ns, 

Para os casos com FG, a verdade de uma senten~a n~o pode 
';t:.'\" cl~·fin:ida ~m r·,.;.-I::;._;:;;::;:o a um instant~t--:- d(-:o-; tempo, 111?..·,:: ·::::1 ''t 
r~lacâo ~ um intervalo de tempo. Uma saída poderia ser ~ 
ut:il:izaçâo dos operadores G e H de Prior, ou mesmo dos 
operadores SINCE e UNTIL de Kamp /KAM 68/ que expressam verdade 
sobre um intervalo. Por~m, com eles, a senten~a ligada ao 
intervalo fica verdade só nos casos onde a sentença encaixada <em 
relaçio ao operador) é verdade em todos os mom~ntos durante este 
intervalo. Isto contudo vale para predicados ~stativos com 
advérbios durativos (''Jo~o viveu em Mato Grosso por seis 
semanas"), mas n~o vale quandn ••.m<:\ sentenc:a com r·esultativo de 
qualquer tipo é verdade em intervalo maior do que um momento, 
como &~111 "Eu de:i. umB. hor::':l. P<:l.l"'::':l .. .João dest-':nha\"' um círculo". N.~~str;;: 
caso, [Joio desenhar um circulo] nio precisa ser verdade em todos 
os momentos durante o intervalo de uma hora, como foi discutido 
no inicio desta seção. 

Para resolver casos como estes, Bennet e Partee /BEN 78/ 
prop5em uma semintica intensional que n~o ~ baseada em indi~es 
instantâneos (como existe no PTQ), mas baseada em intervalos, num 
o ~- d e n ame n t o 1 :i. n 0: ::,~. \" d e n ~-:; o ( <:l. q td c h ama d o d (~ 11 o d e b:> , I --D ) . 
As~:;im sE.·ja To C(Jnjuntn dE :r:••!Yf(!~ntos dt-:- tempo, {::::uma opet·ao;:Cl.o.de 
ordenamento linear denso standard em T, I um intervalo. ~ 
possível convencionar que Ct1, t2J denota um intervalo fechado, 
isto é (f.:: t t <= t; (:: tr..!). Po1· outl-n ladr) <t j_, tí~~) denota um 
intervalo ligado,ou seja Ct: ti < t < t2l. Além disso (tJ denota 
um momento, abreviando [t, tJ, ou seja CtJ. Assim é possivel 
estabelecer as seguintes definiçbes: 

-I é subintervalo de J sse <I C= J); 
- I ~subintervalo prÓprio de J sse <I C J); 
- I ~ sub .i. n !: ·~~I" •.;·,;.. I (J :i. n .i. , .. I .,. ! l ·. . :· ( T C;.:; J ) e n ã o ·-~ .''- .L ··' !· .:-: : 

q '-'· .. , · '.·: 1 I C? n ~~ a ·a < J ·-· I ) p a r a t 1. p t::: r (: ,~· 1 ·, . .. : ·1 1: 1.~~ a I e ( t < :.:: t l ) ; 

------- j --------
-·-··-! .... ·---·-·-! ·-·--.. ·-·--·--·-·-! .... _,_ 

I 
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····I é subjnt(-:-r'./".·,., rinal dE: J sse <I C:;;; J) e n~o ex].s.te t que 
rerten~a a <J- I> para t1 pertencente a I e (t >= t1>; 

- I é intervalo ligado inicial de J sse I e J 5~0 disjuntos, 
a uniio de I e J é um intervalo e I é um subintervalo inicial da 
uniio de I com J; 

·-·-·-·-· I ·-··----
---!-----------!-----------!----

·-··--·-·- .. J -·---·-
- r e intervalo ligado final de J sse I e J sio disjuntos, a 

uniâo de I e J é um intervalo e I é um subintervalo final da 
uniio de I com J. 

Com estas definiç5es, [TORNAR XJ é 
-.. exisb:::· um .i.ntf~l-valo J contendo o 

inicial I, tal que -x é verdade em J; 

verdade em I sse: 
subintervalo ligado 

·- ex i s t e um :i. tü e n1 a 1 o I< (: o n t E': n d o o i n t e r· v a 1 (J 1 i g <:J. d o f :i n a 1 d e I 
tal que x é verdade em K . 

... ·--·-- I .... _,_ .... _ 

--!----------1-----------!----------!--
~x x 

Analisando agora a significa~io da forma gerundiva, ror 
comparaçio com a significa~io do pretérito perfeito simples, uma 
proposta inicial é que ela seja usada para descrever um evento 
mais relevante do que quando este evento é descrito pelo 
pretérito perfeito simples; um problema aqui é que a no,~o de 
"r (i? 1 ev:â n c i a atua 1 " não é muito c 1 a l" a, e p o1· .. ou t ~-o 1 ad o não é 
m u :i t o c l a l" o t a m h é m p m- que " .J o ã Q e s t ;.;\ v i s i t a n d o C) R i o " de s c r e v e um 
evento que tem maior relevincia atual do que o evento descrito 
PO\" "..João vjsU:ou () l;:io". Uma Sf'~gunda proposta é discutir· Sf'~ a 
f o 1· ma g E·l .. u n d :L v a :i m p 1 :i. c a n um :':1. ?.. ~.;; s e 1 .. (; ã o me n D s d ~::--: f i n i d a d o q u e a 
feita com o pretérito perfeito; o problema aqui é o de 
especificar esta menor definicão. 

Uma · . .rt.th"a manei1·a de compara!- <:1. signiftcar;ão da .Ponna 
gerundiva com a significação do pretérito perfeito simples é 
ubservar a interaç~o destes tempos verbais com os advérbios; em 
relaç~o a isso é fácjl constatar que alyun~ advérbios como 
" o n t em " o c o n· (~ m c o m o p 1- t-: t: é ~- i t o p e ~- f e i t o s :i. m p 1 F> , :11 8. 5 n ã o c o m a 
for·ma g(~l-undiva; .,já aclvérb:io:. como "de~sde :t<?7l" ,,.·,::;·;·<:·m, com a 
forma gerundiva mas nio com o pretérito perfeito simples. Isto é 
mostrado nos exemplos a seguir: 

- João chegou ontem I *João está chegando ontem 
- ..João viveu em Canela por seis semanas I João está vivendo 

em Canela por seis semanas 
- *João viveu em Canoas desde 1971 I Joio ssti vivendo em 

Canoas desde 1971. 
Uma classificação de advérbios entre os tempos pretérito 

perfeito simples (pps) e a forma gerundiva (fg) seria: 
+ pps/- fg: cinco anos, uma vez, na ~ltima noite, em 1Y45, no 

p:.;1.ssado; 
+ pp<:../+ f9: nunca, 

guerra, antes da guerra, 
s e m p l" e , j ?.. , a n t e s , a t é 
Ü1t:itnC)S anos; 

as tres horas, tardiamente, 
recém agora, por tres anos, 
agora, durante os ~ltimos 

depois da 
as v&~2~~s, 

anos, nos 



- pps/+ fg: desde 1935, agora. 

Considerando os adv~rbios marcados por [- pps/+ fgJ em 
oposiç~o aos marcados por [+ ppsJ, é possivel tentativamente 
propor que a forma gerundiva sirva para localizar um evento 
dentro de um período d~ tempo que começa no ras~ado e se extende 
até o momento presente; além disso, para atividades, deve ser 
acrescentado que deva existir um intervalo nio vazio Ii tal que 
(li C= I) e que, além disso, I deva conter dois momentos, porque 
" J o 2 o e s t á c a m :i. n h a n d o d a c as a p iH ·a a :i. g l" e j a" P o d f-~ se l" v t s t o 
graficamente como: 

C & Ui Me & Ni Wc & i 

---!---------!--------------!--------!--
r.:md~: c: denota "cas.a" e :i. d(-;~nota "i9l·eja. Isto entâo l.mp1:i.ca em 
[[TORNAR ~cJ & [TORNAR iJJ. Por outro lado, o pretérito perfeito 
simples serve para localizar um evento que ocorreu no passado e 
que é ;;;. •::: p a 1· :'\ ' I u .J o p 1· e s e n t e p o 1· um c 1:'.: 1· t o :i. n t e l" v a 1 o que p o d ~~ s. e 1· 

t n d a v i :;,. m u :i. t c• ;.;- e q u e n o ( c o mo em · · E u. v :i. .J o ã D um s-E: g u n d o a t l" á·::; • · ) . 
Considerando o acima e levando em conta as definiç5es 

e-::; t <:1. b .~: ·r e:.-:: i d <:!. s no Mo de 1 o I .... D , p o d 'f-~ se l" p l" n p n s t o d e '·t m mo d o 
tentativa que CFG XJ é verdade em I sse existe um intervalo Ii, 
tal que (I C Ii), I~ um subintervalo final de Ii, ex é verdade 
em Ti; esta proposta permite analisar corretamente sentenças como 
" .João f.' s t á c o n s t nt :i. n d o um a c as a " . 

Aceitando o proposto acima, a definiç~o de PAS do Modelo 
F-P Modificado deve ser alterada, através da cria~~o de um novo 
pn2dicado de tempo que é AX ("a9ora extend:i.do"). Assim: 

·- F' AS ((: ) é v e l" d a de em < w , i > s se ex l. s t e a 1 g um in t e r · .· ,'.1, 1 o i j, 

tal que t < ii < i; 
AX (t) é verdade em <w, i> sse i é um subintervalo final 

deste intervalo denotado por t. 
As regras para a forma yerundiva sáo então: 

844. Se a é um IV e a nio é igual a [estar xJ, entio Cestarl 
aiJ é um IV, onde ai é o resultado da substitui~~o do primeiro 
verbo de a pelo seu gerdndio e estari é o tempo presente de 
est B.l ... 

T44. 
at)' é i<:Jual a: 
Iambda x (FtUCAX<tU & <Et2)[(U.~ C= tU & El1(ti:~. a'(x)) JJ. 

C n m e s b1 I" !~ g I" a é p t1 s s :í. v e 1 a n a l i s a 1· " João (~: s t á d o r m i n do 
p 01· uma h o r· :::1." c o mo: 

Joio est~ dormindo por uma hora, t, 4 
I \ 

João, T está dormindo por uma hora, IV, 44 
! 

dormir por uma hora, IV, 7 
/ \ 

por uma hora, IV/IV 
I \ 

p o1· , ( I V I I\)) I ( t / j, ) 
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A traduçio respectiva é: 
<Eti)[AX<ti) & <Et2)C(t2 C= ti) & uma-hora'(t2> & 

<EtJ)[(t3 C:::: ti.?.)···> EM(t3, dorm:lr'(;j))J J J 
devendo ser observado que o óltimo momento do intervalo ''por uma 
hora" é o instante r.q-esentt:'. Alti·m dj.sso, o intel-va.lo "agm-a 
extendido'' (que começa no passado e que se extende at~ incluir o 
tempo de fala) é identificado pelo advérbio. 

P o r· ou t: l" o 1 .a d o , u m :a s e n f: e n \; a c o m n " .J não (7: s t <:\. p "" l" :::\ n d n 
a q u i d e s d ~~ q u a r t: a-·· -F e i r· ~-:\ , m ~~- s i~: J. e s a i u. um m :í. n u t u :;,~. t l" J s '' é 
in<:~.ceitável, porque o j_ntel-valo apontado por "desde quar·ta-ft:.'i\"a" 
necessariamente at:í.n9e o instante presente. Considerando que 
"d~:s.çl.;,~" fa;:. part;;;: dos advérbi.os ma\-cados com[ .... pps/+ fqJ, podem 
·::; (7T p l" o p <J ·::; t ;;~. s <:'. s ·::;f.~ ~~ u :i. n t: i~ s l" e g l" ?.. s p a n:t " d e s d E· " : 

S45. desde é um TmAv/Tm. 
T45. desde traduz-se em 

lambda P2t lambda Pt Clambda ti C<Et2)[[(t1 < t2) & AX<t2)J -> 
Pt U:2} JJ} 

onde P2t denota propriedades de propriedades de tempo, [(tl t2) 
~ AX (t2)J tem o efeito de fazer com que t2 (o t;;;:mpo de verdade 
cfc) vel"bo) '·ia\-ie sob1·e l:•rdo o EUb:inter·va'lo fina'! do intel"'·/alo do 
advérbio. 

Em rela~io a constru~ões tipo [por advérbio], como em 
" ... J o ã o e s t á d o ~- m j_ n d o p m- u m a h o r a " , as r e g 1- as p :,;n- 'i:\ " p m- " s e 1- i a m : 

S46. por é um TmAv/(t/i) (diferente da reasra 45 acima). 
T46. por traduz-s~ em 

'lambda Pt '!i'\mbda <.H <EtU EAX(tU & F't {U.} & <Etr?.) C C<t2 C;;:; tU 
& r~ X (tE~) ] -· > Qt C t?} J J 
onde E<t2 C= ti) & AX<t2)J tem o efeito de fazer com que t2 <o 
tempo de verdade do verbo) varie sobre os sub:í.~tervalos finais do 
intervalo do advérbio. 

Quando estativos e atividades simples são envolvidos, é 
obrigatório que o verbo seja verdadeiro em todos os subintervalos 
finais do intervalo do advérbio. Neste caso porém não é correto 
restringir T45 e T46 a Cti < t2 =< n1 e Ct2 C= tiJ 
respectivamente em lugar das cláusulas dadas, porque a tradução 
dE:· "t:.'st:::,~.r" v:i.:,:~. T44 :i.l":ia adi<:i(;)nal- a <:t.sse\-ç:ão de que tí?. é: um AX·e 
isso ficaria contraditório. 

Considerando o exposto acima, uma senten~a como ''Joio 
est~. dol-mindo dr:;~sdr:;: m(,;::i.a .. ·noite" tem como ár•1ore de ::\nál i.se 

João está dormindo desde meia-noite, t, 4 
/ \ 

está dormindo desde meia-noite, IV, 45 
I \ 

desde meia-noite, TmAv dorme, IV 
/ \ 

desde, TmAv/Tm meia-noite, Tm 
e tem como interpretaç:io 

<Et2) C [(meia-noite' < t2) & AX<t2)J -> CAX<t2) & EM<t2, 
d o nn :i \" ' ( j ) J ] 
e POl" outro lado uma sEntent;:a coma "João está donnindo po\- uma 
h o 1 .. a " b~ m c o mo á ,- v o r e d e a n á 1 :i s e 

1.92 



... João t.'stá dc:n-mindo P OI" uma h c.n- a , t 1 4 
/ ' .João, T está dol-mindo por uma hor·a, t ' 45 

I '\, 

por uma hol- a, TmAv dOl-mir, IV 
I .. \ 

POl", TmAv/(t/U uma hm-a, t/i 
e como interpretac~o 

<Eti) [AX<t1) & uma-hora'(ti) & <Et~l [ t <t2 =C ti) & 
AX(t/2)] ···> U~X<tí:.~> (~ EM<tí.::, dQnn:i.r·'(.j)] J J 
Um pl-oblc:-~ma nP.~:;t;:\s duas traduçdes. é que e.-1 última 

ocorr~ncia de AX<t2), que deriva de T45, é ociosa. Porém ela nio 
pede ser eliminada porqu~ caso contrário as regras permitiriam 
ger·:.:u ")(· . ..João e.-stá chE~~ando ont&~m". 

A id~ia inicial aqui 
intera~io entre tempo verbal 
inteiramente afastada da lógica do 
no PTQ. A alternativa será o uso 
baseada em /KAM 71/. 

seri te:ntar uma análise da 
e advérb:i.~:J 111 .. una ab<:>rcfagt;tn 
t~.:mpo de p,~J.m·, que é a usada 
de uma lógi~~ bidimensional, 

A proposta da lógica de Kamp foi introduzida 
<)r· :l g i n a 1 m ~, n t e p a r· :=;~. ~- e p r <~ se n t B. r a d :i f e r e rH; a e n tJ- e " Um me n j_ n o que 
s <;;-r· i a. r· e i n <:1. <:;c !-:-: u " e " Um m !:-: n i n o q 1..1. e ·:;; e r :~. 1- e i n as c eu " . A p r i me t r a 
sentenca é representada em lóyica prioriana como 

P (E:x) r:menino'(x) & n=:':l.scer'(x) ii: F (r·ei(x)·)] 
ond~-:- oc<:>l"t-e o f.~nca:i.xamento do operadm· pal"a hthll"•) F çl12ntro do 
operador para passado P, permitindo corretamente que o tempo de 
Sf.T rej. ~~steja ;nt :.\ntes •:lU mais ta1·de do que o tE~mpo da elocuç:ão, 
e que o tempo de ser rei seja posterior ao tempo de ter nascido. 

Porém a segunda senten~a nio pode ser representada com os 
operadores de Prior, porque ela coloca de um modo não ambiguo que 
o tempo de ser rei ~ mais tardio que o tempo da 12locur;:ão. Para 
representar a segunda sentença, Kamp usou o operador N, onde CNxJ 
é 'lido comu "a:::Jor·a x". Este DPE'l"adm~ tem, po1~ defini~,o~ão, o efeito 
de declarar que x é verdade em relação ao tempo da elocuç:io. 
Assim a segunda senten~a podE s12r representada como 

P o:: x ) C c l" i <:~.n <; a ( x ) & n a s c e r· ' ( x ) & 1'-1 F ( r e j, ' < x ) ) J . 
A Pl"OP0~5ta <:~. se1 .. des!i?nvo1v:id~. aqt..t.:i <":l.ssu.me qu(-::: a 

d€dl.nição de v1=:,..,lade.- de uma fónnula em ~~~~1ar;:ão ao f.:e:mpo j de 
ídocw•\':<:o é dada atr~·~'~<::. d.;;~ uma dE;~ftn:i.r;ão i.nte1·mediária de VEl"dade 
1·e1at :iv<:~. ?..o P<':l.l" de tempos <:i., j >. As~.;;:Lm um<:~. sentenç:a atômic?.. x 
<sem nenhuma referªncia para tempo) é definida como verdade 
relativamente a (i, j) <chamado aqui verdade2) sse as condiç5es 
apropriadas valem para i, para algum j. Uma sentenca formada pela 
adiçio d12 um advérbio temporal ~ à sentença x é verdade2 em (i, 
j) sse x é verdade em (i, j) e i é o tempo com a propriedade 
especificada por x. Uma sentenc~ formada pela adi~~o de um tempo 
a x é verdade2 em (i, j), de outro lado, sse x é verdadei em (i, 
j) e i está numa re1açio apropriada para j (por exemplo: no caso 
d o t ~~ m p o p t" e t: é r :i l: ' > 1, ·-: , t• ,,d. t o , i é a n t e r i o r a j ) . F 1. n a 1 rn e n t e , a 
definiçio de verdade relativa a um ~nico tempo <verdadl21) é dada 



pela declara~~o de 
ex:lsh:: algum t(~~lnpo 1 

.. -- ., 
; -;4 .• '. 

é vo;:;:-r•.I<Hh--:.'2 em rr::da,ão :;~,n tenw,, 
x i verdadei relativo a (i, '(l .. te 

.. :.::· 

j > . 

A seguir esta nova proposta será dJscutida a partir de 
um caso concreto que é o da interrretatio de sentenças em que o 
verbo est~ no tempo pretérito perfeito simples. Partee /PAR 73a/ 
prop5e que o tempo pretérito perfeito simples seja indexado com 
seu tempo de referªncia; assim uma sentença como ''Pedro n~o 
1· e t: o r· n ou. d o 1=\: i o " n i o s :i~ ~.:J n t f i c a q tu~ ex i s t e um b;,' m p o n o p as s :;;1_ d o li n 
rp.t B. l PedI" (J n i o r e t C.l r n ou d o FU o , n em que n ã o ex j s t e um t ti': m r o n n 
passado no qual Pedro retornou do Rio. A sentença referir-se-ia 
basicamente, pela proposta de Partee, a um inte1·valo particular 
definido cuja identidade seria clarificada pelo contexto extra
linguístico. Se isto for considerado correto, o modo de 
interpretar o tempo de referência do pretérito perfeito n~o 
deveria ser com um quantificador existencial, como na Regra do 
Pretérito Perfeito mostrada abaixo: 

~34:1. Se b r . .\el-ten-.::e ::3. t J F~ntã() bi P€l"tenct~ :a t, 
result2do da substituiç~o dn verbo principal 
·:;; e • . .1. P 1 .. e t 4, 1- i t () p e 1- f o:-: :i. t o 

T 4 7 . H e b p e 1- t e n c e a t , (;~ n t ã o 
<bU':::: (Et) CF'f4:3ct:) 8: EM<t., b')] 

onde bj. 

de IJ 

é C) 

PP.lo 

mas a SQ1•..1.(;ão envolv€Tta o uso dP. uma constante :í.ndRx:i.cal quE.' 
ficaria interpretada como um parimetro contextual, semelhante aos 
index:icais "eu", "este", etc. 

Aceitando isto e ligando com a proposta oferecida acima, 
no caso de uma sentença no pretérito perfeito simples com um 
certo n~mero de advérbios de tempo, esta ~entença pode ser 
verdadeira somente no caso em que ao menos exista um tempo 
passado apropriado para todos os advérbios e em que a sentença 
sem tempo seja verdadeira /KAM 71/. 

Existe aqui uma similaridade entre o uso destes dois 
índices e a distin,~o de Reichembach /REI 47/ entre tempo de fala 
e tempo de referência, sendo que i é análogo ao tempo de 
referência e j é anilogo ao tempo de fala. A diferença aqui é que 
j n~o tem nenhum papel na interpreta~ão da sententa. 

Aceit3ndo a proposta de Partee /PAR 73/ entio é 
necessário introduzir um segundo índice de tempo, n~o só para 
interpretar corretamente os advérbios, mas também para levar em 
•: on t <:1. ::;~. s condi ç: i5es da r.q- ·a,:J 11d. ti c a. Esta 0:::11- -a c t: "::r· f. ·:'i t: t c: B. é me.smo uma 
diferença pela qual o pretérito perfeito simples difere .do 
p r e t é r J ~: o p e l" f e i t Cl c o m p os. t o ( " t em c: h e g a d o " ) , p o l. s a f o I" ma C t em + 
particípl.oJ nio requer que o falante indique precisamente o 
tempo, ao cont:l-:ál-:i.o da fonn, ... -<i.mples. 

A d:i·Per·.:~no:-~a entre usar um modelo kamptano e usa,.. '\:n 

modE:'lo rr.:dc:hG~mb~.ddano é o::p .. te a d:i.f€n-en<;:a entJ-e o pretér-:ito 
perfeito simPles e o pretérito rerfeito composto ~ vista, na 
pr·clposta d~~: F'ei.chE-:mbach /REI 47/, ::,1.t:ravés. de três índic,.:-·., fth~ 
tempo dist:int:os: h~~mpo de ·Pala (\3), tempo do evento (E) e tempo 
de referêncJa <R>. Segundo esta proposta, o pretérito perfeito 
simpl~~s t:em seu R e seu E ju.ntr:r·.;; (;;: ;;l.nte':; d(~ ~3; j:.:Í. o Pl-etér··d:(:) 
pel-feito compo~:;.h' lym ~3 e F~ ,junt:os 1::~ E ~.nt:es. 

R, E --------- S pr~~~rito perfeito simples 
r ---------- R, S : pretérito perfeito composto 
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r=· o,- é m I"! c CoAI' ri /Me: C 7B/ mostrou que a p ,- op t.Js ta de 
Reichembach falha completamente na abordagem semgntica da 
dif~:,·en(~a enh·e os doj.s tempos porque ela fornece para as duas 
formas as mesmas condições de verdade. Sem diminuir a proposta de 
Reichembac:h, ela pode ser vista como uma teoria sobre uma 
diferença pragm~tica entre as duas formas, em especial porque ela 
usa a noc~o de tempo de referªncia a qual teria um lugar 
importante numa teoria da narraçâo. A rrorosta desenvolvida aqui 
ser~ contudo a kampiana. 

Nesta proposta, os operadorei PAS e PRES n~o trocam o 
ponto de refer§ncia para o qual a f6rmu1a é avaliado, como o 
tempo prioriano fa~: agora os dois índices i e j estio numa certa 
relacio, tal que o operador passado diz que i é anterior a j, o 
operador presente di2 que i é igual a j, o or~~~rlor futuro diz 
que i é posterior a J. Assim sendo, os advérbios de tempo rodem 
ser tratados sintaticamente como operadores de sentenca, tendo o 
efeito sem~ntico de estabelecerem que o tempo de referência está 
localizado num certo tempo (por exemplo: ontem). Desta forma 4 
possível encaixar um operador de tempo, sem produ2ir o efeito 
semintico indesej~vel que resultava com os operadores priorianos 
l"efer :i. do ac im;:,J .. 

Nesta proposta, a defini~io de verdade2 <o significado 
da sentenca x em relaçio a <i, j)) ~verdade sse: 

- expressões b~sicas: uma funçio de interpretaçio $ assinala 
um valor para cada exrressio b~sica x, para cada tempo i; depois 
o si~Jnificado de x !:-':fll \"el<:H;ão a <i, j > ~ i9ual a ~;(x, U pa1·a 
cada expressio b~sica X; 
ohs.: o indice j não tem nenhum papel na determinaçio da 
interpretação das exrress5es bisicas; 

-sentenças at6micas (sem tempo): o si~nificado da expressio 
da forma (x (~)) · em rela~ào a (i, j) vale i sse x' em relaçio a 
<i, j) aplicado a b' em relação a (j, j) valer i; 
obs.: <'i\.Ssl..liTI:i.ndc) ><: • cc)mo o s:i9n:if:ic::;vjo de x em rel::,~.(',:ão a <i, j >, 
entio: 

CPRES x)' - 1 sse x - i e i- j; 
CPAS x) · - 1 sse x - 1 e i < j; 
( F U T X ) • - t s s ~~ X = :1. e j_ ) j ; 

.... ( E S TA r~ x ) • = t , o n d e " e s t ;:u- " e s t á n o t:q- e se n t !::": d o i n d :i. c a t i v o 
ex está no ger~ndio, sse o significado de x em relaçio a jii, j) 
for igual a i, onde i é um subintervalo fjnal do intervalo i; 
obs.: o intervalo ii é algo an~l090 ao tempo do evento; assim 
considerando, o operador ESTAR funciona como um operador 
prioriano pois ele troca o ponto de avaliaçio de sua senten~a de 
:i p a r· a i i ; 

- <EM <t, x>>' = 1 sse a interpretaçio de x em rela~io a <ii, 
j) for igual a i, onde ii é igual a interpreta~io de t em rela~io 
B. (:i, j); 

obs.: j não exerce nenhum papel nesta defini~io; 
.... ( t *) • ;::; :i.' 

isto é: t• denota o tempo de referência. 



Com est::':l.S def:in:l(;Õr:.·s, a sentenç:a ".Joãc) ch.;.~~;Jou" tem como 
traduc~o PAS [ chegar'(j)J; esta fórmula será verdade quando o 
tempo de referência for anterior ao tempo de fala e a chegada de 
João o c O\" r ~:;:r no tempo de r e fer ~~nc :i. a. f•m· ou t r· o 1 ad o, ".João chegou 
ontem") tem como tr·::,~.clucão uma expressão formada sj_ntat icamente 
pel2. tnH:ltu;ão da ~-f~nten1;:=i:l. "...João che~.;.~ou" a(Hc:ionada à tradtu;ão do 
adv~rbio de tempo, ou seja: 

ontem' (l:;~_mbda t: [ (t :::: t:~n & PAl3Ccheg<:l.r' (j) J J) 
a qual será verdade quando ontem' contiver o tempo que ~ tdintico 
com t* (isto é· com o tempo de refer~ncia) e o tempo de 
refergncia for anterior ao tempo de fala e João chegou no tempo 
de r·~fed?ncia. 

A de·Hnit;:ão d""~ \/E'\"d<:\1::1.,.~1 ,-elativa a um úntco tempt:. f•c:· 
E'loc:u.:-~ão tk: 

o s :i. <yn i f i c a d o d e x (.::· m . '·. 1 \:\ ç ã o a j é i q u a 1 a t C--< é '·I E: r· d a d t-:- t 
em J' ~se existe algum i tal que x' =i. 

Devido a esta defini~ão de verdadei, a tradutio de ''João 
chegou'' fica equivalente ~ representação prioriana tradicional. 

Considerando o sistema de auxiliares, as regras para as 
locuc5es verbais, podem ser estabelecidas, considerando como 
(-:~><:empla a senteni;<:\. "João pretendE!: te\- r,;:stado comendo", qut~ posstü 
a seguinte árvore sintagmáttca <simplificada): 

~3 

I \ 
L.N 'v':3 (:::: ~)I ) 

\ / 
.João Pl·etE.'nde V f.~ (:::: l)! ) 

I \ 
t el" I,,Jj_ (::: v I ) 

I \ 
estado V0 <= VI> 

! 
falando 

As regras do presente, passado e futtiro passam a ser as 
SE-~9\.I.:int 1-:-~S: 

S48. Se x é um IV, F48(x) pertence a V3, onde F48<x> ~ o 
tempo presente do :indicativo de x. 

T48. 1ambda F' [ Pr-\ES ( x' } J. 
obs.: a tt·adtl.(;:ão está <;:.(.;:onclo 1 1-:~.da de for·ma simpU.ficada. 

G 4 <.? . ~;; !~ x ~- r •• un I V , F 4 8 < x ) per t e n c e a V 3 , o n d ~:-~ F 4 8 < x ) é o 
Pret~rito perfeito de x. 

T49. lambda P C PAS { x' ) J. 

850. Se x é um IV, F48(x) pertence a V3, onde F48Cx) é o 
futuro simples de x. 

T50. 1ambda F' C FUT C x') ]. 

Regra de ter + particípio passado: 
551. Se x ~um IV, F51<x> pertence a V3, onde F5i(x) = Cteri 

xiJ, onde teri ~ o presente do indi~~tJ.vo de ter e x1 ~ o 
particípio passado de x. 

T~H. lambd~. F' [ TEI'1 <x' CF') ) J. 



Regra do advérbio de tempo: 
S52. Se x é um TmAv, ~é um t, sntio F52<x, ~) - ~x. 
T5r2. r: Oambda ~: [ <t: :::: t~-)(-) & ~ ]) . 

A regra 48 muda um IV num V3 pela adi~lo do morfema do 
tempo presente simples do indicativo a ela; a regra semintica 
correspondente forma um predicado de terceira ordem da traduç~o 
de IV, no qual o s:ignif:icado cl<:l. 1ocuo:;ão nominal s.ujeito (que S(~l-á 
o valor da variável P) aparece no escopo do operador PRES. 

A l"\~9\"a 49 pr·ndu<?. u.m V3 no tempo p\·e·térito p~~~·fe:i.to e a 
\" (',~ g \" :;:1. ~:; 0 p r· () d u.:?.: U.ITI \) :3 ll o f l..l t: u r o s :i fT1 p J. e ;;; '..i . •. i i ' i i r. '"· 1: i v o I c C) ITI s 1..1. a s 
r~~pectivas traduçJes. 

A r e g r a 5 j_ f m· ma um I V p •:::1 a :i n \· ,. · · d u 4~ a o d ~::-:- " t e1· " n o 
presente simples do indicativo e a morfologia adequada para o 
verbo. A regra T51 introduz o operador de tempo TER, deixando o 
predicado no primeiro nível. 

A regra 52 combina um advérbio de tempo com uma senten~a 
gerando uma senten~a; já T52 dj~ ~ue o significado do advérbio 
tE-~mpor·::il.l (isto é: x') identifica um tempo t tal qu.e t é idênti.co 
com o tempo da refer@ncia t*, e ~ é verdade. 

Ex i s t em mo t :L v~- (i: õ e s i m p ' 1 r t ~\ n t ~~ ~, p a~- a o s :i. s t.:::- m a d e d u p 1 a 
index~.ção <modelo D·-1) apn~sentado aqui. Uma delas. é que 12ste 
modelo fornece um correto tempo de referªncia rara advérbios 
como "agora", qu:,;~.ndo €1€:'S ap::':\n~c:em enc~.ix<:1.dos dentl·o ele ou.tt·os 
êJPP.l"'i'\dm·es t~~mpo\·ais. Assl.m em ",João PE.'nsou ';IUf.: F'f.'dr·o acn~ditou 
que C:=:1.r-los estaria aqt.d agor?.." o tempo em ~1ue ·Foi ac1·ed:i.t<:1.do 'H.te 
Carlos estava aqui É o tempo de fala, e não o temp;J ;!;;, ,., .... _1:·,3. nem 
o tempo do pensamento, apesar· do fato de qt..t.e ";:>.gor·a" está 
sintaticamente encaixado num passado (pretérito perfeito) e num 
futuro. Num sistema prioriano como o usado anteriormente, esta 
conduta de "ago1·a" não pnd~~ se\" explicada por<:tt..te (~':f..tf.:s out\·os 
o p e r <3. d n r ... .,. 1111.1 d ::,1. r· i a m o p o n t o de Cl. v a 1 :i. a f~ ã o f m· a d <) . t em p o d e f a l a , 
tal que o tempo de fala ficasse como nio recuperável no contexto· 
encaixado. Num sistema de dupla indexação entretanto o valor do 
d.dvé,·bio indexical de tempo (como "agO\·a") pod(~ depende1· do tempo 
de fala j, em vez do tempo de referªncia i (exatamente como a 
proposta original de Kamr>. Assim as denota~ões de agora' e d~ 
ontem' ficam s~nrlo: 

a :int~~\·pr·E:·tad\o de :"'ym·a' em r~:-lar;.ão a <i, j) e' igua-l :a (o 
conjunto de todos os conjuntos contendo) o intervalo j; 

~ interpreta~io de ontem' em relatio a (i, j) ~igual a (o 
conjunto de todos os conjuntos contendo) um intervalo dentro do 
di~ precedente ao dia que contém j_ 

Embor·<:o. "<:l.gora" possa ~.;;(~\" o ünico .advérb].o ctue se r·efil·a 
ao tempo de fala, mesmo em contextos encaixados, ele não é o 
ünico adv~rbio de tempo cuja denotar;.~o dependa do tempo de fala 
em c o n t e>< t os e n c a :i. x <:'I. d os . Se f o~- s u b s t :i t u :í. d o " a g o r a " p t1 \" " o n t e m " 
na ~-:;r,.~nten~a antertor, gerando "João pensou que F'ed1·o ac\·ed:i.tou 
que Cal" los esta\· ia :'!'.qu:i ontem", pode ser· obser·vado que "ontem" 
refere-se a algum tempo ao dia precedente ao tempo de fala, mas 
não necessariamente no dia precedente ao tempo de crença ou ao 
tempo de pensamento. 



Outro argumento a favor do modelo D-I leva em 
consideraç~o o caráter indexical do pretérito perfeito. Este 
cariter indexical pode ser notado em sentenças como ''Joio nio 
pegou o trem'', cuja interpretaçio nio k devidamente representada 
p~l~ f6rmu1a prioriana -pc Joio pega o trem], que diz que nio 
ex :i. s b~ u rn t (-;-; m P o P <":1. s s <:l. d o n o q u a 1 João p E.' g ou o b- em , n em p e 1 a ou tl- a 
fórmula prioriana P ~[ Joio pega o tremJ, que diz que existe um 
tempo passado no qual Joio n~o pegou o trem. 

Outra vantagem do modelo D-I é no tratamento de 
sentetv;a:. com •n;,xtos advél-bios tempOl-::;..:i.s, como "João ~~ncontl-ou 
Pedro ~s 15 horas da terça-f~ira da segunda semana de maio de 
iG87''. Na abordagem prioriana, ou deveriam ser adicionadas regras 
para inser~io simultinea de dois, três, ou n advérbios junto com 
•J t:empo ver·baJ., ou devel-ii:l. ser :;:1.d:i.c:i.onad?.. uma r·eçn-a que 
combinasse dois ou mais advérbios num advérbio (omrosto e dai 
ligasse isso ás regras de tempo verbal. Segundo o modelo D-I, a 
regra do tempo adverbial forma uma nova sentença p~la adi~~o de 
um advérbio temporal a uma sentenç:a, e isso pode ser feito 
recursivamente. Assim a traduçio rla sentença acima serta: 

de····1987' O:':l.mbda t [(t = t·)(-) & de-.. maio' <li:l.mbda t CO:= bc·) 8: 
da-segunda-semana' (lambda t [(t = t•> & da-terça-feira' 
Clambda t [(t =f.:*) & às-15-horas <lambda t C<t = t*) ~ 
PfiS ( . .Jo~o·-encontral--t='edro ··) J) ]) J) J) J) 

Nesta traduç~o, o tempo de referência t* é idintico com 
um tempo que est~ em 1987, um tempo que está em maio, que est' na 
segunda semana, que está na terça-feira, que est' ~s i5 horas, um 
tempo que é anterior ao tempo de fala, ~ f:nalmente um tempo no 
qual Joio encontra Pedro. A senten~a entio ser~ verdadeira se for 
encontrado um tempo no qual todos estes requerimentos forem 
cumpl-ido!E .. F"Ol- outro lado, uma sentença como "Joio en(:ont\-ou 
Ped\-o na qu?.xta .... feil-a na ten;a-·f~·jxa" não consegtd.\-á ter um 
,- e f e l- ê n c i ,;., :\ n l. c a d e t ~~ m p (.) que c um p \" a as. c n n d i •:;: õ ~~ s p a \" a a m b n s os 
advérbios, e logo esta sentença é predita.ser contradit6ria. 

Uma outro local importante de utilização do modelo D-I 
diz respeito ao tratamento de sequincias de tempo como encontrado 
na interação do tempo da ora,io principal com o tempo da ora~io 
subordinada. A esse respeito, Ladusaw /LAD 77/ mostrou que o 
fragmento do PTQ com seus operadores rriorianos de tempo prediz 
que ?..s sentE-:nr;:as "João achará um unicól-nio que andou"" "João 
a•:h?.x::?. um un:i.cónd.o que está andando" e "...João achai-á '.I.ITl •i.nic:6\-nio 
que ?..ndan~ ... fiquem todas ambi.guas ;;;:m 1-elar;:ão ao tempo de 
refer&ncia da oração principal versus ao da ora~io subordinada. 
As s :L m p o ,.. f:~ x em p 1 (J p a r· a ?.. s P. n t e n (; a " J o ã o a c h ~~ r á um u n i r.:: ó ~- n i o ·=tu e 
está andando'', se Cum unicórnio que está andando] for introduzido 
diretamente na irvore, como em 

Jo~o achará um unicórnio que est~ andando 
I \ 

Jo~o achar um unicórnio que está 3ndando 
I \ 

achar um unicórnio que está andando 
I \ 

ent~o a tradu~ão ser~ 

1.98 



F[<Ex)[unicórnio'(x) & andar'(x)J & achar'(j,x)J 
e logo a traduçio da oraçio subordinada ararecer' dentro do 
escopo do operador de tempo da oraçio principal. s~. por outro 
lado, a locuç~o nominal [um unicórnio que está andando] for 
introduzida via a regra de quantificaç!o (814), como abaixo: 

Joio achar' um unicórnio que está andando 
' / \ 

um unicórnio que está andando Joio acharé ele0 
/ \ 

entio a tradu~io será 
(Ex)[uniçdrnio'(x) & andar'(x) & F[achar'(j,x)JJ 

e a traduçio da oratio subordinada aparecerá fora do escopo do 
operador de futuro. Esta predi~~o de ambiguidade está correta 
para as tr@s sentenças referidas a~jma, porém esta preditio est~ 
:incorTet~. p;:u··a sent:enç·:;1.s como "líal·ta achou um unicórnio que 
<:1. n d 1:1. v a 1n. f1 m· e s t a " , "11 a r :i a a c h ou u. m u. n :L c ô ~- n ]. o que P. s t á a n cl a n d o 
n <:~. f 1 o ,- e •;; t a " if:.' "lí a ~- i a a c: h ou u m u n i c ó ,- n i o ';I u e a n d a 1· á n :~ f 1 o r e s t a " 
c D mo r e f e l" E-: L a d u s :::wJ , P o :i s a i n t e l" p 1· e t: a i;: ã o d e " H a ~- i a a c h ou 1..1. m 
u n i c ó r n i o que e s t á a n d a n d o " r· e q u ~:: ~- que o t E' m p o d e a n d a~- sE' .. i a o 
mesmo que o tempo de fala. 

A soluçic de Ladusaw envolve a utilização da sintaxe 
proPosta por Cooper e Parson /COO 76/, a qual possui uma 
estrutura profunda n~o ambigua (produzida por regras de estrutura 
de frase) e esta estrutura pre>funda ~ convertida na E-strutura 
superficial via transformacões. NE-stE' método, a estrutura 
profunda de uma leitura com escopo amplo para uma locu~io nominal 
é tal que esta locução nominal E'xistiri numa estrutura de alto 
n :[ v e 1 , e um a t r a n =-' f,.:, r ma ç: ã o ( de n.::·L1 a i x a m •.:.:· n \: '· , . · : .. , !· :i. f i c a d o f ) ] r á 
inser·:i.\" m~.is t:=:ilxde esta :;dl.;,. 1 .• ·Jr:w;:ão IH'mirl".·' , .. ,:: ··,ão baixa 
d~ Pstru~ura superficial. Ladusaw, assim fazendo, na verdade 
postula uma sequênc:i.a de tl·ansformaç::Ões de tempo, a qual copia um 
tempo passado num outro nodo de tempo que ~ comandado 
assimetricamente pelo passado; Ladusaw também ordena esta· 
sequgncia dE' transformações após as transformações de 
rebaixamE-nto de locuc~o nominal. Apesar de todo E'StE' esf5rço n~ 
linha transformacional, Ladusaw reconhecE' que esta análise faz 
Pl·.:~d:i.(~Ões. P.l"l"adas pal·a •2Xemplos cnmo "João disse C!UE' 'ê\lguém 
est ::;1. r·::?. em seu ap a l" t amen to" s " .. !o:~o disse i:P.tE' a 1 !iJ uém e-:.. t ar i a em 
seu apartamento'', pois nestes ~xemplos não parece havE-r motivação 
para uma regra de quantificação que permita que a oraç::io relativa 
tenha um escopo amplo, paralela i motivação para permitir que a 
locu~ão nominal tenha um E-scopo amplo. Toda E-sta problE-mática 
leva Ladusaw a ~stahelecer que a sequincia das transforma~6es 
seja obrigat6ria, excRto quando uma fonte ad hoc dE' escopo amplo 
p::,~.r·::,;. ;:, m·:::H;ão 1·e1ativa é postulada. Outro p1·oblema com a p\·opo!;;.ta 
de Ladusaw ~ que a arlicaçlo da sequin~ia de transforma~6E's 
depende de a locu~~o ter um escopo amplo ou n~o. 

Por tudo isso, Ladusaw conclui seu artigo especulando 
que uma análise diferente possa tratar o tempo das ora~6es 
subordinadas, chegando a sugerir que dois tempos passados 
~;;:ncaixados s-intat1.camente não funcj.onem rE-almente como ope\·adol·es 
p r-:[ o r· :i. ~:1.11 o s ( i s t: o é : um s o b o esc o p o d C) ou t l" o ) , mas s :i. m q Ll e <:.. ó 
ocorra um ordenamento entre os eventos em relacio ao tE-mpo de 
fala. Em relação a isso, Smith /SMI 75/ prop6e que os dois 



eventos (o descrito pela oraçlo principal e o descrito pel~ 
ora~io subordinada> nlo fiquem ordenados entre si, mas só em 
,-e 1 ::;\. '; â o a o t em p o de .P a 1 a , e ·as si. m não h :á. n e c e s si da de de usa r 
t r· ~-:~.n s -For mar; bes. 

Olhando do ponto de vista da lógicA do tempo, a 
di 1~.;,-;r;;:·rH;:;:{ .;·.~•.•; ' qu.~ 1:·<;1.1'''.'\ um ope1·adO\" Pl":i.nl·:i.an··· ... ·~· vale: 

P [~ & P w J ~ EP ~ & P wJ, 
onde ~ e w sio fórmulas, e para um orerador kamri~nn vale: 

PAS [~ & PAS wJ = CPAS ~ & PAS wJ 
isto ~. ~ e w s~o verdade nn tempo de ~eferência passado. O que 
e·;;;t:;;\. em (Hscus::.ão aqui é se "O mE.'nÜ'IO que catu viu o ~:.tato" dLz 
que a queda do menino foi anterior a $1e <menino) ter visto o 
~ato ou nio, ou se a sentença é ambígua em relação a isso. Se for 
assumido qu8 existe o ordenamento entre os dois eventos, então 
deve existir um tempo de referêncja para cada oração e a idéia de 
um índJ· ~ para o tempo de referencia cai ror terra. A esse 
respeito, Cooper /COO 83/ por exemplo, prop5e abandonar a idéia 
de tempo de 1·efe1·êncj.a e t'l·atat· ·a tradução d•1 tempo '/erb<;1.1. 
<?. t ,. a v é s rJ e '"'·"· I" :i. :á. v e j s 1 ] v\" e s s o b 1- e o t em p o ; as s i m ') 1: o:-:~ m r o p as s a d o 
seria traduzido por alguma vari~vel livre cujo valor seria 
restrito aos tempos passados. Nesta proposta de Cooper /COO 83/, 
algumas vezes os tempos verbais ficariam ligados a 
quantificadores temporais de advérbios de tempo, algumas vezes 
êles permaneceriam livres, e em outras iles seriam interpretados 
contextualmente (como os pronomes). 

A p\·oposta do modelo D-.. r é difel"ente pois aceiL-\ '·i''.e uma 
oraç~o subordinada introduza sistematicamente,um novo tempo de 
referência. Formalmente isto é -Feito através do emprego do 
operador EM para cada ora~~o subordinada, e assim vale 

PASC~ & EM <t0, PAS w)J = CPAS ~ & EM <t0, PAS w>J 
o que é relativamente pr6ximo de uma abordagem kampiana pura. 
Assim sendo, a regra de tradu~;o para uma ora,io relativa deve 
se 1· ::;~. 1 t e r a d a d f.~ 

1 B.mb da xn [a ' ( xn ) .!?, b ' J, 
como est~ no PTQ, rara 

l:.,mbda xn r.:: .. ' C:-<n) & <Et) <E11 <t, b'))J. 
~~;im:i.la1·mente ra,-a m·a.;:ões comrdementos dt~ v·arbos comn 

" d i z e r· " , " :.':1. c l" e cl :U: a l" " , e t c , d E~ v e s e ~- i n t l" o d u z i. d o o o p e ,. a d o 1· E l"i n o 
objeto proposicional, tal que a traduçio do PTQ 

acreditar-que', dizer-que' 
deva ser alterada para 

lambda p lambda x (Et) I:B.cl·edHar .. ·que' (x, :int Ci'1' ~·, ·~~xt p)) J 
l:::J.mbd~. p lambda x <t:.~:) [d'i.~:r.E-~1- .. ··que' <x, int El1<t, ext r))]. 

As ::d m " A m ul h e r· que r ego u o U. v 1· o v üt João " t em c o mo 
t l"adu<;ao 

F' AS [ ( Ex ) [ ( V ':J ) [ m u 1 h e\" .. ( x ) & ( E t ) [ E H ( t , F' AS P e g a l" ·-o,_ 
1 i V 'I" (.') • ( ~ ) ) ) ] ( .•• ) ( X = ':J J & V~ l" ' ( j 1 X ) J ] . 

Outra problema referent~ a ordenaç~o de tempo ~ntre 
ora~~o principal e oraçio subordinada é o tratamento das orações 
com "quando", como "F'edro che!:JOI.I. q1..t.anclo João t tnha sa:í.do". 



Tradicionalmente, a moda 1 üla(1e tem sido quase 
exclusivamente associada aos modos verbais e aos verbos modais, 
enquanto categorias gramaticais de expressio da atitude do 
locutor, quer em rela~~o ao conteódo da elocuçio, quer em relaçio 
ao valor verdade do enunciado, quer em relaçio ao ouvinte. Porém, 
'~: n q r .• t a n t o i n t F..T a(;: ã o , t o d n e n '· \ n r: .i '"' d o a p r· e s !-:':' n t a c e,- t o 9 ,- a u d e 
modaliza~âo. Tal modalizatio consiste numa modificatio colocada 
pelo falante na predica~~o que ele está fazendo, em funçio das 
c o n d i ~• t1 e s c o 1 o c a d as à d :í. ~· p o~· i ç: ã o d a e 1 o c '· 1 ;;: ã o . E s t as c o n d i r,: é r::':~ 
relacionam-se a noc5es como falante, ouvinte, tempo-espaço, 
discurso anterior, universo de referincia, etc. Contudo isto foge 
ao escopo deste trabalho, o qual não atinge o campo da 
pragm~tica: a restrição forte aqui envolve trabalhar arenas 
dentro da sintaxe e da sem~ntica das sentenr,:as. 

Dentro desta restriç~o séria, uma primeira aproximação, 
do ponto d~' v:ista lóqico en'·!Ol','i": : 7i.car a~:; modaU.dades sob 
t:1·e~-5 tipos, comport:;.:l.ndo cada t:i.PO quatro r:;·,,!, .. ·::)•:n:i.:-;~.s: 

- modaljrlades al~ticas <funcionAm ~o nível do 
coisas): necess~rio, contingente, possível, impossível; 

-modalidades epistimicas (de conhecimento): 
excluído, plausível, contestável; 

- modalidades deSnticas: obrigatório, 
f<:t.cult:<:t.t:ivo. 

estado de 

F'o1· out l"O 1 ado, 
estados de coisas e o 
modal :i.dades "de ,-e" e "de 
destas modalidades é: 

do ponto de vista da relaçio entre as 
locutor, é possfvel distinguir as 

dicto". A def:init;ão ao nJvel da lÓ9:i.ca 

uma proposiç~o p contendo um operador modal 
modalidade de re s~ o escopo de M contém 
individual em ocorrincia livre; de outra forma, 
mod:;1.l:idade de d:i.cto /HUG 6!:1/. 

M exp1· im~~ uma 
uma variável 

p exp1· i me uma 

Adaptando iso ao ponto de vista linguistico, uma 
modalidade de necessidade ou de possibilidade de dieta é sempre 
atribuída a uma prcposi~io (dictum), enquanto que uma modQlidade 
de re é atribuída a algo (res) devido a este algo ter certa 
p ,- o r> ~- i e d ;;l, d e . 

Assim se a modalidade é de dieta, a proposiç~o é 
necessariamente ou possivelmente verdadeira; se a modalidade é, 
ao contrário, de re, uma coisa necessariamente ou possivelmente 
t em c e r t ':\. p ,- o p r· :i. (~ d <:~. ct (~ . Um e x em p 1 o d e " ct e r· e " é " S o 1 t e i r o é um 
homem que tem a Pl"OPl":i.edade necessal"iamente de não se1· casado"; 
no ca':;o de modalid~.cte "de dic:to", ;..: não é uma Pl"OPl"iedade mas uma 
p l"OPt.:lS 1 ~ar:) n e c essa r i amen te ve1· d ad e in\\ ("I~ nec essa,- :i. amen t: e não 
c;.;~.sado u.m homem que é sol t etro"). 

A distinçio de re/ de dieta é de difícil tratamento 
:;,J.trB.vés de t:écntcas que usem me1·amente a ~,int.<:l.><e ·· ·~~-:-mânt:i.ca. 
Um<:~. s<:~.:(d·,_ a•.w.: ···r: .. ·Tia ut :i.l i2a1· a sugestão d(~ ~Jnn : .. !1· · ,, lVON 5j./ 
de que as propriedades sejam rlivididas em formais <essenciais) e 
mate1·jais (cc•n::in:.;..:;·ntes): i<:.to permitil"ia então e1.1u:i.na1· as 
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mo d a U. d a d e:. d e r (~~ •.-: m ~· ::\v o r d as mo d a 1 i d a de s d e d i c t o . A a n á 1 i se do 
Português parece favorecer esta hipótese, pois a distintio entre 
propriedades formais e propriedades materiais parece relacionar
se com a di~tin~io entre predicados que exprimem propriedades 
individuais e predicados que exprimem manifestaç6es temporalmente 
limitadas de indivíduos. No entanto o problema fica aqui como 
não l-esolvido. 

7.5.2 IEatarnantc dc5 modos ~ecbais 

A modalidade no Portuguis rode ser expressa pelo modo do 
verbo. Assim o modo indicativo está ligado a um estado de coisas 
reconhecido pelo falante como necessário <ou com alto grau de 
possibilidade). Já o modo subjuntivo esté ligado a um estado de 
•.oisas reconhecido pelo falante como possível ou contingente. O 
modo imperativo, por seu turno, está ligado indiretamente à 
modalidade alética contingente, uma vez que ele expressa uma 
relaçâo entre o falante e o ouvinte num ato i1ocut6rio diretivo; 
porém deve ser lembrado que este modo ~ frequentemente 
substituído p~;;~lo indicativo e mesmo pr::~lo subjuntivo. 

A ':5 u b s t i t u i ç ã o ~- ~~ -r •": : · :i. d a a c i ma ~- e v e 1 a que a r e 1 ação 
falante/ouvinte depende diretamente de modalidades de6nticas: se 
a modalidade é obrigatória, o enunciado vai rara o indicativo; se 
a modalidade é do tipo permitido, o enunciado vai para o 
su.bjuntivo. Esta l-egl-a é ~]1::-~ral e pode s.er J.mp1ement<'l.cla p•;c ''.ma 
predicado Prolog que teste se o modo verba! é o indicativo e, em 
CaSO de respost<:l. ~.fil"mat:iva, CCJJ.ot~. Um:;l. man::.;~. n:,::.. ::l::Í.usula 
correspondente ~ senten'a em quest~o colocando-a como 
ol:n-igatÓ\"j.a; no caso do subjuntiv(:>, a 111<".1"···" aponta rara 
p.:Tmis:.;;ão. 

Algumas restrições sint,ticas podem ser 
testar a corretude do uso dos modos verbais; assim o 
ocorre obrigatoriamente em: 

- oraçôes principais; 

usadas para 
ind :i.cat :i.vo 

- oraç5es subordinadas quando o verbo da ora~io principal 
cria um universo de referincia com modalidade do tipo necess,rio; 
sio exemplos: parece/juro/sinto que vais sair; 

- perguntas indiretas: pergunto se vais sair. 
Por seu turno, o subjuntivo aparece em orat5es 

subordinadas quando o predicador da oraçio principal é avaliativo 
("B<:~.sta q1..•.e V€-~nhas cedo"), volitivo (":Oese,jo que vr.::nh:;;~.s")J modal 
("J:: pt-ec:iso qur:: venhas"), epistêmico ('~Acn;;d:U:o que venhas"). 
Estas condi~6es podem ser acrescentadas ao predicaJo rle teste. 



7.5.3 Eut~~Q a moctalictadE 

Uma questão jnteressante diz respeito ao valor verdade 
de proposiç6es contidas em enunciados declarativos que descrevem 
estados de coisas localizados no futuro. Uma proposta aqui ~ que 
o valor verdade seja colocado como indeterminado~ no momento da 
e 1 o c '.v;ão. Assim "C h ovel- á <~.man h fi" ~ ó p od (~ t'. ;,::·c (;d:>el- um v a 1 ol- v e,- d ad e 
no int~~P!alo desiqn<-:l.do pcn· "am~.nhã", como é d:i.scut ido n~. secr.:ão 
sobre tempos verbais. 

Esta idéia aceita que o f~turo linguistico exprime 
s•~ITIP r· e um v;:;~. J. o r moda 1 de "n ~;r o f·,;..c tua 1 i d ad "'"~", porém deve s.e,
esclarecido que a asser~~o de proposi~5es que descrevem estados 
d(-;;' co:i.sas J.oc<-:l.l izados no ·F"I.d:unJ decorr(7: ·fund;~ment<:~.lmente da 
avaliação que o falante faz sobre a possibilidade 1 a necessidade 
e a probabilidade da ocorréncia destes estados de coisas. 

A asser~~o de tais proposiç5es funda-se ent~o na relação 
de crença <relação de natureza epist€mica) do falante para com o 
estado de coisas. Explicitando mais claramente esta rela~lo de 
cren~a em relação ~s várias formas que assume a indica~ão de 
futuro em Portugués, ieve ser notado que a seleção dos tempos e 
dos modos verbais utilizados na expressio do futuro é determinada 
pela modalidade na qual a proposi~~o é assertada. 

As~ i m p a l" (;l. ~. i n d i c a r,: ã .:.1 d e tt m ·' .f tt t • .. t r· o i m :i. n e n t.: e " é 
utilizada em geral a construç~o 

ir (presente indicativo> + verbo <infinitivo) + agora 
ir (presente indicativo) + verbo (infini~ivo) ~ imediat~mente 

a qual expressa um alto grau de certeza do falante de que a açio 
(expressa pelo predicador) ocorra imediatamente após a 
enuncia!;:ãc>. 

Expressando um grau menor de certeza estão as 
construç6es do tipo 

ir (presente indicativo) + verbo (infinitivo> 
as quais não exprimem a proximidade relativa ao intervalo da 
elocuç3:o ("Meu-ia t;at casi3X ag(n·a", "Marta vai casa\·"). Esta 
~ltimas construç5es expressam a necessidade (para o falante) d~ 
ocorrincia dos estados de coisas que elas descrevem. 

Outra forma é a construçio 
não + verbo (presente indicativo) + advérbio temporal 

c o mo " ,J o ã C) n ã o c h ~~ 9 a h o j e " , a q u a 1 "'"~ x p ,- e s. s a que o J a 1 <'\ n t (;: 
acredita que o es~ado de coisas descrito está excluído ou é 
impossível. 

A ·P n ~- 1tt a c o m p ,- e se n t e d o :i. n d i c a t i v o ( "F' e d ,- o c as a a tn a n h ã" ) 
é selecionada relo falante quando este cri que a ocorrência do 
estado de coisas descrito é altamente provável. 

A base comum destas tr€s construç5es que usam o presente 
do indicativo ~ ent~o a crença do falantR de que o estado de 
coisas descrito é necessário <ou impossível no caso de negativa). 

O uso do futuro do indicativo é em geral muito limitado 
no discurso~ ocorrendo por exemplo numa consequincia causal de um 
<: o n d i c i o n a 1 ,- e a 1 ( "~:>e n ã fJ c h o v e,- 1 h a v e r á s ~:c a" > . Ou t r a c o n d i r;: ã o É 
quando o falante expressa um compromisso em realizar um ato 
futtu-o <"O dtretor ,-ecebel-á Pedro amanhã"). 



O uso do presente do subjuntivo para 
estados de coisas futuras ocorre em constru~5es do 

é + ad,jetivo epistêmico + que+ P..entenr;:<:~. 
onde os <':l.d,ietivos episb'lmicos !;;.ão "pl"(:>vá•lel ", 
"duvidoso", como em "t: nE·--·.:··.:~::.ár:i.o que Ped1·o case 

exp\"P.s.::ão d~· 
ttpo 

"nP.c:essár· :i. o", 
com 11a ,-i. a" . 

Outro uso do presente do subjuntivo para indicar futuro ocorre na 
C(Jnst rLt-;:ão 

verbo de ordem/pedido ·~ que + senten~a 
c o mo e m " P e\;: o ·:p . .t e r e s p o n d as a p f.~ 1· <:,ll .. tn t a " . 
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8 A GUISA DE CONCLUS~O: O CAMINHO DA PESQUISA 

Este trabalho i um dos resultados de um projeto de 
investigaçlo cien~ifica que j' dura sete anos, cuja hist6ria é 
contada resumidamente no prefácio. Este projeto tem como n6 duro 
a constru~~o de uma vers;o computacional da Gram~tica de 
Montague, em regras livres de contexto e outras maquinarias. 

O presente trabalho é composto de tr;s partes. 
Inicialmente existe uma introduçlo geral ao problema da 
constru~~o de um processador autom~tico de linguagem natural <no 
caso, o Portuguis), envolvendo um capítulo inicial de situaçio do 
problema, seguido por um capitulo sobre quest5es formais (aonde é 
argumentado em favor de uma gramática com regras livres de 
contexto com alguma maquinaria adicional). Depois se segue um 
capitulo que envolve uma introdu~~o geral sobre a Gram~tica de 
Montague. 

A segunda parte é composta por um conjunto de capitulas 
sobre o tratamento de problemas específicos do Portugu&s, sendo 
elaboradas uma sintaxe e uma semintica nos moldes do modelo 
proposto. Até aonde conhece o autor, este tratamento é o mais 
completo até hoje sobre a língua portuguesa. 

O capítulo inicial aqui envolve o tratamento das 
sentenças (declarativas, relativas e interrogativas) junto com o 
tratamento da coordenaçlo. Depois é mostrado o tratamento das 
locuç5es nominais, adjetivais, preposicionais e adverbiais. A 
isto se segue um capítulo sobre o tratamento da locuçlo verbal, 
envolvendo a resolu~lo do problema da passiva. Por ~ltimo, existe 
um capítulo sobre o tratamento do verbo, no ~ue diz respeito ao 
tempo, ao modo e ao aspecto. Em relaçio ao aspecto, existe a 
elabora~lo de um c'lculo 16gico sobre os predicadores, no que diz 
respeito ao tempo, sio discutidas tr&s propostas <F-P melhorada, 
I-D e D-I>, sendo argumentado a favor de um modelo que usa dupla 
indexaçro. Em relaçio ao modo, o tratamento proposto implica na 
utili2açlo de um conjunto de operadores 16gicos. 

Cabe colocar agora, na presente terceira parte, os 
aspectos que estio hoje mais próximos de uma formalizaçlo, nos 
moldes do modelo proposto, mas sobre os quais ainda o autor nlo 
apresenta so1u,5es totalmente sólidas e completas. Estes a%pectos 
envolvem o tratamento 

- dos funtores naturais, 
- dos quantificadores naturais e 
- das pressuposiç5es e dos acarretamentos das sentenças, 

e, por fim, uma avaliaçio final do trabal~o aqui apresentado. 
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Em relacio aos funtores naturais, deve ser lembrado que 
Cohen /COH 71/ argumenta contra Grice /GRI 75/ (originalmente 
publicado em 1967> que a nega~io da li~guagem natural nio pode 
se\· ident i·Ficada com o ot:>e\·ado,- ·Funcional P<Ha ve\·dade ....... o 
problema b~sico ~ que a dupla negação costuma ser vista pelos 
falantes do Portuguis como uma variante enf6tica da negação 
simples, pois "F'ed1·o não bebeu cel·veja hoje" e "Pedl-o não bebeu 
cerveja ho,je.- não" significam a mesma coisa. 

Duas estratégias podem ser consideradas aqui para tornar 
idênticos o "não" linguístico e o "não" lÓgico. Uma € t1·ata1· este 
dialeto como tendo duas formas idênticas, mas enfaticamente 
diferentes, de nega~ão: uma sendo um morfema simples e a outra 
sendo um par de morfemas que não podem ser adjacentes /WAL 75/. 
Uma segunda estnü~gia é não:, identificar "'"'" com um mol·fema de 
estrutura superficial da lÍngua portuguesa, mas com um elemento 
da estrutura profunda ou mesmo da representaç~o semintica. Ai não 
haveria problema em mapear um elemento da estrutura profunda em 
um ou dois "não" na estl·utm·a supel·ficial. A soluç:ão aqul. 
adotada, em coerência com o modelo defendido, deve ser a 
primeira, implicando isto a escrita de várias regras al€m das 
aqui mostradas. 

Em Hi:'lad'o à nega<;ão ainda, consid~-rando a sentenç:a "O 
rei da França nio j careca'', Russel /RUS 05/ argumenta que ela i 
ambígua, na medida em que não existe hoje nenhum rei da Fran~a. 
valendo 

(Ex)[rei(x) & w(E~)[~ -X & rei(~)] & wcar~ca(x)] 
Olt 

w(Ex>Crei(x) & -cE~)[~ - X & rei(~)] & careca(x)J 
implicando isso que a nega~ão linguística ficaria como id~ntica ~ 
negaçio da 16gica bivalente. 

Porém Strawson /STR 50/ argumentou contra Russel, 
colocando que esta sentença n;o é ambÍgua e tem uma par,frase 
c orno "O \-e i da F r ano:;: a É: não-ca\·ec a"; assum:i.ndo isso, Stl-awson 
propr8s que a senten~a em questio nio seja verdadeira nem falsa 
se nlo existir um rei da França. 

Alguns neo-strawsonianos, como Keenan /KEE 72/ e van 
Frassen IVAN 69a/, formali2aram a segunda parte da posiçio de 
Strawson em termos de uma sem~ntica trivalente <Keenan) ou'de uma 
sem~ntica com um buraco de valor verdade (van Frassen>. Esse tipo 
de sem~ntica possui três formas de negaç:io <Ni x, N2 x, N3 x), 
assim definidas: 

Ni x € verdade sse x é falso, e falsa de outra forma; 
N2 x é verdade sse x € falso, e falsa ·sse x € verdade;_ 
N3 x é verdade sse x não é verdade, e falsa de outra forma. 

O problema com esta proposta j que o Portuguls n~o 
possui dois tipos de negaçio e logo deve existir s6 um operador 
de negaçio. Kempson /KEH 75/, quanto a isso, argumenta que a 
negaç~o em linguagem natural nio j ambÍgua, e que as abordagens 
russeliana e neo-strawsoniana s;o igualmente inadequadas. 
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Em aditamento a esta ~ltima observaçio, deve ser 
colocado aqui que, embora a negacSo em linguagem natural seja 
semanticamente idêntica ao ....... do cálculo proposicional, ela 
possui uma propriedade que d' ~ sentença negativa um status 
diferente de sua contraparte afirmativa. Givon /GIV 75/ mostra, 
quanto a isto, que a nega~ro em linguagem natural ~restrita a 
contextos em que ela pode ocorrer: uma asserç~o negativa • usada 
em linguagem natural em contextos onde sua contraparte afirmativa 
já foi falada ou quando o ouvinte assume (erroneamente) a crença 
da verdade desta afirmativa. Isto é: uma negativa nio ocorre a 
menos que exista a possibilidade de sua afirmativa ser 
verdadeira. Neste momento, isto contudo é de dificil 
·For ma 1 i 2<;H; ão . 

Em relaçio aos outros operadores 16gicos sobre um ónico 
argumento, devem ser lembradas as seguintes definic5es: 

valor do argumento operador T operador N operador P OPe\·adO\" Q 
0 1 1 0 1 

0 0 1 1 0 
sendo que, destes, s6 N ocorre na linguagem natural. 

A exclusio do operador T ocorre devido provavelmente ~ 
m~xima do modo de Grice /GRI 75/: como CT x <-> xJ e como Tx i 
uma expressio mais complexa do que x, o uso de Tx sobre x 
envolveria uma prolixidade desnecessária, violando a máxima. Por 
outro lado, P e Q sio eliminados provavelmente pela máxima da 
relev~ncia, porque no caso CPx <-> P~J e [Qx <-> Q~J para 
quaisquer sentencas x e ~~ tal que os argumentos desta fun~5es 
seriam irrelevantes para a avaliaçlo do ~alor verdade das 
referidas sentenças. 

As fun•:; ões com doj.s argumentos são: 

A B c D E F G H I J K L H o v X argumentos 
j_ 1 1 0 1 0 0 i 1 0 j_ 0 0 0 1 0 j_ 1 
1 1 0 i 0 0 1 0 1 1 0 1 0 0 i 0 i 0 
1. 0 l j_ 0 1 0 i 0 1 0 0 i. 0 1 0 0 i 
0 1 i i 1 1 1 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0 

sendo que os primeiros candidatos para conetivos com valor 
verdade são "e" e "ou". Porém Cohen /COH 71./ argumenta que 
existem diferenças entre eles e suas contrapartes 16gicas. Os 
argumentos de Cohen envolvem o uso de sentencas condicionais: ele 
argumenta que a sentença 

"Se o antigo 1·ei mon·ese de um ataque do co1·aç:ão e um 
republicano fosse declarado rei, · então Pedro ficaria 
contente." 

pode ser verdade, mas a senten~a 
"Se um ,-epubl icano fosse declarado \"e:i. e o antigo rei 
morresse de um ataque do coração, então Pedro ficaria 
contente." 

pode ser falsa. O problema aqui ' ver se a ordem temporal <ou de 
causalidade) dos eventos é importante (ou não> para afetar o 
valor verdade da sentença. 
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Aceitando o argumento de que o valor verdade é alterado, 
deve ser levado em conta contudo que isto não tem nada a ver com 
uma senten(;a com "e", mas sl.m com a semântica das sentenç:êl.s 
condicionais. 

Além disso, assumindo que a ordem em que os argumentos 
slo apresentados n~o altera o valor verdade da senten~a, o 
conjunto acima de 16 operadores se reduz bastante. Ainda aí, 
colocando que os conetivos funcionais para valor verdade sejam 
fun~5es que possam pegar um conjunto de valores verdade (e nio 
somente dois argumentos), este conjunto de possíveis argumentos 
fica composto pelo conjunto dos subconjuntos nlo va2ios de (0, i) 
e logo possui três membros: 

W: ( {0}, {i}, <:i, 0}} 

e o conjunto dos conetivos ~ entlo w -> w. 
Isto tudo reduz o n~mero de conetivos para oito: 

A* 
j_ 

:t. 
0 

D* F* J* K* O* 
0 i 0 1 0 
:t. 0 1 0 0 
1 1 0 0 0 

V* X* 
1 0 
i 0 
1 i. 

at-gumento 
( 1. ) 

{ 01 1} 
( 0 ) 

porém nenhum destes conetivos ocorre assim em linguagem natural. 
Deve ser observado, quanto a isso, que existem conetivos 

que fazem com que, quando o valor verdade de cada 
falso, o valor verdade da sentença fique verdadeiro 
X*): estes conetivos devem ser afastados por raz5es 
Por outro lado, a m'xima da relevlncia elimina O*. 

Dos restantes, K* deve corresponder ao uso 
ao uso do "ou". Halbash /HAL 75/, quanto a :ísso, 
demonstração formal de que uma estrutura da forma 

"nem . . . nem . . . nem ... " 

al-gumento é 
<It*, F*, V*, 
pragmáticas. 

do "e" e A* 
fol-nece uma 

nlo pode ser semanticamente associada l ocorrência do conetivo 
binirio X, sendo que o funtor 16gico E iterado poderia capturar 
estas construç5es. 

Por outro lado, a questlo da existincia de morfemas que 
correspondam i disjunç:lo exclusiva nio foi· ainda plenamente 
respondida, porque a significaçio da disjunção exclusiva pode, ls 
ve2es, parecer muito exclusiva. A esse respeito, Horn /HOR 72/ 
mostra que existe uma pressio concreta na linguagem natural 
contra a lexicaliza~io independente de noç:5es tornadas 
l-edtJ.ndantes pela implica.;ão: isto 4:, se -Falando r.x' a YJ 
regularmente, na maioria dos contextos, implica CX b YJ, entlo 
n;o h' razlo para lexicalizar b. Se isto~ verdade, então a 
disjunçio exclusiva nlo deveria ser lexicalizada, o que parece 
ser verdade. Com isto, a proposta aqui é que uma expresslo como 
"ou" não € ambígua, tendo, isto sim, unia leitura inclusiva: a 
leitura exclusiva que aparece em certos casos, seria explicada 
por re-Ferincia i implica~lo proposta por /HOR 72/. 
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Além disso, reforçando esta proposta, considerando a 
sentença "João não € patriota ou € elegante", se o "ou" fosse 
ambíguo, haveriam (p = "João é pat\·iota", q = "João é elegante") 
então duas interpreta.;Ses: 

'"'(p v q) 
'"'(p ~ q) 

sendo que a primeira € equivalente a [(~p) & (wq)J e a segunda ' 
equivalente :a [(('"'p) & ('"q)) v (p & q)J. Est3. Ü1tima, e logo 

'"(p ~ q), 

4 verdad~ quando [p & qJ é verdade. Assim a ac€ita.;ão da dupla 
leib..1.r:='. sobre "ou" assegura CJI .. le "João é patriota e é elegante" é 
verdadeiro, o que não pede ser aceito e logo a ambiguidade é 
falsificada. A proposta final aqui ~ então que n~o existe um 
morfema para a disjunção exclusi~a~ mas isto deve ser melhor 
estudado. 

Em rela.;ão à condicional, o correspot-.dente P<:Ha "se" 
seria o funtor C da tabela anterior; mas deve ser observado que 
este funtor é uma implica~ão material, tal que 

Cx~ é equivalente Ax N~ <x ou não~). 
POl-ém "Se F'edro tem seu joelho removtdo, o chute de 

Pedro ·Falhal-J." não possui o mes.mo significado que "O chute de 
Pedl-o falhal-á ou Pedl-o não te1-á seu joelho 1·emovido", o que 
dificulta a identi·fica.;;ão de "se" com C. 

Existem ainda mais argumentos contra esta igualdade 
propostos por Grice /GRI 75/, Strawson /STR 67/ e Stalnaker /STA 
75/. Um argumento é que a negação de Cx~ implica em x, mas para 

"N~o é verdade que s.e um tratado de paz fo1· assj.nado, a 
guen·a sei-::). evitada. Então um tratado de pàz será assinado" 

isto nio parece valer. 
Grice /GRI 75/ prop5e tratar N<se x então ~) 

semanticamente como N Cx~, mas pragmaticamente como ANx N~ - o 
que só complicaria a maquinaria e não atingiria todos os casos, 
como o pr6prio Grice observa. 

Um outro argumento utili2a as expressSes contrafatuais e 
discute a transitividade /STA 68/. Assim 

"Se Reagan tivesse nascido na Rússia, Reagan se1·ia um 
c (Jmun i s t ~ .. " 
"Se Reagan tivesse stdo um comunista, Reagan seria um 
t nüdol-." 

deveriam implicar em 
"Se Reagan tivesse nascido na Rússia, Reagan seria um 
tniidor." 

o que nlo 4 o caso, ficando assim estabelecido que a 
transitividade falha nos contrafatuais <ao contririo da 
irnplica.;;lo material, a qual não pode fazef isso). 

Um outro argumento /HcC 741 coloca que a identidade 
entre C e "se" não fornece uma base PalMa a exp 1 i.ca.;:ão do por que 
"somente se" pode se\· usado como sua conve1·s~ .. 

Uma proposta a ser estudada <:l.qui É: que "se" tenha um 
significado apl-oximadamente como o da locw:;ão "no evento que" ou 
"no caso em que". Este t.: ipo de abordagem p<:~xece consegui\" pegai- o 
uso de "se" como implica.;:ão matel·ial e o uso de "se" nos 
contrafatuais (onde a implica~ão material não provi uma base 
coerente). Has isto deve ser melhor estudado tarnb~m. 
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Os quantificadores da lógica padrlo de primeira ordem 
parecem inadequados para tratar as sentenças quantificadas das 
linguagens naturais porque existem sentenças que nio podem ser 
simbolizadas numa lógica que ~ restrita aos quantificadores 
universal <Vx> e existencial <Ex), como J mostrado a seguir. 

Em relaç~o is limita~5es dos quantificadores da 16gica de 
primeira ordem, Hostowsk~ /HOS 57/ prop8s alguns quantificadores, 
matematicamente interessantes, que nio sio definíveis em termos 
dos quantificadores da lógica de primeira ordem (V, E>, iniciando 
.:J estudo dos c h<:l.mados "quan ti ficado\·es gene r (:\.1 i zados" . A p a\· ti\" 
daí, muitos trabalhos foram feitos, devendo ser citados os sobre 
quantificadores de cardinalidade /KEI 69/ e os sobre 
quantificadores topológicos /SGR 771. Na avalia~lo do autor deste 
trabalho, estes quantificadores nio parecem corttudo muito 
relevantes para a linguagem natural. 

No que se refere especificamente i linguagem natural, 
deve ser notado que as sentenças: 

a) Existe um ndmero finito de estrelas. 
Nenhum coraçlo bate um n~mero infinito de vezes. 

b) Mais de metade dos eleitores votaram em Pedro. 
c) A maioria das pessoas votou no Ulisses. 

slo dificilmente definíveis em termos ~Q quantificador universal 
<V) e do quanti·Ficado\" exisfi"nciaf (E). 

Estes exemplos poderiam ser tratados contudo como: 
a) <finito x> EF <x> ] ' 
b) <mais que 1/2 x> CF (x) J 
c> <maioria x> EF <x> J. 

O problema aqui ' que a 16gica de primeira ordem somente 
fa2 quantificaçio sobre objetos num conjunto K nio vazio de 
coisas <indivíduos ou entidades), e nio sobre conjuntos· 
arbitr,rios de coisas ou mesmo outro tipo de objeto abstrato que 
não esteja em K. No caso especifico de "mais de metade", uma 
possibilidade 4 expandir o domínio K de quantifica~io para um 
domínio K U A, onde A inclua n~meros e fun~5es de subconjuntos de 
K para n~meros, como faz /PER 83/ por exemplo. 

Um problema com esta proposta é o tratamento do 
quantificado\· "mais da metade", pois <ao contrário do' que é 
possível f'aael" com o quantificador "a maiol·i.a") não € possi.vo2l 
d e ·F i n i 1· " ma i s d a me t a d e d o lw a.; o d e F' e d l" o " a p a\" t i \" d e " ma i s d a 
metade de todas as coisC~.s" /BAR Bi/; isto é, o quantificado\· 
"mais d<:~. metade" não pode se\" defin3.do a ~al·t i\" de 

mais da metade x ( ... x ... ). 
Uma abordagem diferente, e mais adequada à Teoria dos 

Modelos, seria realizar uma definiçio formal na meta-linguagem, 
de modo a tratar com quantificadores generalizados, sem colocar 
todos os problemas da Teoria dos Conjuntos na sintaxe e na 
sem~ntica da 16gica. 
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Nesta abordagem, "mats da metade" poderia se1H colocado 
como um "det e1·minador espec ia 1" que se combina\" i<;l. com uma 
expressio de conjunto produztndo entio um quantificador: 

quantificador :- determinador_espec, expressio de conjunto 
e assim [a maioria das pessoas] teria como estrutura algo como: 

I 
DET 

I 

L.N 
\ 

NOME 
I 

a maioria pessoas 
onde a locucio nominal Ca maiorta das pessoas] funcionarta como 
um quantificador ldgico. Isto resolveria o problema da 
dificuld<:l.de de para·Frase::lr uma senten•;a como "A maioria das 
pessoas votou no Ulisses" como 

a maioria das coisas tal que se elas s•o pessoas entio ... 
Uma outra alternativa ~ que os quantificadores citados 

seriam tais que nio fossem tratados necessariamente como simbolos 
lÓgicos: quando o dE:"tE:"nTiinante E:"spec:ial "mais da metade" apl:i.cal·
se a conjuntos infinitos como em: 

Mais da metade dos inteiros nio slo primos. 
Mais da metade dos n~meros reais entre 0 e i, expressos em 
nota~io decimal, nio começam por 7. 

a verdade ou falsidade destas sentenças nio dependeria a priori 
da lógica em si, mas sim da medida usada para conjuntos 
infinitos. Se assim fosse feito, entio esta medida deveria fazer 
parte do modelo proposto. 

Em rela~io especificamente a esta medida, um contexto 
deveria ser fixado para a determinação do significado das 
expressSes b4sicas: isto ~ tradicionalmente f~ito em Teoria dos 
Modelos, mas, no caso presente, isto deveria ser feito de tal 
forma que este contexto provesse uma interpreta~;o para os 
determinantes especiais <ou "não lógicos"). Isto te1Hia como 
consequincia eliminar o problema da especifica~ão vaga destes 
determinantes especiais. 

Assim pensando, 
quantificadores seriam usados 
possui alguma propriedade. Isto 
conjunto das coisas que satisfa~ 

(x I F(x)) 
ou -fo1· ma 1 mente 

lambda x [ F<x> J, 

possível colocar que os 
para declarar· que um conjunto 
~: [(Ex> F<x>J declararia que o 
F<x>, informalmente 

é um conjunto não vazio. Por outro lado [(Vx> F<x>J declaratia 
que o conjunto K cont~m todos os indivíduos. Al~m disso [Finito x 
f(x)J declararia que o conjunto é finito. Deste modo, um 
quantificador seria visto como dividindo ~ familia dos conjuntos 
providos pelo modelo: quando combinado com alguns conjuntos, ele 
Pl"Oduziria O valor "verdade" e quando combinado com OS outros, 
ele Pl-oduzi1·ia o valor "·Falso". F'a1Ha captural- esta idéia, pode 
ser colocada a idéia simples (mas diferente do que está no PTQ) 
de que os quantificadores denotam a família dos conjuntos para os 
quais eles ge\·am o va 1 o1· "ve1· dade". 
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Colocando a denota~io do símbolo para quantificador Q 
como Q', onde K representa o conjunto das entidades provido pelo 
modelo, pode ser estipulado entio que: 

CE)' = CX =C K I X~ 0} <=C esti contido) 
(V)'= C K} 
(Finito)' = CX =C K I X~ finito} 
<Mais da metade de N>' ={X =C K I X cont~m mais da metade 

d€ Nl 
(A maioria de N)' ={X =C K X contém a maioria de Nl. 

Para enfatizar o papel do conjunto, deve ser escrito 
Q lambda x CF (x) J 

em V(;:·::?: de 
Q x CF <x> J. 

Assim "A 1 guma pessoa esp i n·ou" te\· ia como tl· :aduç:ão: 
<alguma pessoa) lambda x [espirrou (x)J 

e "F'edro espirrou", poi· seu turno, serj.a traduzido naturalmente 
como: 

pedra lambda x [espirrou <x>J 
onde "pedro" denotar :i~. a ·famí 1 ].a dos conjuntos que contém F'edr o. 

Esta modifica~lo proposta colocaria uma locução nominal 
como dividindo os conjuntos correspondentes is 1ocuç6es verbais 
em duas classes: aquelas nas quais a referida locu~io nominal é 
verdadeira e aquelas onde ela é falsa. A denotação de uma locuçlo 
nominal seria então o conjunto que ela faz verdadeiro. 

Esta proposta apresenta contudo alguns problemas 
bastante sérios. Um deles é que os determinantes especiais s;o 
fun~5es de denotaç5es de nomes comuns (conjuntos de coisas) para 
denota,5es de locu~ão nominal <conjunto de cdnjuntos>, e toda 
funçlo tem um domínio. O problema é que este conjunto pode n~o 
existi r. Isto é impo\·t ante pa1·a os determinantes "o", "ambos", 
"nenhtun": r o homem su 1 htroso J pode não denotai· nada, por· exemp 1 o. 
Uma saída pode ser tratar a denotaç:ão do determinante "o" como 
uma funçlo cujo dominio é o conjunto dos conjunto~ que possui um 
E.'lemento; "ambos", po\· seu tu\·no, seria definido sob\"e conjuntos 
de dois elementos. 

Um modo formal de pensar isso seria colocar que, para 
cada nümero natural n, onde ")=" denota "maior ou igual", 

<n>' <A>= (X =C K I <X intEHsecc;ão A) >= n) 

<o n)' <A) = C <cada)' (A) se canlinalidade <A> = n} 
indefinido, de outra forma 

<ambos)' <A> = (os 2) • (A) 

e, por esta proposta, para cada determina~te D 
CD)' (A)~ uma família de conjuntos Q com a propriedade que X 

pertence a Q sse <X intersecçio A> pertence a Q. 
Isto é: se x' um membro de <D>' <A> ou nio depende, s6 

de tX intersecçio AJ. Esta propriedade dos determinantes diz que 
eles assinalam, a um conjunto A, uma família de conjuntos que 
"vive" em A. Além disso, seria necessário colocar que 

<D <X))' = (D)' <X'>. 
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Olhando, a partir dai, os quantificadores como rela~5es 
binirias num universo K, pode ser observado se eles cumprem 
certas condi~ões globais. Assim, simplificando a nota~lo para 

<HK > A B 
onde Q é o quantificador e 

A e B s~o subconjuntos do conjunto universo K, 
uma restri;io recorrente poderia valer sobre o primeiro 
argumento, tal que 

Q<K> A B <==> G<K> A <B intersec~io A> 
<3.qui chamada de- "conssTvat ividade". 

Esta propriedade diria por exemplo que 
"alguns homens comem" <-··> "alguns homens são homens que 

comem" 
isto é: se B é um membro de Q<K> (A) ou nio depende somente de 
que parte de B é comum com A. Isto é proposto por /WES 85/ como 
um universal lingulstico. 

Deve ser observado que esta propriedade nio vale para 
alguns quantificado1·es lóg].cos; assim, pOl- exemplo, o 
quantificador de Resher 

R e X Y <onde I X I > I Y I > 
nio é conservativo. Mas em compensa~lo a senten~a lógica 

Re X <f-H (X) , Rr2 (X) > 
nio pode ser expressa através de uma sentença da forma 

sentença :- locutio_nominal, locuçio_verbal. 
com a locuçio nominal na forma 

locução_nominal :- determinante, nome. 
mas somente através da forma 

existe mais Ri do que R2. 
O principio da conservatividade, por •outro lado, parece 

ser epistemologicamente válido: ele pega a idéia intuitiva de que 
a locuç~o nominal G<R> restringe o universo K à denota~io 

A = r~' 
do substantivo. Dizendo as coisas de outro modo: os objetos fora 
de A em K (isto é, K-A) não possuem nenhuma influ;ncia se B 
pertence ou nlo a Q(A). Se, por exemplo, fosse o caso de 

Q(f() <A> :;: (X =C K I <A intet·secc;ão X> :; <K -<A 
inte\·secção X) 

o principio valeria, porém se fosse o caso de 
X pertence ou nio a Q(K> depende de <K-A> 

entio o principio (da conservatividade) n;o valeria. 
O que o p1·incipio da conservatividade diz então é' que se 

pode restringir, sem perda, a família dos conjuntos Q<K> <A> aos 
subconjuntos de A. Esta idiia restrita diz que os subconjuntos de 
A slo os mesmos, quer o universo seja K ou A. 

Um outro princípio, epistemologicamente interessante, 
se1·ia o da "constância", do tipo 

se B =C A =C K então 
B pertence a EQ<K> <A>J <-> B pertence a [Q<A> <A>J 

e combinando o princípio da conservatividade com o da constincia 
pode ser estipulado que 

se A =C K e se B =C K então 
B pertence a [Q(K> <A>J <-> 

<A intersec,lo B> pertence a EQ<K> <A>J 
como prop5e van Benthem IVAN 84/. 
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No entanto, ao princípio da conservatividade poderiam 
ser colocados alguns contra-exemplos. Assim algumas pessoas 
falantes do Português aceitam que "Algumas meninas são risonhas" 
poss;;. ser ·Falso e c1ue "Algum;;;.s meninas são meninas l"i"S:.onhas" 
possa ser verdadeiro (testes feitos pelo autor). Outro contra
exemplo envolve\"ia o uso de expre~.sões intensionai.s: "Todos os 
alegados mach(JS são fêmeas" pode ser ve:-1·dade, mas "Todos os 
;':l.le::~ad(JS machos são machos fêmeas" é uma falsidade analítica. 

Outras restriç5es gerais parecem dificeis, i primeira 
vista. Uma candidata poderia envolver o segundo argumento da 
relação quantificada. Assim poderia ser proposto: 

<K #- 0> 
(E A> <E B > D < K > A B v <E A> <E B > '-"IH I<> A B 

aqui chamado de princípio da variedade. Os quantificadores 
" a 1 g um " , " d o i ·:; " , " a m b os " , " a ma i m· i a " p a\" e c em s a t i s .P a 2 (~ ,. e s t e 
critéd.o, porém ~de não funciona para o quantifi.cadol- "ao menos 
dois" num un:ive1·so de apenas um objeto. 

Outro principio, não necessariamente geral, pode ser o 
da monotonicidade /BAR 81/. Existe a monotonicidade para 
conjuntos que aumentam (aqui denominada <mon +)); isto i, vale: 

Q<K> A B B =C Bi 

Q<K> A Bi 
e os quantificadores que são mon + possuem a propriedade da 
estabilidade: quando Q<K> A B vale, mesmo sob uma base de 
conhecimento parcial sobre a denota,ão do predicado B, esta 
declaraçio permanece v'lida quando mais membros da denota~ão de B 
são conhecidos. São exemplos de mon +os quantÍfj.cadol·es "todos", 
"a maio,·ia", "alguns", "muitos", "o", "este", "ao menos dois". 

Existe também a monotonicidade para conjuntos que 
diminuem (mon -), cumprindo a implicaçio: 

Q<K> A B Bi esti contido em B 

São mon 
menos dois" e não 
metade". 

Q<K> A Bi 
- os quant ifi.cadores "nenhum", 

são monótonos "exatamente dois", 
poucos", "ao 
"exatamente a 

F'or·ém, se "um pouco" é usado no sent tdo de C alguns mas 
não mul.tosJ, "uns poucos homens" não é monótono; mas se ~ usado 
como [ao menos uns poucos], ele é mon +. 

Pode ser observado que existem mais mon + do que mon -
sendo que estes dltimos slo basicamente nega~Ses de 
quantificadores de aumento. Uma proposta a ser estudada aqui é se 
a negação com Q, do tipo 

-Q = {X =C K I X nio pertence a Q) 
ou do tipo 

QN = (X =C K <K-X> pertence a Q) 
reverte sempre a monotonicidade. 

Uma observação interessante aqui é que apenas os 
quantificadores complexos parecem ser n~o monot8nicos. 
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Por outro lado, poderia ser considerada a aplicação da 
monotonicidade sobre o argumento da esquerda do quantificador, 
isto é: 

Q<:l<> A B A =C Al 

Q<IO Al B 
a qual pa1·ece vale1· pa1·a "alguns", mas não para "todo" e "a 
ma i 01· :li:'." . 

Uma visio interessante seria adotar agora uma postura 
construtivista, fixando o universo K e fixando uma classe inicial 
de relaç5es b'sicas de quantificaçio. A partir dai poderiam ser 
,. e a 1 i zadas comb in C~.<; ões boo 1 eanas e estes "ge1·adol·es" mais as 
opera~ões booleanas gerariam uma classe de relaç5es de 
quantificaçio (aqui denominada Q-GEN>. Um trabalho interessante 
seria investigar se Q-GEN cumpre o princípio da conservatividade, 
po1· exemp 1 o. 

Um problema com esta proposta é que [a maioria X YJ i 
conse1·v~.tivo, mas só pode s.e1· def-inido em funç:ão de "algum"; po1· 
outl·o lado, "todo" só poder].a se1· definido em tel"lnos de uma 
enumeraç;o bruta. Mas nenhuma definiçio existe em linguagem de 
primeira ordem para [a maioria], precisamente porque as 
definiç:5es em lógica de primeira ordem possuem uma certa 
"insensibilidade de limiar" ao cruza1·em S()bl·e difeTentes 
universos (ao con~:nid.o de "a maiol·ia"). 

Poderiam ser estudados al~m disso princípios que 
per~assem os quant.i·Picaclon~s natuxais com "ca1·acte1":Ísticas 
lógicas''. Assim, estes quantificadores sio ins~nsíveis aos traços 
individuais dos objetos: 

Q<K> A B somente depende do número de individues em 
A, B, A intersecç;o B, e K 

e colocando 
li< I = e 
I A '"B I = a 

poderiam ser definidos: 
todo: a= 0 
algum: c ~ 0 

IA intersec~ão Bl = c 
I B '"A I = b 

a maioria: c > a 
algum: •: > ·ht.n~ão (e). 

Outro postulado para estes quantificadores seria: 
se Q vale para a, b, c) e, 

entio Q vale para a+1, b, c, e 
sendo que este postulado vale pan1 "todos"_, "nenhum", mas não 
vale para "a maim·ia", "a mino\~ia", "muitos", "poucos··. 

Outro postulado para estes quaritificadores envolveria 
certog padr5es inferenciais. Assim a monotonicidade implic~ em: 

G<K> X Y -> Q(K> X (Y v Z) 
Q<K> X <Y & Z> -> Q<K> X Y 

Po\" out1·o lado, "algum" e "nenhum" sãc1 simét1·icos: 
Q(K> X Y -> Q<K> Y X 

e "todo" é 1·ef1exivo e tl·ansl.tivo. No conjunto dos 
quantificadores investigado at~ agora, nlo foi possivel detectar 
nenhum quantificador agsim~trico, exceto o vazio. 
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A representaçio semintica de uma sentença~ neste 
trabalho, foi colocada como a ewplicitacio de uma forma 16gica. 
Foi aceito que o sistema da lógica era bivalente. Agora esta 
bivalincia vai ser posta em cheque. 

Uma no·:;io apa1·entemente simples é a de "acan·etamento" 
entre sentenças. Por defini,lo~ os acarretamentos de uma senten'a 
sio compostos pelas sentenças cuja verdade se segue da verdade 
dessa primeira sentenca. Porém, numa lógica trivalente <verdade, 
falso, nem verdade nem falso), ~ possivel instituir o conceito de 
"p1·essuposicão": as pressuposi,ões de uma senten'a são todas as 
sentenças que se seguem tanto da verdade desta sentença quanto de 
sua f a 1 s :idade. 

O debate acarretamento/pressupositão pode ser germinado 
aqui a partir do debate entre Russel e Strawson sobre a sentença 
"O 1·ei da F1·~~nca é careca"~ debate este ret'erj.do acima. O 
primeiro autor trabalha numa lógica bivalente, o segundo com uma 
lógica trivalente: se for aceita a existincia desta 16gica 
trivalente, existem pressuposlçoes; em caso contrário, nio 
existem diferenças entre pressuposi,ões e acarretamentos. 

Numa visgo mais 16gica, uma sentença Si acarreta uma 
sentença 82 quando: 

- se Si é verdade, S2 é verdadei 
- se S2 ~ falsa, Si i falsa. 

Um exemplo é "Pedro é soltei\·o" <Si) que acarreta "Pedro 
é um homem" <52). 

Porém se Si for falsa, dai nada se ~egue em rela~ão a 
52: se existe uma relação de acarretamento entre Si e S2, o valor 
verdade de 82 independe do valor verdade de Si quando Si é falsa. 

A p\·essuposic;:ão ("S2 é uma condiç:ão para a bivalência de 
Si") di fere do acan·et ament o sob dois modos: sendo fa 1 sa ~

consequªncia de Si e sendo falsa a consequência de se. Para que 
Si pressuponha 92, a verdade de 82 deve seguir da verdade de Si, 
mas se se for falsa ent;o Si nlo tem valor verdade. O exemplo 
disso é exatamente "O ,·ei. da Franç:a é ca\·eca" (Si): Sl pressupÕe 
i':l. sentença "Há um rei da F\·anG:a" (82). Po\· out1·o lado, se S2 é 
falsa <nio existe um rei da Fran,a), então Si nio é nem 
verdad~ira nem falsa. 

As "tabelas ver·dade" pa1·a acan·etamento e p1·essuposiç:ão 
são: 

Si S2 

v -> v Acarretamento 
F ( ... F 
F -> ? 

Si S2 

v -) v 
? <- F 
F -> v 
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A argumentaçlo ori~inal de Strawson a favor da no,~o de 
pressuposiçio limitou-se a locuç5es nominais definidas. Porém a 
noclo de t:n-essuposü:.ão pode ser defendida rambém pela discussão 
de verbos como "lament:::u·" e "entende\·": est=':l.s sP.nten<;as 
pressupSem a verdade da sentenca complementar que se segue ao 
verbo. Assim ".João lamenta que Ped\"O €'Steja p\·eso" p\·ess.upõe a 
sentença "Pedro está pr12so". A j.déi.a aqui é que "João lamenta que 
Pedro est e,j a preso" e "João não 1 ament a que Pedro esteja p\·eso" 
possuem algumas implica;5es em comum: as duas pressup5em que 
Pedro P.stá preso. 

Esta questão diz resp12ito a camo as pressuposi,5es de 
uma sentença complexa são detP.rminadas pelas pressuposi~5es das 
ora,5es que elas cont@m. A esse respeito, Langendoen e Savin /LAN 
711 argumentaram que as pressuposiç5es de uma sentença complexa 
poderiam ser definidas como a soma lógica das pr€'ssuposiç5es de 
suas senten,as constituintes (hipótese chamada aqui de hip6tese 
cumulativa). Pon&·m isto nã•J vale pa1·a sentenças ccHno "Se Hal"ia 
tem filhos, então todos os filhos dP. Mad.a são carecas", pois a 
oração consequente pressup5e que Maria tem filhos, mas a 
condicional como um todo não faz tal pressupositão. 

Karttunen /KAR 73/ argumenta contra essa hipótese 
cumulativa e a favor de uma classificaGão, envolvendo tris 
diferentes tipos de predicados com complemento: as tomadas 
(plugs), o::>s buracos <holes) e os filtl·os <fUters). As tomadas 
sio predicados que bloqueiam todas as pressuposiç5es da senten'a 
complemento; as buracos fa~em com que todas as pressuposiç5es da 
sentença complemento tornem-se pressuposi~5es da senten~a 

principal; os filtros sob certas condiç5es cancelam algumas das 
pressuposiç5es da senten~a complemento. ' 

As tomadas envolvem os verbos de 
menc i.onat·, prometer, acusar, pe\·gunt ar, 
criticar). São exemplo: 

d izel-
pedir, 

(di 7.€\"' 

ordena1·, 

a) Pedro prometeu mostrar o rei da França para Antonio 
<nlo pressup5e que tal rei exista) 

b) Maria acusa Pedro de bater em sua esposa 
<nio pressup5e que Pedro tenha uma esposa) 

c) Maria pediu para Pedro que ele a beijasse de.novo 
<nio pressup5e que ele a tenha b€ijado antes) 
Os buracos envolvP.m os seguintP.s predicados: conhP.cer, 

su1·pr·ender, começ:a1· I PelXal·, cont ].nua\· I ser capaz, fm·ç::,;lx I 

prevP.nir, parecer. Assim em 
(a) Pedro tem uma esposa 
<b> Pedro tem batido em sua esposa 
<c> Pedro parou de bater em sua esposa 
(d) Pedro hesitou em parar de bater em sua esposa 
(e) Surprendeu Maria que Pedro hesitou em parar de bater em 

sua esposa 
(f) Cecília sabe que surprendeu Maria que Pedro hesitou em 

parar de bater em sua esposa 
deve ser observado que (b) p1·essupõe (a), (c) p1·essupõe (b), (d) 
n;o pressupÕe (c), (e) pressupÕe (d) e é pressuposta por (f). 

Assim da ve1·dade de (·f) é possivel conclui.r que <a), <b> 1 (d) 1 

(e) sio verdade, mas nada sobre <c>. 
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Os filtros contlm só conetivos lógicos: e, ou, se 
entio. O problema aqui ' distinguir o caso: 

(ai) Se a calvíci~ é hereditéria, entio todos os filhos de 
Pedro ser;o carecas 

(a2) Se todos os filhos de Pedro s~o carecas, entio a 
calvície é hereditária 
do caso: 

(b1) Se Pedro tem filhos, entio todos os filhos de Pedro são 
cal- e c a·:; 

(b2) Se todos os filhos de Pedro sio carecas, entio Pedro tem 
·fi lhos. 

Em (ai), a consequente "Todos •JS filhos de Pedro são 
carecas) pressup5e que Pedro tem filhos, e entlo a condicional 
funciona como um todo. Em (a2), ~ o antecedente que carrega esta 
pressuposição e toda a sentença também. 

Mas, em <bi), a pressuposi~io do consequente é filtrada, 
porque a sentença total nlo pressup5e que Pedro tenha filhos, 
<b2> ~ similar a isso. 

Uma condi~lo de filtragem seria entlo /KAR 73/: 
Sej<:~. a senten•:;a S na fo1·ma "Se A então B" 
- se A pressup5e C, entio S pressupõe C; 
- se B pressup5e C, entlo S pressup5e C a nlo ser que A 

implica semanticamente B, 
onde A implica semanticamente B sse B é verdade quando A ~ 
ve1·dacle. 

A condj.ç:ão de filtl·agem p;-ua "e" seria /KAR 73/: 
Seja a sentença S da fDl·ma "A e B" 
- se A pressup5e C, entio S pressupõe C 
- se B pressup5e C, então S pressup5e C a não ser que A 

implica semanticamente C. 
A condi.ç:ão de filb·agem pa1·a "ou" seria /KAR 73/: 

Seja a sentença S da forma "A ou B" 
- se A pressup5e C, então S pressupÕe C 
- se B pressup5e C, então S pressup5e C a nio ser que não A 

implica semanticamente C. 
Existem contudo var1os exemplos que nio satisfazem a 

solução dada para os filtros /WIL 75/, devendo aqui ser feito um 
melho1· estudo. 

Dentl·o do "e-spí.l·ito das idéias" de Montague, as 
pressuposiç5es podem ser vistas como constituindo um aspecto do 
signi·F:icacl<:> que seja distinto d:~ "semântica do conteúdo" das 
sentenças /KAR 79/. Uma idéia inicial aqui i que os condicionais 
contrafáticos <sempre no modo subjuntivo> pressup5em a falsidade 
de sua ora~io antecedente se a sentença ~·verdade (tese defendida 
originalmente em /LAK 70/). Um exemplo é ''Se estivesse ch6vendo, 
o sono de F'edl"O sel· ia fá c i 1". 

Pon?m senten~;as como "Se Maria fosse alérgica à 
penicilina, ela apl·esent<Hia os sintomas que ela m(:~stn~ agon;." 
tendem a sugerir que o antecedente i verdadeiro. Isto mostra que 
as condicionais no subjuntivo nlo tem como regra que sua 
antecedente seja falsa. 
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Além disso "Se Shakespeat·e fosse o autor de Macbeth, 
havet·iam pt·ovas nos 1·egisb·os de teatt·o do ano de 1605" é uma 
senten~a condicional no subjuntivo, onde a consequente n~o é 
verdadeira nem falsa. 

Uma soluç;o provis6ria (at~ melhor an,lise) aqui ~ que 
uma condicional no subjuntivo do tipo "~3e A então B" j_mpU.ca que 
é epistemologicamente possivel não-A. 

Um modelo de análise da pressuposição aqui deve ser 
contudo mais explícito e formalizado dentl·o do "espírito das 
idéias" do F'TQ. No F'TQ, os signifi.cados são rept·esentados numa 
lógica intensional, onde sio tratadas as condi~Ses de verdade dos 
signif:i(:ados. 

Para tratar das pressuposi~Ses, seria ent~o necess,rio 
que cada senten~a em linguagem natural seja associada a duas 
express5es em 16gica intensional: uma (chamada de extensão> seria 
a tradu~ão tradicional de Montague; a outra expressaria o que a 
senten~a implica, construindo entio uma lógica a duas dimens5es 
/KAR 73/. Dentro dessa proposta é possível entio conceber quatro 
valores seminticos compostos: 

T senten~a verdadeira e implicação verdadeira 
F senten~a. falsa e implicaç:ão verdadett·a 
t sentença verdadeira e implicaç:io falsa 
I sentença falsa e implicaç:io falsa. 

Assim, seja, para cada locu~lo x, estabelecido que x 
denota a extensão de x e que x" denota a implica.;:ão de x. 

Além disso, seja a senteno;a "F'ed\-o ama Mad.a": a 
implica•:;ão aí introduz].da pelo verbo "ama\·" l"elaciona F'edl"O com a 
extens~o da locu~~o nominal objeto direto m~is do que com a 
locu.:;:lo r.:MariaJ. Utilizando ama" para a eXP\"E!ssão de implicaç:ão 
de Cama], a denota,ão da implicao;:io da locu~ão verbal ' então 

am~." Unt m;;u·ia'). 
Contudo pode SE\" associada ao ve1·bo "ama1·" uma te1·ceira 

expressio ama* em 16gica intensional, a qual expressa o que a 
locução nominal objeto implica antes de ser adicionada o 
resultado da implicação do verbo. Isto ~: ocorr~ a união de 

ama* <int matia') 
mais do que maria', com a expressão 

ama" (int nr3.ria') 
e de um modo formal é preciso escrever então 

ama" <int ma\·ia') & ama* (int m~xia') 
como a implicaç:lo de [ama MariaJ. 

Por ra~5es técnicas, esta expressio não esti bem 
formada: é preciso usar a variável x para unir as duas partes da 
exp1·essão e ama-·maria" é então igual a . 

lambda x [ama" <x. int ma\·ia') & ama·~ <x, int maria'>J. 
Isto expressa a propriedade característica dos 

indivíduos que estio para Maria na relaç:lo de implicaç:io por 

Se isto fosse aceito, a regra 5 do PTQ deveria ser 

85: se a ~ um VT (verbo transitivo> e b ~ um T (termo no 
sentido do PTQ), entio ab é um VI (verbo intransitivo)i 

T5: <a'<int b') ; lambda x Ca"<x, int b') & a*(><, int b'>J> 
e assim "Ped1·o ama Mad.a" te\· ia como tt·aduç:ão: 
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pedro_ama_maria' = pedro'<int ama' (int maria')) 
pedl·o_ama_maria"- [pedra" (int ama' <int m~.ria')) & 

pedl"D* <1ambda x rama" <x, j.nt maria') & 
:9-ma* (x, int m~x:ia')J) J. 

Com esta maquinaria, /KAR 73/ pror5e rara as express5es 
com conetivos as seguintes interpreta~5es triviais: 

se_a_entio_b' = Ea' -> b'J 
a_e_b' =[a' & b'J 
a_ou_b' ~[a' v b'J. 

No que se refere is imp1ica~5es, Karttunen e Peters 
sugerem a existincia de um conjunto S de hipóteses que assegura 
par?.. <'i\s implicações de "se a então b" o seguinte: 

(i) S assegura que as implicaç5es de a s~o verdadeiras e 
<2> S U (a} assegura que as implicaç5es de b s~o verdadeiras, 

onde a primeira condi~ão requer que a sentença condicional 
implique tudo que a oração antecedente implica e a segunda 
condição estabelece que quando a e cada sentença em b são 
verdadeiras, entlo todas as implica~5es de b slo verdadeiras. 

Por~m como a ~ verdade só no caso em que a i 
verdadeira, e como as implica~5es de b adicionam b'', a segunda 
condição diz no fundo que S U {a'} implica b". Dadas as 
propriedades 16gicas do acarretamento e da condicional material, 
isto é equ].valente a di:a:er que S acan·eta [a' -> b"J. Isto tudo 
pode então ser generalizado para: 

S acarreta se_a_entio_b' s6 quando 
(i) S acarreta a e 
(2) S acan·eta [a' -> b"J que vale s6 qu~.ndo 

S acan·eta [a" & E a' ·-> b" JJ. ' 
Isto significa ent~o que a implica~io de 

vale Ca" & [a' -> b"JJ. E adicionando a esta 
possibilidade epist~mica aceita antes para as 
subjuntivas, vale entio 

se_a_entio_b" = C'"'K '"'a· & a" & C a' -> b" JJ · · 
onde K é o operado\· epi-::.têmi.co "conhecer". 

se_a_então __ b 
imp 1 :i cação a 
condicionais 

As regras para conjunção e disjunçio podem ser: 
a_e_b" = Ea" & [a' -> b"JJ 
a_ou._b" =r. [a" v b'J & [a' v b"J J 

e a regn:~. tipo PTQ cJue ge1·a as o\·ac:5es com "se'' pode se1· 
expressa po1·: 

Sxx: se a é uma conjunçio subordinativa (do tipo ((t/t)/t)) e 
se b é uma sentença <do tipo t), entio ab é uma senteriça 
conjuntiva t/t (ela precisa se unir a outra sentença t 
p a,. a g e r ~x t ) ; 

Txx: <a'(int b') ; 1ambda q [a' (int b') & a* (int b")J (q)). 

Aplicando isso ás pressuposiç5es das senten~~s, é 
possível sugerir as seguintes f6rmulas (onde p[aJ é o conjunto 
total das presuposic:5es de a): 

p[<:o. -> bJ = C' .. b -> pC':l.JJ & Ca ·-> pCbJJ 
p[a & bl = Eb -> p[aJJ & Ca -> p[bJJ 
p[a v bJ = C~b -> p[a]J & C~a -> p[bJl 
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Outra linha de trabalho diz respeito ao tratamento das 
implicac;:õ~s de uma sentença a PéU"tir de uma "escala quantitativa" 
entre estas implicações /GAZ 79/. A idéia chave aqui é que, dada 
uma sentença a, ' possível construir uma fun,;o f com argumento a 
que retorne o conjunto de implicações quantitativas escalares 
como seu valO.\": 

f(a) = (x I x = K uli) 
011de- K € a abl·evi.atlt\"a de "o falante sabe que" e 1 i são as 
implicações onde i pertence aos naturais, sendo que 

K <:J. < ·- > '-'p '·'a 
onde F' é .;;'{ ab1·eviatura de "todo falante sabe que", como faz 
Hintikka /HIN 62/. 

Como avaliatio final desta discussão, pode ser dito que, 
embora nlo ~xista um completo acordo sobre a defini,lo de 
pressuposiGio, um padrio emerge: as pressuposi,Ses parecem 
associadas com itens lexicais particulares e com certas 
construtões gramaticais /KAR 73/. Isto sugere que um processador 
e um l~xico podem predizer as pressuposi,5es de uma senten,a, 
usando uma computação puramente estrutural. 

Por outro lado, alguns exemplos de acarretamentos foram 
também associados com itens lexicais /GIV 73/. Isto também pode 
ser gerado enquanto uma sentença est' sendo processada. 

Entlo, nos limites deste trabalho, os conceitos de 
"p1·essuposi.;ão" ~ de "acan·etamento" podem SE:'l" l"eferidos aos 
exemplos que aparecem associados a itens lexicais particulares e 
a constru,ões sint,ticas especiais. Nio sio aqui levadas em conta 
noç5es como texto prévio, regras culturais, leis universais, 
conhecimento do falante - atribuíveis ao cam~o da pragm,tica: 
esta limita~io sempre f~i aqui assumida. Contudo o método aqui 
proposto assume que o objetivo de um processador de linguagem 
natural seja o de traduzir as senten,as do Portuguls para 
representaç5es seminticas em forma lógica (do tipo do PTQ> e que 
as pressuposi,5es e os acarretamentos de uma senten~a sejam· 
subfórmulas derivadas desta sentença. Enquanto t€cnica, esta 
proposta assume que as pressupos1çoes e os acarretamentos sejam 
computados enquanto ocorre o processamento da referida sentença. 

Um problema que pode ser levantado contra esta técnica 
inferencial ~ o de como guiar o processo de modo a só realizar 
infe1·êncj.as "importantes" e não todas as i.nferêncj.as. A t·esposta 
que pode ser dada é que nio est~ ainda resolvido o probl~ma de 
como 15Ó ge1·ar as inferências "impo\·tantes" /CHA 76/. 

No que se refere ~s pressuposi~5es baseadas em 
construç5es sint,ticas, a proposta assume que quando existe 
ambiguidade <uma sentença tem duas est~uturas sint,ticas>, o 
processador nio resolve esta ambiguidade, gerando ambas as 
le:itUl·as. 

Um exemplo sint,tico bem claro ai é formado pelas 
locuGÕes nominais definidas, as quais pressup5em que algum 
individuo (pessoa ou coisa) exista. Assim quando uma locuçlo 
nominal tipo "o cão grande" é processada, deve ser j.nfe1·ido que 

<Ex> (x =cão grande). 
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Uma an~lise semelhante pode ser proposta para as 
implicaç5es de uma ora~io relativa ligada a uma locuçio nominal: 
esta constru~io presup5e que exista algum individuo (pessoa ou 
coisa) que possua a propriedade mencionada na oraçlo relativa. 
Assim quando "o homem que est<1.va aqui é p\·ocessada, é 
in.Pe,·:ido que 

<E x) <x tem a propriedade de "estava aqui. ... ) 
devendo ser aqui recordado que esta idéia é usada na formulatio, 
proposta neste trabalho, da interpretação semintica das 1ocuç5es 
nominais com oraçio relativa. 

Em relaç~o is pressuposi~5es ligadas a itens lexicais, 
um exemplo é a utilizatio da idéia de que cada palavra pode ser 
classificada como fazendo parte de uma categoria, onde cada 
categoria é definida por um trato semintico. Assim se a palavra 
"Ped\·o" P<=lSStd comcl tn;1.ço "humano", então a sentE!nç:a "F'edro ama 
11<:u·ia" tem como p•·essuposição "Um humano ama Maria", por exemplo. 
Pm· outl·o lado "humano" pode ser visto como uma (~speci.Pica.;;ão de 
"ser vivo" e, como "Ped•·o ama Ma•·ia" p\·essupõe també-m que "Um ser 
vivo ama Maria'', as supercategorias dos t~aços semanticos devem 
tamb4m ser usadas. Uma forma simples de fazer isso funcionar é 
estabelecer regras de implicaçio no processamento. 

Esta idéia <de utili.zar os traç:os Jj.g_~~~s às P~lavras 
que compÕem a sentença em processamento para gerar as 

. pressuposiç5es dela) também pode ser usada para o tratamento das 
pressuposiç5es de sentencas compostas por ora,ões: os verbos, por 
exemplo, com o traço plug bloqueiam as pressuposit5es da senten'a 
complemento, como foi discutido acima. _ 

Um outro exemplo de pressuposi,lo li~ada ao léxico diE 
respeito ao tratamen~o da negaç~o: a proposta aqui, assumindo a 
discussio feita acima, é que numa sentença do tipo 

locuçio_nominal nio locu,~o_verbal 
a locução nominal sujeito é assumida como existen~e <a n€gaçlo ~ 
s6 interna ~ sentença), mas na forma em que a locu,io verbal 
desdob\·a·-se num ve1·bo seguido po1· uma outl·a senten.:;a ("Mal· ia não 
veio quando Joio fe2 anivers,rio'') deveria s•r assumido que as 
pressuposiç5es da sentenca encaixada sio verdadeiras. 

Outro problema diz respeito ao tempo verbal de uma 
p\·essuposição, pois ".João parou de bater em líarj.a às dez hon;..s" 
pressupÕe que ''Joio batia em Maria até imediatamente antes das 
dez horas''. A hip6tese forte aqui é que o tempo da pressupositio 
é completamente determinado pelo tempo da sentença em an61ise, 
mas isto requer maior estudo. 
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Numa avalia~io do que aqui é apresentado, deve ser 
observado que a maquinaria proposta nio possui nenhuma faceta ad 
hoc, sendo que de um lado nio é nova < a no,io de trato, por 
exemplo) e de outro, sob certos propósitos, é nova (por exemplo, 
a nocio de categoria derivada no tratamento das extrac5es de 
locuc;ão). 

Em relacio ao nó duro do modelo proposto, uma idéia 
importante i a de tomar nados como símbolos complexos <com 
conjuntos de traços) ou termos lógicos, sendo isso usado em todas 
as regras propostas. Outra id.ia, mais original, do modelo 
envolve a interpretação das regras sintáticas a partir da no~io 
de ";ldmissibilidade'': uma 1·e~:n-a admite um conjunto de ~.rv01·es 
locais (onde uma árvore local é o nó pai e seus filhos) e um 
irvore inteira ~ tida como bem formada s6 no caso onde suas sub
irvores serem bem formadas. Esta idéia nio é usada na gramática 
p 1· oposta, pois envo 1 v e um p 1·ocessamen to a b <:~.se de "daemon s" 
idéia viável num Prolog em processamento paralelo. 

Uma outra id~ia aqui pouco desenvolvida envolve a nocio 
de meta-regra. Como deve ter ficado claro na discussio feita nos 
capítulos anteriores <em especial o do tratamento das constru,ões 
verbais com verbos auxiliares>, nio está ainda estabelecido se 
esta maquinaria pode ser totalmente substituída por regras de 
natureza lexical, onde os itens lexicais slo vistos como termos 
envolvendo tra~os. 

Outra área de investiga~io futura diz respeito ao 
tratamento do contr81e da concordincia, via' tra,os, para as 
locu<;Ões verbais encai.xadas em constru.;:Ões tipo "equi" e 
"raising", no sentido de fa:c!:e\- estas )(:>cuções verbais conco1·darem 
sintaticamente com o seu sujeito. O tratamento desenvolvido neste 
trabalho envolve adotar uma versão lexicalista para este controle 
<o fato de que "l"iaria" é o sujeHo de "vi.ve\·" em ''João pe\-suadiu · 
H<uia a vive\·" depende das 1·eg1·as associadas com "pe1·suadi\·"). 
Isto envolveu também utilizar um principio de que a locu~lo 
nominal que entra nesta relação de implica,io de controle, é 
sempre vista como o pr6ximo argumento semlntico do verbo, isto é, 
"pe1·suadir" é analisado infol-malmente como 

<loc_ver6al' , <loc_nominal' , loc_nominal '>>, , 
devendo ter ficado claro que muitas outras regras aqui devem ser 
escritas e testadas, para uma maior abrangência de senten~as 'do 
Po\- t ug uê s. 

Uma outra peça central do modelo aqui proposto envolve o 
tratamento da de~endincia nlo ligada, sem o uso de 
t1·ansf'o1·mações: esta contl"i.buiç:ão é 'talver.: uma das maj.s 
relevantes contribuiçÕes isoladas deste trabalho. Aqui é m6strado 
que o fen8meno da extra,lo ~ distincia é compatível com o m6delo 
com regras livres de contexto e que, al'm disso, existem (como é 
discutido) um conjunto de fatos que sio probleméticos para a 
abordagem transformacional e que slo tratáveis facilmente pelo 
modelo proposto. Um exemplo onde esta anilise é superior ~ 
proposta transformacional diz respeito ao tratamento das orac5es 
relativas e das perguntasJ outra área de aplicaclo ~ a 
t op i c a 1 i za(.; ão . 
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Uma aplicaçio tamb~m importante da nocio de dependincia 
nio ligada é o tratamento das estruturas coordenadas, onde a 
id~ia bisica ~ que só categorias idinticas podem ser coordenadas. 

Uma inovaçio a ser melhor estudada no futuro envolve uma 
aproximaç~o maior com a proposta das Gramiticas Categoriais, 
implicando o estudo da necessidade da composiçio de fun,5es do 
tipo "se A/B e se B/C ent:iío A/C"; falando em termos de regras, 
isto pode se1· lido como "se existe:,;;, 1·eg1·a X-> W V e se existe a 
regra V -> Y Z, entlo existe a regra X/Y -> W z··, implicando isso 
na possibilidade da existincia da regra abaixo 

v In < m <:~. s c , s in g , . . . ) : - v ( . . . ) , v < ma ·s •: , s i n g , . . . > . 
No que diz respeito l abordagem da interpreta~io 

semlntica, o modelo apresentado aqui coloca uma inovatio 
realmente importante, no sentido de um tratamento formal (nos 
moldes do PTQ), sem a maquinaria ad hoc utilizada na maioria dos 
processadores de linguagem natural. A implementaçio desta 
semântica é bastante fécil em Prolog, desde que exista definido 
um p1·edicado "lambda" d(J tipo 

lambda(vari,vel, expressio, valor_da_variável, resultado). 
Uma área bastante desenvolvida aqui é o tratamento do 

verbo, no que diz respeito ao tempo, ao aspecto e ao modo. O 
tratamento do tempo em processador de linguagem natural é algo 
inovador e um campo onde este trabalho muito contribuiu; no que 
diz respeito ao c'lculo 16gico (aspectual) sobre os predicadores, 
aqui apresentado, ele é extremamente importante no sentido de 
aumentar a capacidade de inferincia do processador, o mesmo se 
aplicando ao tratamento do modo e ' discussio sobre 
pressuposiç5es e acarretamentos. . 

Por ~ltimo, o autor quer deixar aq~i registrado que 
desconhece qualquer trabalho sobre processadores autom~ticos de 
língua portuguesa que possua a extenslo do que aqui i 
apresentado. O mesmo pode di2er o autor sobre os trabalhos em 
Linguistica Formal sobre o Portuguis. Porém o modelo aqui 
desenvolvido nio deve ser tomado como uma exposiçlo definitiva de 
uma teoria da sintaxe e da semintica do Portuguis, mas como uma 
contribui~;o dentro de um programa continuado de pesquisas, 
programa esse que procura explorar as possibilidades de uma 
teoria restrita e computacional da sintaxe acoplada a uma teoria 
explícita e computacional da semintica. 

"Life is shm·t, science i.s long." 
/HIP 76/ 
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